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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
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Adelina Ciscou - M. Peoiensenta 
t00.4136 

VEREADOR EDUARDO TUMA 

01 - PL 
01- 00419/2013 

Projeto de Lei n° 

"Dispõe sobre a obrigatoriedade da construção 
de guia rebaixada da calçada na frente dos 
estabelecimentos comerciais e instituições financeiras 
localizados no Município de São Paulo e dá outras 
providências." 

A .Câmara Municipal de São Paulo D£CRE.TA: 

Art. 10. Ficam obrigados os estabelecimentos comerciais e instituições financeiras localizados 

no Município de São Paulo a realizarem a construção' de guia rebaixada na sua calçada de 

acesso, para o livre trânsito de pessoas portadoras de deficiência física, definitiva ou 

provisória. 

Art. 2°. .0 descumprimento do disposto nesta Lei sujeita ao estabelecimento infrator às 

seguintes penalidades: 

I - notificação de advertência para a construção da guia rebaixada e saneamento de 

irregularidade no prazo de 15 (quinze) dias, na primeira infração; 

II — multa, com gradua'ção correspondente a gravidade da infração e a condição econômica do 

ente comercial ou prestador do serviço, nunca inferior a 05 (cinco) UFMs; 

III - multa triplicada, após a segunda notificação; 

IV - cassação do Alvará de Autorização de Funcionamento após a rrEgg 

Hm 2013 
Art. 3°. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta • : dotW&s'erçainentárias 

próprias, suplementadas se necessário. 
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N°  0,/- (-1117cle23._ i 

Adelina Cicone - Ase. PerienRentx 
RE 100 406 

(ANIMA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Art. 4°. O Poder Executivo Municipal através dos setores competentes providenciará a 

regulamentação e supervisão de t6das as medidas. cabíveis que possibilitem a eficácia desta 

Lei. 

Art. 5°. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

EDUARDO TUMA 

VEREADOR 
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CitISARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do proc 1 Folha n° 	 
No ,1 

Adelina Clame - 	Pookenaentar 
F. 100 406, 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei busca driar meios para que aqueles que padecem de alguma 

deficiência física consigam usufruir dos serviços oferecidos pelos estabelecimentos 

comerciais e pelas instituições financeiras, na mesma medida que todos os outros,' deste 

modo, tratando desigualmente os desiguais. 

As calçadas de nossa cidade, por vezes, não se encontram em condições de uso por 

aqueles que as assim necessitam, em especial, pelos cadeirantes, encontrando sérias 

dificuldades e toda sorte de constrangimentos, com simples fim de acessarem aos locais por 

esta lei colocados. Um levantamento sobre a situação das calçadas em pontos-chave de 

algumas capitais do Brasil aponta que, em São Paulo, enquanto a Avenida Paulista tem uma 

calçada nota 10, a Rua Darzan, em Santana, ficou com a nota 3,13, e a região da rua 25 de 

Março, no Centro, obteve média 5,14. E num mesmo quarteirão, no entorno da estação Santa 

Cruz do metrô, há calçadas bem cuidadas, com notas 8,75, e outras cheias de falhas e 

obstáculos, que levaram nota 5,63. 

Ante o exposto, o projeto que aqui se apresenta preenche o interesse local, descrito no 

.art. 30, inciso I, da Constituição da República Federativa do Brasil, sendo diligente em 

melhorar a acessibilidade aos serviços disponibilizados em nossa cidade. Assim, conta-se com 

o apoio dos nobres vereadores dessa casa para a aprovação do presente projeto. 
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Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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Folhe n° •  
N° 
O funcion 

do proc. 
de 20,23 

Nair* 
ivo-fiF 10.940 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°419113 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.gov.br ,  , www.al.sà.gov.br  e no site www.prefeitura.sp.gov .billegislacão,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas r  portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências; 

- Decreto Federal n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis n°s 
10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que 
especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências; 

- Lei Estadual n° 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à 
pessoa com deficiência no Estado de São Paulo; 

- Lei Orgânica Municipal, art. 227; 

- Lei Municipal n° 10.667, de 28 de outubro de 1988, que dispõe sobre a permissão de 
uso de passeio público fronteiriço 'a bares, confeitarias, restaurantes, lanchonetes e 
assemelhados, para colocação de toldos, mesas e cadeiras, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 
específicas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução,' manutenção e 
utilização, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n° 8.366, de 20 de junho de 
1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá outras , providências 
(seção 1.4.1); 

- Lei Municipal n° 11.345, de 14 de abril de 1993, que dispõe sobre a adequação das 
edificações à pessoa portadora de deficiência, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.117, de 28 de junho de 1996, que dispõe sobre o rebaixamento 
de guias e sarjetas para possibilitar a travessia de pedestres portadores de 
deficiências físicas; 

- Lei Municipal n° 12.002, de 23 de janeiro de 1996, que dispõe sobre permissão 

- Lei Municipal n° 12.260, de 11 de dezembro de 1996, que disciplina a utilização das 
calçadas situadas nas proximidades das faixas de pedestres, e dá outras providências; 

• 

- Lei Municipal n° 12.821, de 7 de abril de 1999, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
dos estabelecimentos bancários com acesso único através de portas-giratória 
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de 20 
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RF 10.940 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
, PROCURADORIA 

manterem acesso, em rampa quando for o caso, para pessoas portadoras de 
deficiência física, que se locomovam em cadeiras de rodas, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.310, de 31 de janeiro de 2002, que estabelece responsabilidade 
sobre a oferta de vagas, nos recuos de imóveis, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.430: de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor 
Estratégico, especialmente arts. 84, VI, 91, I, IV e VI, 96, I e 116, caput; 

- Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas 
complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o 
Uso e Ocupação do Solo do Município de São Paulo (art. 6°); 

- Lei Municipal n° 15.002, de 22 de outubro de 2009, que sistematiza a legislação 
municipal que dispõe sobre o fechamento ao tráfego de veículos estranhos aos 
moradores de vilas, ruas sem saída e ruas e travessas com características de "ruas 
sem saída", e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.442, de 9 de setembro de 2011, que dispõe sobre a limpeza de 
imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção e manutenção de 
passeios, bem como cria o Disque-Calçadas; revoga as Leis n° 10.508, de 4 de maio 
de 1988, e n° 12.993, de 24 de maio de 2000, o art. 167 e o correspondente item 
constante do Anexo VI da Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002 (alterada pela 
Lei Municipal n° 15.733, de 3 de maio de 2013); 

- Decreto Municipal n° 45.122, de 12 de agosto de 2004, que consolida a 
regulamentação das Leis n° 11.345, de 14 de abril de 1993, n° 11.424, de 30 de 
setembro de 1993, n° 12.815, de 6 de abril de 1999 e n°12821, de 7 de abril de 1999, 

411 	que dispõem sobre a adequação das edificações à acessibilidade das pessoas com 

- Decreto Municipal n°45.904, de 19 de maio de 2005, que regulamenta o artigo 6° da 
Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, no que se refere à padronização dos passeios 
públicos do Município de São Paulo; 

- Resolução n° 4, de 11 de abril de 2012, da Câmara Municipal de São Paulo, que 
dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da Frente 
Parlamentar em Defesa da Mobilidade Humana, e dá outras providências; 

- PL 692/97, que dispõe sobre a alteração da Lei n°11.228 de 25 de junho de 1992, e 
dá outras providências; 

- PL 766/05, que dispõe sobre a Política de Mobilidade e acessibilidade de Pessoas 
Portadores de Deficiência em conformidade com a lei federal 10.098/2000 e o decreto 
federal 5.296/2004 e dá outras providências; 

deficiência ou com mobilidade reduzida; 
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CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 286108, que dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não 
edificados, a construção e a manutenção de passeios, e dá outras providências; 

- PL 457/08, que altera as Leis 10.508/1988, 11.403/1993 e 13.614/2003; no disposto 
à execução de serviços que causem danos aos passeios públicos pelas 
concessionárias e similares e da outrasprovidências; 

- PL 623/09, que altera a redação dos itens 13.1.1 e 13.1.4 do Anexo I da Lei n° 
11.228, de 25 de junho de 1992, e dá outras providências; 

- PL 619/11, que disciplina a padronização das calçadas do Município de São Paulo e 

• 	
estabelece regras que garantem a acessibilidade de portadores de deficiência e 
pessoas com mobilidade reduzida, e dá outras providências; 

- PL 524/12, que dispõe sobre a instituição do Programa Preferência pela Vida no 
Município de São Paulo; 

- PL 161/12, que dispõe sobre a construção de rampa para deficientes físicos nas 
áreas de acesso das calçadas para efeitos de certificação de acessibilidade, e dá 
outras providências; 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Assim sendo, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 26 de julho de 2013. 

Marcella F o Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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N° () dp 	 de 20-a3 

27/06/13 	 L10098 

O func o 

Presidência da República maajo 
Técnico ~Mn 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N2- 10.098, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000.  

Regulamento 

Regulamento 

Estabelece normas gerais e critérios básicos para a 
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

• Art. 10  Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de 
obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos meios 
de transporte e de comunicação. 

Art. 20  Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições: 

I — acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, dos 
espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de 
comunicação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II — barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento e a 
circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 

a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público; 

b) barreiras arquitetônicas na edificação: as existentes no interior dos edifícios públicos e privados; 

• c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a expressão ou 
o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não de massa; 

III — pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida: a que temporária ou permanentemente 
tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo; 

IV — elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes a 
pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energia elétrica, iluminação pública, 
abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do planejamento 
urbanístico; 

V — mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou 
adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não 
provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, 
cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza 
análoga; 

VI — ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o acesso e o uso de 
meio físico. 

www.planalto.gombricciÁl 03/1eis/110098.htm 	 1/5 
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27/06/13 L10098 

CAPÍTULO II 

DOS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃO 

Folha n° 	 do proc. 
de 20...U. 

Njfunclon r 

Ma 
Técnico Admi 

o 

a o-R;10.940 

Art. 30  O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais espaços de uso 
público deverão ser concebidos e executados de forma a tomá-los acessíveis para as pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 40  As vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público existentes, assim como as 
respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem de 
prioridade que 'Ase à maior eficiência das modificações, no sentido de promover mais ampla acessibilidade às 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Os parques de diversões, públicos e privados, devem adaptar, no mínimo, 5% (cinco por 
cento) de cada brinquedo e equipamento e identificá-lo para possibilitar sua utilização por pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, tanto quanto tecnicamente possível. lIncluído Dela Lei n° 11.982, de  
2009) 

Art. 50  O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso comunitário, nestes 
compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos de entrada e de saída de veículos, as 

^escadas e rampas, deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de acessibilidade da 
wAssociação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT. 

Art. 60  Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins e espaços livres 
públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e um lavatório que atendam às 
especificações das normas técnicas da ABNT. 

Art. 70  Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em espaços públicos, 
deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para 
veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção. 

Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em número equivalente a dois 
por cento do total, garantida, no mínimo, uma vaga, devidamente sinalizada e com as especificações técnicas de 
desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes. 

CAPÍTULO III 

• 	DO DESENHO E DA LOCALIZAÇÃO DO MOBILIÁRIO URBANO 

Art. 8°  Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros elementos verticais de 
sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de acesso para pedestres deverão ser dispostos 
de forma a não dificultar ou impedir a circulação, e de modo que possam ser utilizados com a máxima 
comodidade. 

Art. 90  Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com mecanismo 
que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou com mecanismo alternativo, que sirva de guia 
ou orientação para a travessia de pessoas portadoras de deficiência visual, se a intensidade do fluxo de veículos 
e a periculosidade da via assim determinarem. 

Art. 10. Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais que permitam 
sejam eles utilizados pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPÍTULO IV 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS PÚBLICOS OU DE USO COLETIVO 

Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletiva 
deverão ser executadas de modo que sejam ou se tomem acessíveis às pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida. 
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Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou reforma de edifícios 
públicos ou privados destinados ao uso coletivo deverão ser observados, pelo menos, os seguintes requisitos de 
acessibilidade: 

I — nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas a garagem e a estacionamento de uso público, 
deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para 
veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção permanente; 

II — pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras arquitetõnicas e de 
obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade de pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida; 

III — pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as dependências e 
serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de acessibilidade de que trata esta 
Lei; e 

IV — os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus equipamentos 
e acessórios de maneira que possam ser utilizados por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão dispor de 
espaços reservados para pessoas que utilizam cadeira de rodas, e de lugares específicos para pessoas com 
deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a ABNT, de modo a facilitar-lhes as 
condições de acesso, circulação e comunicação. o1he n° 40 do proc. 

fd°  

	

 
CAPITULO V 	

ai — (Y-93-27-713  20.13 

0. 
O funcioná • • 

tr. 	. 

Art. 13. Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores deverão ser 
construídos atendendo aos seguintes requisitos mínimos de acessibilidade: 

I — percurso acessível que una as unidades habitacionais com o exterior e com as dependências de uso 
comum; 

II — percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços anexos de uso 
comum e aos edifícios vizinhos; 

III — cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoas portadoras de deficiência ou 
*com mobilidade reduzida. 

Art. 14. Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à 
exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à instalação de elevador, deverão dispor de 
especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de um elevador adaptado, devendo os demais 
elementos de uso comum destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade. 

Art. 15. Caberá ao órgão federal responsável pela coordenação da política habitacional regulamentar a 
reserva de um percentual mínimo do total das habitações, conforme a característica da população local, para o 
atendimento da demanda de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPÍTULO VI 

DA ACESSIBILIDADE NOS VEÍCULOS DE TRANSPORTE COLETIVO 

Art. 16. Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade estabelecidos 
nas normas técnicas específicas. 

CAPÍTULO VII 

DA ACESSIBILIDADE NOS SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO E SINALIZAÇÃO 

www.planalto.gov.briccivil 03/1eis/110098.htm 
	 3/5 

Mc 
_Técnico Admi 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS DE USO PRIVAD0 
ira 

RF 10.940 

M
at

ér
ia

 P
L 

41
9/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 12



27/06/13 	 L10098 

Art. 17. O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e estabelecerá mecanismos 
e altemativas técnicas que tomem acessiwis os sistemas de comunicação e sinalização às pessoas portadoras 
de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação, para garantir-lhes o direito de acesso à informação, à 
comunicação, ao trabalho, à educação, ao transporte, à cultura, ao esporte e ao lazer. 

Art. 18. O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita em braile, 
linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação direta à pessoa portadora 
de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. Regulamento 

Art. 19. Os sertiços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de medidas técnicas com 
o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulação, para garantir o direito de acesso à 
informação às pessoas portadoras de deficiência auditiva, na forma e no prazo previstos em regulamento. 

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES SOBRE AJUDAS TÉCNICAS 

Art. 20. O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetõnicas, de transporte e 
de comunicação, mediante ajudas técnicas. 

Art. 21. O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências de financiamento, 
*fomentará programas destinados: 

I — à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de deficiências; 

II — ao desenwitimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pessoas portadoras de 
deficiência; 

Folha n° 	 do proc. 
N° 2J iJ 	de 20-33 

III — à especialização de recursos humanos em acessibilidade. 	 o func 

Ma 	 veira 

	

CAPÍTULO IX 	 Técnico Adn1 ett o-RF 10.940 

DAS MEDIDAS DE FOMENTO À ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS 

Art. 22. É instituído, no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos Humanos do Ministério da Justiça, o 
Programa Nacional de Acessibilidade, com dotação orçamentária específica, cuja execução será disciplinada em 
regulamento. 

• 	 CAPÍTULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. A Administração Pública federal direta e indireta destinará, anualmente, dotação orçamentária para 
as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetõnicas existentes nos edifícios de uso público de 
sua propriedade e naqueles que estejam sob sua administração ou uso. 

Parágrafo único. A implementação das adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetõnicas 
referidas no caput deste artigo deverá ser iniciada a partir do primeiro ano de vigência desta Lei. 

Art. 24. O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à população em geral, 
com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto à acessibilidade e à integração social da pessoa 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 25. As disposições desta Lei aplicam-se aos edifícios ou imóveis declarados bens de interesse cultural 
ou de valor histórico-artístico, desde que as modificações necessárias observem as normas específicas 
reguladoras destes bens. 

Art. 26. As organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão legitimidade para 
acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos nesta Lei. 

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Brasília, 19 de dezembro de 2000; 179 °  da Independência e 112°  da República. 
Folha n° 	 do proc. 

cie 20j.„ FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 	 N° 
O func on 

Ma a Jo 
Técnico Admin 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20.12.2000 

José Gregori 
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• 
Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos J u dd icos 

nFr.RFTn N°5 ?AR nF 9 nF nF9FRARRO nF 'noa  

Regulamenta as Leis n°s 10.048, de 8 de novembro de 
2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que 
especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que 
estabelece normas gerais e critérios básicos para a 
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, 
e tendo em vista o disposto nas Leis nas 10.048, de 8 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de dezembro de 
2000, 

DECRETA: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 10  Este Decreto regulamenta as 5 eis riets n naa, de R de nmemhrn de 200CI,  e 10 ORR, de 19 de 
de7emhro de 200n 

Art. 20  Ficam sujeitos ao cumprimento das disposições deste Decreto, sempre que houver interação com 
a matéria nele regulamentada: 

I - a aprovação de projeto de natureza arquitetõnica e urbanística, de comunicação e informação, de 
transporte coletivo, bem como a execução de qualquer tipo de obra, quando tenham destinação pública ou 
coletiva; 

II - a outorga de concessão, permissão, autorização ou habilitação de qualquer natureza; 

III - a aprovação de financiamento de projetos com a utilização de recursos públicos, dentre eles os projetos 
de natureza arquitetõnica e urbanística, os tocantes à comunicação e informação e os referentes ao transporte 
coletivo, por meio de qualquer instrumento, tais como convênio, acordo, ajuste, contrato ou similar; e 

IV - a concessão de aval da União na obtenção de empréstimos e financiamentos internacionais por entes 
públicos ou privados. 

Art. 30  Serão aplicadas sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis, previstas em lei, quando não 
forem observadas as normas deste Decreto. 

Art. 4° O Conseiho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência, os Conselhos Estaduais, 
Municipais e do Distrito Federal, e as organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão 
legitimidade para acompanhar e sugerir medidas para o cumprimento dos requisitos estabelecidos neste 
Decreto. 

CAPITULO II 

DO ATENDIMENTO PRIORITÁRIO 

Art. 50  Os órgãos da administração pública direta, indireta e fundacional, as empresas prestadoras de 
serviços públicos e as instituições financeiras deverão dispensar atendimento prioritário às pessoas portadoras 
de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 1n Considera-se, para os efeitos deste Decreto:  

I - pessoa portadora 	ficiência, além daquelas previstas na Lei&  10 A90, de 15 fie jiiinhn de 200.3  a 
que possui limitação ou incapacidade para o desempenho de atividade e se enquadra nas seguintes categorias: 

a) deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, 
acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, 
monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, 
amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou 
adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções; 

b) deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por 
audiograma nas freqüências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz; 

c) deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a 
melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a 
melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual 
ou menor que 600; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; 

d) deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação antes 
dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 

1. comunicação; 

2. cuidado pessoal; 

3. habilidades sociais; 

4. utilização dos recursos da comunidade; 

5. saúde e segurança; 

6. habilidades académicas; 

7. lazer; e 

8. trabalho; 

e) deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências; e 

II - pessoa com mobilidade reduzida, aquela que, não se enquadrando no conceito de pessoa portadora de 
deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentar-se, permanente ou temporariamente, gerando 
redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, coordenação motora e percepção. 

§ 20  O disposto no caput aplica-se, ainda, às pessoas com idade igual ou superior a sessenta anos, 
gestantes, lactantes e pessoas com criança de colo. 

§ 3n  O acesso prioritário às edificações e serviços das instituições financeiras deve seguir os preceitos 
estabelecidos neste Decreto e nas normas técnicas de acessibilidade da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT, no que não confinarem com a Le-La°  7 ur .  de 20 de jiinfin de 1953  observando, ainda, a 
Resolução do Conselho Monetário Nacional n° 2.878, de 26 de julho de 2001. 

Art. 6° O atendimento prioritário compreende tratamento diferenciado e atendimento imediato às pessoas 
de que trata o art. 5°. 

§ 10 O tratamento diferenciado inclui, dentre outros: 

I - assentos de uso preferencial sinalizados, espaços e instalações acessíveis; 

II - mobiliário de recepção e atendimento obrigatoriamente adaptado à altura e à condição física de pessoas 
em cadeira de rodas, conforme estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT; 

III - serviços de atendimento para pessoas com deficiência auditiva, prestado por intérpretes ou pessoas 
capacitadas em Lingua Brasileira de Sinais - LIBRAS e no trato com aquelas que não se comuniquem em 
LIBRAS, e para pessoas surdocegas, prestado por guias-intérpretes ou pessoas capacitadas neste tipo de 
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§ 20  Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos públicos de 
auxílio à pesquisa e de agências de fomento deverão incluir temas voltados para o desenho universal. 

Art. 11. A construção, reforma ou ampliação de edificações de uso público ou coletivo, ou a mudança de 
destinação para estes tipos de edificação, deverão ser executadas de modo que sejam ou se tomem acessíveis 
à pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 1 °  As entidades de fiscalização profissional das atividades de Engenharia, Arquitetura e correlatas, ao 
anotarem a responsabilidade técnica dos projetos, exigirão a responsabilidade profissional declarada do 
atendimento às regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na 
legislação especifica e neste Decreto. 

atendimento; 
	 • 

IV - pessoal capacitado para prestar atendimento às pessoas com deficiência visual, mental e múltipla, 
bem como às pessoas idosas; 

V - disponibilidade de área especial para embarque e desembarque de pessoa portadora de deficiência ou 
com mobilidade reduzida; 

VI - sinalização ambiental para orientação das pessoas referidas no art. 5 0; 

VII - divulgação, em lugar visível, do direito de atendimento prioritário das pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida; 

VIII - admissão de entrada e permanência de cão-guia ou cão-guia de acompanhamento junto de pessoa 
portadora de deficiência ou de treinador nos locais dispostos no caput do art. 5 0, bem como nas demais 
edificações de uso público e naquelas de uso coletivo, mediante apresentação da carteira de vacina atualizada 
do animal; e 

IX - a existência de local de atendimento especifico para as pessoas referidas no art. 5 °. 

§ 2°  Entende-se por imediato o atendimento prestado às pessoas referidas no art. 5 0, antes de qualquer 
outra, depois de concluído o atendimento que estiver em andamento, observado o disposto no jnniçn 1 do 

prrpfo únirur rio rrt 3  da I Pi !IP in 741, de 1° de nirtuhrn de 2nn3 (Fstatirtn rio bingo)  

§ 30  Nos serviços de emergência dos estabelecimentos públicos e privados de atendimento à saúde, a 
prioridade conferida por este Decreto fica condicionada à avaliação médica em face da gravidade dos casos a 
atender. 

III - elemento da urb 	ão: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes à 
pavimentação, saneamento, istribuição de energia elétrica, iluminação pública, abastecimento e distribuição de 
água, paisagismo e os que materializam as indicações do planejamento urbanístico; 

IV - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou 
adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não 
provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, 
telefones e cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de 
natureza análoga; 

V - ajuda técnica: os produtos, instrumentos, equipamentos ou tecnologia adaptados ou especialmente 
projetados para melhorar a funcionalidade da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, 
favorecendo a autonomia pessoal, total ou assistida; 

VI - edificações de uso público: aquelas administradas por entidades da administração pública, direta e 
indireta, ou por empresas prestadoras de serviços públicos e destinadas ao público em geral; 

VII - edificações de uso coletivo: aquelas destinadas às atividades de natureza comercial, hoteleira, cultural, 
esportiva, financeira, turística, recreativa, social, religiosa, educacional, industrial e de saúde, inclusive as 
edificações de prestação de serviços de atividades da mesma natureza; 

VIII - edificações de uso privado: aquelas destinadas à habitação, que podem ser classificadas como 
unifamiliar ou multifamiliar; e 

IX - desenho universal: concepção de espaços, artefatos e produtos que visam atender simultaneamente 
todas as pessoas, com diferentes características antropométricas e sensoriais, de forma autônoma, segura e 
confortável, constituindo-se nos elementos ou soluções que compõem a acessibilidade. 

Art. 90  A formulação, implementação e manutenção das ações de acessibilidade atenderão às seguintes 
premissas básicas: 

I - a priorização das necessidades, a programação em cronograma e a reserva de recursos para a 
implantação das ações; e 

II - o planejamento, de forma continuada e articulada, entre os setores envolvidos. 

CAPITULO IV 

DA IMPLEMENTAÇÃO DA ACESSIBILIDADE ARQUITETÕNICA E URBANISTICA 

Seção I 

Das Condições Gerais 

§ 40  Os órgãos, empresas e instituições referidos no caput do art. 5 0  devem possuir, pelo menos, um 
telefone de atendimento adaptado para comunicação com e por pessoas portadoras de deficiência auditiva. 

Art. 7° O atendimento prioritário no âmbito da administração pública federal direta e indireta, trem como 
das empresas prestadoras de serviços públicos, obedecerá às disposições deste Decreto, além do que 
estabelece o Der.retn n° 3 sn7, de 13 de junho de 7nna  

Parágrafo único. Cabe aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal, no âmbito de suas competências, 
criar instrumentos para a efetiva implantação e o controle do atendimento prioritário referido neste Decreto. 

CAPITULO III 

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA ACESSIBILIDADE 

Art. 80  Para os fins de acessibilidade, considera-se: 

I - acessibilidade: condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou assistida, dos espaços, 
mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços de transporte e dos dispositivos, sistemas e 
meios de comunicação e informação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento, a 
circulação com segurança o a possibilidade de as pessoas se comunicarem ou terem acesso à informação, 
classificadas em: 

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público; 

b) barreiras nas edificações: as existentes no entorno e interior das edificações de uso público e coletivo e 
no entorno e nas áreas internas de uso comum nas edificações de uso privado multifamiliar; 

c) barreiras nos transportes: as existentes nos serviços de transportes; e 

d) barreiras nas comunicações e informações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a 
expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos dispositivos, meios ou sistemas de comunicação, 
sejam ou não de massa, bem como aqueles que dificultem ou impossibilitem o acesso à informação; 

9 
2) 

Art. 10. A concepção e a implantação dos projetos arquitetõnicos e urbanísticos devem atendffi 
princípios do desenho universal, tendo como referências básicas as normas técnicas de acessibilidade da gENIT, 

.51 5; 
a legislação específica e as regras contidas neste Decreto. 

o 
 

§ 1 °  Caberá ao Poder Público promover a inclusão de conteúdos temáticos referentes ao desenho universal 
nas diretrizes curriculares da educação profissional e tecnológica e do ensino superior dos cursos de 
Engenharia, Arquitetura e correlatos. 
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§ 2°  Para a aprovação ou licenciamento ou emissão de certificado de conclusã 	projeto arquitetõnico ou 
urbanístico deverá ser atestado o atendimento às regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT, na legislação especifica e neste Decreto. 

§ 3°  O Poder Público, após certificar a acessibilidade de edificação ou serviço, determinará a colocação, 
em espaços ou locais de ampla visibilidade, do "Símbolo Internacional de Acesso", na forma prevista nas normas 
técnicas de acessibilidade da ABNT e na .1 Pi no 7411. de 19 de nnuernhrn de 1A85  

Art. 12. Em qualquer intervenção nas vias e logradouros públicos, o Poder Público e as empresas 
concessionárias responsáveis pela execução das obras e dos serviços garantirão o livre trânsito e a circulação 
de forma segura das pessoas em geral, especialmente das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida, durante e após a sua execução, de acordo com o previsto em normas técnicas de acessibilidade da 
ABNT, na legislação especifica e neste Decreto. 

Art. 13. Orientam-se, no que couber, pelas regras previstas nas normas técnicas brasileiras de 
acessibilidade, na legislação especifica, observado o disposto na LeLna  10 257N de 10 de julho de 7n01  e neste 
Decreto: 

I - os Planos Diretores Municipais e Planos Diretores de Transporte e Trânsito elaborados ou atualizados a 
partir da publicação deste Decreto; 

II - o Código de Obras, Código de Postura, a Lei de Uso e Ocupação do Solo e a Lei do Sistema Viário; 

III - os estudos prévios de impacto de vizinhança; 

IV - as atividades de fiscalização e a imposição de sanções, incluindo a vigilância sanitária e ambiental; e 

V - a previsão orçamentária e os mecanismos tributários e financeiros utilizados em caráter compensatório 
ou de incentivo. 

§ 1°  Para concessão de alvará de funcionamento ou sua renovação para qualquer atividade, devem ser 
observadas e certificadas as regras de acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

§ 20  Para emissão de carta de "habite-se" ou habilitação equivalente e para sua renovação, quando esta 
tiver sido emitida anteriormente às exigências de acessibilidade contidas na legislação específica, devem ser 
observadas e certificadas as regras de acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

Seção II 

Das Condições Específicas 

Art. 14. Na promoção da acessibilidade, serão observadas as regras gerais previstas neste Decreto, 
complementadas pelas normas técnicas de acessibilidade da ABNT e pelas disposições contidas na legislação 
dos Estados, Municípios e do Distrito Federal. 

Art. 15. No planejamento e na urbanização das vias, praças, dos logradouros, parques e demais espaços 
de uso público, deverão ser cumpridas as exigências dispostas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 1 0  Incluem-se na condição estabelecida no caput: 

I - a construção de calçadas para circulação de pedestres ou a adaptação de situações consolidadas; 

II - o rebaixamento de calçadas com rampa acessível ou elevação da via para travessia de pedestre em 
nível; e 

III - a instalação de piso tátil direcional e de alerta. 

§ 20  Nos casos de adaptação de bens culturais imóveis e de intervenção para regularização urbanística em 
áreas de assentamentos subnormais, será admitida, em caráter excepcional, faixa de largura menor que o 
estabelecido nas normas técnicas citadas no caput, desde que haja justificativa baseada em estudo técnico e 
que o acesso seja viabilizado de outra forma, garantida a melhor técnica possivel. 

i Art. 16. As caracter 	s do desenho e a instalação do mobiliário urbano devem garantir a aproximação I p 
segura e o uso por pessoa p adora de deficiência visual, mental ou auditiva, a aproximação e o alcance visual e 
manual para as pessoas portadoras de deficiência física, em especial aquelas em cadeira de rodas, e a 
circulação livre de barreiras, atendendo ás condições estabelecidas nas normas técnicas de acessibilidade da 
ABNT. 

§ 1 °  Incluem-se nas condições estabelecida no caput: 

I - as marquises, os toldos, elementos de sinalização, luminosos e outros elementos que tenham sua 
projeção sobre a faixa de circulação de pedestres; 

eis 
II - as cabines telefônicas e os terminais de auto-atendimento de produtos e serviços; 	 a z 

III - os telefones públicos sem cabine; 	 2 c 
IV 	 a: g- 

- a instalação das aberturas, das botoeiras, dos comandos e outros sistemas de acionamea do 
mobiliário urbano; 	 5" 

V - os demais elementos do mobiliário urbano; 

VI - o uso do solo urbano para posteamento; e 

VII - as espécies vegetais que tenham sua projeção sobre a faixa de circulação de pedestres. 

§ 20  A concessionária do Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, na modalidade Local, everá 
assegurar que, no mínimo, dois por cento do total de Telefones de Uso Público - TUPs, sem cabine, com 
capacidade para originar e receber chamadas locais e de longa distância nacional, bem como, pelo menos, dois 
por cento do total de TUPs, com capacidade para originar e receber chamadas de longa distância, nacional e 
internacional, estejam adaptados para o uso de pessoas portadoras de deficiência auditiva e para usuários de 
cadeiras de rodas, ou conforme estabelecer os Planos Gerais de Metas de Universalização. 

§ 30  As botoeiras e demais sistemas de acionamento dos terminais de auto-atendimento de produtos e 
serviços e outros equipamentos em que haja interação com o público devem estar localizados em altera que 
possibilite o manuseio por pessoas em cadeira de rodas e possuir mecanismos para utilização autônoma por 
pessoas portadoras de deficiência visual e auditiva, conforme padrões estabelecidos nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

Art. 17. Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com 
mecanismo que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoa portadora de deficiência visual ou com 
mobilidade reduzida em todos os locais onde a intensidade do fluxo de veículos, de pessoas ou a periculosidade 
na via assim determinarem, bem como mediante solicitação dos interessados. 

Art. 18. A construção de edificações de uso privado multilamiliar e a construção, ampliação ou reforma de 
edificações de uso coletivo devem atender aos preceitos da acessibilidade na interligação de todas as partes de 
uso comum ou abertas ao público, conforme os padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Parágrafo único. Também estão sujeitos ao disposto no caput os acessos, piscinas, andares de 
recreação, salão de festas e reuniões, saunas e banheiros, quadras esportivas, portarias, estacionamentos e 
garagens, entre outras partes das áreas internas ou externas de uso comum das edificações de uso privado 
multifamiliar e das de uso coletivo. 

Art. 19. A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público deve garantir, pelo menos, um 
dos acessos ao seu interior, com comunicação com todas as suas dependências e serviços, livre de barreiras e 
de obstáculos que impeçam ou dificultem a sua acessibilidade. 

§ 1 0  No caso das edificações de uso público já existentes, terão elas prazo de trinta meses a contar da 
data de publicação deste Decreto para garantir acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 

§ 20  Sempre que houver viabilidade arquitetõnica, o Poder Público buscará garantir dotação orçamentária 
para ampliar o número de acessos nas edificações de uso público a serem construídas, ampliadas ou 
reformadas. 
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Art. 20. Na ampliação ou reforma das edificações de uso púbico ou de uso col 	os desníveis das áreas 
de circulação internas ou externas serão transpostos por meio de rampa ou equipamento eletromecânico de 
deslocamento vertical, quando não for possível outro acesso mais cômodo para pessoa portadora de deficiência 
ou com mobilidade reduzida, conforme estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Art. 21. Os balcões de atendimento e as bilheterias em edificação de uso público ou de uso coletivo devem 
dispor de, pelo menos, uma parte da superfície acessível para atendimento às pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida, conforme os padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Parágrafo único. No caso do exercício do direito de voto, as urnas das seções eleitorais devem ser 
adequadas ao uso com autonomia pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida e 
estarem instaladas em local de votação plenamente acessível e com estacionamento próximo. 

Art. 22. A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público ou de uso coletivo devem dispor 
de sanitários acessíveis destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 1° Nas edificações de uso público a serem construídas, os sanitários destinados ao uso por pessoa 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida serão distribuídos na razão de, no mínimo, uma cabine para 
cada sexo em cada pavimento da edificação, com entrada independente dos sanitários coletivos, obedecendo às 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 20 Nas edificações de uso público já existentes, terão elas prazo de trinta meses a contar da data de 
publicação deste Decreto para garantir pelo menos um banheiro acessível por pavimento, com entrada 
independente, distribuindo-se seus equipamentos e acessórios de modo que possam ser utilizados por pessoa 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 30  Nas edificações de uso coletivo a serem construídas, ampliadas ou reformadas, onde devem existir 
banheiros de uso público, os sanitários destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência deverão ter 
entrada independente dos demais e obedecer às normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 40  Nas edificações de uso coletivo já existentes, onde haja banheiros destinados ao uso público, os 
sanitários preparados para o uso por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida deverão estar 
localizados nos pavimentos acessíveis, ter entrada independente dos demais sanitários, se houver, e obedecer 
as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Art. 23. Os teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de esporte, casas de espetáculos, salas de 
conferências e similares reservarão, pelo menos, dois por cento da lotação do estabelecimento para pessoas em 
cadeira de rodas, distribuídos pelo recinto em locais diversos, de boa visibilidade, próximos aos corredores, 
devidamente sinalizados, evitando-se áreas segregadas de público e a obstrução das saídas, em conformidade 
com as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 10  Nas edificações previstas no caput, é obrigatória, ainda, a destinação de dois por cento dos assentos 
para acomodação de pessoas portadoras de deficiência visual e de pessoas com mobilidade reduzida, incluindo 
obesos, em locais de boa recepção de mensagens sonoras, devendo todos ser devidamente sinalizados e estar 
de acordo com os padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 20 No caso de não haver comprovada procura pelos assentos reservados, estes poderão 
excepcionalmente ser ocupados por pessoas que não sejam portadoras de deficiência ou que não tenham 
mobilidade reduzida.  

que permitam o acompan 	to por meio de legendas em tempo real ou de disposições especiais para a 
presença física de intérprete e LIBRAS e de guias-intérpretes, com a projeção em tela da imagem do intérprete 
de LIBRAS sempre que a distância não permitir sua visualização direta. 

§ 70 O sistema de sonorização assistida a que se refere o § 60 será sinalizado por meio do pictograma 
aprovado pela Leia°  R 1AO, de R de janeiro de 1 Agl  

§ 8a  As edificações de uso público e de uso coletivo referidas no caput, já existentes, têm, 
respectivamente, prazo de trinta e quarenta e oito meses, a contar da data de publicação deste Decreto, para 
garantir a acessibilidade de que trata o caput e os §§ 1(2a 50• 

Art. 24. Os estabelecimentos de ensino de qualquer nível, etapa ou modalidade, públicos ou privados, 
proporcionarão condições de acesso e utilização de todos os seus ambientes ou compartimentos para pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, inclusive salas de aula, bibliotecas, auditórios, ginásios e 
instalações desportivas, laboratórios, áreas de lazer e sanitários. 

§ 1° Para a concessão de autorização de funcionamento, de abertura ou renovação de curso pelo Poder 
Público, o estabelecimento de ensino deverá comprovar que: 

I - está cumprindo as regras de acessibilidade arquitetônica, urbanística e na comunicação e informação 
previstas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação específica ou neste Decreto; 

II - coloca à disposição de professores, alunos, servidores e empregados portadores de deficiência ou com 
mobilidade reduzida ajudas técnicas que permitam o acesso às atividades escolares e administrativas em 
igualdade de condições com as demais pessoas; e 

III - seu ordenamento interno contém normas sobre o tratamento a ser dispensado a professores, alunos, 
servidores e empregados portadores de deficiência, com o objetivo de coibir e reprimir qualquer tipo de 
discriminação, bem como as respectivas sanções pelo descumprimento dessas normas. 

§ 20 As edificações de uso público e de uso coletivo referidas no caput, já existentes, têm, 
respectivamente, prazo de trinta e quarenta e oito meses, a contar da data de publicação deste Decreto, para 
garantir a acessibilidade de que trata este artigo. 

Art. 25. Nos estacionamentos externos ou internos das edificações de uso público ou de uso coletivo, ou 
naqueles localizados nas vias públicas, serão reservados, pelo menos, dois por cento do total de vagas para 
veículos que transportem pessoa portadora de deficiência física ou visual definidas neste Decreto, sendo 
assegurada, no mínimo, uma vaga, em locais próximos à entrada principal ou ao elevador, de fácil aceito à 
circulação de pedestres, com especificações técnicas de desenho e traçado conforme o estabelecids nas 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

o 
> 2. § 1° Os veículos estacionados nas vagas reservadas deverão portar identificação a ser colocada enulaital 

de ampla visibilidade, confeccionado e fornecido pelos órgãos de trânsito, que disciplinarão sobres 
características e condições de uso, observando o disposto na Laia°  7 4n de 19R5 	 2  av 

§ 20 Os casos de inobservância do disposto no § 1° estarão sujeitos às sanções estabelecidas 
órgãos competentes. 

-n 
§ 30  Aplica-se o disposto no caput aos estacionamentos localizados em áreas públicas e de uso col 

o z 

11%) e 

§ 30  Os espaços e assentos a que se refere este artigo deverão situar-se em locais que garantam a 
acomodação de, no mínimo, um acompanhante da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida 

§ 40  Nos locais referidos no caput, haverá, obrigatoriamente, rotas de fuga e saídas de emergência 
acessíveis, conforme padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT, a fim de permitir a saída segura 
de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, em caso de emergência. 

§ 40  A utilização das vagas reservadas por veículos que não estejam transportando as pessoas citeis no 	Uj i-, 
caput constitui infração ao art 1R1 inriso XVII da 1 ei re g s03, de 23 de setembro de 1947  

Art. 26. Nas edificações de uso público ou de uso coletivo, é obrigatória a existência de sinalização visual 
e tátil para orientação de pessoas portadoras de deficiência auditiva e visual, em conformidade com as normas 
técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 50  As áreas de acesso aos artistas, tais como coxias e camarins, também devem ser acessíveis a 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 60 Para obtenção do financiamento de que trata o inciso III do art. 20, as salas de espetáculo deverão 
dispor de sistema de sonorização assistida para pessoas portadoras de deficiência auditiva, de meios eletrônicos 

Art. 27. A instalação de novos elevadores ou sua adaptação em edificações de uso público ou de uso 
coletivo, bem assim a instalação em edificação de uso privado multifamiliar a ser construída, na qual haja 
obrigatoriedade da presença de elevadores, deve atender aos padrões das normas técnicas de acessibilidade da 
ABNT. 
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§ 1° No caso da instalação de elevadores novos ou da troca dos já existentes, auer que seja o número 
de elevadores da edificação de uso público ou de uso coletivo, pelo menos um deles terá cabine que permita 
acesso e movimentação cômoda de pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, de acordo com 
o que especifica as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 20 Junto às botoeiras externas do elevador, deverá estar sinalizado em braile em qual andar da edificação 
a pessoa se encontra. 

§ 3° Os edifícios a serem construidos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à 
exceção das habitações unifamiliares e daquelas que estejam obrigadas à instalação de elevadores por 
legislação municipal, deverão dispor de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de 
equipamento eletromecânico de deslocamento vertical para uso das pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 

§ 40  As especificações técnicas a que se refere o § 3 0  devem atender: 

I - a indicação em planta aprovada pelo poder municipal do local reservado para a instalação do 
equipamento elotromecânico, devidamente assinada pelo autor do projeto; 

II - a indicação da opção pelo tipo de equipamento (elevador, esteira, plataforma ou similar); 

III - a indicação das dimensões internas e demais aspectos da cabine do equipamento a ser instalado; e 

IV - demais especificações em nota na própria planta, tais como a existência e as medidas de botoeira, 
espelho, informação de voz, bem como a garantia de responsabilidade técnica de que a estrutura da edificação 
suporta a implantação do equipamento escolhido. 

Seção III 

Da Acessibilidade na Habitação de Interesse Social 

Art. 28. Na habitação de interesse social, deverão ser promovidas as seguintes ações para assegurar as 
condições de acessibilidade dos empreendimentos: 

I - definição de projetos e adoção de tipologias construtivas livres de barreiras arquitetõnicas e urbanísticas; 

II - no caso de edificação multifamiliar, execução das unidades habitacionais acessíveis no piso térreo e 
acessíveis ou adaptáveis quando nos demais pisos; 

III - execução das partes de uso comum, quando se tratar de edificação multifamiliar, conforme as normas 
técnicas de acessibilidade da ABNT; e 

IV - elaboração de especificações técnicas de projeto que facilite a instalação de elevador adaptado para 
uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Os agentes executores dos programas e projetos destinados à habitação de interesse 
social, financiados com recursos próprios da União ou por ela geridos, devem observar os requisitos 
estabelecidos neste artigo. 

Art. 29. Ao Ministério das Cidades, no âmbito da coordenação da política habitacional, compete: 

I - adotar as providências necessárias para o cumprimento do disposto no art. 28; o 

II - divulgar junto aos agentes interessados e orientar a clientela alvo da politica habitacional sobre as 
iniciativas que promover em razão das legislações federal, estaduais, distrital e municipais relativas à 
acessibilidade. 

Seção IV 

Da Acessibilidade aos Bens Culturais Imóveis 

Art. 30. As soluções destinadas à eliminação, redução ou superação de barreiras na promoção da 
acessibilidade a todos os bens culturais imóveis devem estar de acordo com o que estabelece a Instrução 
Normativa n° 1 do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, de 25 de novembro de 2003.  

• 	CAPITULO V 

DA ACESSIBILIDADE AOS SERVIÇOS DE TRANSPORTES COLETIVOS 

Seção I 

Das Condições Gerais 

Art. 31. Para os fins de acessibilidade aos serviços de transporte coletivo terrestre, aquaviário e aéreo, 
considera-se como integrantes desses serviços os veículos, terminais, estações, pontos de parada, vias - 
principais, acessos e operação. 

Art. 32. Os serviços de transporte coletivo terrestre são: 

I - transporte rodoviário, classificado em urbano, metropolitano, intermunicipal e interestadual; 

II - transporte metroferroviário, classificado em urbano e metropolitano; e 

III - transporte ferroviário, classificado em intermunicipal e interestadual. 

Art. 33. As instâncias públicas responsáveis pela concessão e permissão dos serviços de transporte 
coletivo são: 

I - governo municipal, responsável pelo transporte coletivo municipal; 

II - governo estadual, responsável pelo transporte coletivo metropolitano e intermunicipal; 

III - governo do Distrito Federal, responsável pelo transporte coletivo do Distrito Federal; e 

IV - governo federal, responsável pelo transporte coletivo interestadual e internacional. 

Art. 34. Os sistemas de transporte coletivo são considerados acessíveis quando todos os seus elementos 
são concebidos, organizados, implantados e adaptados segundo o conceito de desenho universal, garantindo o 
uso pleno com segurança e autonomia por todas as pessoas. 

Parágrafo único. A infra-estrutura de transporto coletivo a ser implantada a partir da publicação deste 
Decreto deverá ser acessível e estar disponível para ser operada de forma a garantir o seu uso por pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 35. Os responsáveis pelos terminais, estações, pontos de parada e os veículos, no âmbito de suas 
competências, assegurarão espaços para atendimento, assentos preferenciais e meios de acesso devidamente 
sinalizados para o uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 36. As empresas-  concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis pela 
gestão dos serviços de transportes coletivos, no âmbito de suas competências, deverão garantir a implantação 
das providências necessárias na operação, nos terminais, nas estações, nos pontos de parada e nas vias de 
acesso, de forma a assegurar as condições previstas no art. 34 deste Decreto. 

Parágrafo único. As empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis 
pela gestão dos serviços de transportes coletivos, no âmbito de suas competências, deverão autorir a 
colocação do "Símbolo Internacional de Acesso" após certificar a acessibilidade do sistema de transporte. 

.LS. Z 
Art. 37. Cabe às empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáverwe 

gestão dos serviços de transportes coletivos assegurar a qualificação dos profissionais que trabalham n sies 
serviços, para que prestem atendimento prioritário às pessoas portadoras de deficiência ou com mobi 
reduzida. 

Seção II 

"n 
Art. 38. No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de edição das normas técnicas referiaPno-,, 

§ 10, todos os modelos e marcas de veículos de transporte coletivo rodoviário para utilização no Paiskerão 
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fabricados acessíveis e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de formegarantir o seu uso por 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 1° As normas técnicas para fabricação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo 
rodoviário, de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o 
Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis no prazo de até doze 
meses a contar da data da publicação deste Decreto. 

§ 20 A substituição da frota operante atual por veículos acessíveis, a ser feita pelas empresas 
concessionárias e permissionárias de transporte coletivo rodoviário, dar-se-á de forma gradativa, conforme o 
prazo previsto nos contratos de concessão e permissão deste serviço. 

§ 30  A frota de veículos de transporte coletivo rodoviário e a infra-estrutura dos serviços deste transporte 
deverão estar totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e vinte meses a contar da data de publicação 
deste Decreto. 

§ 40  Os serviços de transporte coletivo rodoviário urbano devem priorizar o embarque e desembarque dos 
usuários em nível em, pelo menos, um dos acessos do veículo. 

Art. 39. No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de implementação dos programas de 
avaliação de conformidade descritos no § 30, as empresas concessionárias e permissionárias dos serviços de 
transporte coletivo rodoviário deverão garantir a acessibilidade da frota de veículos em circulação, inclusive de 
seus equipamentos. 

§ 1 2  As normas técnicas para adaptação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo rodoviário 
em circulação, de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o 
Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis no prazo de até doze 
meses a contar da data da publicação deste Decreto. 

§ 20 Caberá ao Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, quando 
da elaboração das normas técnicas para a adaptação dos veículos, especificar dentre esses veículos que estão 
em operação quais serão adaptados, em função das restrições previstas no art_BILdalaLis°  9 5()3 de 1997  

§ 30  As adaptações dos veículos em operação nos serviços de transporte coletivo rodoviário, bem como os 
procedimentos e equipamentos a serem utilizados nestas adaptações, estarão sujeitas a programas de avaliação 
de conformidade desenvolvidos e implementados pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 
Industrial - INMETRO, a partir de orientações normativas elaboradas no âmbito da ABNT. 

Seção III 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aquaviário 

Art. 40. No prazo de até trinta e seis meses a contar da data de edição das normas técnicas referidas no § 
1°, todos os modelos e marcas de veículos de transporte coletivo aquaviário serão fabricados acessíveis e 
estarão disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 1 2  As normas técnicas para fabricação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo aquaviário 
acessíveis, a serem elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o Sistema Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial, estarão disponíveis no prazo de até vinte e quatro meses a contar da data 
da publicação deste Decreto. 

§ 20 As adequações na infra-estrutura dos serviços desta modalidade de transporte deverão atender a 
critérios necessários para proporcionar as condições de acessibilidade do sistema de transporte aquaviário. 

Art. 41. No prazo de até cinqüenta e quatro meses a contar da data do implementação dos programas de 
avaliação de conformidade descritos no § 20, as empresas concessionárias e permissionárias dos serviços de 
transporte coletivo aquaviário, deverão garantir a acessibilidade da frota de veiculos em circulação, inclusive de 
seus equipamentos. 

§ 1° As normas técnicas para adaptação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo 

aquaviário em circulação, 	a a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades que 
compõem o Sistema Nacion de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis no prazo 
de até trinta e seis meses a contar da data da publicação deste Decreto. 

§ 20 As adaptações dos veículos em operação nos serviços de transporte coletivo aquaviário, bem como os 
procedimentos e equipamentos a serem utilizados nestas adaptações, estarão sujeitas a programas de avaliação 
de conformidade desenvolvidos e implementados pelo INMETRO, a partir de orientações normativas elaboradas 
no âmbito da ABNT. 

Seção IV 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Metroferroviário e Ferroviário 

Art. 42. A frota de veículos de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário, assim como a infra-estrutura 
dos serviços deste transporte deverão estar totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e vinte meses a 
contar da data de publicação deste Decreto. 

§ 10 A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo metroterroviário e ferroviário obedecerá ao 
disposto nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 20 No prazo de até trinta e seis meses a contar da data da publicação deste Decreto, todos os modelos 
e marcas de veículos de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário serão fabricados acessíveis e estarão 
disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida. 

Art. 43. Os serviços de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário existentes deverão estar totalmente 
acessíveis no prazo máximo de cento e vinte meses a contar da data de publicação deste Decreto. 

§ 1° As empresas concessionárias e permissionárias dos serviços de transporte coletivo metrolerroviário e 
ferroviário deverão apresentar plano de adaptação dos sistemas existentes, prevendo ações saneadoras de, no 
mínimo, oito por cento ao ano, sobre os elementos não acessíveis que compõem o sistema 

§ 2° O plano de que trata o § 1° deve ser apresentado em até seis meses a contar da data de publicação 
deste Decreto. 

Seção V 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aéreo 

Art. 44. No prazo de até trinta e seis meses, a contar da data da publicação deste Decreto, os serviços de 
transporte coletivo aéreo e os equipamentos de acesso às aeronaves estarão acessíveis e disponíveis para 
serem operados de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

Parágrafo único. A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo aéreo obedecerá ao disposto na 
Norma de Serviço da Instrução da Aviação Civil NOSER/IAC - 2508-0796, de 1° de novembro de 1995, expedida 
pelo Departamento de Aviação Civil do Comando da Aeronáutica, e nas normas técnicas de acessibilidade da 
ABNT. 

z 
Seção VI 	 o  

o g 
› 91' Das Disposições Finais 	 o. 
3 

Art. 45. Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e pesquisas, verificar a viabilidade de rdj 
ou isenção de tributo: 

I - para importação de equipamentos que não sejam produzidos no País, necessários no procel 
adequação do sistema de transporte coletivo, desde que não existam similares nacionais; e 

-n — 
II - para fabricação ou aquisição de veículos ou equipamentos destinados aos sistemas de trauiarte 2  8. 

coletivo. 2 
' 	0  Parágrafo único. Na elaboração dos estudos e pesquisas a que se relerem o caput, deve-se observar o 	. 
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disposto no err 14 da I P i nnmplementar rj 101, de 4 de m2b de 2f1110,  sinalizarapacto orçamentário e 
financeiro da medida estudada. 

Art. 46. A fiscalização e a aplicação de multas aos sistemas de transportes coletivos, segundo disposto 
no a/3SP  inrign II, da I ei n° 10 04 de ema,  cabe à União, aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal, de 
acordo com suas competências. 

CAPITULO VI 

DO ACESSO A INFORMAÇÃO E À COMUNICAÇÃO 

Art. 47. No prazo de até doze meses a contar da data de publicação deste Decreto, será obrigatória a 
acessibilidade nos portais e sítios eletrônicos da administração pública na rede mundial de computadores 
(internet), para o uso das pessoas portadoras de deficiência visual, garantindo-lhes o pleno acesso às 
informações disponíveis. 

§ 1° Nos portais e sítios de grande porte, desde que seja demonstrada a inviabilidade técnica de se 
concluir os procedimentos para alcançar integralmente a acessibilidade, o prazo definido no caput será estendido 
por igual período. 

§ 2° Os sítios eletrônicos acessíveis às pessoas portadoras de deficiência conterão símbolo que 
represente a acessibilidade na rede mundial de computadores (internet), a ser adotado nas respectivas páginas 
de entrada. 

§ 30  Os telecentros comunitários instalados ou custeados pelos Governos Federal, Estadual, Municipal ou 
do Distrito Federal devem possuir instalações plenamente acessíveis e, pelo menos, um computador com 
sistema de som instalado, para uso preferencial por pessoas portadoras de deficiência visual. 

Universalização aprovados • Derretas nas 9 599 de 15 rie maio de 1996,  e 4 769, de 97 de junho de 9n63, 

bem como o estabelecido pela 1  ei rf 9472 de 16 de julho de 1997  

§ 2° O termo pessoa portadora de deficiência auditiva e da fala utilizado nos Planos Gerais de Metas de 
Universalização é entendido neste Decreto como pessoa portadora de deficiência auditiva, no que se refere aos 
recursos tecnológicos de telefonia. 

Art. 50. A Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL regulamentará, no prazo de seis meses a 
contar da data de publicação deste Decreto, os procedimentos a serem observados para implementação do 
disposto no art. 49. 

Art. 51. Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de telefonia celular que indiquem, de 
forma sonora, todas as operações e funções neles disponíveis no visor. 

Art. 52. Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de televisão equipados com recursos 
tecnológicos que permitam sua utilização de modo a garantir o direito de acesso à informação às pessoas 
portadoras de deficiência auditiva ou visual. 

Parágrafo único. Incluem-se entre os recursos referidos no caput: 

I - circuito de decodificação de legenda oculta; 

II - recurso para Programa Secundário de Audio (SAP); e 

III - entradas para fones de ouvido com ou sem fio. 

	I9uldrJIritdtá, 111.1 pldLU Jt, 	duzo 111CbCd d i,uritar dd data d ju1,l1caÇãOdeSteCTeto; 

Art. 48. Após doze meses da edição deste Decreto, a acessibilidade nos portais e sítios eletrônicos de 
interesse público na rede mundial de computadores (Internet), deverá ser observada para obtenção do 
financiamento de que trata o inciso III do art. 2°. 

Art. 49. As empresas prestadoras de serviços de telecomunicações deverão garantir o pleno acesso às 
pessoas portadoras de deficiência auditiva, por meio das seguintes ações: 

I - no Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, disponível para uso do público em geral: 

a) instalar, mediante solicitação, em âmbito nacional e em locais públicos, telefones de uso público 
adaptados para uso por pessoas portadoras de deficiência; 

b) garantir a disponibilidade de instalação de telefones para uso por pessoas portadoras de deficiência 
auditiva para acessos individuais; 

c) garantir a existência de centrais de intermediação de comunicação telefônica a serem utilizadas por 
pessoas portadoras de deficiência auditiva, que funcionem em tempo integral e atendam a todo o território 
nacional, inclusive com integração com o mesmo serviço oferecido pelas prestadoras de Serviço Móvel Pessoal; 
e 

d) garantir que os telefones de uso público contenham dispositivos sonoros para a identificação das 
unidades existentes e consumidas dos cartões telefônicos, bem como demais informações exibidas no painel 
destes equipamentos; 

II - no Serviço Móvel Celular ou Serviço Móvel Pessoal: 

a) garantir a interoperabilidade nos serviços de telefonia móvel, para possibilitar o envio de mensagens de 
texto entre celulares de diferentes empresas; e 

b) garantir a existência de centrais de interme.diação de comunicação telefônica a serem utilizadas por 
pessoas portadoras de deficiência auditiva, que funcionem em tempo integral e atendam a todo o território 
nacional, inclusive com integração com o mesmo serviço oferecido pelas prestadoras de Serviço Telefônico Fixo 
Comutado. 

§ 10 Além das ações citadas no caput, deve-se considerar o estabelecido nos Planos Gerais de Metas de 

teimaill292feden2Ç0fl.. 

Art. 53. Os procedimentos a serem observados para implementação do plano de medidas técnicas 
previstos no att_19_dalei_d1 10  098. de 211(11)  serão regulamentados, em norma complementar, pelo Ministério 
das Comunicações (Redação dada pelo Derreto n° 9 646, de 7005) 

§ 1° O processo de regulamentação de que trata o caput deverá atender ao disposto no ert 31 dai na  n 2  -T  
97R& de 29 de janeiro de 1999 	 ah. 	‘... e c, 

= c 
§ 20 A regulamentação de que trata o caput deverá prever a utilização, entre outros, dos selliates g 

sistemas de reprodução das mensagens veiculadas para as pessoas portadoras de deficiência auditiva e vel.: o 
3 

9 30  

el 	pr..Ial UOdLflrfLub flUIIIaflUb Ua rreorueIrL.ra ua 	 dbh.1 II d 	 p 
- - - 	 2 

o 

§ 30  A Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - COROE da 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República assistirá o Ministério das Comunicações 
no procedimento de que trata O § 1° (Redação dada pelo Denreto n° 5 645, de 21)05) 

Art. 54. Autorizatárias e consignatárias do serviço de radiodifusão de sons e imagens operadas pelo Poder 
Público poderão adotar plano de medidas técnicas próprio, como metas antecipadas e mais amplas do que 
aquelas as serem definidas no âmbito do procedimento estabelecido no art. 53. 

Art. 55. Caberá aos órgãos e entidades da administração pública, diretamente ou em parceria com 
organizações sociais civis de interesse público, sob a orientação do Ministério da Educação e da Secretaria 
Especial dos Direitos Humanos, por meio da CORDE, promover a capacitação de profissionais em LIBRAS. 

yue 	trata u § t. 

I - a subtitulação por meio de legenda oculta; 

II - a janela com intérprete de LIBRAS; e 

III - a descrição e narração em voz de cenas e imagens. 
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9' Art. 58. O projeto de desenvolv.  imento e implementação da televisão digital 	ais deverá contemplar 
obrigatoriamente os três tipos de sistema de acesso à informação de que trata o art. 5 . 

Art. 57. A Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica da Presidência da República 
editará, no prazo de doze meses a contar da data da publicação deste Decreto, normas complementares 
disciplinando a utilização dos sistemas de acesso à informação referidos no § 2° do art. 53, na publicidade 
governamental e nos pronunciamentos oficiais transmitidos por meio dos serviços de radiodifusão de sons e 
imagens. 

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput e observadas as condições técnicas, os 
pronunciamentos oficiais do Presidente da República serão acompanhados, obrigatoriamente, no prazo de seis 
meses a partir da publicação deste Decreto, de sistema de acessibilidade mediante janela com intérprete de 
LIBRAS. 

Art. 58. O Poder Público adotará mecanismos de incentivo para tornar disponíveis em meio magnético, em 
formato de texto, as obras publicadas no Pais. 

§ 1° A partir de seis meses da edição deste Decreto, a indústria de medicamentos deve disponibilizar, 
mediante solicitação, exemplares das bulas dos medicamentos em meio magnético, braile ou em fonte 
ampliada. 

§ 2° A partir de seis meses da edição deste Decreto, os fabricantes de equipamentos eletroeletrônicos e 
mecânicos de uso doméstico devem disponibilizar, mediante solicitação, exemplares dos manuais de instrução 
em meio magnético, braile ou em fonte ampliada. 

Art. 59. O Poder Público apoiará preferencialmente os congressos, seminários, oficinas e demais eventos 
científico-culturais que ofereçam, mediante solicitação, apoios humanos às pessoas com deficiência auditiva e 
visual, tais como tradutores e intérpretes de LIBRAS, ledores, guias-intérpretes, ou tecnologias de informação e 
comunicação, tais como a transcrição eletrônica simultânea. 

Art. 60. Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos públicos 
de auxilio à pesquisa e de agências de financiamento deverão contemplar temas voltados para tecnologia da 
informação acessível para pessoas portadoras de deficiência. 

Parágrafo único. Será estimulada a criação de linhas de crédito para a indústria que produza componentes 
e equipamentos relacionados à tecnologia da informação acessível para pessoas portadoras de deficiência. 

CAPITULO VII 

DAS AJUDAS TÉCNICAS 

Art. 61. Para os fins deste Decreto, consideram-se ajudas técnicas os produtos, instrumentos, 
equipamentos ou tecnologia adaptados ou especialmente projetados para melhorar a funcionalidade da pessoa 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, favorecendo a autonomia pessoal, total ou assistida. 

§ 1° Os elementos ou equipamentos definidos como ajudas técnicas serão certificados pelos órgãos 
competentes, ouvidas as entidades representativas das pessoas portadoras de deficiência. 

§ 2° Para os fins deste Decreto, os cães-guia e os cães-guia de acompanhamento são considerados 
ajudas técnicas. 

Art. 62. Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos públicos 
de auxílio à pesquisa e de agências de financiamento deverão contemplar temas voltados para ajudas técnicas, 
cura, tratamento e prevenção de deficiências ou que contribuam para impedir ou minimizar o seu agravamento. 

Parágrafo único. Será estimulada a criação de linhas de crédito para a indústria que produza componentes 
e equipamentos de ajudas técnicas. 

Art. 63. O desenvolvimento cientifico e tecnológico voltado para a produção de ajudas técnicas dar-se-á a 
partir da instituição de parcerias com universidades e centros de pesquisa para a produção nacional de 
componentes e equipamentos. 

Parágrafo único. Os bancos oficiais, com base em estudos e pesquisas elaborados pelo Poder Público, 

serão estimulados a conclkinanciamento às pessoas portadoras de deficiência para aquisição de_ajudas 
técnicas. 

• Art. 64. Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e pesquisas, verificar a viabilidade de: 

I - redução ou isenção de tributos para a importação de equipamentos de ajudas técnicas que não sejam 
produzidos no País ou que não possuam similares nacionais; 

II - redução ou isenção do imposto sobre produtos industrializados incidente sobre as ajudas técnicas; e 

III - inclusão de todos os equipamentos de ajudas técnicas para pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida na categoria de equipamentos sujeitos a dedução de imposto de renda. 

Parágrafo único. Na elaboração dos estudos e pesquisas a que se referem o caput, deve-se observar o 
disposto no art_14._da_LeLecimplemeataraio  um do= 2000  sinalizando impacto orçamentário e financeiro da 
medida estudada. 

Art. 65. Caberá ao Poder Público viabilizar as seguintes diretrizes: 

I - reconhecimento da área de ajudas técnicas como área de conhecimento; 

II - promoção da inclusão de conteúdos temáticos referentes a ajudas técnicas na educação profissional, no 
ensino médio, na graduação e na pós-graduação; 

III - apoio e divulgação de trabalhos técnicos e científicos referentes a ajudas técnicas; 

IV - estabelecimento de parcerias com escolas e centros de educação profissional, centros de ensino 
universitários e de pesquisa, no sentido de incrementar a formação de profissionais na área de ajudas técnicas; e 

V - incentivo à formação e treinamento de ortesistas e protesistas. 

Art. 66. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos instituirá Comitê de Ajudas Técnicas, constituído por 
profissionais que atuam nesta área, e que será responsável por: 

I - estruturação das diretrizes da área de conhecimento; 

II - estabelecimento das competências desta área; 

III - realização de estudos no intuito de subsidiar a elaboração de normas a respeito de ajudas técnicas; 

IV - levantamento dos recursos humanos que atualmente trabalham com o tema; e 

V - detecção dos centros regionais de referência em ajudas técnicas, objetivando a formação de rede 
nacional integrada. 

§ 1° O Comitê de Ajudas Técnicas será supervisionado pela CORDE e participará do Programa Nacional 
de Acessibilidade, com vistas a garantir o disposto no art. 62. 

2.. 
§ 2° Os serviços a serem prestados pelos membros do Comitê de Ajudas Técnicas são considealbs 

relevantes e não serão remunerados. 	
k e 

CAPITULO VIII 

DO PROGRAMA NACIONAL DE ACESSIBILIDADE 

Art. 67. O Programa Nacional de Acessibilidade, sob a coordenação da Secretaria Especial dos cl 
Humanos, por intermédio da CORDE, integrará os planos plurianuais, as diretrizes orçamentárias 	os n — 
orçamentos anuais. 	 a 

Art. 68. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos, na condição de coordenadora do Programa Neional 
de Acessibilidade, desenvolverá, dentre outras, as seguintes ações: 	 o 

I - apoio e promoção de capacitação e especialização de recursos humanos em acessibilidade e ajudas 
técnicas; 
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II - acompanhamento e aperfeiçoamento da legislação sobre acessibilidade; 	• 

III - edição, publicação e distribuição de títulos referentes à temática da acessibilidade; 

IV - cooperação com Estados, Distrito Federal e Municípios para a elaboração de estudos e diagnósticos 
sobre a situação da acessibilidade arquitetõnica, urbanística, de transporte, comunicação e informação; 

V - apoio e realização de campanhas informativas e educativas sobre acessibilidade; 

VI - promoção de concursos nacionais sobre a temática da acessibilidade; e 

VII - estudos e proposição da criação e normatização do Selo Nacional de Acessibilidade. 

CAPITULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 69. Os programas nacionais de desenvolvimento urbano, os projetos de revitalização, recuperação ou 
reabilitação urbana incluirão ações destinadas à eliminação de barreiras arquitetõnicas e urbanísticas, nos 
transportes e na comunicação e informação devidamente adequadas às exigências deste Decreto. 

Art. 70. O art. 4° do Decreto n° 3.298, de 20 de dezembro de 1999, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 4r2 	  

I., deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do 
corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se 
sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, 
tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou 
ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade 
congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam 
dificuldades para o desempenho de funções; 

1L deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis 
(dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 
3.000Hz; 

EL- deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 
no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade 
visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos 
quais a somatõria da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor 
que 600; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; 

IV - 	  

cl) utilização dos recursos da comunidade; 

	 "(NR) 

Art. 71. Ficam revogados os arts_50.2-54._da_Decrets_n°  2S:1 (IP 70 de flP7P.Mtnn de 1(199  

Art. 72. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 

Brasília, 2 de dezembro de 2004; 18312  da Independência e 116° da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
José Dirceu de Oliveira e Silva 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 3.12.2004. 
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27106/13 	 ALESP - Legislação do Estado de São Paulo 

ASSEMB E A LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Lei n° 12.907, de 15/04/2008 

Ei) Texto da Norma e Texto Compilado ij Diário Oficial 

Ementa 

Consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo. 

Projeto - Autor 

PL 106312007  - Célia Leão, Rafael Silva 

Promulgação 

Executivo 

Republicação Fonte 

DOE-I 16/04/2008, p. 1/4 

Situação Atual 4, 

Sem revogação expressa 

Alterações 

Lei n° 14.467 de 08/06/2011  
Mera o parágrafo único do artigo 8° da Lei n°12.907. de 2008  (DOE-I 09/06/2011, p. 1) 

Decreto n° 56.032 de 21/07/2010  
Mera a denominação do Conselho Estadual para Assuntos da Pessoa Portadora de 
Deficiência (DOE-I 22/07/2010, p. 3) 

Decreto n° 54.293 de 04/05/2009  
O Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas ,Urbanísticas, de 
Transporte e de Comunicação, de que trata o artigo 52 da Lei n°12.907, de 2008,  passa a 
ser executado pela Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência -(DOE-I 05/05/2009, 
P. 3 ). 

Correlatas 

Decreto n° 58.658 de 04/12/2012  
Institui o "Programa estadual de atendimento às pessoas com deficiência intelectual" 
(DOE-I 05/12/2012, p. 1) 

r--‘ Laj  Lei n°14.547 de 14/09/2011  
Assegura a gratuidade na utilização de banheiros públicos nas estações rodoviárias no 
Estado de São Paulo (DOE-I 15/09/2011, p.1) 

lndexadores 

Tema Ir 

www.al .sp.g cN.br/I eg isl acao/norma.do?id= 76801 	 1/1 
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• 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Secretaria Geral Parlamentar 
Departamento de Docurnentaçâo e Informação 

LEI N° 12.907, DE 15 DE ABRIL DE 2008 

(Projeto de lei n° 1063/07, da Deputada Célia Leão - PSDB e do Deputado Rafael Silva - 
PDT) 

Consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1° - Esta lei consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São 
Paulo. 
Parágrafo único - Encontram-se consolidados dispositivos das seguintes leis e suas 
alterações posteriores: 
1 Lei n° 2.795, de 15 de abril de 1981; 
2- Lei n° 3.710, de 4 de janeiro de 1983; 
3 - Lei n°5.869, de 29 de outubro de 1987; 
4 - Lei n°6.374, de 1° de março de 1989; 
5- Lei n°6.606, de 20 de dezembro de 1989; 
6- Lei n° 7.466, de 1° de agosto de 1991; 
7 - Lei n°7.859, de 25 de maio de 1992; 
8- Lei n°7.944, de 8 de julho de 1992; 
9 - Lei n°8.894, de 16 de setembro de 1994; 
10 - Lei n° 9.086, de 3 de março de 1995; 
11 -Vetado; 
12 - Lei n°9.486, de 4 de março de 1997; 
13 - Lei n°9.732, de 15 de setembro de 1997; 
14 - Lei n° 9.919, de 16 de março de 1998; 
15 -Vetado; 
16- Lei n° 10.083, de 23 de setembro de 1998; 
17- Lei n° 10.099, de 26 de novembro de 1998; 
18 - Lei n° 10.294, de 20 de abril de 1999; 
19 - Lei n°10.313, de 20 de maio de 1999; 
20- Lei n°10.321, de 8 de junho de 1999; 
21 - Lei n° 10.383, de 29 de setembro de 1999; 
22 - Lei n° 10.385, de 22 de outubro de 1999; 
23 Lei n° 10.464, de 20 de dezembro de 1999; 
24- Lei n° 10.498, de 5 de janeiro de 2000; 
25 - Lei n° 10.689, de 30 de novembro de 2000; 
26 - Lei n° 10.778, de 9 de março de 2001; 

27 - Lei n° 10.779, 41) de março de 2001; 
28 - Lei n°10.784, de 16 de abril de 2001; 
29 - Lei n° 10.838, de 4 de julho de 2001; 
30 - Lei n° 10.844, de 5 de julho de 2001; 
31 - Lei n° 10.938, de 19 de outubro de 2001; 
32- Lei n° 10.958, de 27 de novembro de 2001; 
33 - Lei n° 11.263, de 12 de novembro de 2002; 
34 - Lei n° 11.369, de 28 de março de 2003; 
35 - Lei n°11.676, de 13 de janeiro de 2004; 
36- Lei n°11.877, de 19 de janeiro de 2005; 
37 - Lei n°11.887, de 1° de março de 2005; 
38 - Lei n° 12.059, de 26 de setembro de 2005; 
39 - Vetad o; 
40 - Lei n° 12.085, de 5 de outubro de 2005; 
41 - Lei n° 12.107, de 11 de outubro de 2005; 
42- Lei n° 12.286, de 22 de fevereiro de 2006; 
43- Lei n° 12.295, de 7 de março de 2006; 
44 - Lei n° 12.299, de 15 de março de 2006; 
45 - Lei n° 12.723, de 9 de outubro de 2007; 
46 - Lei n° 12.724 de 9 de outubro de 2007. 
Artigo 2° - Vetado. 

Capítulo I 

Da Pessoa com Deficiência 

Seção 1 

Disposições Gerais 

Artigo 3° - São direitos da pessoa com deficiência, além daqueles decorrentes do direito 
positivo em geral, que ao Estado incumbe prover: 
I - acesso especifico aos serviços de saúde; 
II - reabilitação; 
III - inclusão social; 
IV - locomoção e acesso aos bens e serviços públicos. 
Artigo 4° - O direito ao acesso aos serviços de saúde compreende: 
I - assistência médica, clinica e cirúrgica, universal e gratuita, por meio do Sistema Único de 
Saúde e dos demais órgãos e serviços sanitários em geral do Estado, assegurado 
atendimento personalizado e prioritário; 
II - internação em hospitais públicos ou conveniados com o Poder Público; 
III - transporte, sempre que indispensável à viabiliza-ção da assistência; 
IV - dispensa da espera em filas comuns; 
V - fornecimento de medicamentos, na medida da dis-ponibilidade, para tratamento 
ambulatorial. 
§ 1° - A pessoa com deficiência é assegurado o acesso a medicações especificas e 
cuidados especiais de assistência farmacêutica, nos termos da Lei estadual n° 10.938, de 19 
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• 	Capítulo II 

Da acessibilidade 

Seção I 

Disposições Gerais 

Artigo 13 - Este capitulo estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 
acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a 
supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na 
construção e reforma de edifícios e nos meios de transporte e de comunicação. - 
Artigo 14 - Para os fins do disposto neste capitulo são estabelecidas as seguintes definições: 
I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 
autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos 
transportes e dos sistemas e meios de comunicação, por pessoa com deficiência ou com 
mobilidade reduzida; 
II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de 
movimento e a circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 
a) barreiras arquitetõnicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso 
público; 
b) barreiras arquitetõnicas nas edificações: as existentes no interior dos edifícios públicos e 
privados; 
c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transporte; 
d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a 
expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de 
comunicação, sejam ou não de massa; 
III - pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida: a que, temporária ou 
permanentemente, tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo; 
IV - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os 
referentes a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energia 
elétrica, iluminação pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que 
materializam as indicações do planejamento urbanístico; 
V - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, 
superpostos ou adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que 
sua modificação ou traslado não provoque alterações substanciais nestes elementos, tais 
como semáforos, postes de sinalização e similares, cabines telefônicas, fontes percas,02 

o 2. lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza análoga; 	2. 	2 
VI - ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o tEcesscg 2  
e o uso do meio fisic,o.  

a 3  
3 

de outubro de 2001, que instituiu a Pofitica Estadual de Medicamen. 
§ 20  - A pessoa com deficiência será objeto de atenção preferencial por parte da unidade de 
saúde. 
§ 3° - É assegurado o direito de entrada e permanência de um acompanhante junto à pessoa 
com deficiência que se encontre internada em unidades de saúde de responsabilidade do 
Estado, inclusive nas dependências de tratamento intensivo ou outras equivalentes. 
Artigo 5° - O direito à reabilitação compreende: 
I - o provimento de ações terapêuticas em favor da pessoa com deficiência, visando suprimir 
ou recuperar a deficiência, sempre que possível, eliminando ou minorando-lhe os efeitos; 
II - a concessão de financiamento para a aquisição de equipamentos de uso pessoal que 
permitam a correção, diminuição e superação de suas limitações, por meio de programas 
próprios do Estado e Municípios. 
Parágrafo único - O financiamento de que trata o inciso II deste artigo e previsto no artigo 
281 da Constituição Estadual será concedido pelo Poder Executivo, por meio de instituição 
financeira oficial estadual, mediante as seguintes condições: 
1 - comprovação do uso exclusivamente pessoal dos equipamentos; 
2 - caráter clínico-médico para fisioterapia ou terapêutico-ocupacional dos equipamentos; 
3 - comprometimento inferior a 10% (dez por cento) da renda mensal familiar no pagamento 
das parcelas e taxa de juros não superior a 12% (doze por cento) ao ano. 
Artigo 6° -Vetado. 
§ 1° - Vetado. 
§ 2°  -Vetado. 
§ 3°  - Vetado. 
Artigo 7° - A inclusão social também é objeto de programas de convívio social a serem 
desenvolvidos pelo Estado e Municípios. 
Artigo 8° - O direito de acesso aos bens e serviços públicos compreende: 
I - a criação de meios que facilitem a locomoção das pessoas com deficiência nas vias, 
logradouros, estabelecimentos e prédios públicos em geral, observado o disposto no Capitulo 
II desta lei; 
II - o tratamento preferencial das pessoas com deficiência no acesso aos bens e serviços em 
geral. 
Parágrafo único - O Poder Público, em todas as esferas, proverá para que seja assegurado 
às pessoas com deficiência o acesso adequado aos bens indicados no inciso I deste artigo, e 
aos serviços públicos, especialmente, os transportes coletivos. 
Artigo 9° - O Conselho Estadual para Assuntos das Pessoas com Deficiência proporá, aos 
órgãos competentes, regulamentos e medidas administrativas necessárias à viabilização dos 
direitos garantidos nesta lei. 

Seção II 

Das ações de saúde mental 

Artigo 15 - O planejamento e a urbanização das vias públicas, 
espaços de uso público deverão ser concebidos e executados de 
para as pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

9 = Z 4  .4. 
dos parques e dosSIffinaiso r  
forma a torná-los acitssiveis 

Ui 
ig 

Artigo 10 - Vetado. 
§ 1° - Vetado. 
§ 2°  - Vetado. 
Artigo 11 - Vetado. 
Parágrafo único -Vetado. 
Artigo 12 - Vetado. 

Seção II 

Dos Elementos de Urbanização 
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Artigo 16- As vias públicas, os parques, os demais espaços de ulkúblico e as respectivas 
instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem 
de prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no sentido de promover a mais 
ampla acessibilidade às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 17 - O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso 
comunitário, nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos 
de entrada e de saída de veículos, as escadas e rampas, deverão observar os parâmetros 
estabelecidos pelas normas técnicas de acessibilidade da NBR 9050 da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 
Artigo 18 - Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins 
e espaços livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e de 
um lavatório que atendam às especificações da NBR 9050 da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT. 
Artigo 19 - Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em 
espaços públicos, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de 
pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas com deficiência 
que tenham dificuldades de locomoção. 
Parágrafo único - As vagas a que se refere o "caput" deste artigo deverão ser em número 
equivalente a 2% (dois por cento) do total, garantindo-se, no mínimo, uma vaga, devidamente 
sinalizada e com as especificações técnicas de desenho e traçado de acordo com as normas 
técnicas vigentes. 
Artigo 20 - Os estacionamentos, públicos e privados, e os fornecedores de serviços de 
manobra e guarda de veículos em geral estão obrigados a conceder, aos veículos 
automotores utilizados por pessoas com deficiência, período mínimo de gratuidade do 
pagamento de tarifa equivalente ao dobro daquele concedido aos demais veículos. 
§ 1 °  - Os estabelecimentos que não dispuserem de período mínimo de gratuidade do 
pagamento de tarifa deverão conceder quinze minutos aos veículos automotores de que trata 
o "capur deste artigo. 
§ 2° - O detalhamento técnico do disposto no "capur deste artigo é definido em regulamento. 
Artigo 21 - A infração às disposições desta lei acarretará ao responsável infrator a imposição 
de pena de multa no valor de 2.000 (duas mil) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - 
UFESPs, que será dobrada em caso de reincidência. 

Seção III 

Do Desenho e da Localização do Mobiliário Urbano 

Artigo 22 - Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros 
elementos verticais de sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de 
acesso para pedestres deverão ser dispostos de forma a não dificultar ou impedir a 
circulação, e de modo a que possam ser utilizados com a máxima comodidade. 
Artigo 23 - Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar 
equipados com mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou 
com mecanismo alternativo que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas com 
deficiência visual se a intensidade do fluxo de veículos e a periculosidade da via assim 
determinarem. 
Artigo 24 - Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais 
que permitam sua utilização pelas pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Seção IV 

Da Acessibilidade nos Edifícios Públicos ou de Uso Coletivo 

Artigo 25 - A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados 
ao uso coletivo deverão ser executadas de modo a que sejam ou se tornem acessíveis às 
pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Parágrafo único - Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou reforma 
de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo, deverão ser observados, pelo 
menos, os seguintes requisitos de acessibilidade: 
1 - nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas à garagem e ao estacionamento 
de uso público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de 
pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas com deficiência 
que tenham dificuldade de locomoção permanente; 
2 - pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras 
arquitetõnicas e de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade da pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida; 
3 - pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as 
dependências e serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de 
acessibilidade de que trata este Capitulo; 
4 - os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus 
equipamentos e acessórios de maneira a que possam ser utilizados por pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 26 - Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão 
ser acessíveis às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e dispor de espaços 
reservados para pessoas que utilizem cadeira de rodas, e de lugares específicos para 
pessoas com deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a NBR 
9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, de modo a facilitar-lhes as 
condições de acesso, circulação e comunicação. 
Artigo 27 - Os órgãos da Administração direta, indireta, autarquias, empresas de economia 
mista, instituições financeiras, bancárias e entidades privadas que prestem atendimento 
diretamente ao público ficam obrigados a implementar modificações físicas nas áreas 
destinadas ao atendimento público, assim como soluções técnicas nos equipamentos de 
auto-atendimento, com vistas à acessibilidade e uso por pessoas com deficiência. 
Parágrafo único - Para o efetivo cumprimento do disposto no "capur deste artigo, entende-
se como: 
1 - modificações físicas: as adequações necessárias nas áreas destinadas ao atendimento 
ao público para a eliminação de qualquer entrave ou obstáculo que limite e impeça o nesso o z  

a  g de pessoas com deficiência; 	 cis 
2 - soluções técnicas: as alterações necessárias nos equipamentos e programas parakoog prz 
sem restrição, das pessoas com deficiência.  

> 	° 
a CD z  
3 	co. 

Seção V 

Da Acessibilidade nos Edifícios de Uso Privado 

Artigo 28 - Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de ele@ res m  
deverão, ao serem construídos, ampliados ou reformados, atender aos seguintes rerisitos 
mínimos de acessibilidade: 
I - percurso acessível que comunique as unidades habitacionais com o exterior e com as 14 

dependências de uso comum; 
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Capítulo III 

Dos Programas 

Artigo 45 - Vetado. 
Parágrafo único - Vetado. 
Artigo 46 -Vetado. 
Artigo 47 - Vetado. 
Artigo 48 - Vetado. 
Parágrafo único - Vetado. 

Seção I 

Do Programa de Educação Especial 

Seção II 

II - percurso acessível que una a edificação à via pública, às ellações e aos serviços 
anexos de uso comum e aos edifícios vizinhos; 
III - cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoa com deficiência 
ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 29 - Os edifícios a serem construidos, ampliados ou reformados, com mais de um 
pavimento, à exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à instalação 
de elevador, deverão dispor de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação 
de um elevador adaptado, devendo os demais elementos de uso comum destes edifícios 
atender aos requisitos de acessibilidade. 

Seção VI 

Da Acessibilidade nos Veículos de Transporte Coletivo 

Artigo 30. Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade 
estabelecidos nas normas técnicas especificas. 
Artigo 31 - As empresas permissionárias de transporte coletivo intermunicipal ficam 
obrigadas a permitir o embarque e o desembarque, pela mesma porta, dos usuários com 
deficiência física e mental. 
Parágrafo único - Nos casos em que se fizer necessário, a permissão referida no "caput" 
deste artigo será estendida ao acompanhante do usuário em questão. 
Artigo 32 - Os ônibus das linhas intermunicipais de transporte coletivo do Estado ficam 
autorizados a parar fora dos pontos obrigatórios de parada, para desembarque de 
passageiros com deficiência física. 
Artigo 33 - As pessoas com deficiência física poderão indicar o melhor local para 
desembarque, desde que o itinerário original da linha seja respeitado. 

Seção VII 

Da Acessibilidade nos Sistemas de Comunicação e Sinalização 

de transporte e de 	unicação, mediante ajuda técnica. 
Artigo 38 - O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências 
de financiamento, fomentará programas destinados: 
1 - à promoção de pesquisas cientificas voltadas ao tratamento e prevenção de deficiências; 
li - ao   desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pessoas 
com deficiência; 
111- à especialização de recursos humanos em acessibilidade. 

Seção IX 

Das Medidas Complementares 

Artigo 39 - A ausência da acessibilidade, desde logo, não poderá, em nenhuma hipótese, 
impedir a realização do ato que normalmente seria praticado com o acesso normal no edifício 
público ou privado. 
Artigo 40 - O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à 
população em geral, com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto à 
acessibilidade e à inclusão social da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 41 - As disposições contidas neste capitulo aplicam-se aos edifícios ou imóveis 
declarados bens de interesse cultural ou de valor histórico, desde que as modificações 
necessárias observem as normas específicas reguladoras destes bens. 
Artigo 42 - As organizações representativas de pessoas com deficiência terão legitimidade 
para acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos neste 
capitulo. 
Artigo 43 - A Companhia Paulista de Obras e Serviços - C POS, vinculada à Secretaria de 
Saneamento e Energia, será encarregada, pelos órgãos públicos interessados, das medidas 
destinadas às adequações previstas neste Capítulo. 
Artigo 44 - A CPOS e outros órgãos e entidades públicas do Estado deverão prestar aos 
Municípios cooperação técnica necessária à eliminação de barreiras arquitetõnicas e 
ambientais que dificultem o acesso de pessoas com deficiências. 

Artigo 34 - O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e 
estabelecerá mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de 
comunicação e sinalização às pessoas com deficiência sensorial e com dificuldade de 
comunicação, para garantir-lhes o direito de acesso à informação, comunicação, trabalho, 
educação, transporte, cultura, esporte e lazer. 
Artigo 35 - O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita 
Braille, linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação 
direta à pessoa com deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. 
Artigo 36 - Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de 
medidas técnicas com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra 
subtitulação, para garantir o direito de acesso à informação das pessoas com deficiência 
auditiva, na forma e no prazo previstos em regulamento. 

Seção VIII 

Das Disposições sobre Ajudas Técnicas 

Artigo 37- O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetõnicas, 
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• 
Do Programa de Lazer e Esporte 

Artigo 49 - Os próprios esportivos estaduais terão, em seu calendário, datas reservadas para 
a realização dos eventos previstos pelo Programa de Lazer e Esporte para as pessoas com 
deficiência física, sensorial ou mental. 
Artigo 50 - O Estado promoverá a realização dos eventos de que trata o artigo 49 desta lei, 
admitida a participação de entidades não governamentais na sua promoção. 
Parágrafo único - Para a elaboração da programação dos eventos serão ouvidas as 
entidades que tratam das pessoas com deficiências físicas, sensoriais ou mentais. 

Seção III 

Do Programa Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down para Profissionais 
das Áreas de Saúde e Educação 

Artigo 51 - O Programa Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down para 
Profissionais das Áreas de Saúde e Educação, instituído pela Lei estadual n° 12.059, de 26 
de setembro de 2005, corno iniciativa do Poder Público e da sociedade, é voltado para a 
compreensão, apoio, educação, saúde, qualidade de vida, trabalho e combate ao preconceito 
com relação às pessoas com Síndrome de Down, seus familiares, educadores e agentes de 
saúde. 
Parágrafo único - O programa previsto no "capur deste artigo é constituído das seguintes 
ações: 
1 - orientação técnica ao pessoal das áreas da saúde e educação; 
2 - informações gerais à comunidade a respeito das principais questões envolvidas na 
convivência e trato das pessoas com Síndrome de Down; 
3 - interação entre profissionais da saúde, educação, familiares e portadores da síndrome, 
tendente à melhoria da qualidade de vida destes últimos e ao aprimoramento dos 
profissionais e familiares quanto à aplicação de conceitos técnicos na convivência com 
aqueles; 
4 - esclarecimento e coibição de preconceitos relacionados à síndrome e a portadores desta. 

Seção IV 

Do Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas, Urbanísticas, de 
Transporte e de Comunicação 

Artigo 52 - O Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas, Urbanísticas, de 
Transporte e de Comunicação, instituído no âmbito da Secretaria da Justiça e da Defesa da 
Cidadania, terá sua execução disciplinada em regulamento especifico. 

Capítulo IV 

Da Proteção à Pessoa com Deficiência 

• 
Da Discriminação à Pessoa com Deficiência 

Artigo 53 - É vedada no Estado qualquer forma de discriminação à pessoa com deficiência. 
Artigo 54- Constitui discriminação à pessoa com deficiência: 
I - impedir, dificultar, obstar ou recusar a livre locomoção em estabelecimentos da 
Administração Direta ou Indireta e das concessionárias de serviços públicos; 
II - impedir, dificultar, obstar ou restringir o acesso às dependências de bares, restaurantes, 
hotéis, cinemas, teatros, clubes, centros comerciais e similares; 
III - fazer exigências específicas para a obtenção ou manutenção do emprego; 
IV - induzir ou incitar à prática de atos discriminatórios; 
V - veicular pelos meios de comunicação de massa, midia eletrônica ou publicação de 
qualquer natureza a discriminação ou o preconceito; 
VI - praticar qualquer ato relacionado à condição pessoal que cause constrangimento; 
VII - ofender a honra ou a integridade física. 
§ 1° - Incide nas discriminações previstas nos incisos I e II deste artigo a alegação da 
existência de barreiras arquitetônicas para negar, dificultar ou restringir atendimento ou 
serviço à pessoa protegida por esta lei. 
§ 2° - A ausência de atendimento preferencial à pessoa com deficiência é forma de prática 
discriminatória prevista nos incisos VI e VII deste artigo. 
Artigo 55 - O descumprimento do disposto no artigo 54 acarretará ao infrator a pena de multa. 
Parágrafo único - A multa a ser aplicada na primeira infração corresponderá ao valor 
monetário equivalente a 500 (quinhentas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - 
UFESPs. 
Artigo 56 - O Poder Público Estadual desenvolverá ações de cunho educativo e de combate à 
discriminação relativa à pessoa com deficiência, nos serviços públicos e demais atividades 
exercidas no Estado, conforme o disposto no artigo 204, inciso I, da Constituição Federal e 
demais normas da legislação federal pertinente. 

Seção II 

Do Combate aos Maus-tratos 

Artigo 57 - A notificação compulsória de maus-tratos é obrigatória nos casos que envolvam 
pessoas com deficiência. 
Parágrafo único - A notificação será emitida pelos órgãos públicos das áreas de saúde, 
educação e segurança pública; pelo médico, professor, responsável pelo estabelecimento de 
saúde, de ensino fundamental, pré-escola ou creche e delegacia de polícia. 
Artigo 58- A notificação será encaminhada por intermédio dos responsáveis pelas uni4des 
de educação, saúde e segurança pública ao Conselho Tutelar ou, na falta deste, à Vai§ Ita 

cp 
Infância e Juventude ou ao Ministério Público. 
Artigo 59- 59 - É de responsabilidade da autoridade policial e dos órgãos de segurança pública, 
recebida a notícia do desaparecimento de pessoa de qualquer idade com deficiência fiiria, 
mental ou sensorial, proceder à imediata busca e localização. 9, a> z 

9 
Seção III 

"n 

Da Assistência Social 

Seção 1 
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Seção VII 

Do Uso das Cadeiras de Rodas nas Vias Públicas 

Artigo 64 - Aos usuários de cadeiras de rodas será assegurada a melhoria das condições 
para o seu deslocamento, bem como a eliminação de barreiras urbanísticas, na implantação 
da Política de Incentivo ao Uso da Bicicleta no âmbito do Estado. 

 

 

Do Acesso aos Elevadores 

 

  

Artigo 65 - É vedada qualquer forma de discriminação à pessoa com deficiência no acesso 
aos elevadores de todos os edifícios públicos ou particulares, comerciais, industriais e 
residenciais multifamiliares existentes no Estado. 
Parágrafo único - Os responsáveis legais pela administração dos edifícios citados no 
"capur deste artigo ficam autorizados a regulamentar o acesso a esses imóveis, assim como 
a circulação dentro deles e o uso de suas áreas de uso comum e abertas ao uso público, por 
meio de regras gerais e impessoais não discriminatórias. 
Artigo 66 - Fica estabelecido que, para maior conforto, segurança e igualdade entre os 
usuários, o elevador social é o meio normal de transporte de pessoas que utilizem as 
dependências dos edifícios, independentemente do estatuto pelo qual o fazem e desde que 
não estejam deslocando cargas, para as quais podem ser utilizados os elevadores especiais. 
Artigo 67 - Para conferir efetividade e o conhecimento das disposições da presente seção, 
especialmente do teor do artigo 65, fica determinada a obrigatoriedade da colocação de 
avisos no interior dos edifícios. 
§ 10 - Os avisos de que trata o "capur deste artigo devem configurar-se em forma de cartaz, 
placa ou plaqueta com os seguintes dizeres: "É vedada qualquer forma de discriminação em 
virtude de raça, sexo, cor, origem, condição social, idade, deficiência ou doença...não o z 
contagiosa por contato social no acesso aos elevadores deste edifício". 
§ 2° - Fica o responsável pelo edifício, administrador ou síndico, conforme for o caso, obr  
a colocar na entrada do edifício e de forma bem visível, o aviso de que trata o "capurte o 

0. 	3 artigo. 	 3 

Seção IX 

Da Mobilidade das Pessoas com Deficiência nos Centros Comerciais 

Artigo 68 - É obrigatório o fornecimento de cadeiras de rodas para pessoas com deficigncia 
pelos "shopping centers" e estabelecimentos similares em todo o Estado. 	 4 

0 
§ 1 °  - Os equipamentos referidos no "caput" deste artigo serão fornecidos sem qualquer ônus 
ao usuário, cabendo aos estabelecimentos comerciais a manutenção dos mesmos em 
perfeitas condições de uso. 
§ 20. Os estabelecimentos referidos neste artigo afixarão, em local de grande visibilidade, em 
suas dependências externas e internas, inclusive nas garagens, cartazes ou placas indicativas 
dos postos de retirada dos equipamentos. 
§ 3° - O estabelecimento que violar o previsto neste artigo incorrerá em multa diária no valor 
de 500 (quinhentas) UFESPs - Unidades Fiscais do Estado de São Paulo. 
Artigo 69 - Os centros comerciais, shopping centers, hiper e supermercados no âmbito do 

Artigo 60 - A prestação de serviços de assistência social no Estilem como um de seus 
princípios a habilitação, reabilitação e a promoção da integração na vida comunitária da 
pessoa com deficiência, nos termos da Lei n° 10.473, de 20 de dezembro de 1999. 

Seção IV 

Do Atendimento Prioritário 

Artigo 61 - O direito à qualidade do serviço público prestado pelo Estado exige, dos agentes _ 
públicos e prestadores de serviço público, a realização de atendimento prioritário, por ordem 
de chegada, às pessoas com deficiência. 
Parágrafo único - Os órgãos da Administração Estadual Direta, Indireta e Fundacional 
instituirão, no âmbito de suas repartições, setor especial que priorize o atendimento às 
pessoas com deficiência. 

Seção V 

Da reserva de Vagas no Programa Emergencial de Auxilio-Desemprego 

Artigo 62 - Serão preenchidas por pessoas com deficiência, desde que haja interessados e 
funções compatíveis, 3% (três por cento) das vagas previstas no "Programa Emergencial de 
Auxilio-Desemprego", criado pela Lei n°10.321, de 11 de junho de 1999. 

Seção VI 

Da reserva de Vagas nos Programas Habitacionais 

Artigo 63 - Serão destinados a pessoas com deficiência ou famílias que as possuam em seu 
seio, 7% (sete por cento) de todos os imóveis populares comercializados pelo Estado, como 
apartamentos, casas e lotes urbanizados, com ou sem cestas básicas de materiais de 
construção. 
§ 10 - Os órgãos da Administração Direta ou Indireta do Estado, as fundações ou instituições 
financeiras instituídas e mantidas pelo Estado, ou da qual ele faça parte como acionista 
majoritário, quando efetuarem venda de casa própria, deverão fazer constar, em campo 
apropriado do documento ou ficha de inscrição, informação sobre se o candidato ou 
interessado na aquisição possui familiar com deficiência física. 
§ 2° - As deficiências, comprovadas por documentos médicos, devem ser graves e 
irreversíveis, de maneira a impossibilitar, dificultar ou diminuir a capacidade de trabalho do 
indivíduo ou criar dependência de seus familiares, exigindo cuidados especiais. 
§ 30  - A entrega dos imóveis objetos da inscrição dar-se-á, sempre que possível, de forma 
adaptada e preferencial aos inscritos, na forma do § 1° deste artigo, permitindo-se a escolha 
das unidades que melhor se prestem à moradia destes em cada lote ofertado, respeitada a 
ordem prévia da inscrição geral. 
§ 4° - Quando da aplicação do percentual previsto no "caput" deste artigo resultar número 
fracionário, será considerado o número inteiro imediatamente posterior. 
§ 50  - Caso o número de pessoas selecionadas não atinja o percentual previsto no "capur 
deste artigo, os imóveis remanescentes poderão ser comercializados livremente, respeitadas 
as condições estabelecidas. 
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Estado, deverão fornecer, gratuitamente, veículos motorizados parecilitar a locomoção de 
pessoas com deficiência. 
§ 1° - Os estabelecimentos referidos neste artigo afixarão, em local de grande visibilidade, 
nas dependências externas e internas, placas indicativas dos postos de retirada dos veículos 
motorizados. 
§ 2° - O estabelecimento que desobedecer às determinações constantes deste artigo 
incorrerá em multa de 50 (cinqüenta) UFESPs, que será aplicada em dobro no caso de 
reincidência. 
Artigo 70 - A fiscalização do cumprimento do disposto nesta Seção caberá aos órgãos do 
Poder Executivo, nos termos de regulamento. 

Seção X 

• Da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS 

Artigo 77 - É reconhecida oficialmente a Lingua Brasileira de Sinais - LIBRAS e os demais 
recursos de expressão a ela associados, como meio de comunicação objetiva e de uso 
corrente da comunidade surda. 
Parágrafo único - Por recursos de expressão associados à LIBRAS entende-se 
comunicação gestual e visual com estrutura gramatical própria, cuja singularidade possa ser 
incorporada ao acervo cultural da Nação. 

Subseção II 

Das Publicações Pedagógicas em Braille 

Artigo 78 - A Secretaria da Educação do Estado está autorizada a atender às solicitações 
dos alunos com deficiência visual, matriculados nas escolas estaduais e particulares, para a 
impressão em Braille dos livros, apostilas e outros materiais pedagógicos. 
Parágrafo único - Os autores estão autorizados a fornecer à Secretaria da Educação cópia 
do texto integral das obras mencionadas no "caput" deste artigo, em meio digital, para o 
atendimento das solicitações. 
Artigo 79- As editoras, instaladas ou não no Estado, que no território paulista comercializem 
livros, apostilas ou outras obras literárias de quaisquer gêneros, estão autorizadas a atelder O "or.  

as solicitações dos consumidores com deficiência visual para impressão em Braille das obras E. 
que editam. écr 

Seção XIII 

Do Cão-guia 

9 
Artigo 80 - É assegurado à pessoa com deficiência visual acompanhada de cão-* 
ingresso e permanência em qualquer local público ou privado, meio de transporte 
qualquer estabelecimento comercial ou industrial, de serviços de promoção, proter° e 
cooperação de saúde, observado o disposto nos artigos 80 a 85. 
Parágrafo único - Entende-se por deficiência visual aquela caracterizada por cegueira ou 
baixa visão. 
Artigo 81 - Todo cão-guia portará identificação, e seu condutor, sempre que solicitado, 
devera apresentar documento comprobatório de registro expedido por escola de cães-guia 
devidamente vinculada à Federação Internacional de Cães-Guia, acompanhado de atestado 
de sanidade do animal, fornecido pelo órgão competente, ou documento equivalente. 
Parágrafo único - Os requisitos mínimos de identificação e a comprovação do treinamento 
do usuário do cão-guia deverão ser objeto de regulamentação. 
Artigo 82 - Considerar-se-á violação aos direitos humanos qualquer tentativa de impedimento 
ou dificuldade de acesso de pessoas com deficiência visual acompanhadas de cães-guia a 
locais públicos, quaisquer meios de transportes municipais, estaduais, intermunicipais e 
interestaduais ou estabelecimentos aos quais outras pessoas têm direito ou permissão de 
acesso. 
Parágrafo único - Nos locais elencados no "caput" deste artigo deverá ser assegurado o 
acesso, sem discriminação quanto ao uso de entrada, elevador principal ou de serviço. 
Artigo 83 - Os estabelecimentos, empresas ou órgãos que derem causa à discriminação 
prevista no disposto nesta Seção, serão punidos com pena de interdição até que cesse a 
discriminação, podendo cumular com pena de multa. 

Da Instalação de Equipamentos de Lazer e Recreação para Crianças "cadeirantes" 

Artigo 71 - O Poder Executivo está autorizado a instalar nas praças e parques estaduais 
equipamentos especialmente desenvolvidos para o lazer e recreação de crianças 
"cadeirantes", visando a sua integração com outras crianças. 
Artigo 72 - Para os efeitos do disposto nesta Seção, considera-se criança "cadeirante" 
aquela que, em razão de necessidade especial, necessite fazer uso, permanentemente, da 
cadeira de rodas. 
Artigo 73 - Na instalação dos equipamentos referidos no artigo 71, o Poder Executivo 
priorizará as praças e parques que possibilitem o acesso e atendimento do maior número de 
crianças "cadeirantes". 
Artigo 74 - Observado o disposto no artigo 73, os equipamentos serão instalados 
gradativamente nas praças e parques estaduais de acordo com as disponibilidades 
financeiras do Estado. 
Artigo 75 - As praças e parques dotados dos equipamentos referidos no artigo 71 contarão 
com acesso para crianças "cadeirantes" até os brinquedos. 
Parágrafo único - Placas indicativas serão afixadas nas praças e parques a que se refere o 
"caput", com a seguinte informação: "parque infantil adaptado para integração de crianças 
cadeirantes". 

Seção XI 

Do Assento Exclusivo nos Terminais de Transportes 

Artigo 76 - O Poder Executivo instalará assentos para pessoas com deficiência nos terminais 
de transportes coletivos rodoviários intermunicipais, do Metrô e nas estações de trens, em 
quantidade determinada pela Secretaria dos Transportes e pela Secretaria dos Transportes 
Metropolitanos. 

Seção XII 

Das Linguagens LIBRAS e BRAILLE 

Subseção I 
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Artigo 84 - É admitida a posse, guarda ou abrigo de cães-guam zona urbana e em 
residências ou condomínios utilizados por pessoas com deficiência visual, sejam eles 
moradores ou visitantes. 
Artigo 85 - Aos instrutores e treinadores reconhecidos pela Federação Internacional de Cães-
Guia e às famílias de acolhimento autorizadas pelas escolas de treinamento filiadas à 
Federação Internacional de Cães-Guia serão garantidos os mesmos direitos do usuário 
previstos nos artigos 80 a 84 desta lei. 
Parágrafo único - Entende-se por: 
1 - treinador: aquela pessoa que ensina comandos ao cão; 
2 - instrutor:, aquele que treina a dupla cão-usuário; 
3 - família de acolhimento: aquela que acolhe o cão na fase de socialização. 

Capítulo  V 

Das Isenções Fiscais 

Artigo 86 - A saída de veículo automotor com adaptação e características especiais 
indispensáveis ao uso do adquirente paraplégico ou pessoa com deficiência física, 
impossibilitado de utilizar modelos comuns, excluído o acessório opcional que não seja 
equipamento original do veículo, fica isenta do pagamento do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS. 
Artigo 87 - Os veículos especialmente adaptados, de propriedade de pessoas com 
deficiência física, são isentos do pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA. 

Artigo 92 - A CeW  de Empregos prevista no artigo 91 procederá ao levantamento de 
eventuais vagas para trabalhadores com qualquer tipo de deficiência física, mental e sensorial. 
§ 1° - Toda pessoa com deficiência residente e domiciliada no Estado poderá utilizar-se da 
Central de Empregos, desde que inscrita em cadastro próprio. 
§ 2° - As empresas, indústrias, pessoas físicas e júridicas, interessadas no concurso desses 
trabalhadores, disporão de cadastro específico. 
Artigo 93 - As empresas sob o controle acionário do Estado adotarão providências para 
possibilitar o aproveitamento, nos seus quadros de pessoal, dos empregados com 
deficiência, das empresas que venham a ser incluídas no Programa Estadual de 
Desestatização. 
Parágrafo único - O aproveitamento de que trata o "capur deste artigo fica subordinado à 
manifestação de vontade do empregado. 
Artigo 94- No aproveitamento mencionado no artigo 93 deverão ser observadas as seguintes 
condições: 
I - manutenção, tanto quando possível, do empregado em função equivalente; 
II - utilização, pelo empregado, de equipamentos e materiais especiais próprios para pessoas 
com deficiência, necessários ao adequado desempenho das suas funções; 
III - assunção, pela empresa, das obrigações decorrentes do contrato de trabalho mantido 
com a empresa a ser desestatizada. 
Parágrafo único - Não sendo possível o aproveitamento na forma indicada no inciso I deste 
artigo, a empresa adotará as providências necessárias para promover a adaptação dqD z 
empregado em outras funções. 	 " • 	c ' Oco 

o 
Capitulo VII 

Disposições Finais 

Capítulo  VI 

Outros Benefícios 

Artigo 88 - O Governo do Estado está autorizado a criar o Centro de Orientação e 
Encaminhamento para Pessoas com Deficiência e Famílias. 
Artigo 89 - O Centro terá como principais finalidades: 
I - disponibihzar, para as pessoas com deficiências auditivas, físicas, mentais, visuais e 
distúrbios de comportamento e suas famílias, informações necessárias sobre recursos para 
atendimento de suas necessidades, contemplando serviços de saúde, de educação, jurídicos 
e sociais; 
II - disponibilizar, para a população em geral, informações que possibilitem a valorização da 
diversidade humana e fortalecimento da aceitação das diferenças individuais, contribuindo, 
assim, para a formação de personalidades saudáveis dos indivíduos, sem qualquer 
discriminação; 
III - orientação geral aos pais, a partir do período pré-natal, na rede pública de saúde, com 
continuidade nas fases seguintes do desenvolvimento da pessoa. 
Artigo 90 - Para viabilizar a criação do Centro de Orientação e Encaminhamento para 
Pessoas com Deficiência e Famílias, o Poder Executivo poderá celebrar convênios com 
Órgãos Públicos Federais e Municipais. 
Artigo 91 - O Poder Executivo está autorizado a criar, no âmbito da Secretaria do Emprego e 
Relações do Trabalho, uma Central de Empregos para pessoas com deficiências físicas, 
mentais e sensoriais, visando colocá-las no mercado de trabalho. 

Artigo 95 - O Dia da Pessoa com Deficiência é comemorado, anualmente, em 11 de o?rt 
Artigo 96 - O Dia Estadual de Luta das Pessoas com Deficiência é come 	do, 
anualmente, no dia 21 de setembro. 	 K.) 

Artigo 97- A Semana da Pessoa com Deficiência, destinada a estudos, exposlões e PR, 
participação na respectiva área, será realizada a cada dois anos, em todas as dildades 
escolares existentes no Estado, sempre no mês de setembro, na semana comemorativa do 
Dia Estadual de Luta das Pessoas com Deficiência, previsto no artigo 96 desta lei. 
Artigo 98 - O Dia Estadual de Combate às Barreiras às Pessoas com Deficiência é 
celebrado, anualmente, no dia 3 de dezembro. 
Parágrafo único - A celebração prevista no "caput" deste artigo objetiva despertar a 
consciência da população paulista sobre a importância de eliminar as barreiras e o 
preconceito as pessoas com deficiência. 
Artigo 99 - A Semana de Prevenção das Deficiências é comemorada, anualmente, no 
período de 21 a 28 de agosto. 
Artigo 100 - A Semana de Conscientização sobre a Síndrome de Down para profissionais 
das áreas da Educação e Saúde, com os objetivos descritos no artigo 51 desta lei, é 
realizada anualmente. 
Artigo 101 - O Dia das Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAEs é 
comemorado, anualmente, no dia 25 de março. 
Artigo 102 - O Dia da Pessoa com Deficiência Auditiva é comemorado, anualmente, no 
Estado, no último domingo de setembro. 
Artigo 103 - O Dia do Policial-Militar com Deficiência é comemorado, no Estado, em 11 de 
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outubro. 
	

• 
Artigo 104 - A "Cartilha da Pessoa com Deficiência", publicação oficial do Estado, com o 
resumo de todos os direitos da pessoa com de deficiência e modo de seu exercício, servirá 
de manual de orientação geral e será distribuída gratuitamente, por intermédio de órgãos 
estaduais e organizações não-governamentais de apoio à pessoa com deficiência. 
Artigo 105 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações 
orçamentárias próprias. 
Artigo 106 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 107 - Ficam formalmente revogadas, por consolidação e sem interrupção da sua força 
normativa, as seguintes leis: 
I - 2.795, de 15 de abril de 1981; 
11-3.710, de 4 de janeiro de 1983; 
111-5.500, de 31de dezembro de 1986; 
IV - 5.869, de 29 de outubro de 1987; 
V - 7.859, de 25 de maio de 1992; 
VI - 7.944, de 8 de julho de 1992; 
VII - 8.894, de 16 de setembro de 1994; 
VIII - 9.086, de 3 de março de 1995; 
IX - Vetado; 
X - 9.486, de 4 de março de 1997; 
XI - 9.732, de 15 de setembro de 1997; 
XII - 9.919, de 16 de março de 1998; 
XIII - Vetado; 
XIV - 10.099, de 26 de novembro de 1998; 
XV - 10.383, de 29 de setembro de 1999; 
XVI- 10.385, de 22 de outubro de 1999; 
XVII- 10.778, de 09 de março de 2001; 
XVIII - 10.779, de 09 de março de 2001; 
XIX - 10.784, de 16 de abril de 2001; 
XX - 10.838, de 4 de julho de 2001; 
XXI - 10.844, de 5 de julho de 2001; 
XXII - 10.958, de 27 de novembro de 2001; 
XXIII - 11.263, de 12 de novembro de 2002; 
XXIV - 11.676, de 13 de janeiro de 2004; 
XXV - 11.887, de 1° de março de 2005; 
XXVI - 12.059, de 26 de setembro de 2005; 
XXVII - Vetado; 
XXVIII - 12.085, de 5 de outubro de 2005; 
XXIX - 12.107, de 11 de outubro de 2005; 
XXX -12.295, de 7 de março de 2006; 
XXXI - 12.299, de 15 de março de 2006; 
XXXII - 12.723, de 9 de outubro de 2007; 
XXXIII - 12.724, de 9 de outubro de 2007. 

Das Disposições Transitórias 

Artigo 1° -Vetado. 
Artigo 2° - A administração pública estadual direta e indireta destinará, anualmente, dotação 
orçamentária para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetõnicas 

existentes nos edil, de uso público de sua propriedade e naqueles que estejam sob sua 
administração ou uso. 
Parágrafo único - A implementação das adaptações, eliminações e supressões de barreiras 
arquitetônicas referidas no "caput" deste artigo será completada no prazo estabelecido na Lei 
estadual n.° 11.263, de 12 de novembro de 2002. 
Artigo 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, devendo ser regulamentada pelo 
Poder Executivo. 
Palácio dos Bandeirantes, aos 15 de abril de 2008. 
José Serra 
Linamara Rizzo Battistella 
Secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
Luiz Antônio Guimarães Marrey 
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania 
Antônio Ferreira Pinto 
Secretário da Administração Penitenciária 
João de Almeida Sampaio Filho 
Secretário de Agricultura e Abastecimento 
Rogério Pinto Coelho Amato 
Secretário de Assistência e Desenvolvimento Social 
Bruno Caetano 
Secretário de Comunicação 
João Sayad 
Secretário da Cultura 
Alberto Goldman 
Secretário de Desenvolvimento 
Francisco Vidal Luna 
Secretário de Economia e Planejamento 
Maria Helena Guimarães de Castro 
Secretária da Educação 
Guilherme Afif Domingos 
Secretário de Emprego e Relações do Trabalho 
Carlos Alberto Vogt 
Secretário do Ensino Superior 
Claury Santos Alves da Silva 
Secretáriode Esporte, Lazer e Turismo 
Mauro Ricardo Machado Costa 
Secretário da Fazenda 
Sidney Beraldo 
Secretário de Gestão Pública 
Lair Alberto Soares Krãhenbühl 
Secretário da Habitação 
Francisco Graziano Neto 
Secretário do Meio Ambiente 
José Henrique Reis Lobo 
Secretário de Relações Institucionais 
Dilma Seli Pena 
Secretária de Saneamento e Energia 
Luiz Roberto Barradas Barata 
Secretário da Saúde 
Roberto Augusto Bretas Marzagão 
Secretário da Segurança Pública 
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Mauro Guilherme Jardim Arce 
Secretário dos Transportes 
José Luiz Podella 
Secretário dos Transportes Metropolitanos 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 15 de abril de 2008. 
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Folha 33 
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CAILIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

 

LEI ORGÂNICA 

DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(CONSOLIDAÇÃO) 
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Folha n° 
No 
O func 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

do Proc. 
de 

irt72 

programas que visem o desenvolvimento de suas potencialidades, 
em especial: 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

I - a assistência, desde o nascimento, através da 
estimulação precoce, da educação gratuita e especializada, 
inclusive profissionalizante, sem limite de idade; 

II - o acesso a equipamentos, serviços e programas 
culturais, educacionais, esportivos e recreativos; 

III - a assistência médica especializada, bem como o 
direito à prevenção, habilitação e reabilitação, através de 
métodos e equipamentos necessários; 

IV - a formação de recursos humanos especializados no 
tratamento e assistência das pessoas com deficiência; 

(Alterado pela Emenda 29/07) 
V - o direito à informação e à comunicação, considerando-

se as adaptações necessárias. 

Art. 227 - O Município deverá garantir aos idosos e 
pessoas com deficiência o acesso a logradouros e a edifícios 
públicos e particulares de frequência aberta ao público, com a 
eliminação de barreiras arquitetõnicas, garantindo-lhes a livre 
circulação, bem como a adoção de medidas semelhantes, quando da 
aprovação de novas plantas de construção, e a adaptação ou 
eliminação dessas barreiras em veículos coletivos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 228 - O Município poderá conceder, na forma da lei, 
incentivos às empresas que adaptarem seus equipamentos para 
trabalhadores com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 229 - O Município estimulará, apoiará, e, no que 
couber, fiscalizará as entidades e associações comunitárias que 
mantenham programas dedicados às crianças, aos adolescentes, 
aos idosos e às pessoas com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

CAPITULO V 
DO ESPORTE, LAZER E RECREAÇÃO 

Art. 230 - É dever do Município apoiar e incentivar, com 
base nos fundamentos da educação física, o esporte, a 
recreação, o lazer, a expressão corporal, como formas de 
educação e promoção social e como prática sócio-cultural e de 
preservação da saúde física e mental do cidadão. 

Art. 231 - As unidades esportivas do Município deverão 
estar voltadas ao atendimento esportivo, cultural, da recreação 
e do lazer da população, destinando atendimento específico às 
crianças, aos adolescentes, aos idosos e às pessoas com 
deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 232 - O Município, na forma da lei, promoverá 
programas esportivos destinados às pessoas com deficiência, 
cedendo equipamentos fixos em horários que lhes permitam vencer 

M
at

ér
ia

 P
L 

41
9/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 36



Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 10667 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

do proc. 
de 20,12 

rolha n° 	  

O funclonár 

Técnico Admi HF 10.940 

LEI No 10.667 28/10/1988 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Dispoe sobre permissao de uso de passeio publico fronteiriço a bares, confeitarias, 
restaurantes, lanchonetes e assemelhados, para colocaçao de toldos, mesas e cadeiras, e da 
outras providencias. 
Projeto de Lei No 249/1988 (ver documento) 

EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Decreto no 27.542/1988 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Lei no 12.002/1996 - Dispoe sobre permissao de uso de passeio publico fronteiriço a bares, 
confeitarias, restaurantes e lanchonetes, para colocaçao de toldos, mesas e cadeiras. 
Lei 11.944/1995 - Acrescenta paragrafo unico ao art. 2 0  desta Lei. (declarada 
inconstitucional). (ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 27/6/2013 
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olha n 	
• 

proa, 
N° 	 20-13 O func anã I 

Técnico AdmjÇçi r 
Of veiro 
vo-RF 10.940 

4 LEI N9 10.667 ,DE 28 DE Outubro 	DE 1988 

Dispõe'sobre'permissão de uso de passeio 
:público fronteiriço a bares, confeita-
rias, restaurantes, lanchonetes e asse 

• melhados,para colocação de toldos, me' 
sas e cadeiras, e dã outras provideri 
cias. • 

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau 
loi usando das atribuições que lhe são conferidas. pol.  

FaZ. Saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de ou-
tubro de 1988, decretou e eu promulgó a seguinte lei: 

• 

Art. 19 - Poderá ser permitido aos ba-
res, confeitarias, restaurantes, lanchonetes e simila 
res, já .instalados, ou que venham -45nstalar-se no Muni-
cipio,o uso do passeio.fronteiriço Wo estabelecimento,pa .  
ra colocação de toldos, mesas e cad iras, desde que obe 
decidas as seguintes condiçõese° . 

I - A instalação de mobiliário nos .  pas 
seios não poderá bloquear, obstruir oU dificultar o aces 
ao de veículos, o livre trânsito de pedestres, em espe 
cial de deficientes físicos, nem a visibilidade dos moto . _ 
natas, na confluencia de vias; 

. 	II - Qualquer que seja a largura da cal 
çada, dever-se-á respeitar a faixa mínima de 1,50 	me- 
tros, para permitir o livre e.seguro trânsito de pedes 

. tres; 	 , 
, 	. III - O espaço da calçada a ser utilizado 

para instalação do mobiliário devera ser delimitado por 
floreiras, 

§ 19 - Independentemente do horário de 
ftincionamedto dos estabelecimentos, seus serviços nas cal 
çadas terminarão, impreterivelmente, às 23,00 horas. 

§ 29 - As calçadas objeto da permissão de 
uso de que trata esta lei, e suas 'imediações, deverão ser 
mantidas e çonservadas limpas pelos' permissionários; 

§ 39 - Fica proibida a colocação de am- - 
plificadores, caixas acústicas, auto-falantes, ou quais-- 
quer aparelhos que produzam ruídos acima dos níveis per- 

• mitidos pela legislação em vigor, 
• ' 	Art. 29 O na() cumprimento do disposto 
no artigo anterior, notado ou em parte, implicará na im-
posição de multa variável de 5 a 10 UFM, na forma a .ser 
fixada e% regulamento, e, em caso de reincidênciaialém de 
aplicação de7multa, na cassação da permissão. 

'Art. .39 - .A permissão de sue trata esta 
lei, Será dada, caso . a caso, a título precario e oneroso, 
sem direito de ressarcimento ao permissionário, caso revo 
gada a permissão, ou efetuada a apreensão ou remoção do -s' 
st-Oveis e instalações. ' 

Art. 49 -,.Revogadaa permissão por in-
fração cometida pelo permissionário, seifb efetuadas a 
'apreensão e a remoção dos equipamentos Se, no prazo. de 15 
.dias, não tiverem sido removidos do local. 

• Parágrafo único - Havendo interesse pú- 
blico', 'a Prefeitura intimará o permissionário a 	retirar 
os equipamentos no prazo de 15 (quinze) dias, findo 	' o 
qual, nao atendida a intimação, serão eles apreendidos e 
removidos. 

Art." 59 - A presente lei será regulamen-
tada por decreto do Executivo, no prazo.de  60 (sessenta). 
dias . a contar de suapublicaçao. . • '. . . 

Art. 69 - As despeSas . com  a - execuçãO das 
ta lel'correrão por conta'daS dotações orçamentárias -pr5 
prias. . . 

. 	Art. 79 .  - Esta lei entrará em visor na 
data de sua publicação, revogadas as . disposições em .con 
traria. . • 	 . . 	 . . 	. 	. 	 . .. 	- 	 . 
PREFEITURA DO MUNIC1PIO'DE SÃO PAULO', aos 28 de' 09~ro 

• de 1988, 4359 da fundação de São Fanica. , 
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 	. 	• . 
CLÁUDIO LEMBO,Secretário dos Negõcios Jurídicos • 

. WALTER •PEDRO BODINI,Secretário das Finanças 	• 
VICTOR DAVID,Secretário. das'Administraçoes Regionais. 

-RUBENS DERVILLE DE OLIVEIRA ALLEGRETTI,Secretário dos. 
~Cios Extraordinários ' 	. 	. 	. 
.Publicada na Secretaria.do Governo Municipal, em-28 • de 

•Outubro . 	de 1988. 	 • : .• 
ERNESTO AUGUSTO LOPES FILHO,SeCretário do Governo Munici 
pai 	.' 	 • . 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11228 

Total de referências : 

Folha n° 
N° 
O func 

Técnico Admin 

do proc. 
de 2043 

( 

0-RF 10,940 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 2 

Título: LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 
execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, 
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Regulamentação: Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE FIA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 
Notas complem.: - Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de 

deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e 
construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de 
Certificado de Conclusa° de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes 
desta Lei e da Lei no 11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com 
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR 
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta 
Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado 
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 
disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes 
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 
Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela 
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara 
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no 
32.329/1992. 	. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares; 
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a 
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as 
constantes nesta Lei. " 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos 
de telecomunicaçoes. 
- Decreto no 53.415/2012 - Estabelece os procedimentos para a expedição por via eletrônica 
do Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Reforma, Alvará de Execução de Edificação 
Nova ou Reforma e Alvará de Licença para Residência Unifamiliar, previstos nesta Lei. 

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de'itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo J desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.649/2012 - Altera o item 13.3.4 do Anexo I e o conceito e parâmetros de Jirau 
constantes na Seção 1.1 e na Tabela 10.11 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.831/2013 - Altera dispositivos desta Lei (Projeto Simplificado). (ver documento) 

1/1 

http://cm332adm/scripts/wxis.exenah/ 	 27/6/2013 
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Page 2 of 2 

do proc. 
	 de 2042 

olveira 
Técnico Admi 	vo-RF 10.940 

[ Back 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

• 
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Folha h°  3C/ 	do proc. 

	

(24 - Lid 	de 20-i 3 
O funcionárla 

Ma 
Técnico Adrn 61f vO-.l 10.940 

..,eirvs2 11.228, de 25 de junho de 1992.. 

Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n 2 8.268, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências. 

Lulza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

.Art. 1.2  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. . 

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo I e tabelas constantes dos Anexos II e III assim discriminados: 
Anexo I 

1. Objetivos 
2_ Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações 
11..Compartimentos 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 
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12 Circulação e Segurança 

As exigências constantes deste Capituki, relativas às disposi-
ções construtivas das edificações e instalação de equipamen-
tos considerados essenciais à circulação e à segurança de 
seus ocupantes visam, em especial, permitir a evacuação da 
totalidade da população em período de tempo previsível e 
com as garantias necessárias de segurança, na hipótese de risco. 

12.1 Normas Gerais 
• • 	 • 

Para os efeitos deste Capítulo, são consideradas: 

a) edificação existente: aquela legalmente licenciada, mesmo 
que lhe falte o Certificado de Conclusão; . 

b) edificação nova; aquela a construir, ou a reformar com 
acréscimo de área superior a 20% da área da construção 
regularmente existente. Quando a edificação for constituída 
por mais de um bloco, este acréscimo será considerado por 
bloco. 

12.1.1 As edificações existentes, que não atenderem aos requisitos 
mínimos de segurança estabelecidos nesta lei, deverão ser 
adaptadas, nas condições e prazos a serem estabelecidos 
por ato do Executivo. 

12.1.1.1 Não serão necessariamente adaptadas: 

a) as edificações regularmente existentes de uso residencial, 
ainda que forem objeto de reforma com acréscimo de área, 
desde quasem aumento do número de andares; 

b) as edificações destinadas a qualquer uso, aprovadas ante-
riormente a 20/06/75, que tenham sido objeto de adaptação 
às Normas de Segurança posteriores e se mantenham sem 
alterações de ordem física e/ou utilização em relação ao re-
gularmente licenciado; 

c) as edificações aprovadas após 20/06/75 que atendam à 
legislação edilicia vigente à época de sua aprovação e se 
mantenham sem alterações de ordem física e/ou de utilização 
em relação ao regularmente licenciado. 

12.1.2 Para efeito deste Capítulo a altura da edificação será tomada 
como sendo o desnível real entre pavimento de saída da 
população e o último pavimento, excluído o Mico. 

12,2 Espaços de Circulação 

Consideram-se espaços de circulação as escadas, as ram-
pas, os corredores e os vestíbulos, que poderão ser de uso: 
a) privativo, os que se destinarem às unidades residenciais e 
a acesso a compartimentos de uso limitado das edificações 
em geral, devendo observar a largura mínima de 0,80 m (oi-
tenta centímetros); 
b) coletivo, os que se destinarem ao uso público ou coletivo, 
devendo observar a largura mínima de 1,20 m (um metro e • 
vinte centímetros). 

12.2.1 Serão admitidos como privativos os espaços de circulação 
das edificações destinadas a qualquer uso com área construí-
da menor ou igual a 250,00 m2  (duzentos e cinqüenta metros 
quadrados) altura menor ou igual a 6m (seis metros) e lotação 
total menor ou igual a 100 (cem) pessoas. 

12.3 Escadas 

De acordo com a sua utilização, as escadas de uso privativo 
ou coletivo poderão ainda ser classificadas como: 
a) restrita, quando privativa, servindo de acesso secundário 
nas unidades residenciais, ou de acesso destinado a depósito 
e instalação de equipamentos nas edificações em geral, ob-
servando largura mínima de 0,60 m (sessenta centímetros) e 
vencendo desnível igual ou inferior a 3,20 m (três metros e 
vinte centímetros). 
b) protegida, quando coletiva e considerada para o escoa-
mento da população em condições especiais de segurança, 
desde que atenda os demais requisitos deste Capitulo. 

12.3.1 Os degraus das escadas deverád apresentar altura "a" (espe-
lho) e largura "I" (piso) dispostos de forma a assegurar pas-
sagem com altura livre de 2,00 m (dois metros) respeitando 
ainda as seguintes dimensões: 
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a) escada privativa restrita: a 5 0,20 m e 1 a 0,20 m; 
b) escada privativa: a 5 0,19m e la 0,25m; 
c) escada coletiva: a 5 0,18m e 1 a 0,27m. 

12.3.1.1 Guando 'em curva, a largura '1" do piso dos degraus será 
medida a partir do perímetro interno da escada, a uma distân-
cia de: 
a) 0.35m (trinta e cinco centímetros) se privativa restrita; 
b) 0,50 m (cinquenta centímetros) se privativa; 
c) 1,00 m (um metro) se coletiva. 

12.3.12 Os pisos dos degraus das escadas coletivas protegidas não 
poderão apresentar qualquer tipo de saliência. 	- • • 

12.3.2 Serão obrigatórios patamares intermediários sempre que: 
a) a escada vencer desnível superior a 3,25m (três metros e 
vinte e cinco centímetros); ou, 
b) houver mudança de direção em escada coletiva. 

12.3.2.1 Os patamares deverão atender as seguintes dimensões míni-
mas: 
a) de 0,80 m (oitenta centímetros) quando em escada privativa; 
b) de 1,20 m (um metro e vinte centímetros) quando em 
escada coletiva sem mudança de direção; 
c) da largura da escada, quando esta for coletiva e houver 
mudança de direção, deforma a não reduzir o fluxo de pessoas. 

12.3.3 As escadas deverão dispor de corrimão, instalado entre 0,80 m 
(oitenta centímetros) e 1,00 m (um metro) de altura conforme 
as seguintes especificações: • 
a) apenas de um lado, para escada com largura inferior a 
1,20 m (um metro e vinte centímetros); 
b) de ambos os lados, para escada com largura igual ou 
superior.a 1,20 m (um metro e vinte centímetros); 
c) intermediário quando a largura for igual ou superior a 2,40 m 
(dois metros e quarenta centímetros) de forma a garan5r lar-
gura mínima de 1,20 m (um metro e vinte centímetros) para 
cada lance. 

12.3.3.1 Para auxílio aos deficientes visuais, os corrimãos das esca-
das coletivas deverão ser contínuos, sem interrupção nos pa-
tamares, prolongando-se pelo menos 0,30 m (trinta centíme-
tros) do início e término da escada. 

12.3.4 As escadas privativas e as coletivas em curva não serão 
consideradas para o cálculo do escoamento da população. 

12.3.5 As escadas coletivas deverão ser descontinuas a partir do 
pavimento correspondente à soleira de ingresso da edifica-
ção, de forma a orientar o usuário ao exterior. 

12.4 Rampas 

As rampas terão inclinação máxima de 10% (dez por cento) 
quando forem meio de escoamento vertical da edificação, 
sendo que sempre que a inclinação exceder a 6% (seis por 
cento) o piso deverá ser revestido com material antiderrapante. 

12.4.1 Para acesso de pessoas portadoras de deficiências físicas, o • 
imóvel deverá ser, obrigatoriamente, dotado de rampa com 
largura mínima de 1,20 m (um metro e vinte centímetros) para 
vencer desnível entre o logradouro público ou área externa e 
o piso correspondente à soleira de ingresso às edificações 
destinadas a: 
a) local de reunião com mais de 100 (cem) pessoas; 

b) qualquer outro uso com mais de 600 (seiscentas) pessoas. 

12.4.1.1 No interior das edificações acima relacionadas, as rampas 
poderão ser substituídas por elevadores ou meios mecânicos 
especiais destinados ao transporte de pessoas portadoras de 
deficiências físicas. 

12.4.12 No início e término das rampas, o piso deverá ter tratamento 
diferenciado, para orientação de pessoas portadoras de defi-
ciências visuais. 

12.5 Potencial de Risco 
O potencial de risco que definirá as exigências de circulação 
e segurança de uma edificação será estabelecido em função 
de sua destinação, área construída, altura e natureza do ma-
terial utilizado efetivamente na construção. 

12.5.1 Para efeito de concessão dos Alvarás de Aprovação e Execu-
ção não serão considerados, por serem dados dinâmicos, o 
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material empregado na decoração dos ambientes e aquele 
armazenado em função da própria utilização da edificação. 

12.5.2 O material referido no subitem anterior só será considerado 
para efeito de aprovação de Sistema de Segurança e conces-
são da Licença de Funcionamento, conforme legislação própria 

12.5.3 Para determinação do risco de uso da edificação, os materiais 
de potencial combustível serão, de acordo com as suas ca- . 
racterísticas de ignição e queima, classificados em: 
I 

 

• Classe I - os que apresentarem processo de combustão 
entre lento e moderado, incluindo líquido com ponto de fulgor 
acima de 83°C, sendo: 
a) de combustão lenta, aquele que não 4 -re:sentar início de 
combustão, ou não a mantiver pela exposição continuada du-
rante 5 (cinco) minutos à temperatura de 65°C não constituin-
do, portanto, combustível ativo; 
b) de combustão moderada, aquele capaz de queimar contí-
nua mas não intensamente, podendo incluir proporção não 
superior a 5% (cinco por cento) de materiais de mais acentua-
da combustividade, incluídos na Classe 11; 
11- Classe II - de combustão entre livre e intensa, incluindo os 
líquidos com ponto de fulgor situados entre 38°C e 83°C - 
admitindo-se que são de combustão intensa aqueles mate-
riais que, em virtude de sua mais baixa temperatura de igni-
ção e muito rápida expansão de fogo, queimarem com grande 
elevação de temperatura; 
III - Classe III - capazes de produzir vapores, gases ou poei-
ras tóxicas ou inflamáveis, por efeito de sua combustão, ou 
que forem inflamáveis por efeito de simples elevação da tem-
peratura do ar, nesta incluídos de modo geral, os líquidos com 
ponto de fulgor inferior a 38°C; 
IV - Classe IV - os que se decompuserem por detonação, o 
que envolve, desde logo, os explosivos primários sem que, 
todavia, a classe se limite a estes. 

12.5.4 Para formulação das exigências relativas à segurança de uso. 
admitir-se-ão as seguintes equivalências entre quantidades, 
definidas em peso, de materiais incluídos nas diferentes clas-
ses: 1 kg da Classe 111, equivale a 10 kg da Classe 11 que 
equivale a 100 kg da Classe I, 

12.5.5 Os ensaios para classificação de materiais obedecerão aos 
métodos previstos nas WTO. A repartição municipal compe-
tente organizará relação dos materiais comumente utilizados, 
classificados pelas suas características de ignição e queima, 
que deverá ser atualizada periodicamente ou sempre que as 
circunstâncias recomendarem. 

12.6 Lotação das Edificações 
Considera-se lotação de uma edificação o número de usuá-
rios, calculado na dependência de sua área e utilização. 

12.6.1 A lotação de uma edificação será a somatória das lotações 
dos seus andares ou compartimentos onde se desenvolverem 
diferentes atividades, calculada tomando-se a área útil efeti-
vamente utilizada no andar para o desenvolvimento de deter-
minada atividade, dividida pelo índice correspondente deter-
minado na tabela 12.6.1. 
12.6.1 - Tabela para cálculo de lotação 

Ocupação 	 / pessoa 

Habitação 	 15,00 

Comércio e servico 
Setores com acesso ao público (vendas/espera/recepção/etc.) 5,00 
Setores sem acesso ao público (áreas de trabalho) 	 7,00 
Circulação horizontal em centros comerciais 	 5,00 

Bares e restaurantes 
Freqüentadores em pé 
	

0,40 
Freqüentadores sentados 

	
1,00 

Demais áreas 
	

7.00 

Prestação de serviços de saúde 
Atendimento e internação . 	• 

	
5,00 

'Espera e recepção 
	

2,00 
Demais áreas 
	

7,00 

Prestação de serviços de educação 
Salas de aula 
Laboratórios, oficinas 
Ativklades não especificas e administrativas 

Prestação de serviços de hospedagem 

Prestação de serviços automotivos 

Industrias, oficinas 

1,50 
4,00 

15.00  

15,00 

30,03 

9.00 
(contota) 

M
at

ér
ia

 P
L 

41
9/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 44



12.6.1 - Tabela para cálculo de lotação (continuação) 

Ocupação 
	

/ pessoa 

Depósitos 
	

30,00 

Locais de reunião 
Setor para público em pé 

	
0,40 

Setor para público sentado 
	

1,00 
Atividades não específicas ou administrativas 

	
7.00 

Prática de exercício físico ou especial 
Setor para publico em pá 

	
0,30 

Setor para público sentado 
	

0,50 
Outras atividades 
	

4.00 

Atividades e serviços públicos de caráter especial 
A ser estipulado caso a caso 

	 ff 

. Atividades temporárias 
A semeihança de outros usos 

12.6.1.1 A área a ser considerada para o cálculo da lotação poderá ser 
obtida excluindo-se, da área bruta, aquelas correspondentes 
às paredes, às unidades sanitárias, aos espaços de circula-
ção horizontais e verticais efetivamente utilizados para escoa-
mento, vazios de elevadores, monta-cargas, passagem de 
dutos de ventilação e depósitos classificados no Grupo "D", 
do Capítulo 11. 

12.6.1.2 Nas edificações destinadas a locais de reuniões e centro de 
compras, da área a ser considerada para o cálculo da lotação 
não poderão ser excluídos os espaços destinados à circula-
ção horizontal que ultrapassarem 1,50 m (um metro e cin-
qüenta centímetros) de largura. 

12.6.1.3 Em casos especiais, a relação m 2/pessoa poderá ser altera-
da, desde que devidamente justificada através de dados téc-
nicos constantes do projeto. 

12.7 Dimensionamento dos 
Espaços de Circulação Coletiva 
Os espaços de circulação coletiva, ou vias de escoamento,. 
serão constituídos por módulos de 0,30 m (trinta centímetros) 
adequados ao escoamento de 30 (trinta) pessoas por módulo, 
respeitada a largura mínima de 1,20 m (um metro e vinte 
centímetros). 

12.7.1 A lotação de cada ambiente, setor ou andar será corrigida, em 
virtude da distância entre o local de origem e a via de escoa-
mento a dimensionar, através da fórmula: 

lc 60xLoxY 

K 
onde: 
"Lc" é a lotação corrigida; 
"Lo" é a lotação de origem; 
-e e "K" são valores determinados pesas características da edificação. 

12.7.1.1 O valor de "Y" é obtido pela fórmula: 
Ho + 3 

Y - 	 1 
15 

• onde: 
"Ho" é altura a ser considerada, medida em metros, entre a cota do pavi- 
mento de saída, e a cota do último pavimento, excluído o afico. 

12.7.1.2 Os valores de "K" a serem utilizados, são os constantes da 
tabela 12.7.1.2. 

Tabela 12.7.1.2. Valorar; de "K" 

Uso 	 Tipo de Cifell18Ç80 

Corredores e rampas Escadas 

Coletivo 	Coletivo 	Coletivo Coletivo 
Protegido 	 protegido 

Residencial 
	

60 	240 	45 	180 

Prestação de serviço 30 	75 	22 	55 
de saúde 

Demais usos 
	

100 	250 	65 	160 

12.7.1.3 Cada via de escoamento horizontal de um andar da edificação - 
corredor - será dimensionada em razão da contribuição da 
lotação corrigida "Lc" dos ambientes e setores do andar, não 
podendo haver diminuição de sua largura no sentido da saída. 

12.7.1.4 A via de escoamento vertical, escada ou rampa, será dimen-
sionada em razão do andar que detiver a maior lotação corri-
gida "Lc", apurada dentre o conjunto de andares que venham 
a utilizar esta via de escoamento, 

12.7.1.5 A via de escoamento vertical poderá ter dimensão variável, 
• proporcional a lotação corrigida "Lc" de cada andar desde 
que, no sentido de saída, não haja diminuição de sua largura. 
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12.7.1.6 Para as rampas descendentes no sentido de escoamento, 
poderá haver decréscimo de 2% (dois por cento) da largura 
calculada e para as ascendentes no sentido do escoamento, 
deverá haver acréscimo de 10% (dez por cento) de largura 
calculada. 

12.7.1.7 A capacidade dos elevadores, escadas rolantes, ou outros 
dispositivos de circulação por meios mecânicos, não será con-
siderada para efeito do calcule de escoamento do edifício. 

12.7.2 O espaço fronteiro à saída das escadas deverá ter dimensão 
mínima de uma vez e meia a largura da escada. 

12.7.3 No pavimento de saída da edificação, os espaços de circula-
ção serão dimensionados de acordo com &capacidade de 
escoamento das escadas a que dão continuidade, acrescidos 
da população do próprio andar que também venha a utilizar a 
via de escoamento. 

12.7.4 As portas de acesso que proporcionarem escoamento deve-
rão abrir no sentido da saída e, ao abrir, não poderão reduzir 
as dimensões mínimas exigidas para a via de escoamento. 

12.8 Disposição de Escadas e Saídas 
Os espaços de circulação horizontal e vertical deverão ser 
dispostos segundo a utilização, área, altura e lotação da edi-
ficação. 

12.8.1 A distância máxima a percorrer será estipulada conforme ta-
bela 12.8.1. 

Tabela 12.8.1  

Andar Percurso 	Distância máxima horizontal e percorrer 

Aberto ou coletivo 	Coletivo 

Coletivo  

ou aberto 

c/ dweir, protegido 

automático 

De salda da 
edificação 

De qualquer ponto 45 
até o exterior 

ea 68 

Da escada até o 	25 
exterior 

38 45 

Demais 
andaras 

De qualquer ponto 25 
até uma escada 

38 45 

12.8.1.1 Nos recintos em que a distância de qualquer ponto até a porta 
de acesso for inferior a 10,00 m (dez melros) a distância 
máxima prevista na tabela será calculada a partir da porta. 

12.8.2 Quando houver obrigatoriedade de mais de uma escada, a 
distância entre seus acessos não poderá sefinferior a 10,00 m 
(dez metros). 

12.8.3 O número de saídas de uma edificação, no pavimento de 
saída, será no mínimo de duas, com distanciamento mínimo 
de 10,00 m (dez metros) entre si, sem prejuízo do dimensio-
namento dos espaços e percursos máximos estabelecidos. 

12.8.4 Deverão dispor, no mínimo, de uma escada protegida, as 
edificações: 
a) destinadas ao uso residencial multifamillar e hospedagem, 
com altura superior a 12,00 m (doze metros); 
b) destinadas aos demais usos, com altura superior a 9,00 m 
(nove metros) ou lotação superior a 100 (cem) pessoas por andar. 

12.8.5 Deverão dispor de mais de uma escada protegida, as edificações: 
a) destinadas ao uso residencial multifamiliar, com altura su-
perior a 80,00 m (oitenta metros); 
b) destinadas aos demais usos, corri altura superior a 36.00 m 
(trinta e seis metros) ou com altura superior a 9,00 m (nove 
metros) e lotação superior a 100 (cem) pessoas por andar. 

12.9 Espaços de Circulação Protegidos 
Serão considerados protegidos os espaços do circulação que, 
por suas características construtivas, permitirem o escoamen-
to, em segurança, dos setores a que servirem, atendendo às 
seguintes disposições: 
a) mantenham isolamento de qualquer outro espaço interno 
da edificação, por meio de elementos construtivos resistentes. 
no mínimo, a duas horas de fogo (RF-120) sendo dotados de 
portas resistentes, no mínimo, a uma hora de fogo (RF-60); 
b) tenham uso exclusivo como circulação, estando permanen-
temente desobstruídos; 
c) contenham apenas as instalações elétricas próprias do re-
cinto e do sistema de segurança; 
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d) não contenham aberturas para dutos, ou galerias de insta-
lação ou serviços; 
e) tenham os revestimentos das paredes e pisos ensaiados 
conforme as NTO, e aplicados de acordo com a tabela se-
guinte, em função do uso da edificação. 

Uso 	 Espaços de circulação protegidos (a)  
Saída 	Acesso das saídas Outros espaços 

Educacional 	A 	A ou B • 	A, El ou C . 
ou li 	louli 

Tratamento de saúde A 
	

A 
	

A 

Residencial 	A 	A ou B 
	

A,BouC 
Icuil. 

Locais de reunião A 	A ou B 	 A,BouC 
Comércio e Serviços A ou B 	A ou B 	 A, B ou C 
Indústria e depósito A ou B 	A, B ou C 	A, 13 ou C 
a) Considerar W, "B" e "C" os Maces para revestimentos de paredes e I 
e II os indicas para revestimentos de piso, segundo as hff0: 
b) Quando edstir instalação de chuveiros automáticos, estes índices poderão 	• 
ser reduzidos para uma classificação acima da estipulada na tabela 

12.9.1 As escadas protegidas, em todos os pavimentos exceto no 
correspondente ao ingresso, além de atenderem às condi-
ções estabelecidos nos itens anteriores, somente poderão ter 
comunicação com outros recintos interiores à edificação atra-
vés de vestibulostantecâmaras também protegidos. 

12.9.1.1 Os vestíbulos deverão ter suas dimensões atendendo à pro-
porção de 1:1,5, sendo a menor dimensão maior ou igual à 
largura da escada. 

12.9.1.2 Os vestíbulos/antecâmaras deverão ter ventilação obrigatória, 
de modo a protegê-los da entrada de gases e fumaça, através 

• 	de uma das seguintes condições: 
I - ventilação natural, através de abertura voltada para o exte-
rior, com área mínima igual a 50% (cinqúenta por cento) da 
superfície de seu lado maior, distanciada no mínimo 5,00 rn 
(cinco metros) de outra abertura da mesma edificação; 
II - ventilação forçada artificial, com funcionamento automático 
no caso de faltada energia, dimensionada de acordo com as NTO; 

III - ventilação natural, através de abertura com o mínimo de 
0,70 m2  (setenta decímetros quadrados) para doto de ventila-
ção, que deverá ter 

a) área mínima "Av" obtida pela fórmula: 
Av 0,03m z Md, 
respeitada a área mínima de 1,00 m 2  (um metro quadrado) 
onde "lid" é a altura total do duto, não sendo admitido o 
escalonamento; 
b) seção transversal capaz de conter um 'círculo de 0,70 m 
(setenta centímetros) de diâmetro; 
c) tomada de ar exterior em sua base, diretamente para andar 
aberto ou para doto horizontal com dimensões não inferiores 
à metade das exigidas para o duto vertical, e saída de ar 
situada 1,00 m (um metro) no mínimo acima da cobertura, 
contígua ao doto; 
d) paredes resistentes a duas horas de fogo (RF-120). 

12.9.2 Excluem-se da exigência de vestíbulos/antecâmaras as esca-
das das edificações residenciais muttifamiliares com altura 
menor ou igual a 27,00 m (vinte e sete metros). 

12.10 Condições Construtivas Especiais 

Além das disposições gerais, de acordo com o uso, popula-
ção e altura, as edificações deverão atender às condições 
construtivas especiais estabelecidas nesta seção. 

12.10.1 Cada pavimento ou teto dos andares que tiverem comparti-
mentos com área superior a 400,00 m 2  (quatrocentos metros 
quadrados) situados a altura superior a 9,00 m (nove metros) 
deverão dispor de uma das seguintes proteções: 
a) a parede externa, em cada andar da edificação, deverá ter 
altura mínima de 1,20 m (um metro e vinte centímetros) com 
resistência ao fogo RF-120, devendo ser solidária com o pa-
vimento ou teto; 
b) aba horizontal solidária com o piso ou teto de cada andar, 
executada em material com resistência ao fogo RF-120, avan-
çando em projeção pelo menos 0,90 m (noventa centímetros) 
sobre a face externa da edificação, de modo a obstruir a 
transmissão do fogo. 
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12.10.1.2 As proteções previstas neste item poderão ser substituídas 	A 

por outras soluções técnicas que, comprovadamente, dificul-
tem a propagação do fogo e/ou fumaça. 

12.10.2 As edificações deverão ter seus espaços compartimentados 
em Setores de Incêndio, com área menor ou igual a 2.000 m 2  
(dois mil metros quadrados) delimitados por elementos com 
resistência ao fogo RF-120 (parede e piso) e RF-60 (portas) e 
subdivididos em subsetores com área menor ou igual a500 m 2  
(quinhentos metros quadrados) delimitados por elementos com 
resistência ao fogo RF-60 (paredes e pisos) e RF-30 (portas) 
quando ultrapassarem os limites de altura ou população, de 
acordo com sua destinação, conforme os seguintes parâmetros: 

a) residencial, com altura superior a 48,00 m (quarenta e oito 
metros); 

b) tratamento de saúde, comércio e educação, com altura 
superior a 15,00 m (quinze metros); 

c) locais de reunião, com lotação superior a 700 (setecentas) 
pessoas; . 

d) outros, com altura superior a 27,00 m (vinte e sete metros).. 

12.10.2.1 A compartimentação prevista neste item poderá ser substituí-
da pela instalação de chuveiros automáticos em toda a área. 

12.10.3 Deverão também constituir-se em Setores de incêndio, deli-
mitados por elementos resistentes ao fogo RF-120 (piso/pare-
de) e RF-60 (portas): 

I - os andares da edificação, nos quais se depositam, comercia-
lizam ou manipulam materiais de Classe II, em quantidade 
superior a 200 kg/m2  de área de depósito, ou mais de 50 kg/m2  
de área de comercialização ou industrialização, devendo ser 
subdivididos em compartimentos com superfícies não superio-
res a 400 m2  (quatrocentos melros quadrados) e 800 m 2  (oito-
centos metros quadrados) respectivamente; 

II - as áreas destinadas a abrigar as seguintes atividades, 
instalações e equipamentos: 

a) casa de máquinas ou de equipamentos que possam agra-
var o risco de incêndio da edificação; 

b) compartimentos em que a atividade desenvolvida possa 
agravar o risco de incêndio inerente ao uso da edificação; 
c) armazenagem de combustível; 
d) sala de medidores de energia elétrica e gás; 
e) centrais de instrumentos contra incêndio; 
f) antecâmaras ou áreas de refúgio. 

12.10.3.1 A exigência deste item poderá ser substituída peia instalação 
de chuveiros automáticos no andar; setor ou compartimento 
em que ocorrer a situação, exceto para as letras "d", "e" e "1". 

12.10.4 As edificações destinadas ao uso residencial multifamiliar com 
altura superior a 80,00 m (oitenta metros) e as edificações 
destinadas aos demais usos com altura superior a 60,00 m 
(sessenta metros) deverão ser servidas por um elevador para 
uso em emergência, dimensionado de acordo com as NTO. 

12.10.4.1 O elevador para uso em emergência poderá ser um dos ele-
vadores da edificação dispondo, pelo menos, de dispositivo 
de manobra manual para uso de Brigada de incêndio ou Cor-
po de Bombeiros e alimentação de energia independente, por 
gerador. 

12.10.5 Recomenda-se a previsão de áreas de refúgio em edificações 
nos seguintes usos e condições: 
a) residencial multifamiliar com altura superior a 80,00 m (oi-
tenta metros); 
b) tratamento de saúde com altura superior a 33,00 m (trinta 
e três metros); 
c) outros usos com altura superiora 60,00 m (sessenta metros). 

12.10.5.1 As áreas de refúgio, quando previstas, deverão estar situadas 
em. andares intermediários, com capacidade para abrigar a 
lotação total dos andares superiores, na proporção de 0,50 m 2  
(cinquenta decímetros quadrados) por pessoa. 

12.10.5.2 As áreas de refúgio, ou setor de incêndio, serão delimitadas 
por elementos com resistência ao fogo RF-240 (paredes, pi-
sos) e RF-120 (portas). • 

M
at

ér
ia

 P
L 

41
9/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 48



• 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
41

9/
20

13
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 49



12.11 Sistemas de Segurança 
Em complemento às exigências de segurança de natureza 
construtiva, estabelecidas nesta Lei, considera-se Sistema de 
Segurança o conjunto das instalações e equipamentos que 
deverão entrar em funcionamento e serem utilizados de forma 
adequada em situação de emergência. 

12.11.1 Constitui-se Sistema de Segurança o conjunto de instalações, 
dimensionados e executados de acordo com as NTO, poden-
do ser substituído por outras soluções técnicas adequadas à 
natureza das condições de segurança, subdividindo-se em 
Sistema Básico e Sistema Especial. 

12.11.1.1 Sistema Básico de Segurança será constituído por:. 
a) iluminação de emergência; 
b) sinalização de rotas de saída; 
c) alarme de acionamento manual; 
d) equipamentos móveis e semifixos de operação manual pa-
ra combate a incêndio, de acordo com a legislação estadual 
específica. 

12.11.1.2 Sistema Especial de Segurança será constituído por 
a) instalação de sistema básico; 
b) detecção e alarme de acionamento automático; 
c) equipamento fixo de combate a incêndio com acionamento 
automático ou não. 

12.11.2 Em função do tipo de edificação, natureza dos materiais, altu-
ra, população e condições de segurança apresentadas, a PMSP 
poderá dispensar de Instalações e equipamentos que se tor-
nem desnecessários em face à existência de outras instala-
ções de segurança equivalentes. 

12.11.3 As edificações que não necessitem de espaços de circulação 
protegidos excluem-se da obrigatoriedade de instalação de 
Sistema de Segurança. 

12.11.4 As edificações que necessitem, no mínimo, de uma escada 
protegida, deverão dispor do Sistema Básico de Segurança. 

12.11.5 As edificações que necessitem de mais de um escada prote-
gida deverão dispor do Sistema Especial de Segurança. 

12.11.5.1 As edificações destinadas ao Comércio de venda de merca-
dorias em geral, Prestação de Serviços Automotivos, Indús-
trias, Oficinas e Depósitos, em função de sua altura, área e 
material predominante depositado, manipulado ou comerciali-
zado, que ultrapassarem os limites de área e altura estabele- 
cidos na tabela abaixo, deverão dispor de Sistema Especial 
de Segurança. 

Classe II 

Classe 91 

Classe I 

Material predominante Altura - (m) 

Térrea 

59 

9<hs24. 

Té,:ea 

59 	. 

9< h s24 

Térrea 

59 

Área máxima 
compartir:tentada 

10.000  

5.000 

3.000 

5.000 

3.000 

1.500 

3.000 

1.500 

- 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13310 

Total de referências : 1 

	T IfWerAernin RF 10.940 

......,...L__Pagdeo lproc_of 1 

Folha n° 

N°-211-7d22j 	2°'" &u nc onár O f 	 12" 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: LEI No 13.310 31/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece responsabilidade sobre a oferta de vagas, nos recuos de imoveis, e da outras 

providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 639/2001 (ver documento) 

Autor(es): Ricardo Montoro 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iall/ 	 27/6/2013 
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Folha n° 

O func 

Ma 
Técnico Mirai 

do Proc. 
de 20.A.3 

livejra 
ra o-RF 10.940 

LEI No 13.310, 31 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 639/01, do Vereador Ricardo Montar° - PSDB) 

Estabelece responsabilidade sobre a oferta de vagas, nos recuos de imóveis, e dá 
outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias e logradouros 
públicos dotados de guias e sarjetas, devem zelar para que, ao oferecerem vagas nos 
respectivos recuos para estacionamento ou parada de veículos, estes não venham a ocupar, 
ainda que parcialmente, o passeio correspondente. 
§ 1° - As vagas oferecidas deverão estar sinalizadas até o limite do alinhamento do imóvel, 
respeitadas as regras de acessibilidade. 
§ 2° - A oferta de vagas na extensão da testada do imóvel não autoriza o rebaixamento 

01/ 	
contínuo do meio fio, cuja execução deverá obedecer às especificações e restrições do 
Código de Obras e Edificações. 
Art. 2° - Constitui infração ao disposto nesta lei a constatação de veículo que, parado ou 
estacionado, esteja ultrapassando o limite do alinhamento do lote, ocupando total ou 
parcialmente, espaço de calçada. 
Art. 3° - A ocorrência de infração implicará penalidade de multa ao responsável pelo imóvel, 
ou estabelecimento, ou ao condomínio, individualizada por veículo flagrado na situação 
tipificada no artigo anterior, no valor de R$ 200,00 (duzentos reais). 
§ 1 0  - A multa de que trata este artigo será aplicada em dobro na reincidência, bem como 
quando, por qualquer meio de sinalização, ficar caracterizada a indução do uso da calçada 
como estacionamento ou parada de veículo. 
§ 2° - O valor da multa será atualizado pela variação de índice estabelecido por legislação 
federal. 
Art. 40  - As despesas com a execução desta lei correrão por dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário: 
Art. 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de janeiro de 2002, 449° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 

. JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de janeiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11345 

Total de referências : 

Folha 

O funcionário 

Mbri o 
Técnico Admini veira 

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

1/1 
Título: LEI No 11.345 14/04/1993 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de deficiencia, e da outras 

providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 626/1991 (ver documento) 

Autor(es): Antonio Carlos Caruso 
Regulamentação: Decreto no 37.649/1998 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 45.122/2004 - Consolida e regulamenta disposições desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 36.072/1996 - Institui a Comissao Permanente de Acessibilidade - CPA. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia deverao observar as disposiçoes da 
Lei no 11.228/1992, e desta Lei. 
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FOItaa  
N°1249.  
O 4tune on 	de 20.11 

veira 
Técnico Admin a -RF 10.940 

. 	• 

 

LEI N9. 11.345 , DE 14. DE ABRIL DE 1993 • 
(Projeto de Lei n9 - 626/91, *  d) 'Vereador Anede Carlos emamo) 

Dispõe sobre a adequação das edificações 
pessoa portadora. de deficiência . , e da 

outras providências. 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
dawatribuições que, lhe são conferidas por lei. 
Far.saber , que a Camara Municipal, em sessão de 23 de março 
da.1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

I - Locais dG Reunião com Mais de 100 (omml) 
'pessoas. 

11 Qualquer outro uso com mais de 600 
(seiscentas). pessoas. 

Art. 39 -Ppliçam-se as disposições do ar 
tigd anterior para Os projetos.aprovado$, com liourpkaindí 

:em vigor que : independerão de neva apribv4ção, devendo as 
alterações serem comunicadas de . gorma aamplificada, apos-
tilando-ae o Alvará de Licença... ,  

Art. 49 Nenhum próprio'Municipal. será 
edificado ;  reformado ou ampliado, sem que o projeto aten 
da as dial:c:n:110es desta lei. . 	. 

' Parágrafo único -'71:locação deita:meie que 
se•destinem . a abrigar. as Repartições Póblicas, somente 

° ocorrerá após efetuadas as devidas adaptações para atmaJm~ 
pusçaIorbOora:de deficiência, de.acordo com as disposi-
ções desta lei. • • 

- Art. 59 - As edificações existentes:Fe se -
enquadrem no art. 29 terão,prazomaximo,de 3 *(três) anos, 
4: -partir da.publicação-deata-lei-,-para-se-adaptarem--- às 
disposições da mesma,mediante apresentação de projeto é 
documentação simplificada. . 

Art. 69 - O descumprimentwdesta lei im 
plicara em'multa de 50 UBles mensala,Sté a Comprovação da 
adequaçãO." - • . 

• • , 	Art. 79 - Nas edificações residenciais das 
'categorias R2-02, RI-Oi e R3-02, a serem aprovadas da ar 
'clo':com a Lei n9 11.228, de 25 de junho de 1992, sara obri-
gatória a execução de rampa conformo previsto no item 12.4,1 
da •referida lei.' . 

,•. Art. 89 - Fitarão isentos.dwpagamento de 
Taxas-e Emolumentos para Aprovação, os projetos encidadra' 
dos tos artigos 39, 49 e '59 desta lei. 

• Art. 99 - As despesas decorrentes. da exe-
cução desta leicorrerão por conta das dotações orçamen-
tariaalpróprias, suplementadas se necessario. - 

Art. 10 Esta lêi entrará em vigor na da 
ta'dwaueepUblicação, revogadas as' disposições em contra-
rio. • . 	. 
PREFEITURA DO MUNICUI0 DE SÃO PAULO, aos 14 de abril . 
de 1993, 4409 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALuF, PREFEITO . 
CORNÉLIO VIEIRA DE NORAIS'JUNIOR, Secretário dos Negócios 
Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO 'NASCIMENTO, Secretário das Finan-
ças 
JOÃO MELLÃO.NETO, Secretário da Habitação e Desenvolvi-
to•Urbano . 
Publicada naSecretaria do Governo Municipal, em 14 ,  de, 

abril "de 1993. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA; Secretário do. Governo' Municipal. 

• Art. 19 - Passa a integrar o Código de 
Obras'e Edificaçõeado Município com o titulo próprio. de 
"Normas de Adequação 'dag Edificações á Pessoa Deficiente'', 
a Norma ERA' n9 9050, de setembro de 1985 de 	Associação 

.Brasileira de NormasTécnicas, para os efeitos de _aplica 
"çàão das diSposições espeCiais:para pessoas portadoras:-a 
deficiência física previstas na Lei.n9 11.228, de 25 de 
junho de 1992. • . 

. 	- 	Art, 29-, Deverão atender o disposto - na 
presente lei, as edificações que solicitarem, a . partir da 
data de sua publicação, Alvará de Aprovação para os ° se-
guintes uaogi 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 12117 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

Folha n° 	(22, 	
do proc. N° 	 øe2 

O functonár 

Maria Jo 	liveira 
Téenico Admin ra 	10.940 

1/1 
Título: LEI No 12.117 28/06/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre o rebaixamento de guias e sarjetas para possibilitar a travessia de pedestres 

portadores de deficiencias fisicas. 

Projeto: Projeto de Lei No 578/1994 (ver documento) 
Autor(es): Aldaiza Sposati 

Regulamentação: Decreto no 37.031/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

http://cm332admiscripts/wxis.exe/iah/ 	 27/6/2013 
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LEI N. 12.117 - DE 28 DE JUNHO DE 1996 

Dispõe sobre o rebaixamento de guias e sarjetas para possibilitar a travessia de 
pedestres portadores de deficiências físicas. 

(Projeto de Lei n. 578/94, da Vereadora Aldaíza Sposati) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de junho de 1996, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 0  O Poder Público Municipal promoverá o rebaixamento de guias e sarjetas em 
todas as esquinas e faixas de pedestres do Município de São Paulo com a finalidade de 
possibilitar a travessia de pedestres portadores de deficiências físicas. 

Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no "caput" deste artigo serão 
priorizados: 

I - terminais rodoviários e ferroviários; 

II - serviços de assistência à saúde; 

III - serviços educacionais; 

IV - praças e centros culturais; 

V - centros esportivos; 

VI - conjuntos habitacionais; 

VII - principais vias. 

Art. 20  Os editais da licitação para pavimentação, recapeamento, instalação ou 
reforma de guias e sarjetas deverão, obrigatoriamente, conter o previsto nesta Lei. 

Art. 3 0  A partir da entrada em vigor desta Lei, o Executivo deverá manter programa 
para corrigir a ausência de rebaixamento nas vias existentes. 

Parágrafo único. A execução dos rebaixamentos dos pontos priorizados nesta Lei 
deverá ser realizada no prazo máximo de 30 (trinta) meses, a contar da data de sua 
publicação. 

Art. 40  Os rebaixamentos de guias e sarjetas deverão ser identificados através da 
colocação de Símbolo Internacional de Acesso, conforme o disposto no inciso XXV do 
artigo 40  da Lei Federal n. 7.405, de 12 de novembro de 1985. 

Art. 5 0  O Conselho Municipal da Pessoa Deficiente deverá participar da implementação 
desta Lei, fiscalizando os padrões de qualidade dos rebaixamentos e as prioridades 
estabelecidas no parágrafo único do artigo 10. 
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NeFol ha no_ 4,..i._ 	jdedn_209ã. 

O funcionário 
a_ 

Mar rs Jo 
nonico Admin tiveira 

rim1J o-R F 10.940 

Art. 60  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das verbas 
próprias do Orçamento, suplementadas se necessário. 

Art. 70  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

e 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
41

9/
20

13
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 59



Page 1 of 1 
olha n°  66-  	do prpc. 

N°  0-1 —O Lf_l 9  de 20_3_3 
O funcionado 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Técnico Admlni 	RF 10.940 
Base de dados : legis 

Pesquisa : 12002 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

LEI No 12.002 23/01/1996 (ver documento) 
Sem revogação expressa 
Dispoe sobre permissao de uso de passeio publico fronteiriço a bares, confeitarias, 
restaurantes, lanchonetes e assemelhados, para colocaçao de toldos, mesas e cadeiras, e da 
outras providencias. 
Projeto de Lei No 893/1995 (ver documento) 
Mohamad Said Mourad 
Decreto no 36.594/1996 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Lei no 10.667/1988 - Dispoe sobre permissao de uso de passeio publico fronteiriço a bares 
confeitarias, restaurantes, lanchonetes e assemelhados, para colocaçao de toldos, mesas e 
cadeiras. 

[ Back 
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LEI N. 12.002 - DE 23 DE JANEIRO DE 1996 

Dispõe sobre permissão de uso de passeio público fronteiriço a bares, confeitarias, 
restaurantes, lanchonetes e assemelhados, para colocação de toldos, mesas e 
cadeiras, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 893/95, do Vereador Mohamad Said Mourad) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 

Art. 50  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 60  O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 30 (trinta) dias a contar de sua 
publicação. 

Art. 70  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 10  Poderá ser permitido aos bares, confeitarias, restaurantes, lanchonetes e 
similares, já instalados, ou que venham a instalar-se no Município, o uso do passeio 
fronteiriço ao estabelecimento, para colocação de toldos, mesas e cadeiras, desde que 
obedecidas as seguintes condições: 

I - a instalação de mobiliário nos passeios não poderá bloquear, obstruir ou dificultar o 
acesso de veículos, o livre trânsito de pedestres, em especial de deficientes físicos, 
nem a visibilidade dos motoristas, na confluência de vias; 

II - qualquer que seja a largura da calçada dever-se-á respeitar a faixa mínima de 
1,10m (um metro e dez centímetros), para permitir o livre e seguro trânsito de 
pedestres. 

§ 10  Excepcionalmente, a critério do órgão competente do Executivo, os 
estabelecimentos poderão utilizar os passeios fronteiriços de seus vizinhos laterais, 
desde que apresentem autorização expressa dos mesmos e promovam a manutenção 
e limpeza da área. 

§ 20  As calçadas objeto da permissão de uso de que trata esta Lei e suas imediações, 
deverão ser mantidas e conservadas limpas pelos permissionários. 

§ 30  Fica proibida a colocação, nestas calçadas, de amplificadores, caixas acústicas, 
alto-falantes ou quaisquer aparelhos que produzam som, bem como quiosques ou 
estendes de venda. 

Art. 20  O não-cumprimento do disposto no artigo anterior, no todo ou em parte, 
Implicará a imposição de multa variável de 20 (vinte) a 30 (trinta) UFMs e, em caso de 
reincidência, além da aplicação da multa, a cassação da permissão, que somente 
poderá ser concedida novamente após 1 (um) ano. 

Art. 30  (Vetado). 

Parágrafo único. Cassada a permissão por infração ou revogada por interesse público, 
a Prefeitura intimará o permissionário a retirar os equipamentos, no prazo de 30 
(trinta) dias, após o que serão apreendidos e removidos. 

Art. 40  Os serviços nas calçadas (vetado) poderão (vetado) estender-se até o horário 
de fechamento do estabelecimento. 
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Page 1 of 1 

Folha 	 do proc.. 
No _2_1-‘2,24....a_sie 2o.3,3 

funcion lo 

a 
Técnico Adm tr vo.RF 810.940 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : !agis 

Pesquisa : 12260 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 12.260 11/12/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Disciplina a utilizaçao das calçadas situadas nas proximidades das faixas de pedestres, e da 

outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 735/1996 (ver documento) 

Autor(es): Wadih Mutran 
Regulamentação: Decreto no 37.151/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 
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Folha n° 
N°  
O funcionário 

Marfa 
Técnico Admi 

do Proc. 
de 20..13 

O.RF 10,940 

LEI N. 12.260 - DE 11 DE DEZEMBRO DE 1996 

Disciplina a utilização das calçadas situadas nas proximidades das faixas de pedestres, 
e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 735/96, do Vereador Wadih Mutran) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica proibida a utilização das calçadas, situadas nas proximidades das faixas de 
pedestres do Município de São Paulo, para o desenvolvimento de qualquer atividade, 
econômica ou não, inclusive prestação de serviços de qualquer natureza, devendo 
apenas ser utilizadas pelos pedestres. 
Art. 2 0  O descumprimento do disposto nesta Lei, implicará ao infrator a imposição de 
multa no valor de 400 (quatrocentas) UFIRs, sendo que na hipótese de reincidência o 
valor da multa será duplicado. 
Art. 3 0  O Executivo terá o prazo de 90 (noventa) dias para regulamentar esta Lei, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 40  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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1/1 
Titulo: LEI No 12.821 07/04/1999 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos bancarios com acesso unico atraves de 

porta-giratoria manterem acesso, em rampa quando for o caso, para pessoas portadoras de 
deficiencia fisica, que se locomovam em cadeiras de rodas, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 45/1997 (ver documento) 

Autor(es): Maria Helena Pereira Fontes 
Regulamentação: Decreto no 45.122/2004 - Consolida e regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 
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LEI No 12.821, 07 DE ABRIL DE 1999 
(Projeto de Lei no 745/97, da Vereadora Maria Helena - PL) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos bancários com acesso único 
através de porta-giratória manterem acesso, em rampa quando for o caso, para 
pessoas portadoras de deficiência física, que se locomovem em cadeira de rodas, e dá 
outras providências. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de março de 1999, decretou e eu 
promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - No Município de São Paulo, os estabelecimentos bancários que têm acesso a 
seu interior somente através de portas-giratórias, são obrigados a manter acesso, em 
rampa, quando for o caso, destinado ao uso de pessoas portadoras de deficiência física 
que se locomovem em cadeira de rodas. 
Parágrafo único - Na execução do acesso e rampa de que trata o "caput" serão 
observados os critérios técnicos da norma NBR 9050 da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas. 
Art. 20  - Para implantação dos acessos de que trata esta lei, os estabelecimentos 
bancários terão o prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias contados da data da 
sanção desta lei. 
Art. 30  - O não atendimento das disposições desta lei implicará da multa equivalente a 
mil UFIR 's, cobrada em dobro na reincidência. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 1999, 446 0  da fundação 
de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 
DOMINGOS ODONE DISSEI, Secretário das Administrações Regionais 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 1999. 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 
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Page 1 of 2 
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1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 
Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 13.430 13/09/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Plano Diretor Estratégico. 
Projeto de Lei No 290/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Decreto no 42.873/2003 - Regulamenta o direito de preennpçao, de acordo com os arts. 204 a 
208 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Poiitica Urbana e a Camara 
Tecnica de Legislaçao Urbanistica, criados por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado por esta 
Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembleias Regionais de Politica 
Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de 
interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto no 44.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto no 
44.417/2004.; (ver documento) 
Decreto no 47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo 
artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.522/2006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 143, todos 
desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado pelo art. 
235 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais características dos Certificados 
de Potencial Adicional de Construção, previstos no art. 230 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 53.889/2013 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo 
art. 251 e seguintes desta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 10.676/1988. (ver documento) 
- Decreto no 42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano, por 
intermedio da Superintendencia de Habitaçao Popular, a elaboraçao e a implementaçao do 
Plano de Urbanizaçao do Complexo Paraisopolis, relativos as ZEIS 1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1- 
133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002. 
- Decreto no 43.270/2003 - Cria a Comissao Permanente para Areas Publicas - COMAP, 
conforme a Politica de Areas Publicas definida nos arts. 85 a 87 desta Lei. 
- Decreto n°45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas por 
esta Lei e pela Lei no 13.885/2004, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Decreto no 45.952/2005 - Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São 
Paulo, de acordo com o que dispõe o inciso V do art. 87 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos nos arts. 199 a 203 
desta Lei. 
Lei 13.575/2003 - Prorroga ate 30/06/2003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 13.885/2004 - Estabelece normas complementares a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 3 0  - Acresce à Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos termos 
do par. 3o do art. 106 do PDE, o disposto nos Quadros de no 1 dos Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 4 0  - Inclui no Quadro no 3 anexo ao PDE as vias constantes dos 
Quadros 03A e 03B.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 5 0  - Acresce ao Quadro no 11 do PDE melhoramentos previstos nos 
Quadros de no 2 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 7 0  - Acresce complementações ao Quadro no 12 do PDE.; (ver 
documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 18, par. 1 0  - Altera o "caput" do art. 201 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 19 - A Zona Industrial em Reestruturação - ZIR, de que trata o art. 
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Page 2 of 2 Câmara Municipal de São Paulo 

• 162 do PDE, passa a denomin/ar-se Zona Predominantemente Industrial - ZPI.; (ver 
documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 63, par. único - Exclui do §2 0  do art. 225 do PDE a Operação Urbana 
Consorciada Tiquatira.; (ver documento) 
Lei 14.253/2006 - Prorroga até 2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.457/2007 - Prorroga até 02/10/2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei. (ver 
documento) 
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LEI No 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 290/02, do Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 1 0  - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 2° - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município. 
§ 1° - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 20 - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4° da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
✓ - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 30  - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 

111, 	Art. 30  - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do município;. 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
✓ - a gestão democrática. 
Art. 40  - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 5 0  - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 
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intra e interurbanos que atendam às necessidades da população; 
II - priorizar o transporte coletivo ao transporte individual; 
III - tornar mais homogênea a acessibilidade em toda a área urbanizada da Cidade; 
IV - aumentar a acessibilidade e mobilidade da população de baixa renda; 
V - proporcionar maior segurança e conforto aos deslocamentos de pessoas e bens, com 
redução dos tempos e custos; - 
VI - reduzir a ocorrência de acidentes e mortes no trânsito; 
VII - tornar o sistema de transporte coletivo um provedor eficaz e democrático de 
mobilidade e acessibilidade urbana;, 
VIII - adequar o sistema viário, tornando-o mais abrangente e funcional, especialmente nas 
áreas de urbanização incompleta, visando à sua estruturação e ligação inter,bairros;,, 
IX - ampliar e melhorar as condições de circulação de pedestres e de grUpbs específicos, 
como idosos, portadores de deficiência especial e crianças; 
X - garantir a universalidade do transporte público; 
XI - garantir o abastecimento, distribuição de bens e escoamento da produç'ão do,Município 
de São Paulo, equacionando o sistema de movimentação e armazenamento de cargas, de 
modo a reduzir seus impactos sobre a circulação de pessoas e o meio ambiente; 
XII - reduzir a carga poluidora gerada pelo sistema de transportes, incluindo a implantação 
gradativa de ônibus movidos a fonte de energia limpa, de modo a respeitar os índices de 
qualidade ambiental definidos pela legislação do órgão técnico competente; 
XIII - vincular o planejamento e a implantação da infra-estrutura física de circulação e de 
transporte público às diretrizes de planejamento contidas no Plano Diretor; 
XIV - ampliar e aperfeiçoar a participação comunitária na gestão, fiscalização e controle do 
sistema de transporte; 
XV - garantir e melhorar a ligação do Município de São Paulo com a região metropolitana, 
com o país e com o exterior. 
Art. 83 - São diretrizes para a política de Circulação Viária e de Transportes: 
I - a articulação de todos os meios de transporte que operam no Município em uma rede 
única, de alcance metropolitano, integrada física e operacionalmente; 	, 
II - a priorização da circulação do transporte coletivo sobre o transporte individual na 
ordenação do sistema viário; 
III - aadequação da oferta de transportes à demanda, compatibilizando seus efeitos ,  
indutores com os objetivos e diretrizes de uso e ocupação do solo, contribuindo, em 
especial, para a requalificação dos espaços urbanos e fortalecimento de centros de bairros; 
IV - a restrição do trânsito de passagem em áreas residenciais; 
V - estudar soluções para a travessia de pedestres, com segurança, nas vias expressas; 

• 

	

	
VI - o tratamento urbanístico adequado das vias da rede estrutural e corredores,de 
transportes, de modo a garantir a ségurança dos cidadãos e a preservação do patrimônio 
histórico, ambiental, cultural, paisagístico, urbanístico e arquitetônico da Cidade; 
VII - a compatibilização da legislação existente com as diretrizes urbanísticas estabelecidas 
no Plano Diretor; 
VIII - o incentivo ao uso de tecnologias veiculares que reduzam a poluição ambiental e 
elevem as condições de conforto e segurança dos passageiros e transeuntes; 
IX - a viabilidade econômica, financeira, jurídica e operacional da implantação de fonte 
alternativa de receita, que onere os proprietários de veículos automotores privados que 
circulam na Cidade, vinculada à ampliação da rede de infra-estrutura viária de interesse 
para o transporte coletivo, e especialmente à rede metroviária prevista neste Plano Diretor; 
X - induzir uma política para qualificar os aeroportos situados no território do Município, que 
se consubstancie num Plano Aeroportuário Metropolitano, garantindo integração com os 
aeroportos do Complexo Metropolitano Expandido. 
Art. 84 - São ações estratégicas da política de Circulação Viária e de Transportes: 

-I - implantar Rede Integrada de Transporte Público Coletivo, integrando o sistema 
metropolitano e o sistema municipal de ônibus, reorganizado e racionalizado; 

' 	 ' 
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mitiguem impacto; 	 . 

IP XVII - participar da implantação das novas linhas do Metrô, bem como da revitalização das 
linhas ferroviárias para transporte de passageiros ajudando a viabilizar os investimentos 
com a definição de Operações Urbanas Consorciadas ou Áreas de Intervenção Urbana no 
entorno dos projetos; 
XVIII - implantar sistema de integração internnodal nos aeroportos do Município e da região 
metropolitana de São Paulo; 
XIX - promover discussões com vistas a compor um plano integrado de transporte aéreo e 
de superfície para o Complexo Metropolitano Expandido; 
XX - criar o Conselho Gestor da Autoridade Aeroportuária no âmbito do Município. 
SUBSEÇÃO IV 
DAS ÁREAS PÚBLICAS 	 , 
Art. 85 - São objetivos da política de Áreas Públicas: 
I - planejar a implantação dos equipamentos sociais de acordo com a demanda atual e 
projetada e com a infra-estrutura, o acesso, o transporte e demais critérios pertinentes; 
II - tornar obrigatória a elaboração de plano de ocupação, reorganização e revitalização de 
áreas de médio e grande porte, de forma a evitar a ocupação desordenada por vários 
equipamentos sociais dissociados urbanisticamente e em relação aos seus usos; 
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do proc. 
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ve 
RF 10,940 

II - implantar bilhete único com bilhetagem eletrônica em toda a rede de transporte, 
coletivo, de forma a permitir a implantação de uma política de integração tarifária justa para 
o usuário e eficiente para o sistema; 
III - implantar corredores segregados e faixas exclusivas de ônibus, reservando espaço no 
viário estrutural para os deslocamentos de coletivos, conforme demanda de transporte, 
capacidade e função da via; 
IV - implantar prioridade operacional para a circulação dos ônibus nas horas de pico 
Operação Via Livre nos corredores do viário estrutural que não tenham espaço disponível 
para a implantação de corredores segregados; 
V - implantar sistema diferenciado de transporte coletivo com tarifas especiais para atrair o 
usuário de automóvel; 
VI - criar programa de adaptação dos logradouros para melhorar as condições de circulação 
de pedestres e de grupos específicos,, como idosos, portadores de necessidades especiais e 
crianças; 

VII - promover gradativamente a adequação da frota de transporte coletivo às necessidades 

• 
de passageiros portadores de necessidades especiais; 
VIII - implantar gradativamente semáforos sonoros nos principais cruzamentos viários da 
Cidade, para a segurança da locomoção dos deficientes visuais; 
IX - regulamentar a circulação de ônibus fretados; 
X - operar o sistema viário priorizando o transporte coletivo, em especial na área 
consolidada, respeitadas as peculiaridades das vias de caráter eminentemente residencial; 
XI - implantar novas vias ou melhoramentos viários em áreas em que o sistema viário 
estrutural se apresente insuficiente, em função do transporte coletivo; 	' 
XII - estabelecer programa de recuperação e conservação do sistema viário, de forma a 
incorporar tecnologia que contribua para a melhoria da qualidade ambiental; 
XIII - disciplinar a oferta de locais de estacionamento, em áreas públicas e privadas; de 
modo compatível com as propostas de uso e ocupação do solo, sistema viárioe'as condições 
ambientais, facilitando o estacionamento de veículos junto a terminais e estações de 
transporte público; 
XIV - implantar plano para nnonitoramento, regulação e controle da movimentação de 
cargas, bens e serviços; 	• 
XV - elaborar revisão do conjunto das leis de melhoramentos viários; 
XVI - rever a legislação de pólos geradores de tráfego, condicionando a aprovação de 
empreendimentos a uma análise regionalizada dos impactos e à execução de obras que 

M
at

ér
ia

 P
L 

41
9/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 71



n° 	 do proc. 
N°  0.4  
O func onári 

Maria Jo 	liveira 
Técnico Admnstrat 	10.940 

SUBSEÇÃO VI 
DA PAISAGEM URBANA , 
Art. 91 - São objetivos da Polftica de Paisagem Urbana: 
I - garantir o direito do cidadão à fruição da paisagem; 

• 
II - garantir a qualidade ambiental do espaço público; 
III - garantir a possibilidade de identificação, leitura e apreensão da paisagem e de seus 
elementos constitutivos, públicos e privados, pelo cidadão; 
IV - assegurar o equilíbrio visual entre os diversos elementos que compõem a paisagem 
urbana; 
✓ - favorecer a preservação do patrimônio cultural e ambiental urbano; 
VI - disciplinar o uso do espaço público pelo setor privado, em caráter excepcional, 
subordinando-o a projeto urbanístico previamente estabelecido, segundo parâmetros legais 
expressamente discriminados em lei. 
Art. 92 - São diretrizes da Política de Paisagem Urbana: 
I - a criação de instrumentos técnicos, institucionais e legais de gestão da paisagem urbana, 
eficazes, visando garantir sua qualidade; 
II - a disciplina do ordenamento dos elementos componentes da paisagem urbana, 
assegurando o equilíbrio visual entre os diversos elementos que a compõem, favorecendo a 
preservação do patrimônio cultural e ambiental urbano e garantindo ao cidadão a 
possibilidade de identificação, leitura e apreensão da paisagem e de seus elementos 
constitutivos, públicos e privados; • 

Art. 89 - São diretrizes para a política relativa ao Patrimônio Histórico e . Cultural: 
I - a elaboração de normas para a preservação de bens culturais, vegetação significativa e 
referências urbanas; 	 , 
II - a revitalização de áreas degradadas, em especial a área central e a área da estrada de 
ferro Perus-Pirapora assinalada no mapa no 1 desta lei; 
III - a preservação e a identidade dos bairros, valorizando as características de sua história, 
sociedade e cultura; 
IV - a disponibilidade das informações sobre o patrimônio histórico-cultural à população; 
✓ - a sensibilização da opinião pública sobre a importância e a necessidade de preservação 
de seu patrimônio; 
VI - o incentivo à fruição e ao uso público dos imóveis tombados. 
Art. 90 - São ações estratégicas da política do Patrimônio Histórico e Cultural: 
I - utilizar legislação municipal ou tombamento para proteger bens culturais, vegetação 
significativa e referências urbanas; 
II - mapear e inventariar bens culturais e patrimônio ambiental, formando cadastro de 
dados informatizado; 
III - assegurar o adequado controle da interferência visual nas áreas envoltórias de imóveis 
preservados; 
IV - elaborar estudos e fixar normas para as áreas envoltórias de bens tombados, 
contribuindo para a preservação da paisagem urbana e racionalizando o processo de 
aprovação de projetos e obras; 
✓ - incentivar a preservação dopatrimônio por meio de mecanismos de transferência de 
potencial construtivo e implementar política de financiamento de obras e de isenções fiscais; 
VI - criar mecanismos de captação de recursos em áreas de interesse histórico ou cultural, 
visando à sua preservação e revitalização; 
VII - incentivar a participação e a gestão da comunidade na pesquisa, identificação, 
preservação e promoção do patrimônio histórico, cultural, ambiental e arqueológico; 
VIII - organizar sistema de informações e de divulgação da vida cultural e da história da 
Cidade; 
IX - promover a instalação de centros de memória dos bairros, favorecendo a preservação 
de sua identidade, história e cultura. 
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Folha 

0,,funionár o 	cie 	3  

serviços públicos ou privados nas vias públicas, incluídos seus subsolo e espaço aéreo, 
priorizando as vias de maior concentração de redes de infra-estrutura; , 
IV - a racionalização da ocupação e da utilização da infra-estrutura instalada e por instalar, 
garantindo o compartilhamento e evitando a duplicação de equipamentos; 
V - a instalação e manutenção dos equipamentos de infra-estrutura e dos serviços de 
utilidade pública, garantindo o menor incômodo possível aos moradores e usuários do local, 
bem como exigindo a reparação das Vias, calçadas e logradouros públicos; 
VI - o estabelecimento e a obediência às normas de saúde pública e ambiental, com base no 
princípio da precaução, exigindo laudos técnicos, quanto aos seus efeitos na saúde humana 
e no meio ambiente, para a implantação e manutenção da infra-estrutura dos serviços de 
telecomunicações emissores de radiação eletromagnética; 
VII - a proibição da deposição de material radioativo no subsolo e a promoção de ações que 
visem preservar e descontaminar o ' subsolo. 
SUBSEÇÃO VIII 
DA PAVIMENTAÇÃO 
Art. 96 - São objetivos dos Programas de Pavimentação: 

01/ 

	

	
I - garantir acessibilidade, com qualidade urbanística, aos logradouros oficiais dotados de 
infra-estrutura urbana, equipamentos e serviços públicos; 
II - ampliar a capacidade de absorção pluvial das áreas pavimentadas. 
Art. 97 - São diretrizes dos Programas de Pavimentação: 
I - a adoção de modelos de gestão mais eficientes, em conjunto com a comunidade, para os 
programas de pavimentação e de manutenção, buscando superar as carências de infra- . 	, 
estrutura das vias públicas; 	, 
II - a criação de oportunidades para que a população e a sociedade civil organizada 
conheçam e influenciem a gestão da pavimentação; 
III - a pesquisa de novas tecnologias, materiais e métodos executivos de pavimentação, e 
recorrer a outras pesquisas, para baratear as obras de pavimentação, ampliar a ' 
permeabilidade das áreas pavimentadas e causar menos danos ao meio ambiente. 
Art. 98 - São ações estratégicas dos Programas de Pavimentação' . 
I - desenvolver programas de pavimentação para as Zonas Especiais de Interesse Social; 
II - relacionar o tipo de pavimentação a ser utilizada com os tipos de Vias classificadas no 
artigo 110 desta lei; 
III - criar mecanismos legais para que os passeios e as áreas externas pavimentadas 
implantem pisos drenantes; 	, 
IV - adotar nos programas de paviMentação de vias locais pisos que permitann-a drenagem 
das águas pluviais para o solo. 

4111 	SUBSEÇÃO IX 
DO SERVIÇO FUNERÁRIO 
Art. 99 - São diretrizes relativas ao Serviço Funerário: 
I - o tratamento igualitário à população usuária do serviço funerário; 
II - o controle do necrochorúme, decorrente da decomposição da matéria orgânica humana, 
para evitar contaminação de nível d'água subterrâneo; 
III - a segurança e acessibilidade à população usuária do serviço funerário. 
Art. 100 - São ações estratégicas relativas ao Serviço Funerário: 
I - requalificar as áreas dos cemitérios; 
II - descentralizar o atendimento funerário; 
III - ampliar a capacidade do atendimento funerário; 
IV - criar condições para a implanta ção de no mínimo, mais 1 (um) crematório municipal. 
TÍTULO III 
DO PLANO URBANÍSTICO-AMBIENTAL 
CAPÍTULO I 
DOS ELEMENTOS ESTRUTURADORES E INTEGRADORES 
SEÇÃO 1 
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tráfego internamente aos bairros e ficam classificadas em quatro tipos: 
1 - coletoras; 
2 - vias locais; 
3 - ciclovias; 
4 - vias de pedestres. 
§ 30  - A Rede Viária Estrutural, bem como as propostas específicas, constam do Quadro no 
11 e do Mapa no 02, integrantes desta lei. 
Art. 111 - Nas vias da Rede Viária Estrutural a segurança e fluidez do tráfego são 
condicionantes prioritárias da disciplina do uso e ocupação do solo das propriedades 
lindeiras. 
Art. 112 - Para implantar novas vias estruturais ou melhorar a segurança e fluidez do 
tráfego daquelas já existentes, ficam definidas como Áreas de Intervenção Urbana aquelas 
que contenham faixas de até 300 (trezentos) metros de largura de cada lado da via : 
estrutural proposta neste Plano, medidos a partir do respectivo eixo da via.- 
§ 1 0  - A partir daaprovação de projeto urbanístico de cada Área de Intervenção, os 
proprietários dos imóveis que doarem áreas necessárias aos melhoramentos previstos 
poderão utilizar o coeficiente de aprOveitamento correspondente à área doada nos lotes 
remanescentes. , 
§ 2° - o projeto urbanístico de cada Área de Intervenção Urbana referido no inciso anterior 
deverá definir os perímetros das áreas de recepção de transferência de potencial e da venda 
de outorga onerosa. 
Art. 113 - As prioridades para melhoria e implantação de vias serão determinadas pelas 
necessidades do transporte coletivo; pela complementação de ligações entre bairros e pela 
integração entre os municípios da Região Metropolitana, e consolidadas no Plano de 
Circulação Viária e de Transportes. 
Art. 114 - O Plano de Circulação Viária e de Transportes regulamentará o estacionamento 
de veículos privados e de transporte fretado nas vias, o serviço de táxis e lotações e a 
abertura de rotas de ciclismo, bem como a circulação de cargas perigosas. 	, 
§ 1 0-0 estacionamento de veículos e a implantação de pontos de táxi somente serão , 
permitidos nas vias locais, coletoras e nas vias de 3° Nível da Rede Viária Estrutural, desde 
que: 
I - seja respeitada a prioridade 'para o transporte coletivo e para a fluidez do volume de 
tráfego geral registrado no uso das vias coletoras e de 3° Nível; 
II - seja garantida a segurança e o acesso das pessoas aos lotes lindeiros. 
§ 2°- Rotas de ciclismo somente poderão se utilizar das vias da Rede Viária Estrutural 
quando estas forem de nível 2 e 3, em dias, trechos e horários a serem determinadosem 

111 	função da menor demanda de tráfego. 
Art. 115 - A orientação do tráfego de passagem somente será permitida nas vias coletoras e 
estruturais. 
§ 1° - A classificação das vias coletoras deverá ser regulamentada por ato do Executivo 
num prazo não superior a 180 (cento e oitenta) dias após a data de publicação desta lei. 
§ 20  - As vias coletoras são aquelas utilizadas como ligação entre as vias locais e as vias 
estruturais. 
§ 30  - As vias locais são definidas pela sua função predominante de proporcionar o acesso 
aos imóveis lindeiros, não classificadas como coletoras ou estruturais. 
Art. 116 - O passeio, como parte integrante da via pública, e as vias de pedestre destinam-
se exclusivamente à circulação dos Pedestres com segurança e conforto. 
Parágrafo único - A utilização dos passeios públicos e das vias de pedestres, incluindo a 
instalação de mobiliário urbano, deverá ser objeto de lei específica. 	' 
Art. 117 - Lei municipal regulamentará a realização de atividades e a implantação e o 
funcionamento de estabelecimentos geradores de viagens, por transporte coletivo ou 
individual, de pessoas ou de cargas. 
§ 1 0  - A realização de eventos ou manifestações e a implantação e o funcionamento de 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Nafta 
ai -RF 10.940 Base de dados : legis 

Pesquisa : 13885 

Total de referências : 

Folha n° 
14°  til — 
O funcionár 

Page 1 of 1 

do proc. 

1/1 
Título: LEI No 13.885 25/08/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 

Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e 
Ocupação do Solo do Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 139/2004 Consulte a base de dados de Textos de projetos para 
visualizá-los. 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Regulamentação: Decreto no 45.817/2005 - Regulamenta os arts. 153, 273; os pars. 1os dos arts. 155, 156 e 

157; e os pers. únicos dos arts. 160 e 161, todos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.904/2005 - Regulamenta o art. 6 0  desta Lei, no que se refere à padronização 
dos passeios públicos.; (ver documento) 
Decreto no 46.932/2006 - Regulamenta os arts. 184, 185 e 186 desta Lei.; (ver documento) 

• 	 Decreto no 48.163/2007 - Regulamenta os arts. 116 e 127 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta os Capítulos I e II do Título IV - Parte III, desta Lei. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complenn.: - Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas pela 
Lei no 13.430/2002 e por esta Lei, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Lei no 14.242/2006 .- Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de hospitais, em atendimento ao §2 0  do art. 239 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos no art. 18 desta Lei. 
- Lei no 15.526/2012 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de estabelecimentos de ensino, em atendimento ao art. 239 desta Lei. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 27/6/2013 
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Folha n° r_ j_ 
O funolundirto 

Ma a Jo 
Técnico AOrninf a 	RF 10.940 

LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004 
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor 

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 

ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São 

Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara 

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei: 

Art. 1°. Esta lei estabelece normas complementares à Lei n° 

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE) 

nos termos do disposto no inciso III do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de 

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE. 

Parágrafo único. Esta lei está estruturada em três partes: 

Parte I — Estabelece Normas Complementares ao Plano 

Diretor Estratégico - PDE; 

Parte II — Institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras — PRE; 

Parte III — Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e 

Ordena o Uso e Ocupação do Solo. 
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cio Proc. 
de 20_13 

Mar o o 
Técnico Aornini -RF 10.940 

disposto nos Quadros n° 01 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, 

integrantes da Parte II desta lei. 

Capitulo II 

Da Rede Viária Estrutural 

Art. 40. Ficam incluídas no Quadro n° 03 anexo ao PDE as 

vias constantes dos Quadros 03A e 03B, integrantes da Parte I desta lei. 

Art. 50• Acrescenta-se ao Quadro n° 11 do PDE os 

melhoramentos previstos nos Quadros 02 dos Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, conforme Anexos integrantes da Parte II desta lei. 

Art. 6°. Para os fins do disposto no artigo 116 do PDE 

definem-se as seguintes regulamentações para os passeios: 

§ 1° - Os passeios da Rede Viária Estrutural do tipo Ni, N2 e 

N3 deverão ser parte integrante dos projetos de ajuste geométrico e dos projetos de 

melhoramentos viários e de transporte público visando à definição do tipo de 

material adequado a ser utilizado nos passeios, tendo em vista a implantação e a 

manutenção de: 

I. galeria técnica de infra-estrutura; 

II. mobiliário urbano; 

III. áreas verdes com tratamento paisagístico; 

IV. sinalização horizontal e vertical do sistema operacional 

de trânsito, de localização e orientação do cidadão. 

§ 2° - A galeria técnica de que trata o inciso I do § 1° deste 

artigo será obrigatória para os novos projetos da rede viária estrutural e para os 

projetos viários dos planos de reurbanização, devendo ser objeto de concessão 

onerosa do subsolo, estabelecida em legislação específica. 

§ 3° - A padronização dos passeios e as respectivas obras nas 

vias de que trata o § 1° deste artigo serão executadas pelo órgão técnico da 
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ati RF 10.940 

Folha rir* 	02, J ....Q.2.  u_  do proc. 
de 20.2_ funci i)árl 

Mata os 
Técnico Admini 

Prefeitura, sendo que, nas hipóteses previstas nos incisos I e II do § 1° deste artigo, 

as concessionárias suportarão os custos. 

§ 4° - As obras de troca de piso dos passeios decorrentes da 

implantação de atividade enquadrada como Pólo Gerador de Tráfego — PGT 

deverão ser executadas pelos interessados, observadas as diretrizes estabelecidas 

pelos órgãos técnicos da Prefeitura. 

§ 5° - Nas redes coletoras e locais, caberá a cada 

Subprefeitura a definição dos padrões de piso e de equipamentos de infra-estrutura 

e de mobiliário urbano a serem implantados nos passeios, segundo diretrizes 

estabelecidas quando da elaboração dos planos de bairros. 

§ 6° - A execução dos passeios e a instalação do mobiliário 

urbano, independente da categoria de via em que estiver situado, deverão garantir 

maior acessibilidade e mobilidade dos pedestres, em especial dos portadores de 

necessidades especiais. 

§ 7° - Até a definição das diretrizes pelos planos de bairros o 

Executivo estabelecerá a definição dos padrões e as diretrizes e procedimentos a 

serem seguidos pelas Subprefeituras. 

• Capitulo III 

Da Rede Estrutural De Transporte Coletivo Público 

Art. 70• Ficam acrescidas ao Quadro 12, anexo ao PDE, as 

compiementações da Rede Estrutural de Transportes constantes dos Quadros 03 dos 

Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, conforme Anexos I - Livro I ao 

Anexo XXXI — Livro XXXI, partes integrantes da Parte II desta lei. 

Capitulo IV 

Da Rede Estrutural de Eixos e Pólos de Centralidades 

• Art. 8°. Em complementação às diretrizes do artigo 126 do 

PDE, os Planos Regionais Estratégicos definirão os perímetros das novas 
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1/1 
Título: LEI No 15.002 22/10/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Sistematiza a legislação municipal que dispõe sobre o fechamento ao tráfego de veículos 

estranhos aos moradores de vilas, ruas sem saída e ruas e travessas com características de 
"ruas sem saída", revoga as Leis no 10.898, de 05 de dezembro de 1990, no 12.138, de 05 
de julho de 1996, no 13.209, de 13 de novembro de 2001 e no 14.113, de 20 de dezembro 
de 2005, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 578/2009 (ver documento) 
Autor(es): Antonio Carlos Rodrigues 

Regulamentação: Decreto no 51.541/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 10.898/1990.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.138/1996.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.209/2001.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 14.113/2005. (ver documento) 
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LEI No 15.002, DE 22 DE OUTUBRO DE 2009 
(Projeto de Lei n° 578/09, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues - PR) 
Sistematiza a legislação municipal que dispõe sobre o fechamento ao tráfego de 
veículos estranhos aos moradores de vilas, ruas sem saída e ruas e travessas com 
características de "ruas sem saída", revoga as Leis n° 10.898, de 05 de dezembro de 
1990, n° 12.138, de 05 de julho de 1996, n 0  13.209, de 13 de novembro de 2001 e no 
14.113, de 20 de dezembro de 2005, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de 
setembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  Fica autorizado o fechamento ao tráfego de veículos estranhos aos moradores 
de vilas, ruas sem saída e ruas e travessas com características de "ruas sem saída" de 
pequena circulação de veículos em áreas residenciais, ficando limitado o tráfego local 
de veículos apenas a seus moradores e visitantes. 
Art. 2° Para os fins desta lei, considera-se: 
I - vila: conjunto de lotes destinados exclusivamente à habitação, cujo acesso se dá 
por meio de uma única via de circulação de veículos, a qual deve articular-se em único 
ponto com uma única via oficial de circulação existente; 
II - rua sem saída: rua oficial que se articula, em uma de suas extremidades, com via 
oficial e cujo traçado original não tem continuidade com a malha viária na sua outra 
extremidade; 

- ruas e travessas com características de "ruas sem saída": ruas e travessas oficiais 
que são vias locais com importância exclusiva para o trânsito de veículos de acesso às - 
moradias nelas inseridas. 
Art. 30  As vilas e ruas sem saída, bem como as ruas e travessas com características de 
"ruas sem saída", que são passíveis de fechamento, deverão necessariamente: 
I - ter apenas usos residenciais; 
II - não apresentar mais de 10,00 (dez) metros de largura de leito carroçávei; 
III - servir de passagem exclusivamente para as casas nelas existentes, vedado o 
fechamento quando servir de passagem única a outros locais, especialmente a áreas 
verdes de uso público, a áreas institucionais ou a equipamentos públicos. 
Art. 4° O fechamento poderá ser realizado por intermédio de portão, cancela, 
correntes ou similares, no espaço correspondente ao leito carroçável, devendo ficar 
aberto, sem qualquer obstáculo, o espaço destinado às calçadas, permitindo-se o livre 
acesso de pedestres. 
§ 1° Quando não for possível identificar o espaço destinado às calçadas, deverá ser 
deixado aberto espaço com largura mínima de 1,00 (um) metro para o livre acesso de 
pedestres. 
§ 20  Não serão permitidos fechos que impeçam o eventual acesso de caminhões. 
§ 30  O fechamento deverá respeitar a linha que define o prolongamento do 
alinhamento da via pública com a qual o acesso à vila, rua sem saída, e ruas e 
travessas com características de "ruas sem saída" se articular. 
§ 40  A abertura dos portões deverá se dar para o interior da vila, rua sem saída e ruas 
e travessas com características de "ruas sem saída". 
Art. 5° Fica dispensado o pedido de autorização para o fechamento de vilas, ruas sem 
salda e ruas e travessas com características de "ruas sem saída", devendo ser 
protocolada na Subprefeitura competente comunicação instruída com os seguintes 
documentos: 
I - declaração expressa de anuência ao fechamento subscrita por, no mínimo, 70% 
(setenta por cento) dos proprietários dos imóveis situados na vila, rua sem saída e 
ruas e travessas com características de "ruas sem saída", sendo que o teor será de 
total responsabilidade dos signatários, sob as penas da legislação administrativa, civil e 
criminal pertinentes; 

II - cópia dos títulos de propriedade e da certidão de dados cadastrais do imóvel - 
IPTU relativos aos imóveis pertencentes aos solicitantes; 
III - croqui esquemático ou relatório descritivo da via e imóveis abrangidos pelo 
pedido, bem como do tipo de fecho a ser utilizado. 
Art. 6° A comunicação será analisada pela Subprefeitura competente, ouvido o 
Departamento Patrimonial da Procuradoria Geral do Município da Secretaria Municipal 
dos Negócios Jurídicos sobre a situação dominial dos imóveis situados na vila, rua sem 
saída e ruas e travessas com características de "ruas sem saída", cujo fechamento seja 
postulado, bem como a Companhia de Engenharia de Tráfego - CET sobre as 
condições viárias. 
§ 1° O fechamento ao tráfego de veículos estranhos aos moradores não poderá ser 
realizado se a análise mencionada no "caput" deste artigo concluir pela existência de 
reflexo negativo no tráfego de veículos. 
§ 2° Caso haja necessidade, a CET indicará as obras viárias e de sinalização 
necessárias para a implementação do fechamento. 
§ 30  Na hipótese prevista no § 2° deste artigo, o fechamento somente poderá ser 
implementado após realização das obras viárias e de sinalização necessárias, 
devidamente atestada pela CET. 
§ 40  (VETADO) 
Art. 7° Observado o disposto no art. 6°, o fechamento será implementado pelos 
moradores do local, às suas expensas e na conformidade das demais disposições desta 
lei. 
Art. 8° Verificado, pela Subprefeitura competente, o descumprimento das condições 
estabelecidas nesta lei, será expedida intimação aos moradores do local para 
saneamento da irregularidade, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de retirada do 
dispositivo de fechamento, com adoção das medidas administrativas e judiciais 
cabíveis. 
Parágrafo único. No caso de alteração do uso dos imóveis situados na vila, rua sem 
saída e ruas e travessas com característica de "ruas sem saída", a comunicação 
perderá automaticamente seus efeitos, intimando-se os moradores a remover o fecho, 
no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de adoção das medidas previstas no "caput" deste 
artigo. 
Art. 90  O lixo proveniente das casas situadas na vila, rua sem saída e ruas e travessas 
com características de "ruas sem saída", objeto do fechamento de que trata esta lei, 
deverá ser, obrigatoriamente, depositado em recipientes próprios, colocados na via 
oficiai com a qual se articulam. 
Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis n° 
10.898, de 05 de dezembro de 1990, n° 12.138, de 05 de julho de 1996, n 0  13.209, 
de 13 de novembro de 2001 e n 0  14.113, de 20 de dezembro de 2005 e demais 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de outubro de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de outubro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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1/1 
Título: LEI No 15.442 09/09/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção e 

manutenção de passeios, bem como cria o Disque-Calçadas; revoga as Leis no 10.508, de 4 
de maio de 1988, e no 12.993, de 24 de maio de 2000, o art. 167 e o corrrespondente item 
constante do Anexo VI da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002. 

Projeto: Projeto de Lei No 409/2010 (ver documento) 
Autor(es): Domingos Dissei 

Regulamentação: Decreto no 52.903/2012 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 10.508/1988.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.993/2000.; (ver documento) 
Revoga o art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei no 13.478/2002. 
(ver documento) 

Legislação explicativa: Lei no 10.508/1988 - Dispõe sobre a limpeza nos imóveis, o fechamento de terrenos não 
edificados e a construção de passeios, e dá outras providências.; (ver documento) 
Lei no 12.993/2000 - Dispõe sobre a proibição do rebaixamento de guias, defronte a imóveis 
que não possuam acesso para veículos, no Município de São Paulo, e dá outras providências.; 
(ver documento) 
Lei no 13.478/2002 - Dispõe sobre a organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município 
de São Paulo; cria e estrutura seu órgão regulador; autoriza o Poder Público a delegar a 
execução dos serviços públicos mediante concessão ou permissão; institui a Taxa de Resíduos 
Sólidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS e a 
Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de 
Limpeza Urbana - FMLU, e dá outras providências. (ver documento) 

Alterações: Lei 15.733/2013 - Altera dispositivos desta Lei e torna sem efeito as multas aplicadas. (ver 
documento)  
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PUBLICADO DOC 10/09/2011, p. 1 c. todas 

LEI No 15.442, DE 9 DE SETEMBRO DE 2011 
(Projeto de Lei no 409/10, do Vereador Domingos Dissei - DEMOCRATAS) 
Dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a 
construção e manutenção de passeios, bem como cria o Disque-Calçadas; revoga 
as Leis no 10.508, de 4 de maio de 1988, e n° 12.993, de 24 de maio de 2000, o 
art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei no 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 0  de 
setembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DA LIMPEZA DE IMÓVEIS 

Art. 1 0  Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias ou 
logradouros públicos, são obrigados a mantê-los limpos, capinados e drenados, 
respondendo, em qualquer situação, pela sua utilização como depósito de lixo, 
detritos ou resíduos de qualquer espécie ou natureza. 

CAPÍTULO II 
DO FECHAMENTO DE TERRENOS 

. _ 	. 
Art. 20  Os responsáveis por terrenos não edificados, com frente para vias ou 
logradouros públicos dotados de pavimentação ou de guias e sarjetas, são 
obrigados a executar, manter e conservar gradil, muro ou outro tipo adequado de 
fecho nos respectivos alinhamentos, observadas as regras a serem fixadas por meio 
de decreto. 
§ 10  O fechamento de que trata o "caput" deste artigo poderá ser metálico, de 
pedra, de concreto ou de alvenaria revestida, devendo ter altura. de 1,20m (um 
metro e vinte centímetros) em relação ao nível do logradouro e ser provido de 
portão. 
§ 20  O fechamento poderá ter altura superior a 1,20m (um metro e vinte 
centímetros) desde que, a partir dessa medida, sejam executados com, no mínimo 
50% (cinquenta por cento) de sua superfície uniformemente vazada, de forma a 
possibilitar a total visão do terreno. - - .• •• - . •• 
§ 30  O Executivo poderá alterar as características do fechamento, por meio de 
decreto, em função da evolução da técnica das construções, dos materiais e das 
tendências sociais. ' 
Art. 3 0  Quando o terreno pertencer a loteamento aprovado, fica concedido, para 
cumprimento do disposto neste artigo, o prazo de 12 (doze) meses, contados a 
partir da data da expedição do Termo de Verificação de Execução de Obras. 
Art. 40  A execução do fechamento depende de Comunicação, prevista no item 3.3 
do Código de Obras e Edificações, aprovado pela Lei no 11.228, de 26 de junho de 
1992, e de Alvará de Alinhamento e Nivelamento, a serem requeridos, pelo 
responsável, na Subprefeitura competente, nos termos da legislação vigente. 
Parágrafo único. Ressalvadas as hipóteses previstas em lei, o Alvará de 
Alinhamento e Nivelamento poderá ser dispensado, a critério da Administração 
Municipal, nos casos de imóveis que acompanhem os alinhamentos e nivelamentos 
existentes, excluídos os casos de fechamentos com - características de muro de 
arrimo. 
Art. 5° A Administração Municipal poderá dispensar a execução de gradil, muro ou 
fecho, por impossibilidade ou dificuldade para a execução das obras, nos seguintes 
casos: 

I - os terrenos apresentarem acentuado desnível em relação ao leito dos 
logradouros; 
II - existir curso d'água ou acidente geográfico junto ao alinhamento ou nele 
interferindo. 
Parágrafo único. Os terrenos com Alvará de Autorização, Aprovação ou Execução 
em vigor ficam dispensados da execução de gradil, muro ou fecho desde que 
instalados, nos alinhamentos ou sobre o passeio, os tapumes exigidos pela 
legislação que trata da execução das obras. 
Art. 6 0  Para os efeitos desta lei, considera-se inexistente o gradil, muro ou fecho 
cuja construção, reconstrução ou preservação esteja em desacordo com as regras e 
padrões técnicos estabelecidos na normatização específica. 
Parágrafo único. Não se enquadram na definição prevista no "caput" deste artigo os 

- fechamentos executados, até a data da publicação desta lei, de acordo com a 
legislação vigente à época de sua execução e mantidos em bom estado de 
conservação. 

CAPÍTULO III 
DOS PASSEIOS PÚBLICOS 

Art. 7 0  Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias ou 
logradouros públicos dotados de guias e sarjetas, são obrigados a executar, manter 
e conservar os respectivos passeios na extensão correspondente à sua testada, na 
conformidade da normatização específica expedida pelo Executivo. 
§ 10  Ficam excluídos da obrigação de execução dos passeios, prevista no "caput" 
deste artigo, os responsáveis por imóveis localizados nas vias integrantes: 
I - do Plano de Pavimentação Urbana Comunitária - PPUC, instituído pela Lei no 
10.558, de 17 de junho de 1988; 
II - das rotas definidas, mediante decreto, nos termos do disposto no art. 2 0  da Lei 
no 14.675, de 23 de janeiro de 2008, que instituiu o Plano Emergencial de Calçadas 
- PEC; 
III - da Rede Viária Estrutural dos tipos Ni, N2 e N3, a teor dos §§1° e 3 0  do art. 
6° da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004. 
§ 20  Para os efeitos desta lei, o passeio será considerado: 
I - inexistente, quando executado em desconformidade com as normas técnicas 
vigentes à época de sua construção ou reconstrução; 
II - em mau estado de manutenção e conservação, quando apresentar buracos, 
ondulações, desníveis não exigidos pela natureza do logradouro ou obstáculos que 
impeçam a circulação livre e segura dos pedestres, bem como execução de reparos 
em desacordo com o aspecto estético ou harmônico do passeio existente. 
Art. 80  A instalação de mobiliário urbano nos passeios, tais como telefones 
públicos, caixas de correio e lixeiras, não poderá bloquear, obstruir ou dificultar o 
acesso de veículos, o livre acesso e circulação de pedestres, em especial das 
pessoas com deficiência, ou a visibilidade dos pedestres e motoristas, na 
confluência das vias, observada a normatização específica expedida pelo Executivo, 
sob pena de aplicação da multa prevista no Anexo Unico integrante desta lei. 
Parágrafo único. Qualquer que seja a largura do passeio deverá ser respeitada a 
faixa livre mínima de 1,20m (um metro e vinte centímetros), destinada 
exclusivamente a livre circulação de pedestres. 
Art. 9 0  Aplicam-se aos passeios, no que couber, o disposto no art. 3 0  e no "caput" 
do art. 5° desta lei, relativo a prazo e dispensa para o cumprimento da obrigação 
de executar, manter e conservar os passeios. 
§ 1 0  No caso de passeio em mau estado de manutenção e conservação em 
decorrência da existência de espécie arbórea, o responsável ficará dispensado do 
cumprimento da obrigação prevista no "caput" do art. 7° desta lei até que o corte 
ou a supressão seja providenciado pela Administração Municipal, nos termos da 
legislação vigente. 
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§ 2° A partir do corte ou supressão da espécie arbórea, o responsável terá o prazo 
de 30 (trinta) dias para providenciar a regularização do passeio público. 

CAPÍTULO IV 
DAS RESPONSABILIDADES, PROCEDIMENTOS E PENALIDADES 

Art. 10. Consideram-se responsáveis pelas obras e serviços previstos nos arts. 1° a 
7° desta lei: 
I - o proprietário, o titular do domínio útil ou da nua propriedade, o condomínio ou 
o possuidor do imóvel, a qualquer título, ressalvadas as hipóteses previstas no § 1 0  
do art. 70  desta lei; 
II - a União, o Estado, o Município e os órgãos e entidades da respectiva 
Administração Indireta, quanto aos próprios de seu domínio, posse, guarda ou 
administração. 
§ 1 0  O Município reparará os danos que causar às obras e serviços de que trata 
esta lei quando da realização dos melhoramentos públicos de sua responsabilidade. 
§ 20  As permissionárias do uso das vias públicas para a implantação de 
equipamentos de infraestrutura urbana destinados à prestação de serviços públicos 
e privados repararão os danos causados aos passeios públicos na conformidade do 
disposto em legislação específica. - 
§ 30  Os responsáveis referidos no inciso I do "caput" deste artigo serão 
solidariamente responsáveis pela regularidade dos imóveis nos termos das 
disposições desta lei, bem como pelas penalidades decorrentes do seu 
descumprimento. 
Art. 11. O descumprimento das disposições desta lei acarretará a lavratura, por 
irregularidade constatada, de autos de multa .e de. intimação para regularizar a 
limpeza, o fechamento ou o passeio, conforme o caso, no prazo improrrogável de 
30 (trinta) dias. 
Parágrafo único. O prazo estabelecido no "caput" deste artigo ficará reduzido a 20 
(vinte) dias nos casos das irregularidades previstas no art. 8° desta lei. 
Art. 12. Os autos de multa e de intimação serão dirigidos ao responsável ou seu 
representante legal, assim considerados o mandatário, o administrador ou o 
gerente, pessoalmente ou por via postal com aviso de recebimento, no endereço 
constante do Cadastro Imobiliário Fiscal, nos termos da Lei n 0  10.208, de 5 de 
dezembro de 1986. 
§ 10  Presumir-se-á o recebimento dos autos de multa e de intimação quando 
encaminhados ao endereço constante do Cadastro Imobiliário Fiscal. 
§ 20  A multa e a intimação serão objeto de publicação por edital no Diário Oficial da 
Cidade. . . 
§ 3 0  O prazo para atendimento da intimação será contado em dias corridos, a partir 
da data da publicação do edital, excluído o dia do início e incluído o dia do fim. 
Art. 13. O responsável fica obrigado a comunicar, diretamente à Prefeitura do 
Município de São Paulo, que as irregularidades constatadas foram sanadas, até o 
termo final do prazo para atendimento da intimação. 
Parágrafo único. A comunicação poderá ser feita nas Praças de Atendimento das 
Subprefeituras, pelo Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet ou 
por outro meio eletrônico disponibilizado pelo Executivo, mediante regulamentação. 
Art. 14. Na hipótese do não atendimento da intimação nos prazos estabelecidos no 
art. 11 desta lei, nova multa será aplicada por irregularidade constatada. 
Parágrafo único. A multa prevista no "caput" deste artigo será renovada a cada 30 
(trinta) dias até que haja a comunicação do saneamento da irregularidade ou a 
constatação da regularização pela Administração Municipal. 
Art. 15. Os valores das multas previstas nos arts. 8 0, 11, 14 e § 1 0  do art. 20 desta 
lei serão os constantes do Anexo Único integrante desta lei. 
Parágrafo único. Os valores das multas serão atualizadas anualmente pela variação 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo. 

Art. 16. Contra a aplicação das multas previstas nos arts. 8°, 11, 14 e § 1° do art. 
20 desta lei, caberá a apresentação de defesa, com efeito suspensivo, dirigida ao 
Supervisor de Fiscalização da Subprefeitura, no prazo de 15 (quinze) dias, contados 
a partir da data da publicação do edital referido no § 2 0  do art. 12 desta lei, 
excluído o dia do início e incluído o dia do vencimento. 
§ 1° Contra o despacho decisório que desacolher a defesa, caberá recurso, com 
efeito suspensivo, dirigido ao Subprefeito, no prazo de 30 (trinta) dias contados da 
data da publicação da decisão no Diário Oficial da Cidade, excluído o dia do início e 
incluído o dia do fim. 
§ 2° A defesa e o recurso poderão ser apresentados nas Praças de Atendimento das 
:Subprefeituras, pelo Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet, ou 
por outro meio eletrônico, disponibilizado pelo Executivo, mediante 
regulamentação. 
§ 30  A decisão do recurso encerra a instância administrativa. 
§ 40  O infrator ficará obrigado a realizar o pagamento do valor da multa corrigido, 
sob pena de cobrança judicial, quando: 
I - a defesa for indeferida e não tenha sido apresentado recurso em tempo hábil; 
II - o recurso for indeferido. 
Art. 17. A Prefeitura poderá, a seu critério, executar as obras e serviços não 
realizados nos prazos estipulados, cobrando dos responsáveis omissos o custo 
apropriado, acrescido de 100 0/0 (cem por cento), sem prejuízo da aplicação da 
multa cabível, juros, eventuais acréscimos legais e demais despesas advindas de 
sua exigibilidade e cobrança. 
Art. 18. A Prefeitura poderá efetuar a apreensão e a remoção do mobiliário urbano, 
'caso a irregularidade prevista no art. 8 0  desta lei perdure por mais de 60 
(sessenta) dias. 

CAPÍTULO V 
DA ABERTURA DE GÁRGULAS, DO REBAIXAMENTO E CHANFRAMENTO DE GUIAS E 
DAS TRAVESSIAS SINALIZADAS PARA PEDESTRES 

Art. 19. A abertura de gárgulas sob o passeio, para escoamento de águas pluviais, 
o chanframento de guias, e o rebaixamento de guias, para acesso de veículos, 
serão executados pela Prefeitura, mediante requerimento do interessado e 
pagamento dos preços devidos, os quais serão calculados com base nos custos 
unitários dos respectivos serviços e atualizados em consonância com a legislação 
vigente. 
§ 1 0  As pessoas físicas ou jurídicas que realizarem os serviços de que trata o 
"caput" deste artigo 19 incorrerão em multa correspondente ao triplo do valor do 
preço do serviço, atualizada anualmente pela variação do índice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo. 
§ 2° Se a Prefeitura, por qualquer motivo, necessitar refazer ou reparar os serviços 
executados clandestinamente, o infrator, além da multa prevista no "caput" deste 
artigo, responderá pelo preço correspondente ao refazimento ou reparo e, se for o 
caso, pelo valor das guias danificadas ou que não puderem ser aproveitadas. 
Art. 20. A Prefeitura providenciará, sob sua responsabilidade, o rebaixamento da 
parte dos passeios necessária ao acesso de pedestres, nas travessias sinalizadas e 
nos canteiros centrais das vias públicas. 
§ 1° Fica vedada a instalação dos mobiliários urbanos de que trata o art. 8 0  desta 
lei junto a rebaixamento vinculado às travessias sinalizadas, sob pena de multa 
constante do Anexo Único integrante desta lei. 
§ 2° O mobiliário existente, que prejudique o acesso de pedestres ou dificulte a sua 
visibilidade ou de motoristas, será removido pela Prefeitura ou, por sua 
determinação, pelo órgão responsável. 
§ 30  O descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo acarretará ao infrator 
multa no valor de R$ 1.000,00, atualizado anualmente pela variação do índice de 
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Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo. 
g 40  Se a PMSP, por qualquer motivo necessitar refazer ou reparar os serviços 
executados clandestinamente, o infrator, além da multa correspondente, 
responderá pelo preço do refazimento ou reparo e, se for o caso, pelas guias 
danificadas ou que não puderem ser aproveitadas. 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

.Art. 21. O Executivo criará um Disque-Calçadas, disponibilizando o respectivo 
número de telefone para atendimento das reclamações e prestações de 
informações. 
Parágrafo único. Para a finalidade prevista no "caput" deste artigo, poderá também 
ser disponibilizado atendimento eletrônico. 
Art. 22. O Executivo promoverá as medidas necessárias para viabilizar a aplicação 
das normas previstas nesta lei, em sistema computadorizado, estabelecendo, 
mediante portaria, a padronização de procedimentos eletrônicos e demais 
documentos necessários ao seu cumprimento. 
Art. 23. A Administração Municipal poderá celebrar contratos com empresas 
privadas, com vista à prestação de serviços de apoio operacional para a 
fiscalização, bem como para a execução das obras e serviços tratados nesta lei, nos 
termos do seu art. 17. 
Art. 24. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias 
contados da data de sua publicação. • 

_Art. 25. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 26. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis no 
10.508, de 4 de maio de 1988, e n 0  12.993, de 24 de maio de 2000, bem como o 
art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei n° 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de setembro de 2011, 458° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de setembro de 2011.  

Anexo Único a que se refere o artigo 15 da Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011 

, Natureza da irregularidade Dispositivos vio- 
lados Multa 

a) falta de limpeza Artigo 1° 
R$ 4,00 (quatro reais) para 
cada metro quadrado ou fra-
ção da área total do terreno 

b) fechamento inexistente Artigos 2° e 6° 
R$ 200,00 (duzentos reais) 
por metro linear de testada 
do imóvel 

c) passeio inexistente ou em mau 
estado de conservação 

Artigo 7° e respec-
tivo § 2° 

R$ 300,00 (trezentos reais) 
por metro linear de testada  do imóvel 

d) mobiliário urbano no passeio, 
bloqueando, obstruindo ou difi-
cultando o acesso de veículos, o 
acesso e a circulação dos pedes- 
tres ou a visibilidade dos motoris-
tas e pedestres 

Artigo 8° e § 1° do 
artigo 20 

R$ 300,00 (trezentos reais) 
por equipamento 
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Page 1 of 1 

Folha n, 	
proc. N° 122.  -j..Q 	de 20-1.3 O funcionár 

Mar a o 
Técnico Atlmini a 

at -RF 10.940 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15733 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: LEI No 15.733 03/05/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Introduz alterações na Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011, bem como torna sem efeito 

multas aplicadas, conforme especifica. 
Projeto: Projeto de Lei No 56/2013 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 
Regulamentação: Decreto no 54.039/2013 - Regulamenta o art. 3 0  desta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 15.442/2011 - Dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não 
edificados e a construção e manutenção de passeios, bem como cria o Disque-Calçadas; 
revoga as Leis no 10.508, de 4 de maio de 1988, e no 12.993, de 24 de maio de 2000, o art. 
167 e o corrrespondente item constante do Anexo VI da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 
2002. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 27/6/2013 
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PUBLICADO DOC 04/05/2013, p. 1 c. 1 

LEI No 15.733, DE 3 DE MAIO DE 2013 
(Projeto de Lei n 0  56/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Introduz alterações na Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011, bem como torna 
sem efeito multas aplicadas, conforme especifica. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 
de abril de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Os arts. 11, 14, 16, 17 e 22 da Lei n 0  15.442, de 9 de setembro de 2011, 
passam a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 11. O descumprimento das disposições desta lei acarretará a lavratura, por 
irregularidade constatada, de autos de multa e de intimação para regularizar a 
limpeza, o fechamento ou o passeio, conforme o caso, no prazo improrrogável de 
60 (sessenta) dias. 
Parágrafo único. 	 " (NR) 
"Art. 14. 	  
§ 10  A multa prevista no "caput" deste artigo será renovada a cada 60 (sessenta) 
dias até que haja a comunicação do saneamento da irregularidade ou a constatação 
da regularização pela Administração Municipal. 
§ 20  A regularização da limpeza, fechamento ou passeio, devidamente comunicada 
à Subprefeitura competente, tornará sem efeito a multa que tenha sido aplicada, 
nos termos desta lei, nos 60 (sessenta) dias antecedentes à comunicação." (NR) 
"Art. 16. Contra a aplicação das multas previstas nos arts. 8°, 11, 14, § 1 0  do art. 
19 e §§ 1 0  e 3 0  do art. 20 desta lei, caberá a apresentação de defesa, com efeito 
suspensivo, dirigida ao Supervisor de Fiscalização da Subprefeitura, no prazo de 15 
(quinze) dias, contados a partir da data de publicação do edital referido no § 2° do 
art. 12 desta lei, excluído o dia do início e incluído o dia do vencimento. 
 "(NR) 
"Art. 17. A Prefeitura poderá, a seu critério, executar as obras e serviços não 
realizados nos prazos estipulados, cobrando dos responsáveis omissos o custo 
apropriado, sem prejuízo da aplicação da multa cabível, juros, eventuais acréscimos 
legais e demais despesas advindas de sua exigibilidade e cobrança. 
Parágrafo único. O valor pago a título de multa poderá ser deduzido do débito 
referente à realização de obras e serviços pela Prefeitura, mencionado no "caput", 
até o limite do valor deste débito, vedada a restituição do valor excedente da 
multa," (NR) 
"Art. 22. O Executivo poderá disponibilizar orientação técnica aos munícipes para 
auxiliar no cumprimento do disposto nesta lei. 
§ 1 0  As informações previstas no "caput" deste artigo também poderão ser 
disponibilizadas por meio eletrônico." (NR) 
Art. 20  A Lei n0  15.442, de 2011, passa a vigorar acrescida de art. 22-A, com a 
seguinte redação: 
"Art. 22-A. A Prefeitura poderá realizar ampla campanha educativa, utilizando-se 
dos diversos meios de comunicação de massa, a fim de conscientizar a população 
sobre as exigências legais, os meios de fiscalização, as penalidades previstas e 
destacará, sobretudo, a importância de garantir condições ideais de mobilidade 
humana na Cidade. 
§ 1 0  A Prefeitura poderá distribuir a todos os munícipes, por meio do cadastro do 
IPTU, cartilha simplificada sobre as responsabilidades instituídas por esta lei e as 
orientações técnicas e legais para o conserto, manutenção e adequação das 
calçadas. 

§ 20  Com o objetivo de promover uma fiscalização com caráter pedagógico, 
deverão constar do auto de infração a indicação sobre a localização e a descrição 
clara das irregularidades constatadas." (NR) 
Art. 3 0  A regularização da limpeza, fechamento ou passeio, devidamente 
comunicada à Subprefeitura competente em até 60 (sessenta) dias contados da 
publicação desta lei, tornará sem efeito as multas aplicadas até esta data, nos 
termos dos arts. 11 e 14 da Lei no 15.442, de 9 de setembro de 2011, vedada a 
restituição dos valores já recolhidos a esse título. 
Art. 4 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de maio de 2013, 460° da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de maio de 2013. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legas 

Pesquisa : 45122 

Total de referências : 

Folha n° á 
N° 	- 
O funciunár 

A. 
Marfa os 

Técnico Admini 

do proc. 
de 20zIlã 

RF 10.940 

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

1/1 
Titulo: DECRETO No 45.122 12/08/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Consolida a regulamentação das Leis no 11.345, de 14 de abril de 1993, no 11.424, de 30 de 

setembro de 1993, no 12.815, de 6 de abril de 1999 e no 12.821, de 7 de abril de 1999, que 
dispõem sobre a adequação das edificações à acessibidade das pessoas com deficiência ou 
com mobilidade reduzida. 

Revogação: Revoga o Decreto no 37.649/1998.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 38.443/1999. (ver documento) 

[ Back ] 

http://cm332adm/scripts/vvxis.exenah/ 	 27/6/2013 
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Folha no ga, 
.12.1zade  20_42_ O funcionário 	

do 

Técnico Admini 	
a Mana 08 

at RF 10.940 

DECRETO No 45.122, DE 12 DE AGOSTO DE 2004 

Consolida a regulamentação das Leis no 11.345, de 14 de abril de 1993, no 11.424, de 
30 de setembro de 1993, no 12.815, de 6 de abril de 1999, e no 12.821, de 7 de abril 
de 1999, que dispõem sobre a adequação das edificações à acessibilidade das pessoas 
com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . As Leis no 11.345, de 14 de abril de 1993, no 11.424, de 30 de setembro de 
1993, no 12.815, de 6 de abril de 1999, e no 12.821, de 7 de abril de 1999, que 
dispõem sobre a adequação das edificações à acessibilidade das pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, ficam regulamentadas, de forma consolidada, 
nos termos deste decreto. 
Art. 20 . Deverão atender às normas de adequação à acessibilidade das pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, as edificações, novas ou existentes, 
destinadas aos seguintes usos: 
I - cinemas, teatros, salas de concerto, casas de espetáculos e estabelecimentos 
bancários, com qualquer capacidade de lotação; 
II - locais de reunião, com capacidade para mais de 100 (cem) pessoas, destinados a 
abrigar eventos geradores de público, tais como: 
a) auditórios; 
b) templos religiosos; 
c) salões de festas ou danças; 
d) ginásios ou estádios; 
e) recintos para exposições ou leilões; 
f) museus; 
g) restaurantes, lanchonetes e congêneres; 
h) clubes esportivos e recreativos; 
III - qualquer outro uso, com capacidade de lotação para mais de 600 (seiscentas) 
pessoas, tais como: 
a) estabelecimentos destinados à prestação de serviços de assistência à saúde, 
educação e hospedagem; 
b) centros de compras - shopping centers; 
c) galerias comerciais; 
d) supermercados. 
Art. 30 . Para a aprovação das edificaçõesresidenciais com categorias de uso R2-02, R3- 
01 e R3-02, bem como daquelas destinadas aos usos referidos no artigo 2 0  deste 
decreto, será obrigatória a execução de rampa para vencer o desnível entre o 
logradouro público ou área externa e o piso correspondente à soleira de ingresso às 
edificações, com largura mínima de 1,20 m (um metro e vinte centímetros) e 
inclinação até a máxima admissivel na NBR 9050 da ABNT. 
Art. 40 . Os projetos aprovados, com Alvará de Aprovação ou de Execução ainda em 
vigor, quando sujeitos às disposições do artigo 2 0  deste decreto, independerão de 
nova aprovação, mas as alterações do projeto, quando necessárias ao atendimento das 
normas de acessibilidade, deverão ser objeto de projeto modificativo, requerido de 
forma simplificada às Subprefeituras ou à Secretaria da Habitação e Desenvolvimento 
Urbano - SEHAB, no âmbito de suas competências. 
Parágrafo único. O pedido simplificado de aprovação de projeto nnodificativo deverá ser 
apresentado pelo proprietário ou possuidor do imóvel,instruído com os seguintes 
documentos: 
I - requerimento padronizado assinado pelo proprietário ou possuidor do imóvel e por 
profissional habilitado; 
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Folha n.° 8 3  
do Proc. 

O funcio n á 	Cie 20.12 

Maria Jo 
Téoniou Aamln 	

liveira 
rs -RF 10.940 

II - peças gráficas necessárias ao perfeito entendimento das obras e/ou serviços a 
serem executados, em 2 (duas) vias; 
III - cópia do Alvará de Aprovação e/ou Alvará de Execução; 
IV - cópia do projeto aprovado. 
Art. 50 . Recebido o pedido simplificado de que trata o artigo 4 0  deste decreto, o órgão 
competente, no prazo de 30 (trinta) dias, deferirá o apostilamento do alvará ou emitirá 
"comunique-se", formulando as exigências complementares, na forma prevista na 
legislação vigente. 
§ 1 0 . O apostilamento do alvará será entregue ao interessado acompanhado de 1 
(uma) via de peças gráficas, vistada pelo técnico responsável pela análise. 
§ 20 . O interessado poderá apresentar para autenticação mais 3 (três) vias de peças 
gráficas, ficando dispensado do recolhimento do preço público. 
Art. 6°. Para as edificações existentes, cujos usos se enquadremnos casos previstos no 
artigo 2° deste decreto, deverá ser requerido às Subprefeituras ou a SEHAB, no âmbito 
de suas competências, o Certificado de Acessibilidade. 
§ 1°. O Certificado de Acessibilidade não substitui qualquer documento expedido pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, destinado a comprovar a regularidade da 
edificação, nos termos do item 7.A.1 da seção 7A do Decreto n 0  32.329, de 23 de 
setembro de 1992. 
§ 2°. O pedido de Certificado de Acessibilidade deverá ser instruído com os seguintes 
documentos: 
I - requerimento padronizado assinado pelo proprietário ou possuidor do imóvel e, se 
for o caso, por profissional habilitado; 
II - cópia da notificação-recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano; 
III - cópia do comprovante de regularidade da edificação; 
IV - peças gráficas e/ou descritivas necessárias ao perfeito entendimento das obras 
e/ou serviços a serem executados ou comprobatórios do atendimento às normas de 
acessibilidade, em 2 (duas) vias. 
§ 30 . O Certificado de Acessibilidade deverá ser requerido em processo próprio, prévia 
ou simultaneamente com os pedidos de Auto de Verificação de Segurança, Alvará de 
Funcionamento para Local de Reunião, Auto de Regularização, Certificado de 
Manutenção do Sistema de Segurança, Auto de Licença de Funcionamento e outros 
documentos correlatos, instruídos nos termos do § 2° deste artigo. 
§ 4°. Quando se tratar de edificação abrangida pela legislação de preservação do 
patrimônio histórico, cultural e ambiental, deverá ser apresentada, também, anuência 
prévia dos órgãos competentes. 
Art. 7°. Recebido o pedido de Certificado de Acessibilidade, o órgão competente 
proferirá despacho de deferimento ou emitirá "comunique-se", formulando as 
exigências complementares, nos seguintes prazos: 
I - em 30 (trinta) dias, no caso do pedido ter sido apresentado de forma independente; 
II - nos previstos em legislação específica para a emissão dos outros documentos, no 
caso do pedido ter sido requerido simultaneamente com outros documentos, conforme 
disposto no § 3°:do artigo 6° deste decreto. 
Art. 80 . Não havendo necessidade de execução de obras e/ou serviços de adaptação da 
edificação à acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, o 
pedido será deferido, expedindo-se o Certificado de Acessibilidade, que será entregue 
ao interessado, acompanhado de 1 (uma) via de peças gráficas e descritivas, vistada 
pelo técnico responsável pela análise. 
§ 1°. O Certificado de Acessibilidade poderá ser revisto a qualquer tempo, após 
parecer conclusivo da Comissão Permanente de Acessibilidade - CPA, nos termos do 
inciso II do artigo 4° do Decreto n 0  39.651, de 27 de julho de 2000, desde que 
comprovada a inadequação da edificação à acessibilidade das pessoas com deficiência 
ou com mobilidade reduzida. 
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§ 2°. O órgão da Administração que emitir o Certificado de Acessibilidade remeterá o 
respectivo processo, de imediato, a CPA, para a atribuição do Selo de Acessibilidade, 
de acordo com as disposições do Decreto n 0  37.648, de 25 de setembro de 1998. 
Art. 9°. Se necessário, a adaptação da edificação à acessibilidade das pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, nos termos da legislação específica, será 
classificada, pelo órgão competente, em: 
I - adaptação que se limite à execução de obras e/ou serviços; 
II - adaptação que exija instalação de equipamento eletromecânico; 
III - caso especial de adaptação, que exija solução particularizada, aumento de área 
construída ou similar. 
Parágrafo único. A CPA poderá ser solicitada, pelos órgãos competentes para a 
emissão do Certificado de Acessibilidade, para opinar ou emitir parecer técnico sobre o 
enquadramento na classificação e nas soluções de adaptações a serem executadas, 
conforme disposto no "caput" deste artigo. 
Art. 10. Aceitas as propostas para a adaptação da edificação à acessibilidade das 
pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, o órgão competente emitirá 
Intimação para Execução de Obras e Serviços - IEOS ou Notificação de Exigências 
Complementares - NEC, com prazo de atendimento de até: 
I - 180 (cento e oitenta) dias, no caso do inciso I do artigo 9° deste decreto; 
II - 360 (trezentos e sessenta) dias, no caso dos incisos II e III do artigo 9° deste 
decreto. 
§ 1°. A IEOS ou a NEC será acompanhada de 1 (uma) via das peças gráficas, vistada 
pelo técnico responsável pela análise. 
§ 2°. Os prazos previstos no "caput" deste artigo poderão ser renovados, a critério da 
Administração, 1 (uma) única vez, mediante requerimento devidamente justificado. 
Art. 11. O proprietário ou possuidor do imóvel deverá comunicar ao órgão competente 
a conclusão das obras e serviços e/ou o atendimento das exigências complementares 
constantes da IEOS ou da NEC. 
Art. 12. Comprovado o atendimento da IEOS ou da NEC, será expedido o Certificado 
de Acessibilidade, observado o disposto no § 1° do artigo 8° deste decreto. 
Art. 13. Estão dispensadas da exigência do Certificado de Acessibilidade, as seguintes 
edificações: 
I - aprovadas nos termos daLei n 0  11.228, de 1992, quando se destinar aos usos 
previstos nos incisos II e III do artigo 2° deste decreto; 
II - aprovadas nos termos da Lei n 0  11.345, de 14 de abril de 1993, quando se 
destinarem aos usos previstos no artigo 3° deste decreto; 
III - aprovadas nos termos da Lei n 0  11.424, de 1993, quando se destinarem aos usos 
previstos no inciso I do artigo 2° deste decreto; 
IV - que cumpram o disposto no artigo 4 0  deste decreto. 
Parágrafo único. Para as edificações referidas no "caput" deste artigo, o Certificado de 
Conclusão terá fõrça de Certificado de Acessibilidade, sem prejuízo do disposto no 
inciso II do artigo 4° do Decreto n 0  39.651, de 2000. 
Art. 14. A emissão de Alvará de Funcionamento de Local de Reunião relativo a 
edificações existentes, cujos usos se enquadrem nos incisos I e II do artigo 2° deste 
decreto, fica vinculada à apresentação do Certificado de Acessibilidade. 
Parágrafo único. O Auto de Verificação de Segurança ou Certificado de Manutenção do 
Sistema de Segurança relativos a edificações existentes, cujos usos se enquadrem no 
artigo 2° deste decreto, somente serão emitidos se comprovado o protocolamento do 
pedido de Certificado de Acessibilidade. 
Art. 15. O Auto de Licença de Funcionamento, relativo a edificações cujos usos se 
enquadrem no artigo 20  deste decreto, somente será emitido se atendidas as 
condições de acéssibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, 
conforme prevê o artigo 9°, inciso VIII, do Decreto n 0  41.532, de 20 de dezembro de 
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2001. 
Parágrafo único. Do Termo de Consulta de Funcionamento, instituído pelo Decreto no 
41.532, de 2001, deverá constar expressamente a ressalva estabelecida no "caput" 
deste artigo. 
Art. 16. Por ocasião da apresentação do pedido de Certificado de Regularidade de 
Edificação, emitido nos termos da Lei no 8.382, de 13 de abril de 1976, ou de Auto de 
Regularização para edificações existentes, cujos usos se enquadrem no artigo 2 0  deste 
decreto, deverá ser exigido o atendimento das disposições das Leisn° 11.345, de 1993, 
no 11.424, de 1993, no 12.815, de 1999, e no 12.821, de 1999, adotando-se os 
procedimentos previstos nos artigos 10, 11 e 12 deste decreto. 
Art. 17. Todos os próprios municipais que vierem a ser construídos, reformados ou 
ampliados deverão atender aos dispositivos da Lei no 11.345, de 1993. 
§ 1 0 . A locação de imóveis que se destinem a abrigar repartições públicas municipais 
somente ocorrerá após efetuadas as devidas adaptações à acessibilidade das pessoas 
com deficiência ou com mobilidade reduzida, de acordo com as disposições da Lei no 
11.345, de 1993. 
§ 2°. Compete a CPA manifestar-se previamente sobre o cumprimento do disposto no 
"caput" deste artigo, bem como dirimir eventuais dúvidas sobre a matéria. 
Art. 18. O acesso das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida às 
dependências destinadas ao público, nas edificações abrangidas por este decreto, 
deverá ser sinalizado e identificado pelo Símbolo Internacional de Acesso, instituído 
pela Lei no 7.405, de 12 de novembro de 1985. 
Art. 19. O não cumprimento das disposições da Lei no 11.345, de 1993, acarretará a 
imposição de multa mensal de R$ 3.558,50 (três mil, quinhentos e cinqüenta e oito 
reais e cinqüenta centavos), até a comprovação da adequação da edificação. 
Art. 20. O não cumprimento das disposições da Lei no 11.424, de 1993, alterada pela 
Lei no 12.815, de 1999, acarretará a imposição de multa diária de R$ 711,70 
(setecentos e onze reais e setenta centavos), até a comprovação da adequação da 
edificação. 	• 
Art. 21. O não cumprimento das disposições da Lei no 12.821, de 1999, acarretará a 
imposição de multa equivalente a R$ 10.641,00 (dez mil, seiscentos e quarenta e um 
reais), aplicada em dobro, em caso de reincidência. 
Art. 22. Os procedimentos fiscais relativos à aplicação das multas previstas neste 
decreto observarão o disposto no Capítulo 6 da Lei no 11.228, de 1992, no que couber. 
Parágrafo único. As multas a que se refere este decreto serão atualizadas de acordo 
com a legislação municipal pertinente. 
Art. 23. Os pedidos enquadrados nos artigos 40  e 17 deste decreto ficarão isentos do 
pagamento de taxas e preços públicos para aprovação. 
Art. 24. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 25. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos no 37.649, de 25 de setembro de 1998, e no 38.443, de 7 de outubro de 
1999. 	 : 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de agosto de 2004, 451° da 
fundação de São-  Paulo. 
MARTA SUPLICY; PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MARCOS QUEIROGA BARRETO, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de agosto de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 45.904, DE 19 DE MAIO DE 2005 

Regulamenta o artigo 6 0  da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004, no que se refere 
à padronização dos passeios públicos do Município de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Capítulo I 
Dos Passeios Públicos 
Art. 1 0 . Passeio público é a parte da via pública, normalmente segregada e em nível 
diferente, destinada à circulação de qualquer pessoa, independente de idade, estatura, 
limitação de mobilidade ou percepção, com autonomia e segurança, bem como à 
implantação de mobiliário urbano, equipamentos de infra-estrutura, vegetação, 
sinalização e outros fins previstos em leis específicas. 
Capítulo II 
Das demais definições 
Art. 20 . Para os fins de aplicação deste decreto, são adotadas as seguintes definições: 
I - abrigo de ônibus: equipamento instalado em parada de ônibus, fora de terminal de 
embarque e desembarque, que propicia ao usuário proteção das intempéries; 
II - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance, para a utilização com 
segurança e autonomia, de edificações, espaços, mobiliário e equipamentos urbanos; 
III - acessível: característica do espaço, edifício, mobiliário, equipamento ou outro 
elemento que possa ser alcançado, visitado, compreendido e utilizado por qualquer 
pessoa, inclusive aquelas com necessidades especiais; 
IV - área de intervisibilidade: área delimitada pelas linhas que interligam os eixos das 
vias confluentes tangenciando o alinhamento dos imóveis perpendicularmente à 
bissetriz do ângulo formado por elas; 
V - área de permanência e lazer: área destinada ao lazer, ócio e repouso, onde não 
ocorra fluxo constante de pedestres; 
VI - barreira arquitetônica ou urbanística: qualquer elemento natural, instalado ou 
edificado que impeça a plena acessibilidade de rota, espaço, mobiliário ou - -

equipamento urbano; 
VII - calçadas verdes: faixas dentro do passeio que podem ser ajardinadas ou 
arborizadas; 
VIII - canteiro central: obstáculo físico construído como separador das duas pistas de 
rolamento, eventualmente substituído por marcas viárias; 
IX - cruzamento: local ou área onde 2 (duas) ou mais vias se cruzam em um mesmo 
nível; 
X - corredores viários: vias ou conjunto de vias criadas para otimizar o desempenho do 
sistema de transporte urbano; 
XI - drenagem pluvial: sistema de sarjetas, bocas-de-lobo e grelhas utilizadas para a 
coleta e destinação de água de chuva, desde as superfícies pavimentadas até as 
galerias, córregos e rios; 
XII - equipamento urbano: todos os bens públicos ou privados, de utilidade pública, 
destinados à prestação de serviços necessários ao funcionamento da cidade, 
implantados mediante autorização do Poder Público em espaços públicos e privados; 
XIII - escadaria: passeios implantados em colinas, ladeiras ou outras declividades, 
onde se executam escadas ou patamares destinados ao tráfego de pedestres, a fim de 
vencer acentuados ângulos de inclinação; 
XIV - estacionamento: local destinado à parada de veículo por tempo superior ao 
necessário para embarque ou desembarque; 
XV - estruturas: pontes, túneis, muros de arrimo ou qualquer obra de melhoria viária 
existente na cidade; 

XVI - faixa livre: área do passeio, via ou rota destinada exclusivamente à circulação de 
pedestres, desobstruída de mobiliário urbano ou outras interferências; 
XVII - faixa de serviço: área do passeio destinada à colocação de objetos, elementos, 
mobiliário urbano e pequenas construções integrantes da paisagem urbana, de 
natureza utilitária ou não, implantados mediante a autorização do Poder Público; 
XVIII - faixas de trânsito: qualquer uma das áreas longitudinais em que a pista pode 
ser subdividida, sinalizada ou não por marcas longitudinais, que tenha largura 
suficiente para permitir a circulação de veículos; 
XIX - faixa de travessia de pedestres: demarcação transversal a pistas de rolamento 
de veículos, para ordenar e indicar os deslocamentos dos pedestres para a travessia da 
via, bem como advertir condutores de veículos sobre a necessidade de reduzir a 
velocidade de modo a garantir sua própria segurança e a dos demais usuários da via; 
XX - faixa de rolamento ou tráfego: linha demarcat6ria localizada no limite da faixa 
carroçável, usada para designar as áreas de circulação de veículos; 
XXI - fatores de impedância: elementos ou condições que podem interferir no fluxo de 
pedestres, tais como mobiliário urbano, entrada de edificações junto ao alinhamento, 
vitrines junto ao alinhamento, vegetação, postes de sinalização; 
XXII - foco de pedestre: indicação luminosa de permissão ou impedimento de 
locomoção na faixa apropriada (definição adotada pela Lei Federal no 9.503, de 23 de 
setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro - CTB); 
XXIII - guia: borda ao longo de rua, rodovia ou limite de passeio, geralmente 
construída com concreto ou granito, que cria barreira física entre a via, a faixa e o 
passeio, propiciando ambiente mais seguro para os pedestres e facilidades para a 
drenagem da via; 
XXIV - guia de balizamento: elemento edificado ou instalado junto dos limites laterais 
das superfícies de piso, destinado a definir claramente os limites da área de circulação 
de pedestres, de modo a serem perceptíveis por pessoas com deficiência visual; 
XXV - iluminação dos passeios: iluminação voltada para o passeio com altura menor 
que a da iluminação da rua, assegurando boa visibilidade e legibilidade aos passeios; 
XXVI - infra-estrutura urbana: sistemas de drenagem, água e esgoto, comunicações e 
energia elétrica, entre outros, que provêem melhorias às vias públicas e edificações; 
XXVII - interseção: todo cruzamento em nível, entroncamento ou bifurcação, incluindo 
as áreas formadas por tais cruzamentos, entroncamentos e bifurcações; 
XXVIII - mobiliário urbano: todos os objetos, elementos e pequenas construções 
integrantes da paisagem urbana, de natureza utilitária ou não, implantados, mediante 
autorização do Poder Público, em espaços públicos e privados; 
XXIX - paisagem urbana: característica visual determinada por elementos como 
estruturas, edificações, vegetação, vias de tráfego, espaços livres públicos, mobiliário 
urbano, dentre outros componentes naturais ou construídos pelo homem; 
XXX - passeio público (definição adotada pela legislação federal e municipal relativa à 
matéria urbanística): parte da via, normalmente segregada e em nível diferente, não 
destinada à circulação de veículos, reservada ao trânsito de pedestres e, quando 
possível, à implantação de mobiliário urbano, sinalização, vegetação e outros fins; 
XXXI - passeio (definição adotada pelo Código de Trânsito Brasileiro - CTB): parte da 
calçada ou da pista de rolamento, separada, no último caso, por pintura ou elemento 
físico separador, livre de interferências, destinada à circulação exclusiva de pedestres 
e, excepcionalmente, de ciclistas; 
XXXII - pedestre: pessoa que anda ou está a pé, em cadeira de rodas ou conduzindo 
bicicleta na qual não esteja montada; 
XXXIII - piso tátil: piso caracterizado pela diferenciação de cor e textura, destinado a 
constituir aviso ou guia perceptível por pessoas com deficiência visual; 
XXXIV - pista ou leito carroçável: parte da via normalmente utilizada para a circulação 
de veículos, identificada por elementos separadores ou por diferença de nível em 
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relação aos passeios, ilhas ou canteiros centrais; 
XXXV - ponto de ônibus: trecho ao longo da via reservado ao embarque e 
desembarque de usuários do transporte coletivo; 
XXXVI - poste: estruturas utilizadas para suportar cabos de infra-estrutura, tais como 
de eletricidade, telefonia, ônibus eletrificados, bem como para fixação de elementos de 
iluminação e sinalização; 
XXXVII - rampa: inclinação da superfície de piso, longitudinal ao sentido do fluxo de 
pedestres, com declividade igual entre a rua e uma área específica ou não trafegável; 
XXXVIII - rampa de veículos: parte da rua ou passagem provida de rebaixamento de 
calçada e guia para acesso de veículos entre a rua e uma área específica ou não 
trafegável; 	 . . 
XXXIX - rebaixamento de calçada e guia: rampa construída ou instalada no passeio, 
destinada a promover a concordância de nível entre o passeio e o leito carroçável; 
XL - rota acessível: trajeto contínuo, desobstruído e sinalizado que conecta os 
elementos e espaços internos ou externos de um local e pode ser utilizado de forma 
autônoma e segura por todas as pessoas, inclusive aquelas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, sendo que: 
a) a rota acessível interna pode incorporar corredores, pisos, rampas, escadas, 
elevadores entre outros; 
b) a rota acessível externa pode incorporar estacionamentos, calçadas e guias 
rebaixadas, faixas de travessia de pedestres, rampas, entre outros; 
XLI - sarjeta: escoadouro para as águas das chuvas que, nas ruas e praças, beira o 
meio-fio dos passeios; 
XLII - sinalização: conjunto de sinais e dispositivos de segurança colocados na via 
pública com o objetivo de orientar e garantir a utilização adequada da via pública por 
motoristas, pedestres e ciclistas; 
XLIII - trânsito: movimentação e imobilização de veículos, pessoas e animais nas vias 
terrestres; 
XLIV - uso público: espaços, salas ou elementos internos ou externos, disponibilizados 
para o público em geral, podendo ocorrer em edificações ou equipamentos de 
propriedade pública ou privada; 

	.„ 

XLV - uso comum: espaços, salas ou elementos internos ou externos, disponibilizados 
para o uso de grupo específico de pessoas, tais como áreas ocupadas por funcionários, 
colaboradores e eventuais visitantes; 
XLVI - uso restrito: espaços, salas ou elementos internos ou externos, disponibilizados 
estritamente para pessoas autorizadas; 
XLVII - via pública: superfície por onde transitam veículos, pessoas e animais, 
compreendendo o passeio, a pista, o acostamento, a ilha, o canteiro central e 
similares, situada em áreas urbanas e caracterizadas principalmente por possuírem 
imóveis edificados ao longo de sua extensão; 
XLVIII - via de trânsito rápido: via caracterizada por acessos especiais com trânsito 
livre, sem interseções em nível, sem acessibilidade direta aos lotes lindeiros e sem 
travessia de pedestres em nível; 
XLIX - via arterial: via caracterizada por interseções em nível, geralmente controlada 
por semáforo, com acessibilidade aos lotes lindeiros e às vias secundárias e locais, 
possibilitando o trânsito entre as regiões da cidade; 
L - via coletora: via destinada a coletar e distribuir o trânsito que tenha necessidade de 
entrar ou sair das vias de trânsito rápido ou arteriais, possibilitando o trânsito dentro 
das regiões da cidade; 

- via local: via caracterizada por interseções em nível não sem aforizadas, destinada 
apenas ao acesso local ou a áreas restritas; 
LII - vias e áreas de pedestres: vias ou conjuntos de vias destinadas à circulação 
prioritária de pedestres; 

LIII - zona de carga e descarga: parte da via designada por sinalização vertical e 
horizontal, reservada exclusivamente para o uso de veículos comerciais portadores de 
licença ou credenciados provisoriamente. 
Capítulo III 
Dos princípios 
Art. 30• A execução, manutenção e conservação dos passeios, bem como a instalação, 
nos passeios, de mobiliário urbano, equipamentos de infra-estrutura, vegetação, 
sinalização, entre outros permitidos por lei, deverão seguir os seguintes princípios: 
I - acessibilidade: garantia de mobilidade e acessibilidade para todos os usuários, 
assegurando o acesso, principalmente, de idosos e pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, possibilitando rotas acessíveis, concebidas de forma contínua e 
integrada por convenientes conexões entre destinos, incluindo as habitações, os 
equipamentos de serviços públicos, os espaços públicos, o comércio e o lazer, entre 
outros; 
II - segurança: os passeios, caminhos e travessias deverão ser projetados e 
implantados de forma a não causar riscos de acidentes, minimizando-se as 
interferências decorrentes da instalação do mobiliário urbano, equipamentos de infra-
estrutura, vegetação, sinalização, publicidade, tráfego de veículos e edificações; 
III - desenho adequado: o espaço dos passeios deverá ser projetado para o 
aproveitamento máximo dos benefícios, redução dos custos de implantação e 
manutenção, respeitando as especificações das normas técnicas pertinentes e do 
Código de Trânsito Brasileiro - CTB, garantindo um desenho adequado da via que 
privilegie o trânsito de pedestres e observando os aspectos estéticos e harmônicos de 
seu entorno, além da fachada das edificações lindeiras; deverá, também, caracterizar 
o entorno e o conjunto de vias com identidade e qualidade no espaço, contribuindo na 
qualificação do ambiente urbano e na adequada geometria do sistema viário; 
IV - continuidade e utilidade: o passeio deverá servir como rota acessível ao usuário, 
contínua e facilmente perceptível, objetivando a segurança e qualidade estética, 
garantindo que a via e o espaço público sejam projetados de forma a estimular sua 
utilização, bem como facilitar os destinos; 
V - nível de serviço e conforto: define a qualidade no caminhar que o espaço oferece, 
mediante a escolha da velocidade de deslocamento dos pedestres e a generosidade 
das dimensões projetadas. 
Capítulo IV 
Dos componentes 
Art. 40 . O passeio, organizado em 3 (três) faixas, na conformidade dos Desenhos I e II 
do Anexo II integrante deste decreto, é composto pelos seguintes elementos: 
I - guias e sarjetas; 
II - faixa de serviço; 
III - faixa livre; 
IV - faixa de acesso; 
V - esquina, incluindo a área de intervisibilidade. 
Seção I 
Das guias e sarjetas 
Art. 5 0 . As guias e sarjetas deverão ser executadas de acordo com as Instruções de 
Execução nos 3 e 4 expedidas pela Superintendência de Projetos Viários da Secretaria 
Municipal de Infra-Estrutura Urbana e Obras - SIURB, em sua versão mais recente. 
Art. 60 • Os rebaixamentos de calçada e guia deverão atender aos requisitos 
estabelecidos no Capítulo V deste decreto. 
Seção II 
Da faixa de serviço 
Art. 70 . A faixa de serviço, localizada em posição adjacente à guia, deverá ter, mo 
mínimo, 70cm (setenta centímetros) e ser destinada à instalação de equipamentos e 
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mobiliário urbano, à vegetação e a outras interferências existentes nos passeios, tais 
como tampas de inspeção, grelhas de exaustão e de drenagem das concessionárias de 
infra-estrutura, lixeiras, postes de sinalização, iluminação pública e eletricidade. 
Parágrafo único. O rebaixamento de guia para fins de acesso de veículos em 
edificações, postos de combustíveis e similares localiza-se na faixa de serviço. 
Art. 8°. Os equipamentos e sua implantação na faixa de serviço deverão seguir as 
disposições constantes do Capítulo VIII deste decreto. 
Seção III 
Da faixa livre 
Art. 90 . A faixa livre é a área destinada exclusivamente à livre circulação de pedestres, 
desprovida de obstáculos, equipamentos urbanos ou de infra-estrutura, mobiliário, 
vegetação, floreiras, rebaixamento de guias para acesso de veículos ou qualquer outro 
tipo de interferência permanente ou temporária, devendo atender às seguintes 
características: 
I - possuir superfície regular, firme, contínua e antiderrapante sob qualquer condição; 
II - ter inclinação longitudinal acompanhando o greide da rua; 
III - ter inclinação transversal constante, não superior a 2% (dois por cento); 
IV - possuir largura mínima de 1,20m (um metro e vinte centímetros); 
V - ser livre de qualquer interferência ou barreira arquitetônica; 
VI - destacar-se visualmente no passeio por meio de cores, texturas, juntas de 
dilatação ou materiais em relação às outras faixas do passeio; 
VII - em alargamentos de passeios, nas esquinas, a rota acessível proposta pela faixa 
livre deverá ser preservada por meio de uma área de acomodação; - 	 • 
VIII - ser livre de emendas ou reparos de pavimento, devendo ser recomposta em toda 
sua largura, dentro da modulação original, em caso de interferências. 
Seção IV 
Da faixa de acesso 
Art. 10. Faixa de acesso é a área destinada à acomodação das interferências 
resultantes da implantação, do uso e da ocupação das edificações existentes na via 
pública, autorizados pelo órgão competente, de forma a não interferir na faixa livre, 
sendo recomendável para passeios com mais de 2m (dois metros). 	 • 
Art. 11. A faixa de acesso do lote poderá conter: 
I - áreas de permeabilidade e vegetação, as quais poderão ser instaladas na faixa de 
acesso, desde que atendam aos critérios de implementação constantes da legislação 
relativa às calçadas verdes; 
II - a implantação de estacionamento em recuo frontal, desde que respeitada a faixa 
de transição entre os veículos e a faixa de livre circulação; 
III - elementos de mobiliário temporário, os quais poderão ficar nessa área, tais como 
mesas, cadeiras e toldos, obedecidas as disposições das Leis n 0 12.002, de 23 de 
janeiro de 1996, e no 12.260, de 11 de dezembro de 1996; 	- 	- 
IV - projeção de anúncios, desde que garantida a não interferência na faixa de livre 
circulação e o respeito ao disposto nas Leis n 0  13.517, de 29 de janeiro de 2003, e n 0  
13.525, de 28 de fevereiro de 2005. 
Parágrafo único. Nas faixas de acesso deverão ser evitados fatores de impedâncla. 
Seção V 
Das esquinas 
Art. 12. A esquina constitui o trecho do passeio formado pela área de confluência de 2 
(duas) vias. 
Art. 13. As esquinas deverão ser constituídas de modo a: 
I - facilitar a passagem de pessoas com mobilidade reduzida; 
II - permitir a melhor acomodação de pedestres; 
III - permitir boa visibilidade e livre passagem das faixas de travessia de pedestres nos 
cruzamentos. 

Art. 14. Para garantir a segurança do pedestre nas travessias e do condutor do 
automóvel nas conversões, as esquinas deverão estar livres de interferências visuais 
ou físicas até a distância de 5m (cinco metros) a partir do bordo do alinhamento da via 
transversal. 
Art. 15. Todos os equipamentos ou mobiliários colocados na proximidade de esquinas 
deverão seguir critérios de localização de acordo com o tamanho e a influência na 
obstrução da visibilidade, conforme os critérios estabelecidos no Código de Trânsito 
Brasileiro - CTB e na NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT ou 
norma técnica oficial superveniente que a substitua. 
Capítulo V 
Do acesso de veículos 
Art. 16. O rebaixamento de guia para acesso aos veículos deverá: 
I - localizar-se dentro da faixa de serviço junto à guia ou dentro da faixa de acesso 
junto aos imóveis, não obstruindo a faixa de livre circulação; 
II - possuir 1 (um) degrau separador entre o nível da sarjeta e a concordância com o 
rebaixamento, com altura média de 2cm (dois centímetros); 
III - conter abas de acomodação lateral para os rebaixamentos de guia e implantação 
de rampas destinadas ao acesso de veículos quando eles intervierem, no sentido 
longitudinal, em áreas de circulação ou travessia de pedestres; 
IV - não interferir na inclinação transversal da faixa de livre circulação de pedestres; 
V - nas áreas de acesso aos veículos, a concordância ente o nível do passeio e o nível 
do leito carroçável na rua, decorrente do rebaixamento das guias, deverá ocorrer na 
faixa de serviço não ocupando mais que 1/3 (um terço) da largura do passeio, 
respeitando o mínimo de 50cm (cinqüenta centímetros) e o máximo de 1,00m (um 
metro), não devendo interferir na inclinação transversal da faixa de livre circulação. 
Parágrafo único. Os locais destinados a postos de gasolina, oficinas, estacionamentos 
ou garagens de uso coletivo deverão ter suas entradas e saídas devidamente 
identificadas e sinalizadas. 
Capítulo VI 
Dos dispositivos específicos de acessibilidade 
Art. 17. Os passeios devem incorporar dispositivos de acessibilidade nas condições 
especificadas na NBR 9050 da ABNT ou norma técnica oficial superveniente que a 
substitua, bem como nas resoluções municipais específicas. 
Seção I 
Do rebaixamento das calçadas e guias 
Art. 18. O rebaixamento de calçadas e guias junto à faixa de travessia de pedestres e 
junto à marca de canalização de vagas destinadas ao estacionamento de veículos que 
transportam pessoas com deficiência nas vias e logradouros públicos do Município 
deverá atender aos critérios de projetos estabelecidos na Resolução CPA/SEHAB-
G/011/2003 ou regulamentação superveniente que a substitua. 
Art. 19. Fica recomendado o emprego de rebaixamento de calçada e guia pré-fabricado 
junto à faixa de travessia de pedestres e junto à marca de canalização de vagas 
destinadas ao estacionamento de veículos que transportam pessoas com deficiência 
nas vias e logradouros públicos, devendo a sua execução e instalação atender aos 
critérios estabelecidos na Resolução CPA/SEHAB-G/013/2003 ou regulamentação 
superveniente que a substitua. 
Seção II 
Da sinalização tátil de alerta e direcional 
Art. 20. A utilização de sinalização tátil de piso na execução de rampas pré-fabricadas 
para rebaixamentos de calçadas e guias junto à faixa de travessia de pedestres e junto 
à marca de canalização de vagas destinadas ao estacionamento de veículos que 
transportam pessoas com deficiência nas vias e logradouros públicos do Município, nas 
plataformas de embarque e desembarque e ria aplicação de mobiliário urbano, deverá 
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atender aos critérios de projeto e instalação estabelecidos na Resolução CPA/SEHAB-
G/014/2004, que editou o documento denominado "Norma Técnica para Pisos Táteis", 
ou regulamentação superveniente que a substitua. 
Seção III 
Das gulas de balizamento 
Art. 21. Em projetos especiais, o Poder Público poderá determinar a implantação de 
guias de balizamento, de acordo com os critérios adotados na NBR 9050 da ABNT ou 
norma técnica oficial superveniente que a substitua. 
Seção IV 
Dos corrimãos 
Art. 22. Em casos de topografia acentuada ou na implantação de rotas acessíveis 
especiais, poderá o responsável pelo passeio, mediante consulta, pelo procedimento 
previsto nos artigos 38, 39 e 40 deste decreto, solicitar autorização à Prefeitura do 
Município de São Paulo para a instalação de dispositivos de assistência, como 
corrimãos, desde que não interfiram na faixa de livre circulação e não se comportem 
como interferências, prejudicando a paisagem urbana. 
Parágrafo único. As dimensões, alturas e espessuras deverão observar as regras da 
NBR 9050 da ABNT ou de norma técnica oficial superveniente que a substitua. 
Seção V 
Normas específicas em relação aos postos de gasolina 
Art. 23. O rebaixamento de guia para acesso de veículos aos postos de gasolina e 
similares não poderá ultrapassar 50% (cinqüenta por cento) do total da testada do 
lote, não podendo ultrapassar 7,00m (sete metros) contínuos, ficando vedado o 
rebaixamento integral das esquinas. 
Parágrafo único. Deverão também ser respeitadas as disposições previstas na Lei no 
11.656, de 18 de outubro de 1994, e nos Decretos no 35.250, de 28 de junho de 
1995, e no 35.408, de 18 de agosto de 1995. 
Seção VI 
Das situações atípicas 
Art. 24. As áreas pavimentadas remanescentes (residuais da implantação de soluções 
viárias e/ou urbanísticas) deverão ser pavimentadas de acordo com as disposições 
previstas neste decreto sempre que oferecerem condições (largura mínima, inclinação 
aceitável) e integrarem uma rota acessível; caso contrário, deverão configurar-se 
apenas como áreas arborizadas ou calçadas verdes, quando a legislação assim o 
determinar, ou deverão ser pavimentadas com piso irregular que iniba a circulação de 
pedestres. 
Art. 25. As áreas de canteiro divisor de pista e ilhas de canalização, especificamente 
em vias arteriais e coletoras, deverão configurar-se como áreas arborizadas ou 
calçadas verdes, quando a legislação assim o determinar, podendo ser pavimentadas 
somente as áreas destinadas à travessia e circulação de pedestres, quando permitido 
pelo Código de Trânsito Brasileiro - CTB. 
Parágrafo único. Quando não destinadas à circulação, as áreas de canteiro deverão ser 
pavimentadas com piso irregular que iniba a circulação de pedestres. 
Art. 26. Nas vias públicas situadas em topografias com declive acentuado ou em áreas 
de acidentes naturais, onde não seja possível a adoção dos parâmetros determinados • 
neste decreto, o responsável pelos passeios deverá consultar a Prefeitura do Município 
de São Paulo para que, mediante estudo do caso particular e de acordo com o 
procedimento previsto nos artigos 38, 39 e 40 deste decreto, forneça critérios 
específicos para a construção, com vistas a serem atendidos os princípios consagrados 
por este decreto. 
Capítulo VII 
Das técnicas construtivas e materiais 
Seção 1  

Do desempenho dos materiais dos passeios 
Art. 27. Os pavimentos dos passeios deverão estar em harmonia com seu entorno, não 
apresentar desníveis, ser construídos, reconstruídos ou reparados com materiais e 
padrões apropriados ao tráfego de pessoas e constituir uma rota acessível aos 
pedestres que neles caminhem, com superfície regular, fi rme, antiderrapante e sem 
obstáculos. 
Art. 28. Os passeios deverão ser contínuos, sem mudança abrupta de níveis ou 
inclinações que dificultem o trânsito seguro de pedestres, observados os níveis 
imediatos dos passeios vizinhos quando executados de acordo com este decreto. 
Art. 29. Os materiais empregados na construção, reconstrução ou reparo dos passeios, 
especialmente do pavimento, entendido este como um sistema composto de base, 
sub-base e revestimento, da faixa livre, deverão apresentar as seguintes 
características: 
I - garantir superfície firme, regular, estável e não escorregadia sob qualquer 
condição; 
II - evitar vibrações de qualquer natureza que prejudiquem a livre circulação, 
principalmente de pessoas usuárias de cadeira de rodas; 
III - ter durabilidade garantida ou mínima de 5 (cinco) anos; 
IV - possuir resistência à carga de veículos quando os materiais forem utilizados na 
faixa de acesso de garagens e estacionamentos e no rebaixamento de guia para 
veículos; 
V - os pavimentos utilizados para faixa de serviço e de acesso deverão, sempre que 
possível, ser permeáveis e fazer parte de sistema drenante que encaminhe as águas 
para a drenagem pública existente. 
Parágrafo único. Para os efeitos do disposto neste artigo, consideram-se aprovados 
para o pavimento dos passeios: 
I - concreto pré-moldado ou moldado "in loco", com juntas ou em placas, acabamento 
desempenado, texturado ou estampado, desde que seja observado o inciso II do 
"caput" deste artigo; 
II - bloco de concreto intertravado; 
III - ladrilho hidráulico. 
Art. 30. Fora da faixa livre, mediante consulta de acordo com o procedimento previsto 
nos artigos 38, 39 e 40 deste decreto, no caso das situações especiais, tais como em 
passeios contíguos às áreas de lazer, de permanência e de pedestres, poderá ser 
obtida autorização específica da Prefeitura do Município de São Paulo para a utilização 
dos seguintes materiais no pavimento: 

. I - pisos de forras de pedras naturais (granito e basalto) em áreas de permanência e 
lazer onde não haja instalação de infra-estrutura no subsolo; 
II - mosaico português em áreas de permanência e lazer onde não haja instalação de 
infra-estrutura no subsolo. 	- - 	- 
Art. 31. A Prefeitura do Município de São Paulo poderá aprovar, mediante o 
procedimento previsto nos artigos 38, 39 e 40 deste decreto, em projetos-pilotos, a 
utilização de outras tecnologias ou materiais de pavimentação dos passeios, desde que 
atendidos os critérios técnicos estabelecidos neste decreto. 
Art. 32. Nas áreas lindeiras a bens tombados ou passeios pertencentes a imóveis 
tombados, prevalecerão as diretrizes determinadas pelo órgão responsável quanto aos 
materiais e critérios de instalação. 
Seção II 
Dos critérios de instalação 
Art. 33. A execução do pavimento dos passeios deverá respeitar a recomendação 
específica das normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT ou 
as Normas Técnicas Oficiais - NTO referentes aos respectivos materiais e sistemas 
construtivos, inclusive os seus instrumentos de controle de qualidade e garantia. 
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Parágrafo único. Quando não houver referências sobre os critérios de instalação e 
execução, deverão ser obedecidas as instruções normativas editadas pelos órgãos 
municipais competentes. 
Art. 34. Quanto aos assuntos pertinentes ao trânsito, deverão ser observadas as 
orientações expedidas pelo órgão competente, conforme previsto no Código de 
Trânsito Brasileiro - CTB. 
Art. 35. Nas faixas livres, os passeios deverão atender às seguintes especificações: 
I - inclinação longitudinal acompanhando o greide da rua não superior a 8,33% (oito 
vírgula trinta e três por cento), exceto para os locais em que a declividade do terreno 
não permitir, caso em que deverá ser formulada consulta à. Prefeitura do Município de 	_ 
São Paulo nos termos dos artigos 38, 39 e 40 deste decreto, para o estabelecimento 
da solução adequada; 
II - inclinação transversal da superfície máxima de 2% (dois por cento); 
III - altura mínima, livre de interferências, de 2,10m (dois metros e dez centímetros). 
Art. 36. A seleção dos materiais e técnicas adequadas para a pavimentação dos 
passeios deverá privilegiar: 
I - pisos monolíticos com juntas regularmente espaçadas e com dimensão máxima de 
1,20m (um metro e vinte centímetros); 
II - peças modulares, preferencialmente aquelas que sejam reaproveitáveis quando da 
recomposição do pavimento. 
Art. 37. Para as faixas livres, não serão admitidos técnicas e materiais que incluam 
forras de rochas ou sejam de difícil recomposição ao estado original, seja pela origem 
do material, seja pela especificidade do desenho e da técnica construtiva. ' 
Seção III 
Das situações atípicas de instalação 
Art. 38. No caso de áreas com declividade acentuada, o responsável deverá, antes da 
execução do passeio, formalizar consulta à Prefeitura do Município de São Paulo, 
instruída com croqui do passeio, fotografias do local e proposta de execução que 
atenda aos seguintes critérios: 
I - nas situações em que os passeios apresentem declividade superior a 8,33% (oito 
vírgula trinta e três por cento), poderão eles apresentar; no sentido longitudinal, 
degraus ou desníveis, ressalvado o estabelecido neste decreto; 
II - os passeios das vias com declividade superior a 12% (doze por cento) deverão ser 
subdivididos longitudinalmente em trechos com declividade máxima de 12% (doze por 
cento) e a interligação entre as subdivisões poderá ser executada em degraus, com 
altura máxima de 17,5cm (dezessete centímetros e meio) e largura mínima de 28cm 
(vinte e oito centímetros); 
III - conforme a declividade da via e a conseqüente impossibilidade de total 
atendimento ao disposto no inciso II deste artigo, o passeio poderá apresentar, 
também, escadaria, cujos degraus deverão ter altura máxima de 17,5cm (dezessete 
centímetros e meio) e largura mínima de 28cm (vinte e oito centímetros); 
IV - nas hipóteses dos incisos II e III deste artigo, as rampas ou degraus projetados 
não poderão apresentar, junto às guias, altura a elas superior, devendo haver 
acomodação no sentido transversal do passeio, para concordância vertical das alturas, 
dentro da faixa correspondente a 1/3 (um terço) da largura do passeio, respeitado o 
máximo de 1,00m (um metro) e o mínimo de 50cm (cinqüenta centímetros); 
V - a faixa de serviço e a de acesso a edificações poderão ter inclinações superiores em 
situações topográficas atípicas, desde que a faixa livre se mantenha com, no máximo, 
2% (dois por cento) de inclinação transversal; 
VI - degraus e rampas serão permitidos quando a declividade do logradouro exigir, 
observadas as disposições legais; 	• - 
VII - desníveis de qualquer natureza deverão ser evitados em rotas acessíveis; 
VIII - eventuais desníveis no piso de até 5mm (cinco milímetros) não demandam 

tratamento especial e quando superiores a essa medida até 15mm (quinze milímetros) 
deverão ser tratados em forma de rampa, com inclinação máxima de 1:2 (um por 
dois) ou 50% (cinqüenta por cento). 
Parágrafo único. Passeios com declividade acima de 8,33% (oito vírgula trinta e três 
por cento) não serão considerados rotas acessíveis. 
Art. 39. A consulta a que se refere o artigo 38 deste decreto será analisada pela 
unidade de aprovação das Coordenadorias de Planejamento e Desenvolvimento Urbano 
- CPDU das Subprefeituras, sendo o Supervisor de Licenciamento a autoridade 
competente para conceder a autorização, no prazo de 20 (vinte) dias. 
Art. 40. Caso não seja possível a solução do caso concreto pelos parâmetros descritos 
neste decreto, a consulta será encaminhada para o Colegiado de Coordenadores de 
Planejamento e Desenvolvimento Urbano - CCPDU, da Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras. - SMSP 
Art. 41. Em condições excepcionais, que deverão ser objeto de consulta nos termos 
dos artigos 38, 39 e 40 deste decreto, a Prefeitura do Município de São Paulo poderá 
autorizar inclinações maiores, até o máximo de 5% (cinco por cento) no sentido 
transversal à guia para as faixas de serviço e acesso, desde que se garanta a 
regularidade da faixa livre. 
Art. 42. Poderá haver, em situações especiais, que deverão ser objeto de aprovação do 
órgão competente da Prefeitura do Município de São Paulo, a ampliação do passeio 
sobre o leito carroçável, em razão da dificuldade de acomodação dos pedestres. 
Art. 43. Para as demais situações em que se caracterize a impossibilidade de 
cumprimento das exigências deste decreto, deverá o munícipe ou o responsável pela 
execução do passeio consultar a Prefeitura do Município de São Paulo, por meio do 
procedimento descrito nos artigos 38, 39 e 40 deste decreto. 
Seção IV 
Da recomposição do pavimento 
Art. 44. A recomposição do pavimento, pelos responsáveis e pelas pessoas físicas ou 
jurídicas que possuam permissão de uso de vias públicas com base na Lei no 13.614, 
de 2 de julho de 2003, deverá atender, além das disposições gerais estabelecidas 
neste decreto, às seguintes disposições específicas: 
I - nas obras que exijam quebra do passeio, as faixas de livre circulação deverão ser 
refeitas em toda a sua seção transversal, não sendo admitidas emendas e reparos 
longitudinais de acabamento, respeitada a modulação do pavimento; 
II - quando necessárias, as emendas transversais deverão ser perpendiculares ao 
sentido do fluxo de pedestres; 
III - deverão ser utilizados rigorosamente os mesmos materiais e técnicas 
especificados pela Prefeitura do Município de São Paulo para o piso original, desde que 
aprovado por este decreto; 
IV - a recomposição das faixas livres deverá ser feita em toda sua largura e toda 
extensão entre juntas contíguas; 
V - as demais faixas, quando pavimentadas, deverão ser recompostas em planos 
regulares, com juntas definidas, não sendo admitidos remendos de qualquer espécie; 
VI - nas calçadas verdes, a vegetação, quando afetada pelas obras, deverá ser 
reconstituída; 
VII - na recomposição de pavimentos com tratamento decorativo de blocos 
intertravados, a padronagem, se houver, deverá ser restituída ao projeto original; 
VIII - na recomposição de passeios que ainda não atendam às disposições deste 
decreto, a reconstrução deverá ser feita de acordo com o novo padrão estabelecido. 
Seção V 
Dos critérios para a escolha dos padrões dos passeios das redes coletoras e locais, até 
que sejam definidos pelos planos de bairro 
Art. 45. Até que sejam definidos os padrões dos passeios das redes coletoras e locais 
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pelos planos de bairro, nos termos do § 5 0  do artigo 60  da Lei 13.885, de 25 de agosto 
de 2004, os munícipes ou responsáveis pelo passeio deverão escolher o pavimento 
entre os materiais aprovados por este decreto, respeitando os critérios estabelecidos 
no Anexo I integrante deste decreto. 
Art. 46. Ao realizarem a escolha do pavimento os munícipes ou responsáveis deverão 
observar, também, os seguintes critérios: 
I - padronização de materiais e técnicas; 
II - continuidade das faixas livres; 
III - estabelecimento de rotas acessíveis; 
IV - permeabilidade do solo como complemento ao sistema de drenagem; 
V - condições de recomposição do piso, quando da instalação de equipamentos de - 
infra-estrutura urbana. 
Capítulo VIII 
Da composição e localização de interferências e mobiliário 
Seção I 
Das disposições gerais 
Art. 47. Nenhum equipamento ou interferência poderá estar localizado na área 
reservada à faixa livre. 
Art. 48. Os equipamentos aflorados, quiosques e lixeiras, papeleiras, caixas de correio, 
bancos, dispositivos de ventilação, câmaras enterradas, sinalização de trânsito e 
dispositivos controladores de trânsito, postes da rede de energia elétrica e abrigos de 
ônibus deverão ser instalados exclusivamente na faixa de serviço. 
Art. 49. As interferências temporárias, tais como anúncios, mesas, cadeiras, deverão 
se localizar na faixa de acesso. 
Art. 50. Os postes de iluminação pública, telefones públicos, bancas de jornal, 
armários elevados, transformadores semi-enterrados, tampas de inspeção, grelhas e 
mobiliário urbano poderão ser instalados na faixa de serviço ou na faixa de acesso. 
Seção II 
Das disposições específicas 
Art. 51. A drenagem superficial deverá ser executada conforme os seguintes critérios: 
I - as canalizações para o escoamento de águas pluviais deverão passar sob o piso dos 
passeios, não interferindo na declividade transversal do passeio, principalmente da 
faixa livre; 
II - as bocas-de-lobo deverão ser locadas junto às guias na faixa de serviço, distante o 
suficiente das esquinas de modo a não interferir no rebaixamento de calçadas e guias 
para travessia de pedestres; 
III - quando utilizar grelhas, as aberturas ou frestas deverão ter vãos ou juntas com, 
no máximo, de 1,5cm (um e meio centímetro), locados transversalmente ao sentido do 
fluxo de pedestres; 

- IV - sempre que possível, deverão ser evitados obstáculos ao escoamento das águas 
pluviais para os canteiros de vegetação. 
Art. 52. Os mobiliários urbanos, dentro da via pública, serão instalados respeitando as 
seguintes condições, de acordo com o Anexo III integrante deste decreto: 
I - preservação da visibilidade entre motoristas e pedestres; 
II - nenhum mobiliário deverá ser instalado nas esquinas, exceto sinalização viária, 
placas com nomes de logradouros, postes de fiação e hidrantes; 
III - deverão ser instalados em locais em que não intervenham na travessia de 
pedestres; 
IV - os equipamentos de pequeno porte, como telefones públicos, caixas de correio e 
lixeiras deverão ser instalados à distância mínima de 5m (cinco metros) do bordo do 
alinhamento da via transversal; 
V - os equipamentos de grande porte, tais como abrigos de ônibus, bancas de jornal e 
quiosques, deverão ser implantados à, no mínimo, 15m (quinze metros) de distância 

do bordo do alinhamento da via transversal. 
Art. 53. Todos os abrigos em pontos de embarque e desembarque de transporte 
coletivo deverão ser acessíveis. 
§ 1 0 . Quando houver desnível da plataforma em relação ao passeio, deverá ele ser 
vencido por meio de rampa, nos padrões da NBR 9050 da ABNT ou norma técnica 
oficial posterior que a substitua. 
§ 20 . Quando houver anteparo vertical, não deverá ele interferir na faixa de livre 
circulação. 
Art. 54. Os postes elétricos e de iluminação pública deverão ser implantados de acordo 
com as seguintes regras: 
I - estar acomodados na faixa de serviço ou de acesso, distantes do bordo do 
alinhamento da via transversal, a fim de não interferirem nos rebaixamentos de 
calçadas e guias para travessia de pedestres; 
II - o eixo de implantação do poste deverá estar distante no mínimo 60cm 
(sessentacentímetros) do bordo da guia, não interferindo nos rebaixamentos de acesso 
de veículos, nem na faixa livre. 
Art. 55. A sinalização de trânsito deverá ser implantada na conformidade das seguintes 
regras: 
I - otimização das interferências na via, utilizando o mínimo de fixadores e postes para 
sua implantação; 
II - estar locada a 45cm (quarenta e cinco centímetros) do eixo da guia, em áreas 
retilíneas; 
III - estar locada a, no mínimo, 60cm (sessenta centímetros) do eixo da guia em áreas 
curvas, não interferindo na intervisibilidade e na faixa livre junto às esquinas. 
Art. 56. Os dispositivos controladores de trânsito deverão ser implantados conforme os 
seguintes critérios: 
I - otimização das interferências na via, utilizando-se do mínimo de fixadores ou postes 
para sua implantação; 
II - implantação fora de áreas de conflito veicular ou conversão das esquinas; 
III - estar localizados próximos à rede elétrica, se sua alimentação for aérea; 
IV - em alimentação subterrânea, as tampas de inspeção e passagem deverão ser 
locadas na faixa de serviço, fora da faixa livre e rebaixamentos de calçadas e guias 
para travessia de pedestres; 
V - preservação das boas condições de intervisibilidade. 
Art. 57. Os transformadores semi-enterrados deverão estar encobertos ou associados 
a elementos e dispositivos arquitetônicos ou soluções paisagísticas para que se 
integrem aos espaços implantados. 
Art. 58. O vão máximo permitido para as tampas e guarnições é de 5mm (cinco 
milímetros) e para as grelhas de inspeção é de 1,5cm (um centímetro e meio). 
Parágrafo único. Os mobiliários de que trata este artigo deverão, ainda: 
I - ser nivelados pelo piso do passeio, sendo os ressaltos ou juntas de dilatação 
embutidos no piso, transversalmente ao sentido do fluxo de pedestres; 
II - possuir textura da superfície diferenciada em relação à de pisos táteis de alerta ou 
direcionais. 
Capítulo IX 
Das calçadas verdes 
Art. 59. E permitido ao munícipe o ajardinamento do passeio correspondente ao seu 
lote dentro do conceito de calçada verde, desde que respeitadas as seguintes 
disposições: 
I - para receber 1 (uma) faixa de ajardinamento, o passeio deverá ter largura mínima 
de 2m (dois metros); 
II - para receber 2 (duas) faixas de ajardinamento, o passeio deverá ter largura 
mínima de 2,5m (dois metros e meio), sendo uma faixa junto à faixa de serviço e 
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outra junto à faixa de acesso; 
III - as faixas ajardinadas não poderão interferir na faixa livre que deverá ser contínua 
e com largura mínima de 1,20m (um metro e vinte centímetros). 
Art. 60. Nos logradouros onde são realizadas feiras livres, o ajardinamento de passeios 
públicos deverá ser autorizado pela Subprefeitura competente. 
Art. 61. O munícipe fica responsável pela manutenção da calçada verde na extensão 
dos limites do seu lote, bem como pelos reparos do passeio público existente. 
Art. 62. A arborização das calçadas deverá observar as normas contidas,na Lei no 
13.646, de 11 de setembro de 2003, e na Portaria Intersecretarial n° 5/SMMA/SIS/02, 
de 27 de julho de 2002, ou ato normativo superveniente que a substitua. 
Capftulo X 
Das responsabilidades e penalidades 
Art. 63. A responsabilidade pela construção, manutenção, reparo, implantação de 
mobiliário e utilização dos passeios e a aplicação das respectivas penalidades 
permanecem regulamentadas pela seguinte legislação municipal: 
I = Lei no 10.508, de 4 de maio de 1988, e Decreto n° 27.505, de 14 de dezembro de 
1988, que contêm disposições sobre a construção, manutenção e reparo dos passeios 
públicos e implantação de mobiliário urbano, salvo, quanto ao último diploma legal, os 
artigos 22, 23, 29 a 33, os quais, nos termos do artigo 72 deste decreto, ficam 
revogados; 
II - Lei no 11.039, de 23 de agosto de 1991, que disciplina o exercício do comércio ou 
prestação de serviços de ambulantes nas vias e logradouros públicos do Município de 
São Paulo; 
III - Leis no 12.002, de 1996, e no 12.260, de 1996, e Decretos no 36.594, de 28 de 
novembro de 1996, e no 37.151, de 4 de novembro de 1997, que dispõem sobre uso 
de passeio público; 
IV - Lei no 13.517, de 2003, que dispõe sobre a outorga de concessão para criação, 
desenvolvimento, fabricação, fornecimento, instalação, manutenção, conservação e 
exploração publicitária de mobiliário urbano; 
V - Lei no 13.525, de 28 de fevereiro de 2003, e Decreto no 44.015, de 21 de outubro 
de 2003, que dispõem sobre a ordenação de anúncios na paisagem do Município de 
São Paulo; 
VI - Lei no 13.614, de 2003, e Decreto no 44.755, de 18 de maio de 2004, que 
estabelecem as diretrizes para a utilização de vias municipais para a implantação e 
instalação de equipamentos de infra-estrutura urbana. 
Parágrafo único. Também serão aplicadas outras penalidades previstas em leis 
específicas. 
Art. 64. Após a comunicação prevista no artigo 16 da Lei n° 10.508, de 1988, no caso 
de passeios considerados inexistentes por essa lei, somente será considerada atendida 
a notificação, com a respectiva baixa no sistema com vistas à cessação de novas 
multas,se for verificado, pelo agente vistor, acompanhado de engenheiro, se 
necessário, o cumprimento dos parâmetros previstos neste decreto para a execução do 
passeio. 
§ 1 0 . O disposto no "caput" deste artigo somente se aplica às notificações expedidas a 
partir da vigência deste decreto. 
§ 2°. Nas hipóteses consideradas atípicas, em que haja necessidade de consulta à 
Prefeitura do Município de São Paulo, caso seja ela formalizada, deverá ser proferido 
despacho de admissibilidade no prazo de 3 (três) dias, devidamente fundamentado, 
pelo qual será verificado se a situação é realmente atípica, ou seja, se não há no caso 
concreto possibilidade de aplicação dos parâmetros estabelecidos neste decreto. 
§ 30 . Se a situação for atípica, pelo mesmo despacho será determinada a suspensão 
da ação fiscal, que somente será retomada após a decisão final que indique a solução 
para o passeio, a partir da qual será devolvido integralmente o prazo para suprimento 

da irregularidade previsto na Lei no 10.508, de 1988. 
§ 4°.Caso a situação não seja atípica, a ação fiscal prosseguirá normalmente. 
Art. 65. Nd tocante aos passeios públicos localizados na rede viária estrutural, as obras 
que visam à padronização serão executadas com fundamento nos §§ 1° e 3 0  do artigo 
6° da Lei no 13.885, de 2004, diretamente pelo órgão técnico da Prefeitura do 
Município de São Paulo, sendo os custos suportados pelas concessionárias nas 
hipóteses de implantação de galeria técnica de infra-estrutura e de mobiliário urbano. 
Parágrafo único. O procedimento para a cobrança das concessionárias, a que se refere 
o § 30  do artigo 6° da Lei no 13.885, de 2004, será objeto de regulamentação por 
decreto específico. 
Art. 66. Além das penalidades e competências de fiscalização estabelecidas nas leis 
municipais, quando caracterizada a infração de trânsito prevista na Lei Federal no 
9.503, de 1997, especialmente a prevista no seu artigo 245, a fiscalização, aplicação 
de multa e registro relativos à irregular utilização do passeio, parte integrante da via 
pública, obedecerá aos procedimentos fixados mediante portaria das Secretarias 
Municipais de Coordenação das Subprefeituras e de Transportes. 
Capítulo XI 
Dos termos de cooperação 
Art. 67. Nos termos do artigo 83 da Lei no 13.525, de 2003, fica permitida a 
celebração de termos de cooperação visando à readequação, construção, reconstrução 
e conservação dos passeios públicos, observados, além das disposições do Decreto no 
45.850, de 2005, os parâmetros específicos estabelecidos nos artigos 68 a 70 deste 
decreto. 
Art. 68. A cooperação deverá envolver, no mínimo, todo o passeio no envoltório do 
quarteirão, ou todo o passeio das laterais dos 2 (dois) quarteirões paralelos lindeiros à 
via pública, constituindo a metragem mínima de 200m2 (duzentos metros quadrados). 
Art. 69. Em contrapartida à obrigação estabelecida no artigo 68 deste decreto, será 
permitida a colocação de mensagem indicativa da cooperação na razão de 1(uma) por 
face do quarteirão no piso do pavimento, a ser implantada conforme os seguintes 
critérios: 
I - a mensagem não poderá constituir superfície escorregadia; 
II - deverá ser colocada na faixa de serviço a 5m (cinco metros) do bordo do 
alinhamento da via transversal; 
III - na dimensão de 7cm (sete centímetros) por 4cm (quatro centímetros) com sua 
dimensão maior paralela ao sentido da via; 
IV - o material sobre o qual será aplicada a mensagem deverá ser passível de remoção 
sem necessidade de quebra do pavimento; 
V - a mensagem não poderá estar a uma distância menor que 100m (cem metros) de 
outra; 
VI - a mensagem indicativa deverá seguir o modelo constante no Anexo IV integrante 
deste decreto. 
Parágrafo único. Não será necessária a anuência da Supervisão Geral de Uso e 
Ocupação do Solo - SGUOS, da Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras - SMSP, prevista no § 2° do artigo 10 do Decreto no 45.850, de 2005. 
Art. 70. Após o término do prazo estabelecido no Decreto no 45.850, de 2005, ou 
rescisão do termo de cooperação, a mensagem deverá ser removida pelo cooperante 
no prazo de 5 (cinco) dias, sendo recomposto o pavimento afetado. 
Parágrafo único. A não remoção da mensagem indicativa caracterizará a veiculação de 
anúncio publicitário, ensejando a aplicação das penalidades previstas na Lei no 13.525, 
de 2003. 
Capítulo XII 
Das disposições finais 
Art. 71. A Prefeitura do Município de São Paulo promoverá a orientação e divulgação 

M
at

ér
ia

 P
L 

41
9/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 101



', 2? :E ks Er ;5, a, r,> " 
E, 	u, = m 	Fl" PÁ -< -- UI  rri,a -ri 1-4 g 	= 

'õ l.p c2 m  friin 'ne. ril 	g -na  '-'- 1" 1• 2'  
CO _2 nm g, 

r_,,,  ?... . ,:. a a . 

(i2rf 22) i=7-1 r-TrI 9,2 c::) ci ;1.; 1 R' 

il
i .); f.ro, .. , 0___6;....5.i,  ...._;) c,...j::, sti: 

Ãí u) rnl' C2  

;?,  

-,, G) In 	o_ fb D.). o 

= f2,  ( P 2, :. 	,) e) h 	O. c 
0>' 09 .5-  na)  (A - 

(D O  ,-o.  n c z  ...- 
f7f)' . C 

	3 o o 
c 0- cv . 

Er. 5- 2. 	r--, 6, 
:.r. o, 

-o  
(2. 	o 	o , 

o - 	ar Ri ST 0.; --°) 	g  
O 3  o.  

- 6--) '' a' 	I-• 	CO CO 
'ta g) 	a 

ro 
2" g 

(0 	o—c, 
3 	!-.P, E- 

:0  '3 2 	8,, 	. ,.., 

a. 3 g, co o o 
O 	o -,.?, 

- o , 	rsi 01< 

• . o- ..u. 	,. g : 2°  
. Pa 	o 

ã . 
	

a 
,:,, 	.!... O 

N.) 0,  

cs) 	 - u3 
N.) o 
f.0 

Anexo 1 integrante do Decreto n° 45.904, de 19 de maio de 2005 

Critérios para a escolha do pavimento 

Quadro 1 - Proposta de configuração das calçadas de acordo com o tipo de via. 

Característica 
da via 

Largura em metros Material adequado 
Mínima Recomen- 

dada 
Área da faixa livre Área da faixa de 

acesso e serviço. 
Vegetação 

Local 1,20 1,50 Todos os pavimentos 
que constam neste 
decreto. 

Gramado ou piso. 
drenante 

Arborização conforme 
critérios de SVMA 

Coletora 2,00 2,50 Todos os pavimentos 
que constam neste 
decreto. 

Gramado ou piso 
drenante 

Arborização conforme 
critérios de SVMA 

. 
Coletora c/ 
comércio 

2,50 Dimenslo- 
nada para 
absorver o 
fluxo de 
pedestres 

Concreto pré- 
moldado em placas, 
bloco de concreto 
intertravado, ladrilho 
hidráulico. 

Concreto em pia- 
cas ou bloco Inter- 
travado na faixa de 
serviço e piso dre- 
nante ou permeá- 
vel junto à faixa de 
acesso 

A área excedente junto 
aos Imóveis poderá ser 
utilizada para instalação 
de mesas e cadeiras, 
mediante emissão de 
Termo de Permissão de 
Uso. 

Estrutural 3,00 3,50 Concreto pré- . 
moldado em placas, 
bloco de concreto 
intertravado e ladrilho 
hidráulico: 

Concreto em pia- . 
cas ou bloco inter- 
travado na faixa de 
serviço e piso dre-
nante ou permeá-
vel junto à faixa de 
acesso . 

Arborização conforme 
critérios de SVMA 

Estrutural c/ 
comércio 

3,50 DImenslo- 
nada para 
absorver o 
fluxo de 
pedestres 

Concreto pré- 
moldado em placas, 
bloco de concreto 
intertravado, ladrilho 
hidráulico. 

Concreto em pia- 
cas ou bloco inter- 
travado na faixa de 
serviço e piso dre- 
nante ou permeá- 
vel Junto à faixa de 
acesso 

A área excedente junto 
aos imóveis poderá ser 
utilizada para instalação 
de mesas e cadeiras, 
mediante emissão de . 
Termo de Permissão de 
Uso. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

     

Base de dados : iegis 

Pesquisa : mobilidade AND humana 

Total de referências : 

ira 
Ve a 

o-RF 10.940 

 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

RESOLUCAO DA CMSP No 4 11/04/2012 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da Frente Parlamentar 
em Defesa da Mobilidade Humana, e dá outras providências. 
Projeto de Resolução No 12/2010 (ver documento) 
Chico Macena; Dalton Silvano; Floriano Pesaro; Mara Gabrilli; Marco Aurélio Cunha; Netinho 
de Paula; Ricardo Teixeira 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exenah/ 	 27/6/2013 

M
at

ér
ia

 P
L 

41
9/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 105



PUBLICADO DOC 17/04/2012, p. 196 c. 1-2 

RESOLUÇÃO No 04 DE 11 DE ABRIL DE 2012 
(PROJETO DE RESOLUÇÃO No 12/10) 
(VEREADORES CHICO MACENA - PT, DALTON SILVANO - PV, FLORIANO 
PESARO - PSDB, MARA GABRILLI - PSDB, MARCO AURÉLIO CUNHA - PSD, 
NETINHO DE PAULA - PC do B E RICARDO TEIXEIRA - PV) 
Dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da Frente 
Parlamentar em Defesa da Mobilidade Humana, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 
Art. 1° Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, em caráter 
temporário até o término desta legislatura, a Frente Parlamentar em Defesa da 
Mobilidade Humana. 
Art. 2° Constitui-se como finalidade da Frente Parlamentar em Defesa da 
Mobilidade Humana criar um espaço de debate para as questões relacionadas à 
mobilidade dos cidadãos paulistanos, com destaque às questões que afetam os 
cidadãos que se deslocam sem a utilização de veículos motorizados, em especial 
ciclistas, cadeirantes e pedestres. 
Art. 30  Compete à Frente Parlamentar em Defesa da Mobilidade Humana do 
Município de São Paulo, sem prejuízo de outras atribuições decorrentes de sua 
natureza institucional, realizar estudos e debates e tomar providências no sentido 
de: 
I - acompanhar as políticas públicas de transporte e mobilidade urbana do 
Município de São Paulo; 
II - monitorar a execução de planos e projetos relacionados à temática da 
mobilidade humana; 
III - realizar estudos sobre as mobilidades urbana, social e humana no município, e 
sugerir novas alternativas e modais de transportes; 
IV - acompanhar, discutir e sugerir proposições legislativas correlatas à mobilidade 
humana; 
V - elaborar uma Carta de Princípios a serem defendidos e um Regimento Interno 
próprio, respeitado o disposto no Regimento Interno da Câmara Municipal de São 
Paulo e o estabelecido nesta resolução. 
§ 1° A Frente em Defesa da Mobilidade Humana, visando avançar na defesa do 
deslocamento seguro e eficiente dos cidadãos paulistanos, organizará debates, 
simpósios, seminários e outros eventos atinentes à sua temática. 
§ 20  A Frente Parlamentar ora criada manterá relações com outras frentes 
parlamentares similares, de outros municípios, inclusive. 
Art. 40  A Frente Parlamentar em Defesa da Mobilidade Humana do Município de São 
Paulo será composta, de forma pluripartidária, por Vereadores que a ela aderirem 
voluntariamente. 
Art. 5 0  Os trabalhos da Frente Parlamentar serão coordenados por um Presidente e 
um Vice-Presidente, que terão mandato de um ano e serão escolhidos mediante 
aprovação da maioria absoluta de seus aderentes. 
Art. 6° As reuniões da Frente Parlamentar serão públicas e ocorrerão 
periodicamente, nas datas e locais estabelecidos por seus membros. 
§ 1° As reuniões de que trata o "caput" deste artigo serão abertas e poderão contar 
com a participação de entidades representativas do segmento, da sociedade civil e 
indivíduos com interesse no tema. 
§ 20  Para possibilitar a mais ampla participação da sociedade, a Frente Parlamentar 
em Defesa da Mobilidade Humana publicará relatórios de suas atividades, como 
reuniões, seminários, simpósios e encontros. 
Art. 7 0  As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 80  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 11 de abril de 2012. 
JOSÉ POLICE NETO, Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
11 de abril de 2012. 
ADELA DUARTE ALVAREZ, Secretária Geral Parlamentar 
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• 
âmam Amicoai Jdo a,a% 

ART. 30  - As despesas com a execução desta Lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 

• 

eâffialT1Ja,uiwzfdeJade At% 

Gabinete Vereador Wadll7 Mutran 

01. - PL 

PROJETO DE LEI 01-0692/199 7  

ART. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Dispõe sobre a alteração da Lei 11.228 
de 25 de junho de 1992, e dá outras 
providências. 

Sala das Sessões, 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

ART. 1° - Fica acrescido o art. 7 0  na Lei 11.228 de 25 de  
junho de 1992. que passará a vigorar com a seguinte redação: 	 WADIH ANTRAN 

Vereador 
"art. 70  - Todos os estabelecimento comerciais localizados 	 P.P.B. 

no Município de São Paulo, poderão efetuar o rebaixamento de guias além dos 50% 
permitidos nesta Lei desde que o rebaixamento seja utilizado para o acesso exclusivo 
de entrada e saída de veículos dos usuários do estabelecimento. 

§ Único - Deverão também os estabelecimentos comerciais 
efetuarem o pagamento das seguintes taxas: 

a) - taxa de emissão de fixa técnica no valor de R$ 0,90, 
b) - taxa de vistoria no valor de R$ 7.05 
c) - taxa de R$ 5,20 para cada metro solicitado" 

ART. 2° - O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 
30 (trinta) dias a partir da data de sua publicação. 
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PROJETO DE LEI 01-0766/2005 do Vereador Chico Macena (PT) 
"Dispõe sobre a Política de Mobilidade e Acessibilidade de Pessoas Portadoras de 

Deficiência em conformidade com a lei federal 10.098/200 e o decreto federal 
5.296/2004 e dá outras providências. 

Artigo 1° - Fica criado no Município de São Paulo o Programa de Políticas 
Públicas de Mobilidade e Acessibilidade das Pessoas Portadoras de Deficiência, 
objetivando a inclusão social da pessoa portadora de deficiência, de forma que todo 
cidadão, independentemente de suas limitações motoras, sensoriais ou mentais, 
conforme o disposto no artigo 5 0  do decreto federal 5.296 de 2 de dezembro de 2004, 
possa usufruir, com segurança, seguridade e conforto, da rede viária municipal e do ' 
sistema de transporte público. 

Parágrafo único: E parâmetro básico da Política de Mobilidade e Acessibilidade 
das Pessoas Portadoras de deficiência o conceito de desenho universal, com objetivo 
de democratizar a circulação e o acesso de todas as pessoas. 

Artigo 2 0  - Entende-se como suporte da mobilidade das pessoas portadoras de 
deficiência o corpo humano, auxiliado ou não por elementos específicos para seu 
deslocamento. Entende-se como pessoa portadora de deficiência aquelas definidas na 
legislação federal específica, complementada pela legislação municipal. 

Artigo 3° - Cabe à Prefeitura do Município de São Paulo assegurar aos 
portadores de deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos de mobilidade, 
acessibilidade e transporte público em conformidade com a Lei Federal no 10.098/2000 
e o Decreto Federal 5.296/2004. 

Artigo 40  - Fica sujeito ao cumprimento das disposições desta lei, sempre que 
houver interação com matéria nela regulamentada: 

I - A aprovação de projetos de natureza arquitetônica urbanística, de transporte 
coletivo, bem como a execução de qualquer tipo de obra, quando tenham destinação 
pública ou coletiva; 

II - A outorga de concessão, permissão, autorização ou habilitação de qualquer 
natureza; 

III - A aprovação de financiamentos de projetos com a utilização de recursos 
públicos. 

Artigo 5° - Cabe à Secretaria Municipal de Transportes, no âmbito da sua 
competência, coordenar, fiscalizar, formular normas e legislação específica, orientar e 
controlar as intervenções físicas e reguladoras relativas à mobilidade e acessibilidade 
das pessoas portadoras de deficiência na rede viária e no sistema de transporte. 

Parágrafo único. As organizações representativas das pessoas portadoras de 
deficiência terão legitimidade para acompanhar o cumprimento de requisitos definidos 
pela Secretaria Municipal de Transportes. Devem ser utilizadas, como referência para a 
elaboração do cumprimento das ações orientadas à mobilidade e acesso das pessoas 
portadoras de deficiência, as legislações: federal, estadual e municipal vigentes. 

Artigo 6° - A Prefeitura Municipal de São Paulo deve, através de projeto de lei de 
execução orçamentária a ser encaminhado à Câmara Municipal, propor anualmente um 
Programa de Investimentos Específico prevendo a destinação de dotação orçamentária 
e metas para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetônicas e --- 
urbanísticas na rede viária e no sistema de transporte. 

Parágrafo único. O programa e as metas que visam acessibilidade e mobilidade 
das pessoas portadoras de deficiência na rede viária e no sistema de transporte 
deverão ser propostas pelos órgãos envolvidos, com a coordenação da Secretaria 
Municipal de Transportes. 

Artigo 7° - A Secretaria Municipal de Transportes deverá definir a priorização das 
ações estratégicas a serem adotadas na rede viária e no sistema de transporte, para a 
mobilidade e acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência. 

Artigo 80  - Como forma de garantir acessibilidade, ocupação física, e a circulação 
de pessoas portadoras de deficiência na rede viária e no sistema de transporte, ficam 
instituídas, para definição das ações estratégicas, as seguintes diretrizes: 

I - Garantia da acessibilidade, ocupação física e circulação nas edificações e nos 
equipamentos públicos e privados, novos ou existentes da rede viária e do sistema de 
transporte público; 

II - Garantia da mobilidade, acessibilidade e circulação autônoma no Sistema 
Integrado de Transportes Públicos. 

III - Adequação gradativamente do acesso aos veículos de transporte coletivo 
público municipal conforme estabelecido no artigo 38 do decreto federal 5.296/2004, 
demais leis federais complementadas por leis municipais. 

IV - Viabilização dos serviços adequados de transporte público para atendimento 
com segurança e conforto das necessidades desses usuários; 

V - Instituição de programas de implantação e fiscalização da aplicação de 
normas de construção, recuperação e ocupação da rede viária para o deslocamento a 
pé, que garantam as condições de acessibilidade, ocupação física e circulação com 
segurança, seguridade e conforto; 

VI - Estabelecer, implantar e fiscalizar a aplicação de normas de remoção de 
barreiras e de obstáculos nas vias públicas e no acesso ao transporte público; 

VII - Participar da elaboração, revisão e aprovação de normas de Instalação de 
equipamentos e mobiliário urbano que sejam afetos à rede viária e ao sistema de 
transporte. 

VIII - Estabelecer a regulamentação para circulação, parada e estacionamento 
de veículos e implantar a respectiva sinalização de trânsito, compatível com a 
segurança e as necessidades da circulação e acessibilidade desses usuários; 

IX - Garantir nos espaços públicos e privados dos pólos geradores de viagens de 
médio e grande porte, analisados pela Secretaria Municipal de Transportes, medidas e 
dispositivos de acesso, ocupação física e circulação; 

X - Ampliar os canais de Informação, comunicação e de participação da 
comunidade, devidamente adequados a todos os tipos de deficiência. 

Artigo 90  - Os serviços de transporte público poderão ser prestados diretamente 
pelo poder público ou por terceiros, através de concessão ou contratação segundo 
legislação específica. 

Artigo 10° - A Política de Mobilidade e Acessibilidade das Pessoas Portadoras de 
Deficiência deve prever também as atividades de capacitação dos trabalhadores que 
têm contato com o público e dos servidores públicos que exercem atividades de 
planejamento, projetos e operações dos sistemas viário e de transportes, com o 
objetivo de permitir melhor entendimento das especificidades dos Portadores de 
deficiência, bem como adquirir instrumental que permita a comunicação e o melhor 
atendimento a esses usuários. 

Artigo 11 0  - A Secretaria Municipal de Transportes deverá desenvolver 
atividades educativas relativas à mobilidade e à acessibilidade das pessoas portadoras 
de deficiência na rede viária e ao sistema de transporte. 

Da Adequação do Transporte Público para Pessoas Portadoras de Deficiência 
Artigo 120  - A Prefeitura Municipal de São Paulo deverá estabelecer estratégia 

que torne, progressivamente, os diferentes serviços de transportes públicos acessíveis 
e disponíveis também para os portadores de deficiência, podendo criar e manter 
serviços diferenciados de táxis, com veículos equipados e condutores capacitados a 
atender às pessoas portadoras de diferentes deficiências ou com mobilidade reduzida, 
permanentes ou temporárias. 

Artigo 13° - A Prefeitura Municipal de São Paulo deve manter serviço de 
atendimento especial, como modo de transporte "porta-a-porta", gratuito, voltado ao 
portador de deficiência com alto grau de dependência. 

p10766-2005.doc 
	 p10766-2005.doc 
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Artigo 140  - A frota de transporte coletivo público operante no Município, deve sr 
gradativamente substituída ou adaptada de forma a permitir o acesso e transporte, 
com segurança, seguridade e conforto dos Portadores de deficiência, conforme 
legislação federal. 

Artigo 15 0  - Os veículos do transporte público coletivo municipal que atendem, 
exclusivamente ou não, aos usuários com deficiência devem ser adequados com: 

I - Reserva de assento preferencial, através de sinalização específica para 
portadores de deficiência; 

II - Espaço para acomodação de cadeiras de rodas, durante as viagens das 
pessoas com deficiência; 

III - Equipamento próprio ou com elevador, ou plataforma ou, ainda, com 
sistema de abaixamento de suspensão do veículo para o embarque ou desembarque 
destas pessoas, podendo ser também dotados de ajuda técnica do prestador de 
serviços para que não seja necessária a ajuda de terceiros; 

IV - Catracas, portas e corredores largos; 
V - Barras verticais de apoio em número suficiente; 
VI - Sistema de comunicação adequado aos usuários. 
Artigo 160  - Toda a sinalização de interesse do usuário deve ser prestada 

também às pessoas portadoras de deficiência, na forma adequada ao seu 
entendimento. A sinalização dos Terminais de Integração, das Estações de 
Transferência e dos Pontos de embarque ou desembarque de passageiros, bem como 
da parte interna e externa dos ônibus, deverão possuir sua versão em caracteres da 
linguagem Braille, com o mesmo conteúdo. No interior dos Terminais de Integração 
deve haver sistema de sonorização e sistema de sinalização que prestem informações 
de interesse do usuário e da operação do Sistema Integrado de Transporte Público. 

Artigo 170  - As edificações, novas ou existentes, que compõem o Sistema 
Integrado de Transporte Público, como terminais de integração, estações de 
transferência, plataformas de embarque ou desembarque e pontos de parada deverão 
proporcionar, através da viabilização das condições exigíveis, bem como dos padrões e 
das dimensões mínimas que visam propiciar às pessoas portadoras de deficiência, 
melhor e mais adequado acesso, ocupação física e circulação, conforme as 
especificações das normas de acessibilidade definidas pela Secretaria Municipal de 
Transportes e complementadas pelas demais normas vigentes. 

Artigo 18° - As condições estabelecidas pelas normas devem ser aplicadas nas 
edificações do sistema de transporte municipal existentes, através de adaptações das 
construções, se necessárias. O mesmo se aplica às edificações congêneres dos 
sistemas de transporte metropolitanos localizadas no Município de São Paulo. 

Parágrafo único: Durante a realização de obras e atividades de manutenção e 
conservação, devem ser adotadas medidas que preservem as condições de 
acessibilidade, ocupação física e circulação das pessoas portadoras de deficiência. Os 
acessos a essas edificações devem ser sinalizados conforme normas definidas pela 
Secretaria Municipal de Transportes, respeitando as demais normas vigentes. 

Da Adequação do Sistema Viário para Pessoas Portadoras de Deficiência 
Artigo 190  - As calçadas, passeios e vias para circulação de pedestres devem ser - 

projetados e construídos com pisos adequados à circulação da pessoa portadora de 
deficiência. Os equipamentos, mobiliário urbano e outros elementos de utilidade 
pública, como também outros obstáculos à circulação devem ser posicionados de 
forma que não comprometam a passagem das pessoas com deficiência de locomoção. 
A sinalização e dispositivos viários não devem constituir num bloqueio à passagem, 
devendo a colocação de colunas nas calçadas e -junto das travessias manteres larguras . 
mínimas para o deslocamento destes usuários. Deve haver manutenção e conservação 
freqüente do piso do passeio e da vegetação existente.- 

Artigo 200  - O rebaixamento de calçadas, junto às travessias de pedestres, 
canteiros centrais, ilhas e refúgios ou demais locais deve garantir às pessoas 
portadoras de deficiência condições adequadas de utilização. O rebaixamento de 
calçada deve seguir padrão de construção e locação conforme definido pela Secretaria 
Municipal de Transportes em consonância com as normas da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas. 

Artigo 21 0  - Nas rotas para pedestres com deficiência visual e demais locais e 
áreas aprovados pela Secretaria Municipal de Transportes, o rebaixamento de calçada 
deve ser sinalizado com uma faixa de piso de podotátil com textura diferenciada para 
indicar as descidas e subidas e sinalizar que aquele é um local seguro para a travessia. 

Artigo 220  - A Secretaria Municipal de Transportes, em conjunto com os demais 
órgãos envolvidos, deve estabelecer programa integrado de adaptação das calçadas e 
passeios de forma a criar condições adequadas para circulação da pessoa portadora de 
deficiência. 

Artigo 23 0  - Deverão ser definidos os locais que terão prioridade na adaptação, 
levando-se em consideração as proximidades de localidades onde há concentração de 
pessoas portadoras de deficiência. Devem ser definidas rotas específicas para este 
grupo, dotadas de todas condições exigíveis pela Norma Associação Brasileira de 
Normas Técnicas, para possibilitar a acessibilidade, ocupação física e circulação com 
conforto e segurança. Estas rotas devem consolidar ligações entre estes locais que 
reúnem os portadores de deficiência até os pontos onde estão localizados os terminais 
e estações do transporte coletivo, os locais de estacionamentos de seus veículos, ou 
até outras edificações de interesse. 

Artigo 240  - Na elaboração do projeto de rotas para pessoas com deficiência 
devem ser consideradas as características próprias de cada tipo de sinalização: 

I - A largura adequada das vagas de estacionamento; 
II - Os tempos necessários à travessia, uma vez que a velocidade média da 

pessoa com necessidade especial é inferior à do pedestre comum; 
III - A altura da colocação da "botoeira" nos semáforos. 
IV - A utilização, em rotas, com presença de deficientes visuais, de sinalização 

semafórica com dispositivo sonoro que permite ao usuário identificar o momento a 
partir do qual a travessia pode ser realizada. 

Artigo 25 0  - O pavimento da pista de rolamento, junto às travessias de 
pedestres, deve oferecer condições favoráveis ao deslocamento das pessoas 
portadoras de deficiência. Qualquer obstáculo deverá ser eliminado, tais como tampas 
de poços de visita elevadas, irregularidades no pavimento, existência de buracos, 
dentre outros. 

Artigo 260  - Nos locais onde forem utilizados os canteiros centrais, ilhas e 
refúgios para auxiliar a travessia de pedestres, devem ter dimensões compatíveis para 
usuários de cadeiras de rodas. 

Artigo 270  - A inclinação transversal dos passeios, resultantes do desnível do 
lote em relação à pista de rolamento, que visa permitir o acesso de veículos, não deve 
constituir-se em obstáculo ao trânsito de pessoas portadoras de deficiência. A 
compensação da diferença entre os níveis deve ser feita internamente ao lote, 
conforme especificações do Código de Obras e Edificações do Município. 

Artigo 28 0  - A circulação, o estacionamento e a parada de veículos, assim como 
as travessias adaptadas ao uso da pessoa portadora de deficiência devem ser 
sinalizadas, utilizando os padrões especificados no Código de Trânsito Brasileiro e em 
normas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Transportes, como: 

I- Sinalização vertical de regulamentação de estacionamento própria para vagas 
destes usuários; 

II- Sinalização vertical específica indicativa de serviços auxiliares; 
III- Sinalização vertical específica indicativa educativa; 
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IV- Sinalização horizontal - símbolo internacional de deficiente físico, para ser 
utilizado nas vagas de estacionamento, destinadas aos condutores ou passageiros 
portadores de deficiência que apresentam problemas de locomoção; 

V- Dispositivos e sinalização auxiliares - travessias elevadas, no caso específico 
para deficiente visual, o piso podotátil; 

VI- Sinalização semafórica complementada por dispositivo sonoro, dirigida aos 
pedestres com deficiência visual. 

Artigo 290  - A utilização das vagas estacionamento, destinadas aos condutores 
ou passageiros Portadores de deficiência que apresentam problemas de locomoção 
deve observar o princípio da impessoalidade, devendo a SMT regulamentar a forma de 
cadastramento dos interesses, bem como a forma de identificação dos seus veículos. 

Artigo 300  - Deverão ser exigidos, nos espaços públicos e privados dos pólos 
geradores de viagens, dispositivos de acesso, ocupação física e circulação das pessoas 
portadoras de deficiência. Nos estacionamentos desses pólos devem ser reservadas 
vagas para veículos de transporte de pessoa portadora de dificuldades de locomoção, 
devidamente localizadas e sinalizadas conforme as normas estabelecidas pela 
Secretaria Municipal de Transportes, em consonância com o Código de Trânsito 
Brasileiro, normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas e Código de Obras. 

Artigo 31 0- Em situações de obras sobre a calçada, devem ser observados 
cuidados especiais apara manter a continuidade da circulação, acesso e ocupação física 
da pessoa portadora de deficiência, de forma a garantir segurança, conforto e 
seguridade. 

Artigo 320  - As despesas para cumprimento desta lei decorrerão de despesas 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Artigo 33 0  - Esta lei entrará em vigor 90 (noventa) dias a contar da data de sua 
publicação. 

Sala das Sessões, Às comissões competentes 
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PUBLICADO DOC 09/02/2008, PÁG. 01 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 766/05 
Ofício ATL no 42, de 8 de fevereiro de 2008 
Ref. Ofício SGP-23 no 0048/2008 

Senhor Presidente 
Reporto-me ao ofício em epígrafe, por meio do qual Vossa Excelência encaminhou à sanção 
cópia autêntica de lei decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 18 de dezembro de 
2007, relativa ao Projeto de Lei no 766/05, de autoria do Vereador Chico Macena, que 
dispõe sobre a Política de Mobilidade e Acessibilidade de Pessoas Portadoras de Deficiência, 
em conformidade com a Lei Federal n 0  10.098, de 19 de dezembro de 2000, e o Decreto 
Federal no 5.296, de 2 de dezembro de 2004. 
Não obstante os meritórios propósitos que inspiraram seu autor, a medida não reúne 
condições de ser convertida em lei, impondo-se seu veto total, com fundamento no artigo 
42, § 1°, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, nos termos das considerações a seguir 
aduzidas. 
O projeto institui Programa de Políticas Públicas de Mobilidade e Acessibilidade das Pessoas 
Portadoras de Deficiência, objetivando a inclusão social desses indivíduos, a fim de que 
possam usufruir, com segurança e conforto, da rede viária municipal e do sistema de 
transporte público. Adota como parâmetro básico o conceito de desenho universal, com o 
intuito de democratizar a circulação e o acesso de todos os cidadãos, e atribui à Secretaria 
Municipal de Transportes a coordenação, fiscalização, formulação de normas e legislação 
específica, orientação e controle das intervenções físicas e reguladoras aplicáveis ao 
assunto, bem como as definições das ações estratégicas a serem promovidas, 
estabelecendo, ainda, diretrizes, regras e medidas administrativas a serem observadas pelo 
Executivo, em cumprimento à legislação federal. 
A propositura trata de temática que, por sua inquestionável importância, tem recebido 
merecida atenção por parte dos legisladores, tanto no âmbito da União, quanto do Estado e 
do Município de São Paulo, cuja expressiva atividade legiferante tem produzido, ao longo dos 
últimos anos, significativo número de leis e decretos, sempre com o objetivo de garantir a 
acessibilidade e a inclusão social das pessoas com deficiência e mobilidade reduzida. 
O projeto, porém, ao instituir o mencionado programa, não apenas limita-se a transcrever, 
em grande parte, diversas disposições já estipuladas pela Lei Federal no 10.098, de 2000, e 
pelo Decreto Federal no 5.296, de 2004, como autoriza-a realização de serviços, ações e 
programas já implantados e devidamente disciplinados por leis e decretos, na esfera 
municipal, dispondo, portanto, sobre questões inteiramente reguladas pela legislação local, 
além de interferir nas competências de órgãos municipais. 
Assim é que, à luz da normatização federal supracitada, a Lei Municipal n 0  13.241, de 12 de 
dezembro de 2001, que organiza os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo, enuncia, em seus artigos 3 0 , inciso III, e 80 , inciso III, 
alínea "h", dentre as diretrizes e atribuições a serem desenvolvidas, a boa qualidade do 
serviço, envolvendo a acessibilidade, particularmente das pessoas com deficiência, tal qual 
repetem tantos dispositivos do texto aprovado, a exemplo de seus artigos 1 0  e 80 . 
Prosseguindo, seu artigo 12 faculta a criação e manutenção de serviços de táxi, os quais já 
foram instituídos e disciplinados pela Lei n 0  14.401, de 21 de maio de 2007, regulamentada 
pelo Decreto no 48.695, de 5 de setembro de 2007. 
Também seu artigo 13, que determina o oferecimento de serviço de atendimento especial, 
nada cria de novo, haja vista que esse serviço foi instituído pelo Decreto no 36.071, de 9 de 
maio de 1996, sendo amplamente conhecido como "Atende"; o mesmo ocorre com a reserva 

de vagas para estacionamento, veiculada em seu artigo 29, criada pelo Decreto n 0  36.073, 
de 9 de maio de 1996, sendo emitido, para tanto, o Cartão DeFIS-DSV. 
Por sua vez, a reserva de assentos, estipulada no inciso I de seu artigo 15, já é obrigatória 
por força da Lei Municipal no 10.012, de 13 de dezembro de 1985, os quais são 
posicionados, em toda a frota de veículos do Sistema de Transporte Coletivo, junto à porta 
de acesso; o mesmo se observa relativamente ao espaço para acomodação de cadeira de 
rodas e cão-guia que acompanha a pessoa com deficiência visual, a que se refere seu inciso 
II, vez que assim preconiza a Lei Federal n 0  11.126, de 26 de junho de 2005, que dispõe 
sobre o assunto. 
Seus artigos 17, 18, 27 e 30 versam sobre matéria objeto de regramento pelo Código de 
Obras e Edificações, afigurando-se despiciendos, vez que se reportam, de modo vago e 
impreciso, à legislação edilícia, cuja observância é obrigatória, independentemente de sua 
referência pelo projeto ora vetado. 
Igualmente, seus artigos 19, 20, 21, 22, 23 e 24 versam sobre matéria objeto de 
normatização específica, posto que o Decreto Municipal no 45.904, de 19 de maio de 2005, 
contempla todo o regramento aplicável à execução, manutenção e conservação dos passeios 
públicos, assim como à instalação de mobiliário urbano, equipamentos, infra-estrutura, 
vegetação e sinalização nos respectivos espaços, contemplando também a acessibilidade; a 
Lei Municipal n°12.117, de 28 de junho de 1996, disciplina o rebaixamento de guias e 
sarjetas em esquinas e faixas de pedestres para possibilitar a travessia de pedestres com 
deficiência física; já a Lei n°14.675, de 23 de janeiro de 2008, instituiu o Plano Emergencial 
de Calçadas, com o objetivo de promover a recuperação de passeios públicos situados nas 
vias integrantes das rotas indicadas como prioritárias para acessibilidade dessas pessoas. 
Por outro lado, o texto vindo à sanção atribui à Secretaria Municipal de Transportes 
competências que incumbem a outros órgãos municipais, exclusiva ou conjuntamente, como 
se vê de seus artigos 5°, 7 0, 17, 18, parágrafo único, 19, 20, 21, 22, 23, 28 e 29, dentre 
outros. 
De fato, cabe à Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida - 
SMPED, instituída pela Lei no 14.659, de 26 de dezembro de 2007, a função específica de 
conduzir ações governamentais direcionadas à implementação da política municipal voltada 
a esse segmento da população, assessorando o Prefeito na definição e implantação da 
respectiva política, de sorte que grande parte das atribuições previstas no projeto aprovado 
insere-se em seu campo de ação, isolada ou juntamente com outras Pastas. 
Releva destacar, a propósito, que a Comissão Permanente de Acessibilidade, que a integra, 
"tem como atribuições gerais a elaboração de normas e controle que garantam a 
acessibilidade para pessoas com deficiência e mobilidade reduzida a edificações, vias e 
espaços públicos, transportes, mobiliário e equipamentos urbanos, bem como aos meios de 
divulgação de informações e sinalizações relativas à acessibilidade, nos termos da 
regulamentação específica", de acordo com o artigo 10 da lei acima mencionada. 
Já a matéria versada em seus artigos 19 a 24 acha-se sob a responsabilidade da Secretaria 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras, conforme determinam o artigo 3 0  do Decreto 
Municipal n 0  37.031, de 27 de agosto de 1997, que regulamenta a Lei n° 12.117, de 1996, e 
o § 1° do artigo 1 0  da Lei no 14.675, de 2008, com o assessoramento de SMPED e da CPA, 
observadas as normas técnicas fixadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - 
ABNT. 
Acresça-se, ademais, que seu artigo 6 0 , ao determinar ao Executivo o encaminhamento de 
projeto de lei de execução orçamentária, propondo anualmente um Programa de 
Investimentos Específicos para adaptação, eliminação e supressão de barreiras 
arquitetônicas e urbanísticas na rede viária e no sistema de transporte, versa sobre questão 
de natureza orçamentária. 
No tocante a esses aspectos, ás disposições estampadas nos artigos supra apontados, além 
de implicarem dispêndio de verbas, incorrem em nítida interferência nas atividades e 
funções da Administração Municipal, desconsiderando as competências técnicas e legais de 
seus órgãos especializados. Invadem, portanto, a esfera de atribuições privativas do 
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Executivo, conflitando com o princípio constitucional da independência e harmonia entre os 
Poderes, consagrado no artigo 20  da Constituição Federal e reproduzido no artigo 60  da Lei 
Maior Local. 
A par da desconformidade do texto aprovado com a legislação municipal pertinente, seu 
artigo 16, que estipula a complementaçá'o da comunicação visual interna e externa dos 
ônibus pela linguagem Braille, cria condição técnica e operacionalmente inviável, além de 
comprometer a segurança da pessoa com deficiência visual, desatendendo, pois, ao 
interesse público. 
Isso porque o usuário teria que se deslocar do ponto de parada até o ônibus e tatear a 
lateral do veículo para ter acesso à informação, colocando-se em situação de risco. Some-se 
também a impossibilidade de manter os caracteres intactos, tanto na parte interna quanto 
externa, não só em virtude do vandalismo que, não raro, atinge tais veículos, como também 
pela ação das escovas de lavagem dos ônibus que podem afetar a informação e, ainda, por 
não haver espaço em seu interior com acesso fácil e seguro para que tais passageiros 
possam se utilizar dessa configuração, não obstante saiba-se que grande número de 
pessoas com deficiência visual não conhece ou domina essa linguagem, evidenciando a 
inadequação da medida. 
Por conseguinte, verifica-se que as questões abordadas no projeto já se acham devidamente 
reguladas tanto pela legislação federal quanto municipal, que lhe conferem tratamento 
normativo próprio, com o qual não se coaduna a propositura, incidindo em 
inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao interesse público. 
Ante todo o exposto, vejo-me na contingência de não acolher o texto aprovado, vetando-o 
na sua totalidade, com amparo nas razões acima explicitadas. 
Assim sendo, devolvo o assunto à apreciação dessa Egrégia Câmara que, com seu elevado 
critério, se dignará a reexaminá-lo, renovando, na oportunidade, a Vossa Excelência meus 
protestos de apreço e consideração. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
ANTONIO CARLOS RODRIGUES 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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PROJETO DE LEI 01-0286/2008 das Vereadoras Mata Gabrilli (PSDB) e 
Marta Costa 
""Dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados, a 
construção e a manutenção de passeios, e dá outras providências". 
Capítulo I 
Da Limpeza 
Art. 1 0 . Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias ou 
logradouros públicos, são obrigados a mantê-los limpos, capinados e drenados, 
respondendo, em qualquer situação, pela sua utilização como depósito de lixo, 
detritos ou resíduos de qualquer espécie ou natureza. 
Capítulo II 
Dos Fechamentos 
Art. 2°. É obrigatória, nos terrenos não edificados, com frente para vias e 
logradouros públicos dotados de pavimentação ou de guias e sarjetas, a execução 
nos respectivos alinhamentos, de gradil, muro ou outro tipo adequado de fecho, 
conforme estabelecido em decreto. 
Parágrafo 1° - Os fechamentos de que trata este artigo poderão ser metálicos, de 
pedra, de concreto ou de alvenaria, devendo ter altura de 1,20 m (um metro e 
vinte centímetros) em relação ao nível do logradouro e ser, sempre, providos de 
portão. 
Parágrafo 2 0  - Os fechamentos poderão ter altura superior a 1,20 m (um metro e 
vinte centímetros), desde que, acima dessa medida sejam executados de forma a 
apresentar 50% (cinqüenta por cento) ou mais de suas superfícies uniformemente 
vazadas, possibilitando integral visão do terreno. 
Parágrafo 3 0  - Em se tratando de terrenos pertencentes a loteamentos aprovados, 
fica concedido, para o cumprimento do disposto neste artigo, o prazo de 12 (doze) 
meses, a contar da data da expedição do termo de verificação de execução de 
obras. 
Art. 30 . O Executivo poderá, mediante decreto, alterar as características dos 
fechamentos referidos no artigo anterior, em função da evolução da técnica das 
construções dos materiais e das tendências sociais. 
Art. 40 . A execução dos fechamentos de que trata o artigo 2° depende das 
respectivas licenças a serem requeridas, pelo responsável, junto à Subprefeitura 
competente, nos termos da Legislação em vigor. 
Parágrafo único. Ressalvadas as hipóteses já previstas em lei, as licenças previstas 
no "caput" deste artigo poderão ser dispensadas, a critério da Prefeitura, nos casos 
de imóveis que acompanhem os alinhamentos e nivelamentos existentes, 
excluindo-se os fechamentos que tenham características de muro de arrimo, ou 
com altura superior a admitida pela legislação vigente. 
Art. 5 0 . A Prefeitura, através do órgão competente, poderá dispensar a execução de 
gradil, fecho ou muro nos alinhamentos, à vista da impossibilidade ou dificuldade 
na execução das obras, nos seguintes casos: 
I - quando os terrenos apresentarem acentuado desnível em relação ao leito dos 
logradouros; 
II - quando, junto ao alinhamento ou com ele interferido, existir curso d'água. 
Parágrafo único. Ficam dispensados da execução de gradil, fecho ou muro nos 
alinhamentos os terrenos com licença para edificar em vigor, desde que instalados, 
nos alinhamentos ou sobre os passeios, os tapumes exigidos pela legislação para a 
execução das obras. 
Art.60 . Considerar-se-á como inexistente o gradil, fecho ou muro no alinhamento 
cuja construção, reconstrução ou preservação esteja em desacordo com as normas 
técnicas, legais ou regulamentares. 
Parágrafo único. Não se enquadram no "caput" deste artigo os fechamentos 
executados até a data da regulamentação desta Lei e de acordo com a legislação 
então vigente, desde que estejam e sejam mantidos em bom estado de 
preservação. 
Art. 70 . As concessionárias de serviços públicos ou de utilidade pública e as 
entidades a elas equiparadas são obrigadas a reparar os fechamentos danificados 
na execução de obras ou serviços públicos. 
Capítulo III 
Dos passeios 

Seção I - Da definição 
Art. 8 0 . Passeio público ou calçada é a parte da via pública, normalmente 
segregada e em nível diferente, destinada à circulação de qualquer pessoa, 
independente de idade, estatura, limitação de mobilidade ou percepção, com 
autonomia e segurança, bem como à implantação de mobiliário urbano, 
equipamentos de infra-estrutura, vegetação, sinalização e outros fins previstos em 
leis específicas. 
Art. 9°. Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias ou 
logradouros públicos dotados de guias e sarjetas, são obrigados a construir os 
respectivos passeios na extensão correspondente de sua testada, e a mantê-los 
sempre em perfeito estado de conservação, de acordo com os padrões 
estabelecidos pela Municipalidade. 
Parágrafo único. Em se tratando de terrenos pertencentes a loteamentos aprovados 
o loteador é responsável pela execução dos passeios. 
Art. 10. A execução, manutenção e conservação dos passeios, bem como a 
instalação, nos passeios, de mobiliário urbano, equipamentos de infra-estrutura, 
vegetação, sinalização, entre outros usos permitidos por lei, deverão respeitar os 
termos desta Lei e a especificação técnica a ser estabelecida pelo Executivo 
segundo os seguintes princípios: 
I - acessibilidade 
II - segurança 
III - desenho adequado 
IV - continuidade e utilidade 
V - nível de serviço e conforto 
Seção II 
Dos componentes do passeio 
Art. 11. O passeio é composto pelos seguintes elementos: 
I - guias e sarjetas; 
II - faixa de serviço; 
III - faixa livre; 
IV - faixa de acesso; 
V - esquina, incluindo a área de intervisibilidade. 
Seção III 
Da Abertura de Gárgulas e do Rebaixamento e Chanframento de Guias 
Art. 12. A abertura de gárgulas sob o passeio, para escoamento de águas pluviais, 
e o rebaixamento de guias, para acesso de veículos, serão executados pela 
Prefeitura, mediante requerimento do interessado e pagamento dos preços devidos, 
os quais serão calculados com base nos custos unitários dos serviços respectivos e 
atualizados em consonância com a legislação vigente. 
Art. 13. As pessoas físicas ou jurídicas que realizarem os serviços elencados no 
artigo anterior incorrerão em multa correspondente ao triplo do valor do preço do 
serviço. 
Parágrafo único. Se a Prefeitura, por qualquer motivo, tiver necessidade de refazer 
ou reparar os serviços executados clandestinamente, o infrator, além da multa 
prevista neste artigo, responderá pelo preço correspondente ao refazimento ou 
reparo e pelo valor das guias danificadas ou que não puderem ser aproveitadas. 
Seção IV 
Da faixa de serviço 
Art. 14. A faixa de serviço, localizada em posição adjacente à guia, deverá ter, 
largura mínima de 70cm (setenta e cinco centímetros) e ser destinada à instalação 
de equipamentos e mobiliário urbano, à vegetação e a outras interferências 
existentes nos passeios, tais como tampas de inspeção, grelhas de exaustão e de 
drenagem das concessionárias de infra-estrutura, lixeiras, postes de sinalização, 
iluminação pública e eletricidade. 
Seção V 
Da faixa Livre 
Art. 15. A faixa livre é a área destinada exclusivamente à livre circulação de 
pedestres, desprovida de obstáculos, equipamentos urbanos ou de infra-estrutura, 
mobiliário, vegetação, floreiras, rebaixamento de guias para acesso de veículos ou 
qualquer outro tipo de interferência permanente ou temporária, devendo possuir 
largura mínima de 1,20 metros e estar diferenciada visualmente das demais faixas. 
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Parágrafo único. Ficam vedadas quaisquer autorizações de uso dos passeios que 
não possuam dimensão mínima necessária à implementação da faixa livre prevista 
no caput deste artigo. 
Seção VI 
Da faixa de acesso 
Art. 16. Faixa de acesso é a área destinada à acomodação das interferências 
resultantes da implantação, do uso e da ocupação das edificações existentes na via 
pública, autorizados pelo órgão competente, de forma a não interferir na faixa livre, 
sendo possível somente para passeios com mais de 2,10m (dois metros e dez 
centímetros) de largura. 
Seção VII 
Da instalação de mobiliário urbano 
Art. 17. A Prefeitura poderá aplicar multa e efetuar diretamente a imediata 
apreensão e remoção ou determinar que o responsável promova a remoção do 
mobiliário urbano de grande, médio e pequeno porte instalado em desconformidade 
com as normas estabelecidas nesta Lei, ressalvados os casos de instalações 
efetivadas de acordo com os critérios vigentes na época da instalação, até o prazo 
concedido para adequação. 
Parágrafo 1°. As empresas concessionárias ou permissionárias e demais 
responsáveis pelos mobiliários urbanos deverão nos prazos de quatro anos, 
contados da publicação do decreto regulamentador desta Lei, adequar a 
implantação do mobiliário urbano aos termos da legislação. 
Parágrafo 2 0 . Em situações específicas, onde não seja possível adequar a instalação 
do mobiliário aos termos da legislação, o interessado deverá solicitar aprovação da 
Subprefeitura para a implantação de modo diverso. 
Parágrafo 3 0 . Findo tal prazo, as empresas e demais responsáveis omissos serão 
notificados para em 10 dias procederem à adequação necessária, conforme previsto 

. nas disposições anteriores, ou apresentarem , a autorização específica referida no 
artigo seguinte. 
Parágrafo 4°. O não atendimento das especificações sujeitará os responsáveis à 
aplicação da multa prevista no artigo 47, alínea 'f". 
Parágrafo 5 0 . Serão classificadas pelo Executivo as espécies de mobiliário como de 
grande, médio e pequeno porte, para fins de determinação de critérios de 
instalação no passeio. 
Seção VIII 
Das esquinas 
Art. 18. A esquina constitui o trecho do passeio formado pela área de confluência 
de 2 (duas) vias. 
Art. 19. As esquinas deverão ser constituídas de modo a: 
I - facilitar a passagem de pessoas com mobilidade reduzida; 
II - permitir a melhor acomodação de pedestres;- 
III - permitir boa visibilidade e livre passagem das faixas de travessia de pedestres 
nos cruzamentos. 
Art. 20. Todos os equipamentos ou mobiliários colocados na proximidade de 
esquinas deverão seguir critérios de localização de acordo com o tamanho e a 
influência na obstrução da visibilidade, conforme os critérios estabelecidos no 
Código de Trânsito Brasileiro - CTB e na NBR 9050 da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT ou norma técnica oficial superveniente que a substitua. 
Art. 21. Para garantir a segurança do pedestre nas travessias e do condutor do 
automóvel nas conversões, as esquinas deverão estar livres de interferências 
visuais ou físicas, excetuando aquelas de sinalização de trânsito, até a distância de 
5m (cinco metros) a partir do bordo do alinhamento da via transversal. 
Art. 22. Não será permitido o uso do passeio para a instalação de mobiliário urbano 
de grande porte como bancas de jornal ou equipamentos que prejudiquem a 
visibilidade da faixa de travessia de pedestres num raio de 10 metros (dez metros) 
a partir do bordo do alinhamento da via transversal conforme. 
Parágrafo 1 0 . Os termos de permissão de uso concedidos para a instalação de 
mobiliário urbano de grande porte em desconformidade com a distância mínima 
prevista no caput deverão ser revistos para adequação, ou revogados, devendo os 
permissionários providenciar a adequação ou retirada no prazo de quatro anos, 
contado da notificação pela Prefeitura. 

Parágrafo 2°. O não atendimento da notificação no prazo estabelecido neste artigo 
ensejará a aplicação de multa. 
Seção IX 
Das Travessias Sinalizadas para Pedestres 
Art. 23. A Prefeitura providenciará, sob sua responsabilidade, o rebaixamento da 
parte dos passeios necessária ao acesso de pedestres, nas travessias 
regulamentadas e nos canteiros centrais de vias públicas. 
Art. 24. É vedada a instalação, junto ao rebaixamento vinculado às travessias 
sinalizadas, de qualquer mobiliário urbano, exceto os que sirvam de auxílio à 
travessia. 
Parágrafo único. O mobiliário ou equipamento existente, que prejudique o acesso 
de pedestres ou dificulte a visibilidade destes ou de motoristas, será removido pela 
Prefeitura ou, por sua determinação, pelo responsável no prazo de quatro anos. 
Seção X 
Dos passeios lindeiros a próprios municipais 
Art. 25. Visando a facilidade de identificação, os passeios públicos lindeiros a 
próprios municipais, deverão ser construídos ou reformados de acordo com padrão 
arquitetõnico a ser definido pelo Executivo. 
Parágrafo 1°. Este padrão arquitetônico deverá distinguir por cores as faixas 
descritas nas secções IV V e VI bem como respeitar aspectos funcionais e 
ambientais. 
Parágrafo 2 0 . As praças ou passeios públicos pertencentes a próprios municipais, 
em áreas classificadas como ZEPEC, centralidade linear ou polar e em vias definidas 
como vias estruturais definidas pelo Plano Diretor Regional, assim como em áreas 
pertencentes ao centro histórico da cidade definidas pelo parágrafo único, do artigo 
primeiro, da Lei 14.017, de 28 de junho de 2005, poderão receber projetos 
específicos, com características arquitetônicas diferentes, desde que respeitada a 
regra geral de utilização de material. 
Parágrafo 3°. É facultativa a utilização do padrão arquitetônico descrito no caput 
nos passeios lindeiros aos próprios federais e estaduais. 
Capítulo IV 
Das Responsabilidades 
Art. 26. Consideram-se responsáveis, assim como pelas obrigações previstas nos 
Capítulos I e II e artigo 9° desta Lei: 
I - o proprietário, o titular do domínio útil ou da nua propriedade, ou o possuidor do 
imóvel, a qualquer título; 
II - as concessionárias de serviços públicos ou de utilidade pública e as entidades e 
responsáveis a elas equiparados. 
III - a União, o Estado, o Município e entidades de sua Administração Indireta, 
inclusive autarquias, em próprios de seu domínio, posse, guarda ou administração. 
Parágrafo 1 0  - Os danos causados pelo Município, em realização de melhoramentos 
públicos de sua alçada, serão por ele reparados. 
Parágrafo 2° - Os Governos Federal e Estadual, em relação a seus próprios, 
poderão se de interesse, celebrar convênios com a Prefeitura para a execução das 
obras e serviços. 
Art. 27. A padronização dos passeios e as respectivas obras na Rede Viária 
Estrutural do tipo Ni, N2 e N3 deverão ser executadas pelo órgão técnico da 
Prefeitura, observando-se os demais termos do artigo 6 0  da Lei n 0  13.885/04. 
Art. 28. Conforme estabelece o artigo 6°, § 4°, da Lei 13.885/04, as obras de troca 
de piso dos passeios decorrentes da implantação de atividade enquadrada como 
Pólo Gerador de Tráfego - PGT deverão ser executadas pelos interessados, 
observadas as diretrizes estabelecidas pelos órgãos técnicos da Prefeitura. 
Art. 29. Fica criado o Programa de Recuperação do Passeio Público, pelo qual, dado 
o interesse público em garantir a acessibilidade em locais de significativa circulação, 
a Prefeitura deverá executar de forma gradual e contínua a padronização do 
passeio público. 
Parágrafo 1 0 . O programa incluirá a recuperação e padronização das Rotas de 
Acessibilidade, que serão definidas pelo Executivo, dentro dos critérios de 
segurança e acessibilidade. 
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Parágrafo 2°. Rotas de acesso são circuitos urbanos que possibilitam a circulação 
de pessoas com mobilidade reduzida em vias de maior concentração de 
equipamentos públicos e/ou pólos geradores de tráfego de pedestres. 
Parágrafo 3 0 . Além de intervir nos passeios classificados como Rotas de 
Acessibilidade, visando o interesse público em garantir a acessibilidade, a Prefeitura 
poderá executar, independentemente da responsabilidade de construção e 
manutenção prevista no artigo 9 0, a padronização dos passeios localizados nas 
demais vias, segundo plano a ser estabelecido pelo executivo. 
Parágrafo 40•  Após a intervenção da Prefeitura nos passeios incluídos no programa 
referido neste artigo, a responsabilidade por sua manutenção e reconstrução 
passará a ser do Município pelo período de um ano, ressalvando-se as 
responsabilidades decorrentes do uso das vias públicas. . 
Art. 30. A partir da data da publicação do Decreto Regulamentador (ou desta lei), o,. 
Executivo terá os seguintes prazos para início dos trabalhos previstos no Programa 
de Recuperação do Passeio Público da cidade de São Paulo: 

Tipo de via pelo Plano Diretor Regional Prazo para início 
Próprios Públicos / Vias Estruturais Imediato 
Vias pertencentes às rotas de acessibilidade Até 1 ano 
Vias Coletoras! centralidades lineares Até 10 anos 
Demais vias Até 20 anos 

Art. 31. Nos casos de passeios inexistentes ou irregulares, a Prefeitura poderá 
promover a construção e recuperação do passeio, devendo neste caso proceder à 
cobrança do responsável, nos termos do artigo 50 desta Lei. . . . 
Art. 32. Para os efeitos desta lei consideram-se como situações de mau estado de 
preservação, dentre outras, a existência de buracos, de ondulações, de desníveis 
não exigidos pela natureza do logradouro, de obstáculos que impeçam o trânsito 
livre e seguro dos pedestres e a execução de reparos em desacordo com o aspecto 
estético ou harmônico do passeio existente. 
Parágrafo único. Os passeios cujo mau estado de preservação não exceder a 1/5 
(um quinto) de sua área total deverão ser reparados ou refeitos. 
Art. 33. Para os efeitos desta lei consideram-se inexistentes os passeios: 
I - se construídos ou reconstruídos em desacordo com as especificações técnicas ou 
regulamentares, vigentes no tempo de execução. 
II - se o mau estado de preservação exceder a 1/5 (um quinto) de sua área total. 
Parágrafo único. Nestes casos o passeio deverá ser reconstruído totalmente de 
acordo com as regras da legislação vigente na época da reconstrução. 
Art. 34. A partir da vigência desta Lei, os responsáveis mencionados no artigo 27, 
inciso I, deverão consultar a Prefeitura, com prazo de antecedência de no mínimo 
cinco dias úteis do início da construção, reforma ou reconstrução, quanto a largura 
das faixas e ao material a ser empregado no passeio. 
Parágrafo único. A consulta deverá ser instruída com as dimensões das faixas 
componentes do passeio, com o material a ser empregado e data de início da 
execução da obra, para possibilitar a orientação e fiscalização pelas Subprefeituras. 
Art. 35. Junto à aprovação de plantas de construção para obtenção de alvará feita 
na Subprefeitura da região ou a Secretaria Municipal de Habitação deverá ser 
incluída a aprovação do passeio fronteiro ao imóvel. 
Art. 36. Em resposta à consulta que poderá ser por via eletrônica, a Prefeitura, 
antes da definição pelos Planos de Bairro, visando a harmonização arquitetônica e 
continuidade dos passeios, indicará ao munícipe, no prazo de três dias, através de 
publicação no Diário Oficial, por via postal com aviso de recebimento ou pelo site da 
Prefeitura, o tipo de material a ser utilizado no piso, na seguinte conformidade: 

Tipo de via pelo Plano Diretor Regional Tipo de piso a ser utilizado 
Vias coletoras e locais. Bloco intertravado de concreto, cimento 

moldado no locai vassorado ou texturizado 
ou colorido. 

Centralidades lineares ou polares. Placa pré-moldada de concreto ou bloco 
intertravado de concreto cimento moldado 
no local vassorado ou texturizado ou 
colorido. 

Vias Estruturais e o centro da Cidade 
(perímetro definido por Lei 14.017 de 
28 de junho de 2005). 

Ladrilho hidráulico. Bloco intertravado ou 
placa pré-moldada de concreto cimento 
moldado no local vassorado ou texturizado 
ou colorido. 

Próprios públicos / rotas de acesso. Desenho 	específico 	definido 	pelo 
Executivo. 

Áreas tombadas ou classificadas como 
ZEPEC. 

Critério do tipo de via ou piso determinado 
pelas normas do tombamento. 

Art. 37. Em projetos específicos ou projetos relacionados aos termos de 
cooperação, a Subprefeitura poderá aprovar a utilização de materiais diferentes dos 
da tabela, desde que no primeiro caso, seja protocolizada consulta com o prazo 
mínimo de antecedência de 30 dias da execução do passeio, a ser instruída e 
respondida em quinze dias pela Subprefeitura, por meio de publicação do despacho 
no Diário Oficial ou por via postal com aviso de recebimento. 
Art. 38. Nas situações especiais, em que se caracterize a impossibilidade de 
cumprimento das exigências desta legislação, deverá o munícipe ou responsável 
pela execução do passeio ou muro de fecho formalizar consulta à Prefeitura do 
Município de São Paulo, instruída com proposta de execução e outros elementos 
previstos em regulamentação. 
Parágrafo único. A consulta será instruída e respondida na forma e prazos previstos 
em regulamento. 
Capítulo V 
Normas Específicas de Recomposição do Passeio 
Art. 39. Além das especificações técnicas contidas nesta Lei e regulamentação 
aplicável e obrigações contidas na Lei n° 13.614 e Decreto Regulamentador, 
deverão ser observadas, no caso de obras e quaisquer intervenções no passeio 
público, as disposições específicas estabelecidas por este capítulo. 
Art. 40. No caso de obras ou intervenções que danifiquem o passeio o mesmo 
deverá ser recomposto totalmente nas faixas que forem danificadas pela obra 
(Faixa de acesso/faixa livre/faixa de serviço) seguindo a modulação do piso 
existente de forma a não resultar em remendos fissuras ou desníveis. 
Parágrafo único. O não cumprimento do disposto neste artigo sujeitará o infrator à 
aplicação da multa prevista no artigo 32, inciso II, da Lei 13.614/03. 
Art. 41. Em caso de ampliação ou instalação de novas linhas de canalização os 
tampões das caixas subterrâneas construídas deverão estar localizados na faixa de 
serviço, sendo que a canalização construída poderá estar em qualquer faixa. 
Art. 42. As empresas concessionárias ou permissionárias de serviço de 
infraestrutura urbana deverão num prazo de 10 (dez) anos, contados da publicação 
desta Lei, transferir os tampões das caixas subterrâneas instaladas antes da 
vigência desta Lei, para a faixa de serviço de modo a não prejudicar a circulação de 
pedestres pela faixa livre. 
Parágrafo 1°. Findo tal prazo, as empresas serão notificadas para em 10 dias 
transferirem os tampões, conforme previsto no caput, ou apresentarem a 
autorização específica referida no artigo 48. 
Parágrafo 2 0 . O não atendimento das especificações sujeitará os responsáveis à 
aplicação da multa prevista no artigo 47, alínea "f". 
Art. 43. Em situações específicas, onde não seja possível locar o tampão da caixa 
subterrânea na faixa de serviço, o interessado deverá solicitar aprovação da 
Subprefeitura para a ocupação da faixa livre. 
Capítulo VI 
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Dos Procedimentos e Penalidades 
Art. 44. As irregularidades constatadas serão objeto de notificação aos 
responsáveis, que deverão saná-las no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias. 
Art. 45. A notificação de que trata o artigo anterior poderá ser entregue no ato de 
constatação da infração ou ser expedida via postal, com aviso de recebimento, no 
endereço inscrito no Cadastro Imobiliário Fiscal, sendo considerada válida quando 
recebida por qualquer pessoa encontrada no endereço para o qual foi dirigida. 
Parágrafo 1 0 . Nas hipóteses de que trata o caput deste artigo, ocorrendo recusa em 
firmar a notificação ou na impossibilidade de seu recebimento, o motivo deverá ser 
certificado. 
Parágrafo 2 0 . Na hipótese de recusa do recebimento da notificação ou de não 
localização no endereço constante do Cadastro Imobiliário Fiscal, nos termos da Lei 
no 10.819, de 28 de dezembro de 1989, a notificação será feita mediante 
publicação de edital no Diário Oficial do Município. 
Parágrafo 3 0 • O prazo para atendimento da notificação será contado em dias 
corridos, excluído o dia de seu recebimento ou da publicação do edital e incluído o 
do vencimento. 
Art. 46. Fica o responsável obrigado a comunicar diretamente à Subprefeitura 
competente, até o termo final do prazo decorrente da notificação, que as 
irregularidades constatadas foram sanadas. 
Parágrafo único. A comunicação será feita por escrito, especificados o número da 
notificação e, o do contribuinte. 
Art. 47. O não atendimento da notificação a que se refere o artigo 44 importará na 
aplicação de multa, por irregularidade constatada, em valor fixado, na seguinte 
conformidade: 

Natureza 
	

s Violadas 	; Multa 

Irregulandarie 

a)fechamento inexistente 'Migos 2° e 6° 
	

115 250,00 (duzentos e 

ou irregular 
	

cinqüenta reais) para 

coda tire (cinco metros) 

i ou fração de testada do 

limóVel 

b) implantação de Artigos 17 'vapor, 39 FCS 500,00 (quinhentos 

mobiliado 	urbano,' combinado com 41 	real) por mobiliado 

tampões ou grelhais de- 
	

tampão ou amalha 

caixas subterrarmos em 

desacordo com a' 

legislação 

c) falta de limpeza 
	

1° 
	

RS 250,00 (duzentos e 

cinqüenta reais) por cada 

m2 ou traça° de área 

total do terreno 
:• 

cl) patismo Inerdetonle 	Artigo 9* combinado com RI 250,00 (dozentoo e 

artigo 34 	 !cinqüenta mais) por cada 

m (cinco metros) 

:lineares ou traça% da 

exterraão da testada do 

956501 

e) passeio em mau Artigo 9° combinado com 'IRE 12.5,00 (cento e vinte 

estado de oonsenraça0 artigo 33 	 le dom reais) por cada 5 

(cinco ~M.0 2~01311 ; 

ou fração da extensão da 

' Matada do imóvel 

seStanCia ale 'tampão ;atiças 42, 	17 e . RiS 500,00 (quinhentos' 

das caixas subterraneas parágrafos 	 reais) Por tampão 

fora da faixa de serviço! 

aaaS o prazo prestai° no 
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Parágrafo 1° - As multas fixadas neste artigo, serão renováveis a cada 30 (trinta) 
dias, até que seja sanada a irregularidade. 
Parágrafo 2° - As multas de que trata este artigo serão atualizadas, em 1° de 
janeiro de cada exercício, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA apurado pelo Instituto Brasileira de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada 
no exercício anterior. 
Art. 48. A lavratura dos autos das multas referidas no artigo anterior far-se-á 
simultaneamente com notificação do infrator, para, no prazo de 15 (quinze) dias 
corridos, pagar ou apresentar defesa, sob pena de confirmação da penalidade 
imposta e de sua subseqüente inscrição como dívida ativa. 
Parágrafo 1°. A notificação do auto de multa ocorrerá na forma do disposto no 
artigo 34. 
Parágrafo 2 0 . A defesa deverá ser apresentada na Subprefeitura da circunscrição 
territorial a que pertence o imóvel, mediante protocolo,- será-instruída pelo _ 
Supervisor de Uso e Ocupação do Solo e decidida pelo Coordenador da 
Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento Urbano. 
Parágrafo 3 0 . O prazo referido no "caput" deste artigo será contado a partir da data 
de entrega da notificação ou da publicação do edital da notificação do auto de multa 
no" Diário Oficial "do Município, excluído o dia da publicação e incluído o do 
vencimento". 
Art. 49. Do despacho decisório que desacolher a defesa, a ser publicado no "Diário 
Oficial" do Município, caberão: 
I - pedido de reconsideração à própria autoridade, que o prolatou, no prazo de 15 
(quinze) dias da publicação; 
II - recurso ao Subprefeito da Subprefeitura da área onde ocorreu a irregularidade, 
no prazo de 15 (quinze) dias da publicação do ato que não acolher o pedido de 
reconsideração. 
Parágrafo único. O pedido de reconsideração e os recursos deverão ser 
apresentados, mediante protocolo, na Subprefeitura competente. 
Art. 50. A Prefeitura poderá, a seu critério, vencido o prazo de trinta dias da 
notificação de que trata o artigo 33 desta Lei, executar as obras e serviços não 
realizados, cobrando dos responsáveis omissos os custos apropriados, acrescidos 
da taxa de administração de 50% (cinqüenta por cento), sem prejuízo da multa 
cabível, juros, eventuais acréscimos legais e demais despesas advindas de sua 
exigibilidade e cobrança. 
Parágrafo único. A composição do custo das obras e demais despesas a que se 
refere este artigo serão feitos na forma, prazos e condições regulamentares, por 
ato baixado pelo Executivo. 
Capitulo VIII 
Da contribuição de melhoria 
Art. 51. Será devida contribuição de melhoria pelos contribuintes responsáveis 
pelos imóveis beneficiados pelo Programa de Recuperação do Passeio Público, nos 
termos da Lei 10.212/86, e alterações posteriores. 
Capítulo IX 
Do Plano de Pavimentação Urbana Comunitária - PPUC. 
Art. 52. As obras decorrentes do Programa de Recuperação dos passeios poderão 
ser realizadas através do Plano de Pavimentação Urbana Comunitária - PPUC, nos 
termos da Lei 10.558, de 17 de junho de 1988. 
Capítulo X 
Da Anistia das multas relativas aos passeios 
Art. 53. Fica concedido, em caráter excepcional, prazo de 90 (noventa) dias para o 
cumprimento do disposto no artigo 9° desta Lei, de acordo com os parâmetros 
estabelecidos no Decreto 45.904/05 ou em regulamentação superveniente. 

. Art. 54. Serão canceladas as multas impostas. por desrespeito ao artigo 8° da Lei 
10.508/88, se os responsáveis tiverem sanado as irregularidades até a expiração 
do prazo de que trata o artigo anterior. 
Parágrafo único. Terão o mesmo benefício os responsáveis que tiverem executado o 
passeio, de acordo com os parâmetros estabelecidos pelo Decreto 45.904/05, até a 
data da publicação desta Lei. 
Art. 55. Para obter o benefício previsto no -artigo anterior, o--interessado deverá 
comunicar à Subprefeitura competente, no prazo fixado no artigo 53, a execução 

ou regularização do passeio de acordo com os parâmetros estabelecidos no Decreto 
45.904/05 ou em regulamentação superveniente. 
Parágrafo 1 0 . Recebida pela Subprefeitura a comunicação a que se refere o "caput", 
a mesma promoverá vistoria no local indicado, no prazo máximo de 48 (quarenta e 
oito) horas, de acordo com o disposto no artigo 64, "caput", do Decreto 45.904/05 
ou regulamentação superveniente. 
Parágrafo 2°. Constatado, mediante a vistoria prevista no parágrafo anterior, o 
atendimento ao art. 9. 0  desta Lei e ao parâmetros do Decreto 45.904/05 ou 
regulamentação superveniente, o passeio será considerado regular, a partir da data 
do protocolo da comunicação a que se refere o "caput". 
Art. 56. O Poder Executivo adotará as medidas administrativas necessárias ao 
arquivamento dos procedimentos administrativos e judiciais que objetivem a 
cobrança das dívidas originárias das multas canceladas. 
Parágrafo 1 0 . O disposto neste artigo não elide a cobrança de custas, honorários 
advocatícios e outros encargos de eventual ajuizamento da cobrança. 
Parágrafo 2 0 . Em nenhuma hipótese serão restituídas, no todo ou em parte, as 
importâncias já recolhidas aos cofres públicos. 
Capítulo XI 
Dos termos de cooperação 
Art. 57. Nos termos do artigo 83 da Lei no 13.525, de 2003, fica permitida a 
celebração de termos de cooperação visando a readequação, padronização, 
construção, reconstrução ou conservação dos passeios públicos. 
Art. 58. Os requisitos específicos para a celebração de termos de cooperação em 
relação aos passeios, assim como os critérios técnicos relacionados à instalação de 
mensagem indicativa da cooperação serão regulamentados pelo Executivo. 
Parágrafo 1°. Após o término do prazo estabelecido para a cooperação, ou rescisão 
do respectivo termo, a mensagem deverá ser removida pelo cooperante no prazo 
de 5 (cinco) dias, sendo recomposto o pavimento afetado. 
Parágrafo 2°. A não remoção da mensagem indicativa caracterizará a veiculação de 
anúncio publicitário, ensejando a aplicação da penalidade prevista na Lei no 13.525, 
de 2003. 
Capítulo XII 
Disposições Finais 
Art. 59. Fica alterada a tabela a que se refere o artigo 2° da Lei 10.212, de 11 de 
dezembro de 1986, com alteração promovida pela Lei n° 10.558, de 17 de junho de 
1988, para inclusão das seguintes obras de pavimentação: 

12 - Serviço ou obra de readequação, padronização, construção, reconstrução ou 
conservação dos passeios públicos. 
13 - Troca ou aplicação de blocos intertravados de concreto em passeio público 
Art. 60. O artigo 8° da Lei n° 10.558, de 17 de junho de 1988 passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 8° - O valor a ser cobrado de cada proprietário será obtido pela multiplicação 
da área beneficiada, pelos preços únicos referidos no artigo 3 0 , acrescidos do 
percentual previsto no § 1 0  do mesmo artigo". 
Parágrafo 1°. Para efeito desse cálculo, considera-se a área beneficiada pela 
pavimentação, a resultante da multiplicação da medida da testada do imóvel pela 
metade da largura do leito carroçável de cada via ou logradouro público 
pavimentado. 
Parágrafo 2°. Nos casos incluídos no PPUC relativos a obras no passeio público, 
para efeito desse cálculo, considera-se a área beneficiada pela pavimentação a 
resultante da multiplicação da medida da testada do imóvel pela largura do passeio 
pavimentado. 
Art. 61. Esta Lei será regulamentada por decreto do Executivo, no prazo de 90 
(noventa) dias de sua publicação. 
Parágrafo único. Até a edição da regulamentação prevista no "caput" deste artigo, 
aplicam-se todas as disposições do Decreto no 45.904, de 19 de maio de 2005 que 
não contrariem o disposto nesta Lei. 
Art. 62. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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Art. 63. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, em especial a Lei n 0  10.508, de 04 de maio de 1.988, o 
artigo 167 da Lei n 0  13.478/02, de 30 de dezembro de 2002. 
Sala das Sessões, em 30 de abril 2008. Às Comissões competentes". 

Requerimento RDS 13 -298/2012 da Vereadora Marta Costa, apresentado em 
07/03/2012 altera os autores deste projeto. 

Publicação original no DOC de 07/05/2008, p. 100: 

PRO3ETO DE LEI 01-0286/2008 da Vereadora Mara Gabrilli (PSDB) 
"Dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados, a 
construção e a manutenção de passeios, e dá outras providências". 	- 
Capítulo I 
Da Limpeza 
Art. 10 . Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias ou 
logradouros públicos, são obrigados a mantê-los limpos, capinados e drenados, 
respondendo, em qualquer situação, pela sua utilização como depósito de lixo, 
detritos ou resíduos de qualquer espécie ou natureza. 
Capítulo II 
Dos Fechamentos 
Art. 20 . É obrigatória, nos terrenos não edificados, com frente para vias e 
logradouros públicos dotados de pavimentação ou de guias e sarjetas, a execução 
nos respectivos alinhamentos, de gradil, muro ou outro tipo adequado de fecho, - 
conforme estabelecido em decreto. 
Parágrafo 1 0  - Os fechamentos de que trata este artigo poderão ser metálicos, de 
pedra, de concreto ou de alvenaria, devendo ter altura de 1,20 m (um metro e 
vinte centímetros) em relação ao nível do logradouro e ser, sempre, providos de 
portão. 
Parágrafo 2 0  - Os fechamentos poderão ter altura superior a 1,20 m (um metro e 
vinte centímetros), desde que, acima dessa medida sejam executados de forma a 
apresentar 50% (cinqüenta por cento) ou mais de suas superfícies uniformemente 
vazadas, possibilitando integral visão do terreno. 
Parágrafo 3 0  - Em se tratando de terrenos pertencentes a loteamentos aprovados, 
fica concedido, para o cumprimento do disposto neste artigo, o prazo de 12 (doze) 
meses, a contar da data da expedição do termo de verificação de execução de 
obras. . - 
Art. 3 0 . O Executivo poderá, mediante decreto, alterar as características dos 
fechamentos referidos no artigo anterior, em função da evolução da técnica das 
construções dos materiais e das tendências sociais. 
Art. 40 . A execução dos fechamentos de que trata o artigo 2 0  depende das 
respectivas licenças a serem requeridas, pelo responsável, junto à Subprefeitura 
competente, nos termos da Legislação em vigor. 
Parágrafo único. Ressalvadas as hipóteses já previstas em lei, as licenças previstas 
no "caput" deste artigo poderão ser dispensadas, a critério da Prefeitura, nos casos 
de imóveis que acompanhem os alinhamentos e nivelamentos existentes, 
excluindo-se os fechamentos que tenham características de muro de arrimo, ou 
com altura superior a admitida pela legislação vigente. 
Art. 50 . A Prefeitura, através do órgão competente, poderá dispensar a execução de 
gradil, fecho ou muro nos alinhamentos, à vista da impossibilidade ou dificuldade 
na execução das obras, nos seguintes casos: - 
I - quando os terrenos apresentarem acentuado desnível em relação ao leito dos 
logradouros; 
II - quando, junto ao alinhamento ou com ele interferido, existir curso d'água. 
Parágrafo único. Ficam dispensados da execução de gradil, fecho ou muro nos 
alinhamentos os terrenos com licença para edificar em vigor, desde que instalados, 

nos alinhamentos ou sobre os passeios, os tapumes exigidos pela legislação para a 
execução das obras. 
Art.60 . Considerar-se-á como inexistente o gradil, fecho ou muro no alinhamento 
cuja construção, reconstrução ou preservação esteja em desacordo com as normas 
técnicas, legais ou regulamentares. 
Parágrafo único. Não se enquadram no "caput" deste artigo os fechamentos 
executados até a data da regulamentação desta Lei e de acordo com a legislação 
então vigente, desde que estejam e sejam mantidos em bom estado de 
preservação. 
Art. 70 . As concessionárias de serviços públicos ou de utilidade pública e as 
entidades a elas equiparadas são obrigadas a reparar os fechamentos danificados 
na execução de obras ou serviços públicos. 
Capítulo III 
Dos passeios 
Seção I - Da definição 
Art. 80 . Passeio público ou calçada é a parte da via pública, normalmente 
segregada e em nível diferente, destinada à circulação de qualquer pessoa, 
independente de idade, estatura, limitação de mobilidade ou percepção, com 
autonomia e segurança, bem como à implantação de mobiliário urbano, 
equipamentos de infra-estrutura, vegetação, sinalização e outros fins previstos em 
leis específicas. 
Art. 90 . Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias ou 
logradouros públicos dotados de guias e sarjetas, são obrigados a construir os 
respectivos passeios na extensão correspondente de sua testada, e a mantê-los 
sempre em perfeito estado de conservação, de acordo com os padrões 
estabelecidos pela Municipalidade. 
Parágrafo único. Em se tratando de terrenos pertencentes a loteamentos aprovados 
o loteador é responsável pela execução dos passeios. 
Art. 10. A execução, manutenção e conservação dos passeios, bem como a 
instalação, nos passeios, de mobiliário urbano, equipamentos de infra-estrutura, 
vegetação, sinalização, entre outros usos permitidos por lei, deverão respeitar os 
termos desta Lei e a especificação técnica a ser estabelecida pelo Executivo 
segundo os seguintes princípios: 
I - acessibilidade 
II - segurança 
III - desenho adequado 
IV - continuidade e utilidade 
V - nível de serviço e conforto 
Seção II 
Dos componentes do passeio 
Art. 11. O passeio é composto pelos seguintes elementos: 
I - guias e sarjetas; 
II - faixa de serviço; 
III - faixa livre; 
IV - faixa de acesso; 
V - esquina, incluindo a área de intervisibilidade. 
Seção III 
Da Abertura de Gárgulas e do Rebaixamento e Chanframento de Guias 
Art. 12. A abertura de gárgulas sob o passeio, para escoamento de águas pluviais, 
e o rebaixamento de guias, para acesso de veículos, serão executados pela 
Prefeitura, mediante requerimento do interessado e pagamento dos preços devidos, 
os quais serão calculados com base nos custos unitários dos serviços respectivos e 
atualizados em consonância com a legislação vigente. 
Art. 13. As pessoas físicas ou jurídicas que realizarem os serviços elencados no 
artigo anterior incorrerão em multa correspondente ao triplo do valor do preço do 
serviço. 
Parágrafo único. Se a Prefeitura, por qualquer motivo, tiver necessidade de refazer 
ou reparar os serviços executados clandestinamente, o infrator, além da multa 
prevista neste artigo, responderá pelo preço correspondente ao refazimento ou 
reparo e pelo valor das guias danificadas ou que não puderem ser aproveitadas. 
Seção IV 
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Da faixa de serviço 
Art. 14. A faixa de serviço, localizada em posição adjacente à guia, deverá ter, 
largura mínima de 70cm (setenta e cinco centímetros) e ser destinada à instalação 
de equipamentos e mobiliário urbano, à vegetação e a outras interferências 
existentes nos passeios, tais como tampas de inspeção, grelhas de exaustão e de 
drenagem das concessionárias de infra-estrutura, lixeiras, postes de sinalização, 
iluminação pública e eletricidade. 
Seção V 
Da faixa Livre 
Art. 15. A faixa livre é a área destinada exclusivamente à livre circulação de 
pedestres, desprovida de obstáculos, equipamentos urbanos ou de infra-estrutura, 
mobiliário, vegetação, floreiras, rebaixamento de guias para acesso de veículos ou 
qualquer outro tipo de interferência permanente ou temporária, devendo possuir 
largura mínima de 1,20 metros e estardiferenciada visualmente das demais faixas. 
Parágrafo único. Ficam vedadas quaisquer autorizações de uso dos passeios que 
não possuam dimensão mínima necessária à implementação da faixa livre prevista 
no caput deste artigo. 
Seção VI 
Da faixa de acesso 
Art. 16. Faixa de acesso é a área destinada à acomodação das interferências 
resultantes da implantação, do uso e da ocupação das edificações existentes na via 
pública, autorizados pelo órgão competente, de forma a não interferir na faixa livre, 
sendo possível somente para passeios com mais de 2,10m (dois metros e dez 
centímetros) de largura. 
Seção VII 
Da instalação de mobiliário urbano 
Art. 17. A Prefeitura poderá aplicar multa e efetuar diretamente a imediata 
apreensão e remoção ou determinar que o responsável promova a remoção do 
mobiliário urbano de grande, médio e pequeno porte instalado em desconformidade 
com as normas estabelecidas nesta Lei, ressalvados os casos de instalações 
efetivadas de acordo com os critérios vigentes na época da instalação, até o prazo 
concedido para adequação. 
Parágrafo 1°. As empresas concessionárias ou permissionárias e demais 
responsáveis pelos mobiliários urbanos deverão nos prazos de quatro anos, 
contados da publicação do decreto regulamentador desta Lei, adequar a 
implantação do mobiliário urbano aos termos da legislação. 
Parágrafo 20 . Em situações específicas, onde não seja possível adequar a instalação 
do mobiliário aos termos da legislação, o interessado deverá solicitar aprovação da 
Subprefeitura para a implantação de modo diverso. 
Parágrafo 3 0 . Findo tal prazo, as empresas e demais responsáveis omissos serão 
notificados para em 10 dias procederem à adequação necessária, conforme previsto 
nas disposições anteriores, ou apresentarem a autorização específica referida no 
artigo seguinte. 
Parágrafo 4 0 • O não atendimento das especificações sujeitará os responsáveis à 
aplicação da multa prevista no artigo 47, alínea 'f". 
Parágrafo 5 0 . Serão classificadas pelo Executivo as espécies de mobiliário como de 
grande, médio e pequeno porte, para fins de determinação de critérios de 
instalação no passeio. 
Seção VIII 
Das esquinas 
Art. 18. A esquina constitui o trecho do passeio formado pela área de confluência 
de 2 (duas) vias. 
Art. 19. As esquinas deverão ser constituídas de modo a: 
I - facilitar a passagem de pessoas com mobilidade reduzida; 
II - permitir a melhor acomodação de pedestres; 
III - permitir boa visibilidade e livre passagem das faixas de travessia de pedestres 
nos cruzamentos. 
Art. 20. Todos os equipamentos ou mobiliários colocados na proximidade de 
esquinas deverão seguir critérios de localização de acordo com o tamanho e a 
influência na obstrução da visibilidade, conforme os critérios estabelecidos no 

Código de Trânsito Brasileiro — CTB e na NBR 9050 da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT ou norma técnica oficial superveniente que a substitua. 
Art. 21. Para garantir a segurança do pedestre nas travessias e do condutor do 
automóvel nas conversões, as esquinas deverão estar livres de interferências 
visuais ou físicas, excetuando aquelas de sinalização de trânsito, até a distância de 
5m (cinco metros) a partir do bordo do alinhamento da via transversal. 
Art. 22. Não será permitido o uso do passeio para a instalação de mobiliário urbano 
de grande porte como bancas de jornal ou equipamentos que prejudiquem a 
visibilidade da faixa de travessia de pedestres num raio de 10 metros (dez metros) 
a partir do bordo do alinhamento da via transversal conforme. 
Parágrafo 1°. Os termos de permissão de uso concedidos para a instalação de 
mobiliário urbano de grande porte em desconformidade com a distância mínima 
prevista no caput deverão ser revistos para adequação, ou revogados, devendo os 
permissionários providenciar a adequação ou retirada no prazo de quatro anos, 
contado da notificação pela Prefeitura. 
Parágrafo 2°. O não atendimento da notificação no prazo estabelecido neste artigo 
ensejará a aplicação de multa. 
Seção IX 
Das Travessias Sinalizadas para Pedestres 
Art. 23. A Prefeitura providenciará, sob sua responsabilidade, o rebaixamento da 
parte dos passeios necessária ao acesso de pedestres, nas travessias 
regulamentadas e nos canteiros centrais de vias públicas. 
Art. 24. É vedada a instalação, junto ao rebaixamento vinculado às travessias 
sinalizadas, de qualquer mobiliário urbano, exceto os que sirvam de auxílio à 
travessia. 
Parágrafo único. O mobiliário ou equipamento existente, que prejudique o acesso 
de pedestres ou dificulte a visibilidade destes ou de motoristas, será removido pela 
Prefeitura ou, por sua determinação, pelo responsável no prazo de quatro anos. 
Seção X 
Dos passeios lindeiros a próprios municipais 
Art. 25. Visando a facilidade de identificação, os passeios públicos lindeiros a 
próprios municipais, deverão ser construídos ou reformados de acordo com padrão 
arquitetõnico a ser definido pelo Executivo. 
Parágrafo 1°. Este padrão arquitetõnico deverá distinguir por cores as faixas 
descritas nas secções IV V e VI bem como respeitar aspectos funcionais e 
ambientais. 
Parágrafo 2 0 . As praças ou passeios públicos pertencentes a próprios municipais, 
em áreas classificadas como ZEPEC, centralidade linear ou polar e em vias definidas 
como vias estruturais definidas pelo Plano Diretor Regional, assim como em áreas 
pertencentes ao centro histórico da cidade definidas pelo parágrafo único, do artigo 
primeiro, da Lei 14.017, de 28 de junho de 2005, poderão receber projetos 
específicos, com características arquitetõnicas diferentes, desde que respeitada a 
regra geral de utilização de material. 
Parágrafo 3°. É facultativa a utilização do padrão arquitetõnico descrito no caput 
nos passeios lindeiros aos próprios federais e estaduais. 
Capítulo IV 
Das Responsabilidades 
Art. 26. Consideram-se responsáveis, assim como pelas obrigações previstas nos 
Capítulos I e II e artigo 9° desta Lei: 
I - o proprietário, o titular do domínio útil ou da nua propriedade, ou o possuidor do 
imóvel, a qualquer título; 
II - as concessionárias de serviços públicos ou de utilidade pública e as entidades e 
responsáveis a elas equiparados. 
III - a União, o Estado, o Município e entidades de sua Administração Indireta, 
inclusive autarquias, em próprios de seu domínio, posse, guarda ou administração. 
Parágrafo 1 0  - Os danos causados pelo Município, em realização de melhoramentos 
públicos de sua alçada, serão por ele reparados. 
Parágrafo 20  - Os Governos Federal e Estadual, em relação a seus próprios, 
poderão se de interesse, celebrar convênios com a Prefeitura para a execução das 
obras e serviços. 
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Art. 27. A padronização dos passeios e as respectivas obras na Rede Viária 
Estrutural do tipo Ni, N2 e N3 deverão ser executadas pelo órgão técnico da 
Prefeitura, observando-se os demais termos do artigo 6 0  da Lei n° 13.885/04. 
Art. 28. Conforme estabelece o artigo 6 0, § 4°, da Lei 13.885/04, as obras de troca 
de piso dos passeios decorrentes da implantação de atividade enquadrada como 
Pólo Gerador de Tráfego - PGT deverão ser executadas pelos interessados, 
observadas as diretrizes estabelecidas pelos órgãos técnicos da Prefeitura. 
Art. 29. Fica criado o Programa de Recuperação do Passeio Público, pelo qual, dado 
o interesse público em garantir a acessibilidade em locais de significativa circulação, 
a Prefeitura deverá executar de forma gradual e contínua a padronização do 
passeio público. 
Parágrafo 1°. O programa incluirá a recuperação e padronização das Rotas de 
Acessibilidade, que serão definidas pelo Executivo, dentro dos critérios de 
segurança e acessibilidade. 
Parágrafo 2 0 . Rotas de acesso são circuitos urbanos que possibilitam a circulação 
de pessoas com mobilidade reduzida em vias de maior concentração de 
equipamentos públicos e/ou pólos geradores de tráfego de pedestres. 
Parágrafo 3 0 . Além de intervir nos passeios classificados como Rotas de 
Acessibilidade, visando o interesse público em garantir a acessibilidade, a Prefeitura 
poderá executar, independentemente da responsabilidade de construção e 
manutenção prevista no artigo 9 0, a padronização dos passeios localizados nas 
demais vias, segundo plano a ser estabelecido pelo executivo. 
Parágrafo 4°. Após a intervenção da Prefeitura nos passeios incluídos no programa 
referido neste artigo, a responsabilidade por sua manutenção e reconstrução 
passará a ser do Município pelo período de um ano, ressalvando-se as 
responsabilidades decorrentes do uso das vias públicas. 
Art. 30. A partir da data da publicação do Decreto Regulamentador (ou desta lei), o 
Executivo terá os seguintes prazos para início dos trabalhos previstos no Programa 
de Recuperação do Passeio Público da cidade de São Paulo: 

Tipo de via pelo Plano Diretor Regional Prazo para início 
Próprios Públicos / Vias Estruturais Imediato 
Vias pertencentes às rotas de acessibilidade Até 1 ano 
Vias Coletoras / centralidades lineares Até 10 anos 
Demais vias Até 20 anos 

Art. 31. Nos casos de passeios inexistentes ou irregulares, a Prefeitura poderá 
promover a construção e recuperação do passeio, devendo neste caso proceder à 
cobrança do responsável, nos termos do artigo 50 desta Lei. 
Art. 32. Para os efeitos desta lei consideram-se como situações de mau estado de 
preservação, dentre outras, a existência de buracos, de ondulações, de desníveis 
não exigidos pela natureza do logradouro, de obstáculos que impeçam o trânsito 
livre e seguro dos pedestres e a execução de reparos em desacordo com o aspecto 
estético ou harmônico do passeio existente. 
Parágrafo único. Os passeios cujo mau estado de preservação não exceder a 1/5 
(um quinto) de sua área total deverão ser reparados ou refeitos. 
Art. 33. Para os efeitos desta lei consideram-se inexistentes os passeios: 
I - se construídos ou reconstruídos em desacordo com as especificações técnicas ou 
regulamentares, vigentes no tempo de execução. 
II - se o mau estado de preservação exceder a 1/5 (um quinto) de sua área total. 
Parágrafo único. Nestes casos o passeio deverá ser reconstruído totalmente de 
acordo com as regras da legislação vigente na época da reconstrução. 
Art. 34. A partir da vigência desta Lei, os responsáveis mencionados no artigo 27, 
inciso I, deverão consultar a Prefeitura, com prazo de antecedência de no mínimo 
cinco dias úteis do início da construção, reforma ou reconstrução, quanto a largura 
das faixas e ao material a ser empregado no passeio. 
Parágrafo único. A consulta deverá ser instruída com as dimensões das faixas 
componentes do passeio, com o material a ser empregado e data de início da 
execução da obra, para possibilitar a orientação e fiscalização pelas Subprefeituras. 

Art. 35. Junto à aprovação de plantas de construção para obtenção de alvará feita 
na Subprefeitura da região ou a Secretaria Municipal de Habitação deverá ser 
incluída a aprovação do passeio fronteiro ao imóvel. 
Art. 36. Em resposta à consulta que poderá ser por via eletrônica, a Prefeitura, 
antes da definição pelos Planos de Bairro, visando a harmonização arquitetônica e 

• continuidade dos passeios, indicará ao munícipe, no prazo de três dias, através de 
publicação no Diário Oficial, por via postal com aviso de recebimento ou pelo site da 
Prefeitura, o tipo de material a ser utilizado no piso, na seguinte conformidade: 
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Tipo de via pelo Plano Diretor Regional Tipo de piso a ser utilizado 
Vias coletoras e locais. Bloco intertravado de concreto, 	cimento 

moldado no local vassorado ou texturizado 
ou colorido. 

Centralidades lineares ou polares. Placa pré-moldada de concreto ou bloco 
intertravado de concreto cimento moldado 
no local vassorado ou texturizado ou 
colorido. 

Vias Estruturais e o centro da Cidade 
(perímetro definido por Lei 14.017 de 
28 de junho de 2005). 

Ladrilho hidráulico. Bloco intertravado ou 
placa pré-moldada de concreto cimento 
moldado no local vassorado ou texturizado 
ou colorido. " ' - 

Próprios públicos! rotas de acesso. Desenho 	específico 	definido 	pelo 
Executivo. 

Áreas tombadas ou classificadas como 
ZEPEC. 

Critério do tipo de via ou piso determinado 
pelas normas do tombamento. 

Art. 37. Em projetos específicos ou • projetos relacionados aos termos de 
cooperação, a Subprefeitura poderá aprovar a utilização de materiais diferentes dos 
da tabela, desde que no primeiro caso, seja protocolizada consulta com o prazo 
mínimo de antecedência de 30 dias da execução do passeio, a ser instruída e 
respondida em quinze dias pela Subprefeitura, por meio de publicação do despacho 
no Diário Oficial ou por via postal com aviso de recebimento. 
Art. 38. Nas situações especiais, em que se caracterize a impossibilidade de 
cumprimento das exigências desta legislação, deverá o munícipe ou responsável 
pela execução do passeio ou muro de fecho formalizar consulta à Prefeitura do 
Município de São Paulo, instruída com proposta de execução e outros elementos 
previstos em regulamentação. 
Parágrafo único. A consulta será instruída e respondida na forma e prazos previstos 
em regulamento. 
Capítulo V 
Normas Especificas de Recomposição do Passeio 
Art. 39. Além das especificações técnicas contidas nesta Lei e regulamentação 
aplicável e obrigações contidas na Lei n 0  13.614 e Decreto Regulamentador, 
deverão ser observadas, no caso de obras e quaisquer intervenções no passeio 
público, as disposições específicas estabelecidas por este capítulo. 
Art. 40. No caso de obras ou intervenções que danifiquem o passeio o mesmo 
deverá ser recomposto totalmente nas faixas que forem danificadas pela obra 
(Faixa de acesso/faixa livre/faixa de serviço) seguindo a modulação do piso 
existente de forma a não resultar em remendos fissuras ou desníveis. 
Parágrafo único. O não cumprimento do disposto neste artigo sujeitará o infrator à 
aplicação da multa prevista no artigo 32, inciso II, da Lei 13.614/03. 
Art. 41. Em caso de ampliação ou instalação de novas linhas de canalização os 
tampões das caixas subterrâneas construídas deverão estar localizados na faixa de 
serviço, sendo que a canalização construída poderá estar em qualquer faixa. 
Art. 42. As empresas concessionárias ou permissionárias de serviço de 
infraestrutura urbana deverão num prazo de 10 (dez) anos, contados da publicação 
desta Lei, transferir os tampões das caixas subterrâneas instaladas antes da 
vigência desta Lei, para a faixa de serviço de modo a não prejudicar a circulação de 
pedestres pela faixa livre. 
Parágrafo 1 0 . Findo tal prazo, as empresas serão notificadas para em 10 dias 
transferirem os tampões, conforme previsto no caput, ou apresentarem a 
autorização específica referida no artigo 48. 
Parágrafo 2 0 . O não atendimento das especificações sujeitará os responsáveis à 
aplicação da multa prevista no artigo 47, alínea "f". 
Art. 43. Em situações específicas, onde não seja possível locar o tampão da caixa 
subterrânea na faixa de serviço, o interessado deverá solicitar aprovação da 
Subprefeitura para a ocupação da faixa livre. 
Capítulo VI  

Dos Procedimentos e Penalidades 
Art. 44. As irregularidades constatadas serão objeto de notificação aos 
responsáveis, que deverão saná-las no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias. 
Art. 45. A notificação de que trata o artigo anterior poderá ser entregue no ato de 
constatação da infração ou ser expedida via postal, com aviso de recebimento, no 
endereço inscrito no Cadastro Imobiliário Fiscal, sendo considerada válida quando 
recebida por qualquer pessoa encontrada no endereço para o qual foi dirigida. 
Parágrafo 1 0 . Nas hipóteses de que trata o caput deste artigo, ocorrendo recusa em 
firmar a notificação ou na impossibilidade de seu recebimento, o motivo deverá ser 
certificado. 
Parágrafo 2°. Na hipótese de recusa do recebimento da notificação ou de não 
localização no endereço constante do Cadastro Imobiliário Fiscal, nos termos da Lei 
n0  10.819, de 28 de dezembro de 1989, a notificação será feita mediante 
publicação de edital no Diário Oficial do Município. 
Parágrafo 3 0 . O prazo para atendimento da notificação será contado em dias 
corridos, excluído o dia de seu recebimento ou da publicação do edital e incluído o 
do vencimento. 
Art. 46. Fica o responsável obrigado a comunicar diretamente à Subprefeitura 
competente, até o termo final do prazo decorrente da notificação, que as 
irregularidades constatadas foram sanadas. 
Parágrafo único. A comunicação será feita por escrito, especificados o número da 
notificação e, o do contribuinte. 
Art. 47. O não atendimento da notificação a que se refere o artigo 44 importará na 
aplicação de multa, por irregularidade constatada, em valor fixado, na seguinte 
conformidade: 
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b) 	implantação 	de Migais 17 'capur, 311 'R$ 500,00 (quinhentos 

ntobiliario 	urbano, combinado com 41 	reais) por mobiliário 

tampões ou grelhas de 

caixas subterraneas em 

desacordo com 

legislação 

c) falta de limpeza 	artigo 1° 

. Artigo 9° combinado core R$ 250,00 (duzentos e 

artigo 34  lcinqüenta reais) por cada 

5 m (cinco metros) 

Meares ou fração da 

extensão da testada do 

imóvel 

e) passeio em mau . Artigo 9* combinado com R$ 125,00 (cento e vinte . 

	

estado de consenzação :artigo 33 	 ;• e chim reais) preceda Si  

"rn (cinco Metros) lineares :  

ou fração da extensão da- 

testada do Imóvel 
„ 

d) passeio IflexisI 

f) einstáricia de tampão 	artigos 	42, 	17 

das caixas subterrãneas paragrafos 

fora da faixa de serviçoi 

após o prazo previsto no : 

artigo 42 e falta de 

adequação da 

implantação do mobiliário 

urbano após o prazo 

previsto no artigo 

conforme artigos )000( 

verificar o' de grande I -  - 

porte, bancas de jornal 

.(mota 777) 

• " 
g) falta de adequação ou Artigo 23 

retirada de mobiliário 

urbano de grande porte, 

como bancas de jornal.. 

nas condições e prazo 

estabelecido no artigo 23  • 

h) inicio de construção, Artigo 35 

reforma ou reconstrução 

de passeio, sem consulta 

Prefeitura na forma e 

prazo estabelecidos 

artigo 35 desta Lei 

e R$ 500,00 (quinhentos 

;reais) por tampão 

1R$"  10000 (cem Mais) " 

Natureza 

Irregularidade 

atfechamento inexistente Artigos 2 e 

ou Irregular 

RS 250,00 (duzentos e 

cinqtrenta reais) para 

cada Srn (cinco metros) 

jou fração de testada do 

imóvel 

da DispOsIções VloladaS 	iMulta 

• 

,RS 1.500,00 (tire 

:quinhentos reais) 

Parágrafo 1 0  - As multas fixadas neste artigo, serão renováveis a cada 30 (trinta) 
dias, até que seja sanada a irregularidade. 
Parágrafo 2 0  - As multas de que trata este artigo serão atualizadas, em 1° de 
janeiro de cada exercício, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA apurado pelo Instituto Brasileira de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada 
no exercício anterior. 
Art. 48. A lavratura dos autos das multas referidas no artigo anterior far-se-á 
simultaneamente com notificação do infrator, para, no prazo de 15 (quinze) dias 
corridos, pagar ou apresentar defesa, sob pena de confirmação da penalidade 
imposta e de sua subseqüente inscrição como dívida ativa. 
Parágrafo 1 0 . A notificação do auto de multa ocorrerá na forma do disposto no 
artigo 34. 
Parágrafo 2 0 . A defesa deverá ser apresentada na Subprefeitura da circunscrição 
territorial a que pertence o imóvel, mediante protocolo, e será instruída pelo 
Supervisor de Uso e Ocupação do Solo e decidida pelo Coordenador da 
Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento Urbano. 
Parágrafo 3 0 . O prazo referido no "caput" deste artigo será contado a partir da data 
de entrega da notificação ou da publicação do edital da notificação do auto de multa 
no" Diário Oficial "do Município, excluído o dia da publicação e incluído o do 
vencimento". 
Art. 49. Do despacho decisório que desacolher a defesa, a ser publicado no "Diário 
Oficial" do Município, caberão: 
I - pedido de reconsideração à própria autoridade, que o prolatou, no prazo de 15 
(quinze) dias da publicação; 
II - recurso ao Subprefeito da Subprefeitura da área onde ocorreu a irregularidade, 
no prazo de 15 (quinze) dias da publicação do ato que não acolher o pedido de 
reconsideração. 
Parágrafo único. O pedido de reconsideração e os recursos deverão ser 
apresentados, mediante protocolo, na Subprefeitura competente. 
Art. 50. A Prefeitura poderá, a seu critério, vencido o prazo de trinta dias da 
notificação de que trata o artigo 33 desta Lei, executar as obras e serviços não 
realizados, cobrando dos responsáveis omissos os custos apropriados, acrescidos 
da taxa de administração de 50% (cinqüenta por cento), sem prejuízo da multa 
cabível, juros, eventuais acréscimos legais e demais despesas advindas de sua 
exigibilidade e cobrança. 
Parágrafo único. A composição do custo das obras e demais despesas a que se 
refere este artigo serão feitos na forma, prazos e condições regulamentares, por 
ato baixado pelo Executivo. 
Capítulo VIII 
Da contribuição de melhoria 
Art. 51. Será devida contribuição de melhoria pelos contribuintes responsáveis 
pelos imóveis beneficiados pelo Programa de Recuperação do Passeio Público, nos 
termos da Lei 10.212/86, e alterações posteriores. 
Capítulo IX 
Do Plano de Pavimentação Urbana Comunitária — PPUC. 
Art. 52. As obras decorrentes do Programa de Recuperação dos passeios poderão 
ser realizadas através do Plano de Pavimentação Urbana Comunitária — PPUC, nos 
termos da Lei 10.558, de 17 de junho de 1988. 
Capítulo X 
Da Anistia das multas relativas aos passeios 
Art. 53. Fica concedido, em caráter excepcional, prazo de 90 (noventa) dias para o 
cumprimento do disposto no artigo 9° desta Lei, de acordo com os parâmetros 
estabelecidos no Decreto 45.904/05 ou em regulamentação superveniente. 
Art. 54. Serão canceladas as multas impostas por desrespeito ao artigo 8 0  da Lei 
10.508/88, se os responsáveis tiverem sanado as irregularidades até a expiração 
do prazo de que trata o artigo anterior. 
Parágrafo único. Terão o mesmo benefício os responsáveis que tiverem executado o 
passeio, de acordo com os parâmetros estabelecidos pelo Decreto 45.904/05, até a 
data da publicação desta Lei. 
Art. 55. Para obter o beneficio previsto no artigo anterior, o interessado deverá 
comunicar à Subprefeitura competente, no prazo fixado no artigo 53, a execução 
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ou regularização do passeio de acordo com os parâmetros estabelecidos no Decreto 
45.904/05 ou em regulamentação superveniente. 
Parágrafo 1 0 . Recebida pela Subprefeitura a comunicação a que se refere o "caput", 
a mesma promoverá vistoria no local indicado, no prazo máximo de 48 (quarenta e 
oito) horas, de acordo com o disposto no artigo 64, "caput", do Decreto 45.904/05 
ou regulamentação superveniente. 
Parágrafo 2°. Constatado, mediante a vistoria prevista no parágrafo anterior, o 
atendimento ao art. 9. 0  desta Lei e ao parâmetros do Decreto 45.904/05 ou 
regulamentação superveniente, o passeio será considerado regular, a partir da data 
do protocolo da comunicação a que se refere o "caput". 
Art. 56. O Poder Executivo adotará as medidas administrativas necessárias ao 
arquivamento dos procedimentos administrativos e judiciais que objetivem a 
cobrança das dívidas originárias das multas canceladas. 
Parágrafo 1°. O disposto neste artigo não elide a cobrança de custas, honorários 
advocatícios e outros encargos de eventual ajuizamento da cobrança. 
Parágrafo 2 0 . Em nenhuma hipótese serão restituídas, no todo ou em parte, as 
importâncias já recolhidas aos cofres públicos. 
Capítulo XI 
Dos termos de cooperação 
Art. 57. Nos termos do artigo 83 da Lei no 13.525, de 2003, fica permitida a 
celebração de termos de cooperação visando a readequação, padronização, 
construção, reconstrução ou conservação dos passeios públicos. 
Art. 58. Os requisitos específicos para a celebração de termos de cooperação em 
relação aos passeios, assim como os critérios técnicos relacionados à instalação de 
mensagem indicativa da cooperação serão regulamentados pelo Executivo. 
Parágrafo 1 0 . Após o término do prazo estabelecido para a cooperação, ou rescisão 
do respectivo termo, a mensagem deverá ser removida pelo cooperante no prazo 
de 5 (cinco) dias, sendo recomposto o pavimento afetado. 
Parágrafo 2 0 . A não remoção da mensagem indicativa caracterizará a veiculação de 
anúncio publicitário, ensejando a aplicação da penalidade prevista na Lei n° 13.525, 
de 2003. 
Capítulo XII 
Disposições Finais 
Art. 59. Fica alterada a tabela a que se refere o artigo 2° da Lei 10.212, de 11 de 
dezembro de 1986, com alteração promovida pela Lei n° 10.558, de 17 de junho de 
1988, para inclusão das seguintes obras de pavimentação: 

(...) 
12 - Serviço ou obra de readequação, padronização, construção, reconstrução ou 
conservação dos passeios públicos. 
13 - Troca ou aplicação de blocos intertravados de concreto em passeio público 
Art. 60. O artigo 8 0  da Lei n0  10.558, de 17 de junho de 1988 passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 8° - O valor a ser cobrado de cada proprietário será obtido pela multiplicação 
da área beneficiada, pelos preços únicos referidos no artigo 3 0, acrescidos do 
percentual previsto no § 1 0  do mesmo artigo". 
Parágrafo 1°. Para efeito desse cálculo, considera-se a área beneficiada pela 
pavimentação, a resultante da multiplicação da medida da testada do imóvel pela 
metade da largura do leito carroçável de cada via ou logradouro público 
pavimentado. 
Parágrafo 2 0 . Nos casos incluídos no PPUC relativos a obras no passeio público, 
para efeito desse cálculo, considera-se a área beneficiada pela pavimentação a 
resultante da multiplicação da medida da testada do imóvel pela largura do passeio 
pavimentado. 
Art. 61. Esta Lei será regulamentada por decreto do Executivo, no prazo de 90 
(noventa) dias de sua publicação. 
Parágrafo único. Até a edição da regulamentação prevista no "caput" deste artigo, 
aplicam-se todas as disposições do Decreto n° 45.904, de 19 de maio de 2005 que 
não contrariem o disposto nesta Lei. 
Art. 62. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 63. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, em especial a Lei n° 10.508, de 04 de maio de 1.988, o 
artigo 167 da Lei n 0  13.478/02, de 30 de dezembro de 2002. 
Sala das Sessões, em 30 de abril 2008. Às Comissões competentes". 
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PROJETO DE LEI 01-0457/2008 dos Vereadores Mara Gabrilli (PSDB), Floriano 
Pesar°, Souza Santos e Marta Costa (DEM) 

"Altera as Leis 10.508/1988, 11.403/1993 e a 13.614/2003; no disposto à execução 
de serviços que causem danos aos passeios públicos pelas concessionárias e similares e da 
outras providências. 

Artigo 1° - Todas as interferências para reparos, manutenções, melhorias e/ou 
ampliação de serviços das concessionárias e permissionárias de serviços públicos ou de 
utilidade pública, a elas equiparadas, que causem danos a calçadas e passeios públicos, são 
de inteira e exclusiva responsabilidade das concessionárias, permissionárias ou equiparadas. 

Parágrafo 1 0  - A calçada ou passeio público que sofrer eventuais interferências deverá 
ser recomposta totalmente de acordo com a legislação vigente, na faixa em que forem 
danificados, imediatamente após o trabalho, seguindo a modulação do piso existente, de 
forma a manter a qualidade e não resultar em fissuras ou desníveis, de acordo com a 
legislação pertinente. 

Parágrafo 2° - A recomposição da faixa livre deverá seguir os parâmetros de 
acessibilidade de acordo com a legislação vigente de forma a permitir a desobstrução e a 
continuidade do piso. 

Artigo 20  - Em caso de ampliação ou instalação de novas linhas de canalização, os 
tampões das caixas subterrâneas construídas deverão estar localizados na faixa de serviço 
ou faixa de acesso, em linha com o piso, de modo a não produzirem desníveis ou 
prejudicarem a circulação de pedestres pela faixa livre. 

Parágrafo 1 0 . A tubulação, cablagem, rede ou fiação, poderá ficar sob qualquer uma 
das faixas, desde que observado rigorosamente o descrito nesse artigo. 

Parágrafo 2°. Em situações específicas, onde não seja possível locar o tampão da caixa 
subterrânea na faixa de serviço nem na de acesso, a concessionária, permissionária ou 
equiparada deverá solicitar aprovação prévia da municipalidade, para a ocupação da faixa 
livre, sujeitando-se as penalidades abaixo, por qualquer ação à revelia. 

Artigo 30  - O descumprimento às disposições contidas na presente lei, sujeitará as 
concessionárias e permissionárias de serviços públicos ou de utilidade pública, a elas 
equiparadas, a multa diária de R$1.000,00, (Hum mil reais), por metro quadrado da área 
que sofreu a interferência, cessando esta somente, com a adequação completa do local, 
aceita conforme, pela Prefeitura Municipal de São Paulo ou área competente. 

Parágrafo 1°. Os valores estipulados no caput deste artigo serão corrigidos anualmente 
pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, ou por outro índice que vier, eventualmente ou em definitivo, substituí-lo. 

Parágrafo 2°. Em caso de reincidência, haverá aplicação em dobro das penalidades 
impostas e a suspensão da expedição de licença prévia para qualquer interferência, pela 
concessionária, permissionária ou equiparada, pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias, 
haverá a suspensão da expedição de alvará para nova obra, pelo prazo de 120 (cento e 
vinte) dias. 

Artigo 4° - Nos casos de reincidência, além da multa prevista no artigo anterior, a 
concessionária, permissionária ou equiparada, poderá ter os equipamentos do serviço 
apreendidos, até o saneamento da sanção imposta. 

Artigo 5° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Artigo 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, da Prefeitura Municipal de São Paulo, suplementadas, se 
necessário, de acordo com a legislação. 

Artigo 70  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir de sua regulamentação. 

Sala das Sessões, em 04 de julho de 2008. Às Comissões competentes." 

p10457-2008.doc 
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Requerimentos RDS 13-1236/2010, RDS 13-2255/2011 e RDS 13-298/2012, 
alteram os autores deste projeto. 

Publicação original no DOC de 07/08/2008, p. 101: 

PROJETO DE LEI 01-0457/2008 da Vereadora Mara Gabrilli (PSDB) 
"Altera as Leis 10.508/1988, 11.403/1993 e a 13.614/2003; no disposto à execução 

de serviços que causem danos aos passeios públicos pela concessionárias e similares e da 
outras providências. 

Artigo 1 0  - Todas as interferências para reparos, manutenções, melhorias e/ou 
ampliação de serviços das concessionárias e permissionárias de serviços públicos ou de 
utilidade pública, a elas equiparadas, que causem danos a calçadas e passeios públicos, são 
de inteira e exclusiva responsabilidade das concessionárias, permissionárias ou equiparadas. 

Parágrafo 1 0  - A calçada ou passeio público que sofrer eventuais interferências deverá 
ser recomposta totalmente de acordo com a legislação vigente, na faixa em que forem 
danificados, imediatamente após o trabalho, seguindo a modulação do piso existente, de 
forma a manter a qualidade e não resultar em fissuras ou desníveis, de acordo com a 
legislação pertinente. 

Parágrafo 2 0  - A recomposição da faixa livre deverá seguir os parâmetros de 
acessibilidade de acordo com a legislação vigente de forma a permitir a desobstrução e a 
continuidade do piso. 

Artigo 2° - Em caso de ampliação ou instalação de novas linhas de canalização, os 
tampões das caixas subterrâneas construídas deverão estar localizados na faixa de serviço 
ou faixa de acesso,`em linha com o piso, de modo a não produzirem desníveis ou 
prejudicarem a circulação de pedestres pela faixa livre. 

Parágrafo 1°. A tubulação, cablagem, rede ou fiação, poderá ficar sob qualquer uma 
das faixas, desde que observado rigorosamente o descrito nesse artigo. 

Parágrafo 2°. Em situações específicas, onde não seja possível locar o tampão da caixa 
subterrânea na faixa de serviço nem na de acesso, a concessionária, permissionária ou 
equiparada deverá solicitar aprovação prévia da municipalidade, para a ocupação da faixa 
livre, sujeitando-se as penalidades abaixo, por qualquer ação à revelia. 

Artigo 3° - O descumprimento às disposições contidas na presente lei, sujeitará as 
concessionárias e permissionárias de serviços públicos ou de utilidade pública, a elas 
equiparadas, a multa diária de R$1.000,00, (Hum mil reais), por metro quadrado da área 
que sofreu a interferência, cessando esta somente, com a adequação completa do local, 
aceita conforme, pela Prefeitura Municipal de São Paulo ou área competente. 

Parágrafo 1 0 . Os valores estipulados no caput deste artigo serão corrigidos anualmente 
pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, ou por outro índice que vier, eventualmente ou em definitivo, substituí-lo. 

Parágrafo 2°. Em caso de reincidência, haverá aplicação em dobro das penalidades 
impostas e a suspensão da expedição de licença prévia para qualquer interferência, pela 
concessionária, permissioná ria ou equiparada, pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias, 
haverá a suspensão da expedição de alvará para nova obra, pelo prazo de 120 (cento e 
vinte) dias. 

Artigo 4° - Nos casos de reincidência, além da multa prevista no artigo anterior, a 
concessionária, permissionária ou equiparada, poderá ter os equipamentos do serviço 
apreendidos, até o saneamento da sanção imposta. 

Artigo 5° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Artigo 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, da Prefeitura Municipal de São Paulo, suplementadas, se 
necessário, de acordo com a legislação. 
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Artigo 70  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir de sua regulamentação. 

Sala das Sessões, em 04 de julho de 2008. Às Comissões competentes." 

• 

• 
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PUBLICADO DOC 30/09/2009, PÁG. 281 

PROJETO DE LEI 01-0623/2009 do Vereador Goulart (PMDB) 
"Altera a REDAÇÃO DOS ITENS 13.1.1 e 13.1.4 do Anexo I da Lei 11.228, de 25 

de junho de 1992, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Ficam alterados os itens 13.1.1 e 13.1.4 do Anexo I da Lei 11.228, de 25 

de junho de 1992, que passam a exibir a seguinte redação: 

"13.1 	  

13.1.1 O rebaixamento de guias destinado a acesso de veículos não poderá 
exceder a 50% (cinquenta por cento) da extensão da testada do imóvel, excetuados os 
conjuntos de habitações agrupadas horizontalmente e os postos de abastecimento de 
combustíveis, estes últimos em até 100% (cem por cento) da extensão da testada do 
imóvel. 

..13.1.4 O acesso de veículos em lotes de esquina deverá distar, no mínimo, 6,00 m 
(seis metros) do início do ponto de encontro do prolongamento dos alinhamentos dos 
logradouros, excetuadas as edificações residenciais unifamiliares e os postos de 
abastecimento de combustíveis. 

13.1.4.1. Em virtude das características do logradouro, esta distância poderá ser 
alterada a critério da PMSP, exceto para os postos de abastecimento de combustíveis. 
(N R)" 

Art. 20  Os postos de abastecimento de combustíveis já instalados poderão 
solicitar sua adequação às disposições desta lei. 

Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, setembro de 2009. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 16/12/2011, pág. 115 

PROJETO DE LEI 01-00619/2011 dos Vereadores Natalini (PV), Claudio Prado 
(PDT), Quito Formiga (PR), Francisco Chagas (PT), José Américo (PT), Marta 
Costa (PSD), Noemi Nonato (PSB), Paulo Frange (PTB) e Milton Ferreira 
(PSD) 
"Disciplina a padronização das calçadas do Município de São Paulo e estabelece regras 
que garantem a acessibilidade de portadores de deficiência e pessoas com mobilidade 
reduzida, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Capítulo I 
Das Calçadas 
Art. 10  Para fins da presente lei calçada é a parte da via pública segregada e em nível 
diferente do restante da via pública, não destinada à circulação de veículos e reservada 
à circulação de pedestres, bem como, quando for o caso à implantação de mobiliário 
urbano, sinalização horizontal e vertical do sistema operacional de trânsito, de 
localização e orientação das pessoas e vegetação. 
Art. 20  E obrigação do proprietário do imóvel confinante da calçada dotada de guia e 
sarjeta sua pavimentação na extensão correspondente à sua testada de acordo com as 
regras estipuladas na presente lei. 
Art. 3 0  O proprietário do imóvel, edificado ou não, confinante da calçada terá o prazo 
de 120 (cento vinte) dias, contados da intimação do órgão competente da Prefeitura 
Municipal, para providenciar sua pavimentação de acordo com as regras estipuladas na 
presente lei. 
Art. 40  Após o transcurso do prazo previsto no artigo anterior o Poder Público 
municipal providenciará a pavimentação da calçada de acordo com as regras 
estipuladas na presente lei, devendo o proprietário do imóvel confinante ressarcir o 
erário dos custos da pavimentação. 
§ 10  Ficam isentos do ressarcimento previsto no caput aqueles que comprovem 
rendimento familiar igual ou menor ao valor de dois salários-minímo: 
§ 20  O ressarcimento de que trata o caput deste artigo poderá ser parcelado em até 24 
(vinte e quatro) parcelas mensais, de acordo com regramento fixado por decreto do 
Executivo. 
Art. 50  No tocante às calçadas localizadas na rede viária estrutural do tipo Ni, N2 e 
N3, as obras que visam à sua padronização serão executadas com fundamento nos §§ 
1 0  e 3° do artigo 6° da Lei n° 13.885, de 2004, diretamente pelo órgão técnico da 
Prefeitura do Município de São Paulo, sendo os custos suportados pelas 
concessionárias nas hipóteses de implantação de galeria técnica de infra-estrutura e de 
mobiliário urbano. 
Parágrafo único. O procedimento de cobrança das concessionárias, a que se refere o § 
3° do artigo 6 0  da Lei n 0  13.885, de 2004, deverá ser objeto de regulamentação por 
decreto específico do Executivo. 
Art. 6° O recuo mínimo entre a guia e a área construída do imóvel deverá ser de 2m 
(dois metros). _ _ 
Art. 7° As calçadas, deverão ser organizadas em três faixas, devendo ser compostas 
da seguinte forma: 
I - guias e sarjetas; 
II - faixa de serviço; 
III - faixa livre; 
IV - faixa de acesso; 
V - esquina, incluindo a área de intervisibilidade. 
Art. 80  A faixa de serviço, localizada em posição adjacente à guia, deverá ter, no 
mínimo, 70cm (setenta centímetros) e ser destinada à instalação de equipamentos e 

mobiliário urbano, à vegetação e a outras interferências existentes nos passeios, tais 
como tampas de inspeção, grelhas de exaustão e de drenagem das concessionárias de 
infra-estrutura, lixeiras, postes de sinalização, iluminação pública e eletricidade. 
Parágrafo único. O rebaixamento de guia para fins de acesso de veículos em 
edificações, postos de combustíveis e similares deverá localizar-se na faixa de serviço. 
Art. 90  A faixa livre é a área destinada exclusivamente à livre circulação de pedestres, 
desprovida de obstáculos, equipamentos urbanos ou de infra-estrutura, mobiliário, 
vegetação, floreiras, rebaixamento de guias para acesso de veículos ou qualquer outro 
tipo de interferência permanente ou temporária, devendo atender às seguintes 
características: 
I - possuir superfície regular, firme, contínua e antiderrapante sob qualquer condição; 
II - ter inclinação longitudinal acompanhando o greide da rua; 
III - ter inclinação transversal constante, não superior a 2% (dois por cento); 
IV - possuir largura mínima de 1,20m (um metro e vinte centímetros); 
V - ser livre de qualquer interferência ou barreira arquitetõnica; 
VI - destacar-se visualmente no passeio por meio de cores, texturas, juntas de 
dilatação ou materiais em relação às outras faixas do passeio; 
VII - em alargamentos de passeios, nas esquinas, a rota acessível proposta pela faixa 
livre deverá ser preservada por meio de uma área de acomodação; 
VIII - ser livre de emendas ou reparos de pavimento, devendo ser recomposta em toda 
sua largura, dentro da modulação original, em caso de interferências. 
Art. 10. Faixa de acesso é a área destinada à acomodação das interferências 
resultantes da implantação, do uso e da ocupação das edificações existentes na via 
pública, autorizados pelo órgão competente, de forma a não interferir na faixa livre, 
sendo recomendável para passeios com mais de 2m (dois metros). 
Art. 11. A faixa de acesso do lote poderá conter: 
I - áreas de permeabilidade e vegetação, as quais poderão ser instaladas na faixa de 
acesso, desde que atendam aos critérios de implementação constantes da legislação 
relativa às calçadas verdes; 
II - a implantação de estacionamento em recuo frontal, desde que respeitada a faixa 
de transição entre os veículos e a faixa de livre circulação; 
III - elementos de mobiliário temporário, os quais poderão ficar nessa área, tais como 
mesas, cadeiras e toldos; 
IV - projeção de anúncios, desde que garantida a não interferência na faixa de livre 
circulação e o respeito ao disposto nas Leis n 0  13.517, de 29 de janeiro de 2003, e n° 
13.525, de 28 de fevereiro de 2005. 
Parágrafo único. Nas faixas de acesso deverão ser evitados fatores de impedância. 
Art. 12. A esquina constitui o trecho da calçada que encontra a área de confluência de 
2 (duas) vias. 
Art. 13. As esquinas deverão ser constituídas de modo a: 
I - facilitar a passagem de pessoas com mobilidade reduzida, com o rebaixamento da 
guia e da calçada junto à faixa de travessia de pedestres; 
II - permitir a melhor acomodação de pedestres; 
III - permitir boa visibilidade e livre passagem das faixas de travessia de pedestres nos 
cruzamentos. 
Art. 14. Para garantir a segurança do pedestre nas travessias e do condutor do 
automóvel nas conversões, as esquinas deverão estar livres de interferências visuais 
ou físicas até a distância de 5m (cinco metros) a partir do bordo do alinhamento da via 
transversal. 
Art. 15. Todos os equipamentos ou mobiliários colocados na proximidade de esquinas 
deverão seguir critérios de localização de acordo com o tamanho e a influência na 
obstrução da visibilidade, conforme os critérios estabelecidos no Código de Trânsito 
Brasileiro - CTB e na NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT ou 
norma técnica oficial superveniente que a substitua. 
Seção I 
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Do rebaixamento das calçadas e guias 
Art. 16. O rebaixamento de calçadas e guias junto à faixa de travessia de pedestres e 
junto à marca de canalização de vagas destinadas ao estacionamento de veículos que 
transportam pessoas com deficiência nas vias e logradouros públicos do Município 
deverá atender aos critérios de projetos estabelecidos na Resolução 
CPA/SEHABG/011/2003 ou regulamentação superveniente que a substitua. 
Art. 17. Deverá haver o rebaixamento de calçada e guia pré-fabricado junto à faixa de 
travessia de pedestres e junto à marca de canalização de vagas destinadas ao 
estacionamento de veículos que transportam pessoas com deficiência nas vias e 
logradouros públicos, devendo a sua execução e instalação atender aos critérios 
estabelecidos na Resolução CPA/SEHAB-G/013/2003 ou regulamentação superveniente 
que a substitua. 
Art. 18. O rebaixamento de guia para acesso aos veículos deverá: 
I - localizar-se dentro da faixa de serviço junto à guia ou dentro da faixa de acesso 
junto aos imóveis, não obstruindo a faixa de livre circulação; 
II - possuir 1 (um) degrau separador entre o nível da sarjeta e a concordância com o 
rebaixamento, com altura média de 2cm (dois centímetros); 
III - conter abas de acomodação lateral para os rebaixamentos de guia e implantação 
de rampas destinadas ao acesso de veículos quando eles intervierem, no sentido 
longitudinal, em áreas de circulação ou travessia de pedestres; 
IV - não interferir na inclinação transversal da faixa de livre circulação de pedestres; 
V - nas áreas de acesso aos veículos, a concordância ente o nível do passeio e o nível 
do leito carroçável na rua, decorrente do rebaixamento das guias, deverá ocorrer na 
faixa de serviço não ocupando mais que 1/3 (um 'terço) da largura do passeio, 
respeitando o mínimo de 50cm (cinqüenta centímetros) e o máximo de 1,00m (um 
metro), não devendo interferir na inclinação transversal da faixa de livre circulação. 
Parágrafo único. Os locais destinados a postos de gasolina, oficinas, estacionamentos 
ou garagens de uso coletivo deverão ter suas entradas e saídas devidamente 
identificadas e sinalizadas. 
Art. 19. O rebaixamento de guia para acesso de veículos aos postos de gasolina e 
similares não poderá ultrapassar 50% (cinqüenta por cento) do total da testada do 
lote, não podendo ultrapassar 7,00m (sete metros) contínuos, ficando vedado o - 
rebaixamento integral das esquinas. 
Parágrafo único. Deverão também ser respeitadas as disposições previstas na Lei no 
11.656, de 18 de outubro de 1994, e nos Decretos no 35.250, de 28 de junho de 
1995, e no 35.408, de 18 de agosto de 1995. 
Capítulo II 
Dos dispositivos específicos de acessibilidade 
Art. 20. As calçadas devem incorporar dispositivos de acessibilidade nas condições 
especificadas na NBR 9050 da ABNT ou norma técnica oficial superveniente que a 
substitua, bem como nas resoluções municipais específicas. 
Art. 21. Deverá ser utilizada sinalização tátil sempre que houver mudança de plano ou 
travessia e em situações potencialmente de risco para pessoas portadoras de 
deficiência visual, devendo a referida sinalização tátil ser executada de acordo com os 
seguintes critérios: 
I - cor contrastante com o piso do entorno;  
II - não assentamento junto a pisos com rugosidade similar, a fim de não confundir a 
percepção das pessoas portadoras de deficiência visual; 
III - quando as peças forem sobrepostas ao piso existente, o desnível entre os pisos 
deve ser chanfrado e não exceder 2 mm (dois milímetros) de altura; 
IV - quando as peças forem integradas ao piso do entorno não deve existir desnível. 
Parágrafo único. Além da regra genérica exposto no caput deste artigo deverá ser 
utilizada sinalização tátil de piso na execução de rampas pré-fabricadas para 
rebaixamentos de calçadas e guias junto à faixa de travessia de pedestres e junto à 
marca de canalização de vagas destinadas ao estacionamento de veículos que 

transportam pessoas com deficiência nas vias e logradouros públicos do Município, nas 
plataformas de embarque e desembarque e na aplicação de mobiliário urbano, deverá 
atender aos critérios de projeto e instalação estabelecidos na Resolução CPA/SEHABG/ 
014/2004, que editou o documento denominado "Norma Técnica para Pisos Táteis", ou 
regulamentação superveniente que a substitua. 
Art. 22. O piso tátil de alerta para utilização nas calçadas deverá ter as seguintes 
características: 
I - textura composta por um conjunto de relevos tronco-cônicos; 
II - modulação que garanta a continuidade de textura e o padrão de informação; 
III - instalação em posição perpendicular ao sentido do deslocamento; 
IV - altura do relevo entre 3 mm (três milímetros) e 5 mm (cinco milímetros). 
Art. 23. O piso tátil direcional para utilização nas calçadas deverá ter as seguintes 
características: 
I - textura trapezoidal; 
II - instalação no sentido do deslocamento; 
III - largura entre 0,20 cm (vinte centímetros) e 0,60 (sessenta centímetros); 
IV - altura do relevo entre 3 mm (três milímetros) e 5 mm (cinco milímetros). 
Art. 24. Em projetos especiais, o Poder Público poderá determinar a implantação de 
guias de balizamento, de acordo com os critérios adotados na NBR 9050 da ABNT ou 
norma técnica oficial superveniente que a substitua. 
Art. 25. Em casos de topografia acentuada deverá à Prefeitura do Município de São 
Paulo instalar dispositivos de assistência, como corrimãos, desde que não interfiram na 
faixa de livre circulação e não se comportem como interferências, prejudicando a 
paisagem urbana. 
Parágrafo único. As dimensões, alturas e espessuras deverão observar as regras da 
NBR 9050 da ABNT ou de norma técnica oficial superveniente que a substitua. 
Capítulo III 
Das técnicas construtivas e materiais 
Seção I 
Dos materiais dos passeios 
Art. 26. O pavimento das calçadas deverá estar em harmonia com seu entorno, não 
apresentar desníveis, ser construído, reconstruído ou reparado com materiais e 
padrões apropriados ao tráfego de pessoas e constituir uma rota acessível aos 
pedestres normais e pessoas com necessidades especiais que nelas trafeguem, com 
superfície regular, firme, antiderrapante e sem obstáculos. 
Art. 27. Os passeios deverão ser contínuos, sem mudança abrupta de níveis ou 
inclinações que dificultem o trânsito seguro de pedestres, observados os níveis 
imediatos dos passeios vizinhos. 
Art. 28. Os materiais empregados na construção, reconstrução ou reparo das calçadas, 
especialmente do pavimento, entendido este como um sistema composto de base, 
sub-base e revestimento, da faixa livre, deverão apresentar as seguintes 
características: 
I - garantir superfície firme, regular, estável e não escorregadia sob qualquer 
condição; 
II - evitar vibrações de qualquer natureza que prejudiquem a livre circulação, 
principalmente de pessoas usuárias de cadeira de rodas; 
III - ter durabilidade garantida ou mínima de 5 (cinco) anos; 
IV - possuir resistência à carga de veículos quando os materiais forem utilizados na 
faixa de acesso de garagens e estacionamentos e no rebaixamento de guia para 
veículos; 
V - os pavimentos utilizados para faixa de serviço e de acesso deverão, sempre que 
possível, ser permeáveis e fazer parte de sistema drenante que encaminhe as águas 
para a drenagem pública existente. 
29. Deverão ser utilizados para pavimentação das calçadas os seguintes materiais: 
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I - concreto pré-moldado ou moldado "in loco", com juntas ou em placas, acabamento 
desempenado, texturado ou estampado, desde que seja observado o inciso II 
do"caput" deste artigo; 
II - bloco de concreto intertravado; 
III - ladrilho hidráulico. 
Art. 30. Fora da faixa livre, mediante consulta de acordo com o procedimento previsto 
os artigos 38, 39 e 40 desta lei, no caso das situações especiais, tais como em 
calçadas contíguas às áreas de lazer, de permanência e de pedestres, poderá ser 
obtida autorização específica da Prefeitura do Município de São Paulo para a utilização 
dos seguintes materiais no pavimento:. - • • • 
I - pisos de forras de pedras naturais (granito e basalto) em áreas de permanência e 
lazer onde não haja instalação de infra-estrutura no subsolo; 
II - mosaico português em áreas de permanência e lazer onde não haja instalação de 
infra-estrutura no subsolo. 
Art. 31. A Prefeitura do Município de São Paulo poderá aprovar, mediante o 
procedimento previsto nos artigos 38, 39 e 40 desta lei, em projetos-pilotos, a 
utilização de outras tecnologias ou materiais de pavimentação dos passeios, desde que 
atendidos os critérios técnicos estabelecidos nesta lei. 
Art. 32. Nas áreas lindeiras a bens tombados ou passeios pertencentes a imóveis 
tombados, prevalecerão as diretrizes determinadas pelo órgão responsável quanto aos 
materiais e critérios de instalação. 
Seção II 
Dos critérios de instalação 
Art. 33. A execução do pavimento dos passeios deverá respeitar a recomendação 
específica das normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT ou 
as Normas Técnicas Oficiais - NTO referentes aos respectivos materiais e sistemas 
construtivos, inclusive os seus instrumentos de controle de qualidade e garantia. 
Parágrafo único. Quando não houver referências sobre os critérios de instalação e 
execução, deverão ser obedecidas as instruções normativas editadas pelos órgãos 
municipais competentes. 
Art. 34. Quanto aos assuntos pertinentes ao trânsito, deverão ser observadas as 
orientações expedidas pelo órgão competente, conforme previsto no Código de 
Trânsito Brasileiro - CTB. 
Art. 35. Nas faixas livres, as calçadas deverão atender às seguintes especificações: 
I - inclinação longitudinal acompanhando o greide da rua não superior a 8,33% (oito 
vírgula trinta e três por cento), exceto para os locais em que a declividade do terreno 
não permitir, caso em que deverá ser formulada consulta à Prefeitura do Município de 
São Paulo nos termos dos artigos 38, 39 e.40 deste decreto, para o estabelecimento 
da solução adequada; 
II - inclinação transversal da superfície máxima de 2% (dois por cento); 
III - altura mínima, livre de interferências, de 2,10m (dois metros e dez centímetros). 
Art. 36. A seleção dos materiais e técnicas adequadas para a pavimentação dos 
passeios deverá privilegiar: 
I - pisos monolíticos com juntas regularmente espaçadas e com dimensão máxima de 
1,20m (um metro e vinte centímetros); - - 
II - peças modulares, preferencialmente aquelas que sejam reaproveitáveis quando da 
recomposição do pavimento. 
Art. 37. Para as faixas livres, não serão admitidos técnicas e materiais que incluam 
forras de rochas ou sejam de difícil recomposição ao estado original, seja pela origem 
do material, seja pela especificidade do desenho e da técnica construtiva. 
Seção III 
Das situações atípicas de instalação 
Art. 38. No caso de áreas com declividade acentuada, o responsável deverá, antes da 
execução da calçada, formalizar consulta à - Prefeitura do Município de São Paulo, 

instruída com croqui do passeio, fotografias do local e proposta de execução que 
atenda aos seguintes critérios: 
I - nas situações em que as calçadas apresentem declividade superior a 8,33% (oito 
vírgula trinta e três por cento), poderão eles apresentar, no sentido longitudinal, 
degraus ou desníveis, ressalvado o estabelecido nesta lei; 
II - as calçadas das vias com declividade superior a 12% (doze por cento) deverão ser 
subdivididas longitudinalmente em trechos com declividade máxima de 12% (doze por 
cento) e a interligação entre as subdivisões poderá ser executada em degraus, com 
altura máxima de 17,5cm (dezessete centímetros e meio) e largura mínima de 28cm 
(vinte e oito centímetros); 
III - conforme a declividade da via e a conseqüente impossibilidade de total 
atendimento ao disposto no inciso II deste artigo, o passeio poderá apresentar, 
também, escadaria, cujos degraus deverão ter altura máxima de 17,5cm (dezessete 
centímetros e meio) e largura mínima de 28cm (vinte e oito centímetros); 
IV - nas hipóteses dos incisos II e III deste artigo, as rampas ou degraus projetados 
não poderão apresentar, junto às guias, altura a elas superior, devendo haver 
acomodação no sentido transversal do passeio, para concordância vertical das alturas, 
dentro da faixa correspondente a 1/3 (um terço) da largura do passeio, respeitado o 
máximo de 1,00m (um metro) e o mínimo de 50cm (cinqüenta centímetros); 
V - a faixa de serviço e a de acesso a edificações poderão ter inclinações superiores em 
situações topográficas atípicas, desde que a faixa livre se mantenha com no máximo 
2% (dois por cento) de inclinação transversal; 
VI - degraus e rampas serão permitidcs quando a declividade do logradouro exigir, 
observadas as disposições legais; 
VII - desníveis de qualquer natureza deverão ser evitados em rotas acessíveis; 
VIII - eventuais desníveis no piso de até 5mm (cinco milímetros) não demandam 
tratamento especial e quando superiores a essa medida até 15mm (quinze milímetros) 
deverão ser tratados em forma de rampa, com inclinação máxima de 1:2 (um por 
dois) ou 50% (cinqüenta por cento). 
Parágrafo único. Calçadas com declividade acima de 8,33% (oito vírgula trinta e três 
por cento) não serão consideradas rotas acessíveis. 
Art. 39. A consulta a que se refere o artigo anterior será analisada pela unidade de 
aprovação das Coordenadorias de Planejamento e Desenvolvimento Urbano - CPDU 
das Subprefeituras, sendo o Supervisor de Licenciamento a autoridade competente 
para conceder a autorização, no prazo de 20 (vinte) dias. 
Art. 40. Caso não seja possível a solução do caso concreto pelos parâmetros descritos 
nesta lei, a consulta será encaminhada para o Colegiado de Coordenadores de 
Planejamento e Desenvolvimento Urbano - CCPDU, da Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras - SMSP. 
Art. 41. Em condições excepcionais, que deverão ser objeto de consulta nos termos 
dos artigos 38, 39 e 40 desta lei, a Prefeitura do Município de São Paulo poderá 
autorizar inclinações maiores, até o máximo de 5% (cinco por cento) no sentido 
transversal à guia para as faixas de serviço e acesso, desde que se garanta a 
regularidade da faixa livre. 
Art. 42. Poderá haver, em situações especiais, que deverão ser objeto de aprovação do 
órgão competente da Prefeitura do Município de São Paulo, a ampliação da calçada 
sobre o leito carroçável, em razão da dificuldade de acomodação dos pedestres. 
Art. 43. Para as demais situações em que se caracterize a impossibilidade de 
cumprimento das exigências desta lei, deverá o proprietário do proprietário do imóvel 
confinante da calçada ou o responsável pela execução da mesma consultar a Prefeitura 
do Município de São Paulo, por meio do procedimento descrito nos artigos 38, 39 e 40 
desta lei. 
Art. 44. As áreas pavimentadas remanescentes (residuais da implantação de soluções 
viárias e/ou urbanísticas) deverão ser pavimentadas de acordo com as disposições 
previstas nesta lei sempre que oferecerem condições (largura mínima, inclinação 
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aceitável) e integrarem uma rota acessível; caso contrário, deverão configurar-se 
apenas como áreas arborizadas ou calçadas verdes, quando a legislação assim o 
determinar, ou deverão ser pavimentadas com piso irregular que iniba a circulação de 
pedestres. 

•Art. 45. As áreas de canteiro divisor de pista e ilhas de canalização, especificamente 
em vias arteriais e coletoras, deverão configurar-se como áreas arborizadas ou 
calçadas verdes, quando a legislação assim o determinar, podendo ser pavimentadas 
somente as áreas destinadas à travessia e circulação de pedestres, quando permitido 
pelo Código de Trânsito Brasileiro - CTB. 
Parágrafo único. Quando não destinadas à circulação, as áreas de canteiro deverão ser 
pavimentadas com piso irregular que iniba a circulação de pedestres. 
Art. 46. Nas vias públicas situadas em topografias com 'declive acentuado ou em áreas 
de acidentes naturais, onde não seja possível a adoção dos parâmetros determinados 
nesta lei, o responsável pelos passeios deverá consultar a Prefeitura do Município de 
São Paulo para que, mediante estudo do caso particular e de acordo com o 
procedimento previsto nos artigos 38, 39 e 40 deste decreto, forneça critérios 
específicos para a construção, com vistas a garantir a acessibilidade do passeio público 
por pessoas com necessidades especiais serem atendidos os princípios consagrados 
nesta lei. 
Capítulo IV 
Da recomposição do pavimento 
Art. 47. A recomposição do pavimento das calçadas, é responsabilidade do proprietário 
do imóvel confinante da calçada na proporção de sua testada ou das pessoas físicas ou 
jurídicas que possuam permissão de uso devias públicas com base na Lei n 0  13.614, ,  
de 2 de julho de 2003, e deverá atender, além das disposições gerais estabelecidas 
nesta lei e às seguintes disposições específicas: 
I - nas obras que exijam quebra da calçada, a faixa de livre circulação deverá ser 
refeita em toda a sua seção transversal, não sendo admitidas emendas e reparos 
longitudinais de acabamento, respeitada a modulação do pavimento; 
II - quando necessárias, as emendas transversais deverão ser perpendiculares ao 
sentido do fluxo de pedestres; 
III - deverão ser utilizados rigorosamente os mesmos materiais e técnicas 
especificados nesta lei para o piso original; 
IV - a recomposição da faixa livre deverá ser feita em toda sua largura e toda extensão 
entre juntas contíguas; 
V - as demais faixas, quando pavimentadas, deverão ser recompostas em planos 
regulares, com juntas definidas, não sendo admitidos remendos de qualquer espécie; 
VI - nas calçadas verdes, a vegetação, quando afetada pelas obras, deverá ser 
reconstituída; 
VII - na recomposição de pavimentos com tratamento decorativo de blocos 
intertravados, a padronagem, se houver, deverá ser restituída ao projeto original; ' 
Art. 48. Caracteriza estado de má preservação da calçada, dentre outros, devendo ser 
procedida sua recomposição nos termos do artigo anterior a existência de buracos no 
pavimento que recobre a calçada e desníveis em desacordo com as especificações 
estabelecidas na presente lei. 
Art. 49. O pavimento da calçada deverá ser conservado sempre em perfeito estado, 
existindo qualquer imperfeição que contrarie as especificações estabelecidas na 
presente lei deverá ser providenciada a recomposição da calçada nos termos do artigo 
47 desta lei, e não sendo esta possível em virtude do estado de deterioração do 
pavimento a mesma deverá ser reconstruída. - 
Art. 50. O proprietário do imóvel, edificado ou não, confinante da calçada terá o prazo 
de 60 (sessenta) dias, contados da intimação do órgão competente da Prefeitura 
Municipal, para providenciar a recomposição do pavimento da calçada de acordo com 
as regras estipuladas no artigo 47 da presente lei. 

Art. 51. Após o transcurso do prazo previsto no artigo anterior o Poder Público 
municipal providenciará a recomposição do pavimento da calçada de acordo com as 
regras estipuladas na presente lei, devendo o proprietário do imóvel confinante à 
calçada ressarcir o erário dos custos da pavimentação. 
§ 1° Ficam isentos do ressarcimento previsto no caput aqueles que comprovem 
rendimento familiar igual ou menor ao valor de dois salários-minímo. 
§ 20  O ressarcimento de que trata o caput deste artigo poderá ser parcelado em até 24 
(vinte e quatro) parcelas mensais, de acordo com regramento fixado por decreto do 
Executivo. 
Art. 52. Os danos causados ao pavimento de calçadas por concessionárias de serviço 
público deverão ser reparados pelas mesmas nos termos do artigo 47 deste diploma 
legal, sob pena de multa diária no valor de R$ 300,00 (trezentos reais), limitada ao 
valor de 90 (noventa) dias-multa. 
§ 1° A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação 
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
§ 2° A lavratura do auto da multa a que se refere o caput deste artigo far-se-á 
simultaneamente com notificação do responsável pela concessionária de serviço 
público infratora, para, apresentar defesa no prazo de 10 (dez) dias perante a 
Subprefeitura onde se localiza a calçada por ela danificada. 
§ 30  Se após o transcurso de prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de 
intimação do responsável pela concessionária de serviço público, os reparos previstos 
no caput não forem iniciados, a Prefeitura Municipal providenciará a execução dos 
reparos, ficando as concessionárias de serviço público responsáveis pelo ressarcimento 
ao erário do custo expendido na execução da obra. 
Art. 53. Após a comunicação prevista no parágrafo segundo do artigo anterior, 
somente será considerada atendida a notificação, com a respectiva baixa no sistema 
com vistas à cessação das multas, se for verificado, pelo agente vistor, acompanhado 
de engenheiro, se necessário, o cumprimento dos parâmetros previstos nesta lei para 
a recomposição do pavimento da calçada. 
Capítulo V 
Da composição e localização de interferências e mobiliário 
Seção I 
Das disposições gerais 
Art. 54. Nenhum equipamento ou interferência poderá estar localizado na área 
reservada à faixa livre. 
Art. 55. Os equipamentos aflorados, quiosques e lixeiras, papeleiras, caixas de correio, 
bancos, dispositivos de ventilação, câmaras enterradas, sinalização de trânsito e 
dispositivos controladores de trânsito, postes da rede de energia elétrica e abrigos de 
ônibus deverão ser instalados exclusivamente na faixa de serviço. 
Art. 56. As interferências temporárias, tais como anúncios, mesas, cadeiras, deverão 
se localizar na faixa de acesso. 
Art. 57. Os postes de iluminação pública, telefones públicos, bancas de jornal, 
armários elevados, transformadores semi-enterrados, tampas de inspeção, grelhas e 
mobiliário urbano poderão ser instalados na faixa de serviço ou na faixa de acesso. 
Art. 58. Os bares, confeitarias, restaurantes, lanchonetes e similares somente poderão 
fazer uso da calçada confiante com colocação de toldos, mesas e cadeiras, desde que 
os mesmos se situem na faixa de acesso, ficando vedada qualquer espécie de invasão 
da faixa livre. 
Seção II 
Das disposições específicas 
Art. 59. A drenagem superficial deverá ser executada conforme os seguintes critérios: 
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I - as canalizações para o escoamento de águas pluviais deverão passar sob o piso das 
calçadas, não interferindo na declividade transversal do passeio, principalmente da 
faixa livre; 
II - as bocas-de-lobo deverão ser locadas junto às guias na faixa de serviço, distante o 
suficiente das esquinas de modo a não interferir no rebaixamento de calçadas e guias 
para travessia de pedestres; 
III - quando utilizar grelhas, as aberturas ou frestas deverão ter vãos ou juntas com, 
no máximo, de 1,5cm (um e meio centímetro), locados transversalmente ao sentido do 
fluxo de pedestres; 
IV - sempre que possível, deverão ser evitados obstáculos ao escoamento das águas 
pluviais para os canteiros de vegetação. 	• 	 - 
Art. 60. Os mobiliários urbanos, dentro da via pública, serão instalados respeitando as 
seguintes condições: 
I - preservação da visibilidade entre motoristas e pedestres; 
II - nenhum mobiliário deverá ser instalado nas esquinas, exceto sinalização viária, 
placas com nomes de logradouros, postes de fiação e hidrantes; 
III - deverão ser instalados em locais em que não intervenham na travessia de 
pedestres; 
IV - os equipamentos de pequeno porte, como telefones públicos, caixas de correio e 
lixeiras deverão ser instalados à distância mínima de 5m (cinco metros) do bordo do 
alinhamento da via transversal; 
V - os equipamentos de grande porte, tais como abrigos de ônibus, bancas de jornal e 
quiosques, deverão ser implantados à, no mínimo, 15m (quinze metros) de distância 
do bordo do alinhamento da via transversal. - • - 
Art. 61. Todos os abrigos em pontos de embarque e desembarque de transporte. 
coletivo deverão ser acessíveis. 
§ 1 0 . Quando houver desnível da plataforma em relação ao passeio, deverá ele ser 
vencido por meio de rampa, nos padrões da NBR 9050 da ABNT ou norma técnica 
oficial posterior que a substitua. 
§ 20 . Quando houver anteparo vertical, não deverá ele interferir na faixa de livre 
circulação. 
Art. 62. Os postes elétricos e de iluminação pública deverão ser implantados de acordo 
com as seguintes regras: 
I - estar acomodados na faixa de serviço ou de acesso, distantes do bordo do 
alinhamento da via transversal, a fim de não interferirem nos rebaixamentos de 
calçadas e guias para travessia de pedestres; 
II - o eixo de implantação do poste deverá estar distante no mínimo 60cm (sessenta 
centímetros) do bordo da guia, não interferindo nos rebaixamentos de acesso de 
veículos, nem na faixa livre. 
Art. 63. A sinalização de trânsito deverá ser implantada na conformidade das seguintes 
regras: 
I - otimização das interferências na via, utilizando o mínimo de fixadores e postes para 
sua implantação; 
II - estar locada a 45cm (quarenta e cinco centímetros) do eixo da guia, em áreas 
retilíneas; 
III - estar locada a, no mínimo, 60cm (sessenta centímetros) do eixo da guia em áreas 
curvas, não interferindo na intervisibilidade e na faixa livre junto às esquinas. 
Art. 64. Os dispositivos controladores de trânsito deverão ser implantados conforme os 
seguintes critérios: 
I - otimização das interferências na via, utilizando-se do mínimo de fixadores ou postes 
para sua implantação; 
II - implantação fora de áreas de conflito veicular ou conversão das esquinas; 
III - estar localizados próximos à rede elétrica, se sua alimentação for aérea; 

IV - em alimentação subterrânea, as tampas de inspeção e passagem deverão ser 
locadas na faixa de serviço, fora da faixa livre e rebaixamentos de calçadas e guias 
para travessia de pedestres; 
V - preservação das boas condições de intervisibilidade. 
Art. 65. Os transformadores semi-enterrados deverão estar encobertos ou associados 
a elementos e dispositivos arquitetônicos ou soluções paisagísticas para que se 
integrem aos espaços implantados. 
Art. 66. O vão máximo permitido para as tampas e guarnições é de 5mm (cinco 
milímetros) e para as grelhas de inspeção é de 1,5cm (um centímetro e meio). 
Parágrafo único. Os mobiliários de que trata este artigo deverão, ainda: 
I - ser nivelados pelo piso do passeio, sendo os ressaltos ou juntas de dilatação 
embutidos no piso, transversalmente ao sentido do fluxo de pedestres; 
II - possuir textura da superfície diferenciada em relação à de pisos táteis de alerta ou 
direcionais. 
Capítulo VI 
Das calçadas verdes 
Art. 67. É permitido ao munícipe o ajardinamento do passeio correspondente ao seu 
lote dentro do conceito de calçada verde, desde que respeitadas as seguintes 
disposições: 
I - para receber 1 (uma) faixa de ajardinamento, o passeio deverá ter largura padrão 
das calçadas de 2m (dois metros); 
II - para receber 2 (duas) faixas de ajardinamento, o passeio deverá ter largura 
mínima de 2,5m (dois metros e meio), sendo uma faixa junto à faixa de serviço e 
outra junto à faixa de acesso; 
III - as faixas ajardinadas não poderão interferir na faixa livre que deverá ser contínua 
e com largura mínima de 1,20m (um metro e vinte centímetros). 
Art. 68. Nos logradouros onde são realizadas feiras livres, o ajardinamento de calçadas 
deverá ser autorizado pela Subprefeitura onde a mesma se situa. 
Art. 69. O proprietário do proprietário do imóvel confinante da calçada verde fica 
responsável por sua manutenção na extensão dos limites do seu lote, bem como pelos 
reparos da faixa livre existentes. 
Art. 70. A arborização das calçadas deverá observar as normas contidas na Lei no 
13.646, de 11 de setembro de 2003, e na Portaria Intersecretarial no 5/SMMA/SIS/02, 
de 27 de julho de 2002, ou ato normativo superveniente que a substitua. 
Capítulo VII 
Das responsabilidades e penalidades 
Art. 71. A responsabilidade pela utilização das calçadas permanece regulamentada pela 
seguinte legislação municipal: 
I - Lei no 11.039, de 23 de agosto de 1991, que disciplina o exercício do comércio ou 
prestação de serviços de ambulantes nas vias e logradouros públicos do Município de 
São Paulo; 
II - Lei no 13.517, de 2003, que dispõe sobre a outorga de concessão para criação, 
desenvolvimento, fabricação, fornecimento, instalação, manutenção, conservação e 
exploração publicitária de mobiliário urbano; 
V - Lei no 13.525, de 28 de fevereiro de 2003, e Decreto no 44.015, de 21 de outubro 
de 2003, que dispõem sobre a ordenação de anúncios na paisagem do Município de 
São Paulo; 
VI - Lei no 13.614, de 2003, e Decreto no 44.755, de 18 de maio de 2004, que 
estabelecem as diretrizes para a utilização de vias municipais para a implantação e 
instalação de equipamentos de infra-estrutura urbana. 
Art. 72. Além das penalidades e competências de fiscalização estabelecidas nas leis 
municipais, quando caracterizada a infração de trânsito prevista na Lei Federal no 
9.503, de 1997, especialmente a prevista no seu artigo 245, a fiscalização, aplicação e 
multa e registro relativos à irregular utilização da calçada, parte integrante da via 
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pública, obedecerá aos procedimentos fixados mediante portaria das Secretarias 
Municipais de Coordenação das Subprefeituras e de Transportes. 
Capítulo VII 
Dos termos de cooperação 
Art. 73. Nos termos do artigo 83 da Lei no 13.525, de 2003, fica permitida a 
celebração de termos de cooperação visando à readequação, construção, reconstrução 
e conservação de calçadas, observados, além das disposições do Decreto no 45.850, 
de 2005, os parâmetros específicos estabelecidos nos artigos 20 a 37 desta lei. 
Art. 74. A cooperação deverá envolver, no mínimo, todo o passeio no envoltório do 
quarteirão, ou todo o passeio das laterais dos 2 (dois) quarteirões paralelos lindeiros à 
via pública, constituindo a metragem mínima de 200m2 (duzentos metros quadrados). 
Art. 75. Em contrapartida à obrigação estabelecida no artigo 73 desta lei, será 
permitida a colocação de mensagem indicativa da cooperação na razão de 1(uma) por 
face do quarteirão no piso do pavimento, a ser implantada conforme os seguintes 
critérios: 
I - a mensagem não poderá constituir superfície escorregadia; 
II - deverá ser colocada na faixa de serviço a 5m (cinco metros) do bordo do 
alinhamento da via transversal; 
III - na dimensão de 7cm (sete centímetros) por 4cm (quatro centímetros) com sua 
dimensão maior paralela ao sentido da via; 
IV - o material sobre o qual será aplicada a mensagem deverá ser passível de emoção 
sem necessidade de quebra do pavimento; 
V - a mensagem não poderá estar a uma distância menor que 100m (cem metros) de 
outra; 
Parágrafo único. Não será necessária a anuência da Supervisão Geral de Uso e 
Ocupação do Solo - SGUOS, da Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras - SMSP, prevista no § 2° do artigo 10 do Decreto no 45.850, de 2005. 
Art. 76. Após o término do prazo estabelecido no Decreto no 45.850, de 2005, ou 
rescisão do termo de cooperação, a mensagem deverá ser removida pelo cooperante 
no prazo de 5 (cinco) dias, sendo recomposto o pavimento afetado. 
Parágrafo único. A não remoção da mensagem indicativa caracterizará a veiculação de 
anúncio publicitário, ensejando a aplicação das penalidades previstas na Lei no 
13.525,de 2003. 
Capítulo XII 
Das disposições finais 
Art. 77. A Prefeitura do Município de São Paulo promoverá a orientação e divulgação 
das normas estabelecidas nesta lei. 
Art. 78. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário, especialmente, a Lei no 12.002, de 23 de janeiro de 1996, os 
parágrafos 7° e 5° do art. 6 0  da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004, o artigo 21 
do Decreto no 22.709, de 5 de setembro de 1986, bem como os artigos 22, 23, 29 a 
33 do Decreto no 27.505, de 1988. 
Sala das Comissões, às Comissões competentes. 
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PROJETO DE LEI 01-00524/2012 do Vereador José Ferreira dos Santos - 
Zeião (PT) 
"Dispõe sobre a instituição do "Programa Preferência Pela Vida" no Município de São 
Paulo. 
A CÂMARA MUNICIPAL DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica Instituído em todo o Município de São Paulo o "Programa Preferência 
Pela Vida", tendo como objetivos: 
I - Difundir os conceitos de mobilidade urbana, cidadania, acessibilidade, convívio 
gentil e solidário no trânsito das cidades; 
II - Diminuir a gravidade, o número de acidentes e de óbitos em razão dos 
acidentes de trânsito. 
III - Fortalecer e ampliar a utilização dos serviços de transporte público coletivo, do 
taxi, do escolar, do fretamento, da bicicleta e de pequenos trechos a pé, como 
formas sustentáveis para mobilidade urbana e para o desenvolvimento dos 
municípios; 
IV - Articular iniciativas e políticas ligadas à educação para o trânsito, por 
categorias, segmentos e faixas etárias; 
V - Conscientizar que "somos todos pedestres", e que calçadas bem conservadas 
são fundamentais para a segurança. 
Art. 20  - São ações a serem implementadas pelo "Programa Preferência Pela Vida": 
I - Criar a Semana Municipal da Mobilidade Urbana, no mês setembro, período 
coincidente com a realização da campanha nacional e dos diversos municípios; 
II - Desenvolver campanhas, atividades e ações de educação de trânsito, de 
utilização do serviço de transporte coletivo, da bicicleta e de percursos a pé em 
escolas municipais, creches e instituições de idosos; 
III - Instituir programas e projetos de acessibilidade; 
IV - Incentivar e estabelecer parceria com os diversos setores da sociedade, como 
secretarias, autarquias, escolas, universidades e organizações não governamentais 
visando à realização do Programa junto aos operadores concessionários ou 
permissionários do transporte no Município de São Paulo. 
Art. 3 0  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) 
dias. 
Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de 
dotações orçamentárias próprias. 
Art. 5 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, 12 de dezembro de 2012 Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 19/04/2012, pág. 119 

PROJETO DE LEI 01-00161/2012 do Vereador Aníbal de Freitas (PSDB) 
"Dispõe sobre a construção de rampa para deficientes físicos nas áreas de acesso das 
calçadas para efeitos de certificação de acessibilidade, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Nos imóveis nos quais não for possível realizar modificações em sua fachada 
em razão de tombamento ou nos quais as condições técnicas não o permitam, a 
critério do Poder Público, é permitida a construção de rampa de acesso para deficientes 
físicos motores no passeio público lindeiro. 
Art. 20  As rampas para acesso de pessoa com deficiência física motora somente 
poderão ser construídas, às expensas do proprietário do imóvel, devendo atender aos 
seguintes requisitos: I - declividade máxima de 8,33% (oito inteiros e trinta três 
centésimos por cento); 
II - largura mínima de 0,80 metros (oitenta centésimos de metro); 
III - construção na faixa de acesso do passeio público, em local adequado de forma a 
evitar que ocorram fatores de impedância; 
IV - possuir sinalização tátil de alerta e direcional. 
Art. 3 0  As rampas destinadas ao acesso a pessoas com deficiência física motora 
deverão constar de projeto construtivo e sua construção depende autorização do Poder 
Público. 
Art. 40  A presente Lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 120 (cento e 
vinte) dias. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0  Esta lei entra em vigor na data de sua' publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões em, às Comissões competentes. 
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16- 02058/2013 
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-Ç AO PAULO 
p10419-13 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0419/13 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Eduardo Tuma, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade da construção de guia rebaixada da calçada na frente de 
estabelecimentos comerciais e instituições financeiras localizados no Município de São 
Paulo. 

O projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, conforme se demonstrará. 

• 
No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

A matéria de fundo versada na propositura — acessibilidade das pessoas com deficiência, 
objetivando garantir o seu direito de locomoção — é matéria que se insere na competência 
comum da União, Estados, Distrito Federal e Municípios para legislar, nos termos do art. 23, 
inciso II, da Constituição Federal. 

Nesse diapasão, torna-se válido ressaltar que a acessibilidade é imperativo constitucional a 
ser observado pelo Poder Público na consecução de políticas públicas, consoante se 
depreende dos arts. 227, § 2° e 244, ambos da CF, abaixo transcritos: 

• 
"Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao 
adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 
liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de 
toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 
opressão. 

§ 2° A lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos edifícios de 
uso público e de fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim de garantir 
acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 244. A lei disporá sobre a adaptação dos logradouros, dos edifícios de uso 
público e dos veículos de transporte coletivo atualmente existentes a fim de 
garantir acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência, conforme o 
disposto no art. 227, § 2°." 

Por seu turno, a Lei Orgânica Paulistana preconiza: 

17- RELCOM 
17- 02090/2013 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10419-13 J 
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Art. 227. O Município deverá garantir aos idosos e pessoas com deficiência o 
acesso a logradouros e a edifícios públicos e particulares de frequência aberta ao 
público, com a eliminação de barreiras arquitetõnicas, garantindo-lhes a livre 
circulação, bem como a adoção de medidas semelhantes, quando da aprovação 
de novas plantas de construção, e a adaptação ou eliminação dessas barreiras em 
veículos coletivos." 

Cabe observar ainda que a propositura institui medida que se coaduna com o disposto em 
norma federal e estadual já em vigor. São elas: Lei Federal n° 10.098/00 que estabelece 
normas gerais e critérios básicos para a promoção de acessibilidade das pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida; e Lei Estadual n° 12.907/08 que 

110 	
consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo, cujos 
dispositivos abaixo transcritos, determinam respectivamente: 

"Art. 30  O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos 
demais espaços de uso público deverão ser concebidos e executados de forma a 
torná-los acessíveis para as pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

Art. 4° As vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público 
existentes, assim como as respectivas instalações de serviços mobiliários urbanos 
deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem de prioridade que vise à maior 
eficiência das modificações, no sentido de promover mais ampla acessibilidade às 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 
(.-) 

Art. 5° O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de 
uso comunitário, nestes compreendidos os itinerários e as passagens de 
pedestres, os percursos de entrada e de saída de veículos, as escadas e rampas,  
deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de 
acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT. (grifo nosso)  

Art. 15. O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos 
demais espaços de uso público deverão ser concebidos e executados de forma a 
torná-los acessíveis para as pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 16. As vias públicas, os parques, os demais espaços de uso público e as 
respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, 
obedecendo-se ordem de prioridade que vise à maior eficiência das modificações, 
no sentido de promover a mais ampla acessibilidade às pessoas com deficiência 
ou com mobilidade reduzida. 

Art. 17. O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados 
de uso comunitário, nestes compreendidos os itinerários e as passagens de 
pedestres, os percursos de entrada e saída de veículos, as escadas e rampas, 
deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de 
acessibilidade da NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas — 
ABNT" (grifo nosso) 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Dessa forma, nada obsta que o Município, no exercício de sua competência suplementar 
para legislar sobre a proteção e integração das pessoas com deficiência (art. 24, inciso XIV, 
CF), dê concretude ao mandamento constitucional da acessibilidade. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto somos, 

O PELA LEGALIDADE, 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 017( °[t3 
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Ao Nobna Vereador / A Nobre Vereador* 

, 

Sela da Conégsão 

;O 520 I 

Ptetrdg ■ 11.e. 
Obs: o prazo para manifestação 6 st-", 8 d;as roterr:(. 
artigo 63 do Ri.  

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE (2('I (e 
Pág. 12()Col.72____ 
Conferido 

Gabriel S .1. R eira 
Técnico Acknini trativo 

RF. '11.317 

À Comissão de U 

João Carlos ias Chaves RF,11,336  

REC BID° 
Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

Pm15-10- DW3 (3:11._ 

Ana Lúcia 	. ousa 
RF. 100. 3 SGP-12 

fur.v....-- juntado — nesta data documento(s) 
riú i:-Iforração rubricado — sob folhas) 

ínamar Aives de Sousa JI-88 
RF. 101.204 - 8:3P-12 

o 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

 

Papel para informação rubricado como folha n° 131 

do processo n° 01-419/2013 - Inamar Alver de Sousa Junior - RF: 101204 

PEDIDO DE VISTA AO VEREADOR / À VEREADORA 

PAULO FRANGE 

DEFERIDO NA REUNIÃO ORDINÁRIA DE:14/05/2014 

OBS: O PRAZO PARA DEVOLUÇÃO É DE 2 DIAS, 

NOS TERMOS DO § 4 0, ARTIGO 63 DO R. I 
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t; 	 juntado 	 nesta data documento(s) 
e papel de informação rubricadr—sob folha(s) .  
fr  /3 2- 	Em  ()2,DI o3 fa)o.IA 
inamar Alves de Sousa Jr.  
RF. 101.204 - SGP-12 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

d" 

 

) PAULO 

tana e Meio Ambiente, em /C 

GILSO 
Pre 

RDOSO JULI 

MIGUEL 

PAULO FRANGE 

RELCOM 

372/2015 

O 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metro 

Fahe tia 	2-,   Ou 

Processo n° 

Inemer Alves de Sousa Jr. I 
PF. 101.204 SGP-12--4at■ —•  

PAR 

360/2015 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 419113. 

De autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma, o presente projeto de lei dispõe 

sobre a obrigatoriedade da construção de guia rebaixada da calçada na frente dos 

estabelecimentos comerciais e instituições financeiras localizados no Município de São 

Paulo e dá outras providências. 

Pela proposta, os estabelecimentos comerciais e instituições financeiras ficam 

obrigados a rebaixar as guias para o acesso de pessoas com deficiência física. 

Segundo o autor, a proposta de lei busca criar condições para que as pessoas 

com deficiência física possam usufruir dos serviços oferecidos pelos estabelecimentos 

comerciais e pelas instituições financeiras. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-

se pela legalidade deste projeto de lei. 

Considerando, portanto, que a iniciativa em apreço, visa contribuir para a 

mobilidade das pessoas com deficiência, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e 

Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente a proposição. 
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PUbLICKCJO NO DiARiu (ÁFICAL ,- 

DE_OZ)12,/ 	3 , 20.1.S 
pág. if 	col. 	 

0, ri 

Gabriel 5 Ni. Ribeiro 
Técnico ka•nosinistrativo 

RF 11.317 

y7?  À Comissão derclu  

	

Em  0/0  	 
Gabriel S. M. Ribeiro 
RF. 11.317 

\ 

RECEB O 
Comissão de Trâ ito, Transporte, 
Atividade Econômica, Turismo, Lazer 
e Gastronomia. 
Eire 	'03PS--  às 12: 

Ao Vereador / À Vereadora 

-0 
a 	reistar. 

Sola da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade 
E coe ewNA, TuAsr, Laz r e 0,fr.stronomia. 
EM."wf t-  I 	 

Presidente 
Ons, O prazo para manifestação é de 8 dias, nos 
'mos do § 3° artigo 63 do RI. 

Segue(m) Juntado(s), nesta data, 
documento(s) rubricado(s) sob n°(s) 
133  a e folha de Informação 
sob n° 	. 	17 1,19'jr5  

Roberto Cassio Goneftilirolq, 
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Folha n° 	 do Processo 

no  PL Lin  d.  z,v  

 

Roberto Cá s 	alvos 
RF O 

 

   

CÂMARA MUNICIPAL DE 

   

PAR 

1275/2015 

PARECER No 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE_ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI No 419/13 

Objetiva o presente Projeto de Lei 419/13, de autoria do nobre 
vereador Eduardo Tuma (PSDB), obrigar os estabelecimentos comerciais e 
instituições financeiras localizados no Município de São Paulo a realizarem a 
construção de guia rebaixada na sua calçada de acesso, para o livre trânsito 
de pessoas portadoras de necessidades especiais, definitiva ou provisória. 

A inobservância da exigência da lei acarretará as seguintes 
penalidades: notificação de advertência, multa graduada de acordo com a 
gravidade da infração, multa triplicada após segunda notificação, cassação 
do Alvará de Autorização de Funcionamento. 

Justifica o Autor que a presente propositura busca criar meios 
para aqueles que padecem de alguma necessidade especial consigam 
usufruir dos serviços oferecidos pelos estabelecimentos comerciais e pelas 
instituições financeiras, na mesma medida que todos os outros, deste modo, 
tratando desigualmente os desiguais. 

A apresentação do presente projeto de lei está em consonância 
com a aspiração das pessoas portadoras de necessidades especiais, pois 
facilitará o seu acesso para adentarem nos estabelecimentos comerciais. 

Assim sendo, nosso parecer é favorável ao projeto apresentado. 

SAO PAULO 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, 
Turismo Lazer e Gastronomia, em 
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Roberto Cá 
RF 

PL 419/13 

TONIN HO PAIVA 

Presidente 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
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PUBLICADO NO DIÁRIC: OHCAL 

DE 	JY/a)  /1'5--  

Pág. 103 Col. O 

Conferido 

Roberto Ca sio onçalves 
Operador e .omputador 

R 101.252 

À Comissão de_________ 

Em  /?, O Si 
Roberto 	onçalves 
Opera 

	

	de 1 omputador 
F 10 .252 
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